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ANO XL - N'I 162 CAPITAL FEDERAL SABADO, 30 DE NOVEMBRO DE 1985 

-CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N~ 81, de 1985.ÇN 

Da Comissão Mista, - incumbida de es­
tudo e parecer Sõl)re as Propostas de 
Emenda. à Constituição n.o 83, de 1985, 
que "dá nova redação aos artigos 1"1 e 
217 da Constituiç~ Federal"; e 8!, de 
1985, _que "dispõe so.l!re a aU!l!nomia dQ 
Distrito Federal, alterando os arts. 13, 
1"1 e 42 da Constituição, a.creseentando 
novos artigos ao seu Título V". 

Relator: Senador Alcides Saldanha 
A.j; Propostas de Emenda à Constituição 

supra-referenciadas tratam de matérias co­
nexas, que possuem idênticos dbjetivos, daí 
ter-em tramitação em eonjunto, consoante 
prevêem as normas regimentais. -

o relato sobre cada proposta será feito 
pela ordem de apresentação e ,pelo nome do 
primeiro signrutário da respectiva emenda 
de modo a facilitar o entendimento do as~ 
sunto. 

1.a Proposta de Etnenda. à Constituição 
n.o 83/85. 

Apresentada pelo Deputado Altair Cha­
gas, a Proposta objetiva fundamentalmen ... 
te dotar o Distrito Federal de uma Assem­
bléia Legislrutiva, de Prefeituras Regionais 
e de Câmara de Representantes Regionais. 
Também ipropugna por um Judiciário pró­
prio ao 'Distrito Federal, à semelhança dos 
Estados-membros, 

Determina que a constituição, organiza­
ção e funcionamento dos Poderes observa­
rão, no que couber, Os princípios e disoosi-

ções constitucionais aplicáveis aos Estados­
membros (art; 13 da Constituição Federa!), 
prevendo ainda que OS Prefeitos e Viee­
Prefeitos -das Prefeituras Regionais, bem 

como os membros das Câmaras de Repre­
sentantes Regionais sej am eleitos por su­
frágio direto e secreto. 

Em outro passo, estabelece que a consti­
~ui~. o!];aniza.cão e funcionamento 4as.. 
Prefeituras Regionais e das Câmaras de 
Representantes Regionais reger-se-ão pelo 
que dispuser a Lei Orgânica do Distrito Fe­
deral, a ser votada pela Assembléia Legis­
lativa, no prazo de 180 dias da data de sua 
instalação. 

Finalmente, consigna que as eleições pa­
ra Governador, Vice-Governador, membros 
da Assembléia Legislativa, Prefeitos Vice­
Prefeitos e membros das Câmaras de Re­
presentantes Regionais deverão realizar-se 
a 15,de novembro de 1986. 

2.a Pr,!posta de iEmenda à Constituição 
n9 84/85, 

De autoria do Sr. Senador Mário Maia, 
esta Proposta traz, inicialmente, uma alte-­
rac;ão que não se amolda às tradições do 
nosso Direito Constitucional, nem se coa­
duna- eom o sistema federativo da organi­
zação nacional. li: que o nobre representan­
te do Acre deseja, mediante alteração do 
art. 13 do Texto Fundamental em vigor, 
que o Distrito Federal tenha a mesma au­
tonomia 'política conferida aos Estados­
membros. De acordo eom sua iniciativa, "os 
Estados e o Distrito Federal organizar-se-ão 
(e reger-se-ão) pelas constituições e leis 
que adotarem ... ". 

Cuida também da eleição do Governador, 
Vice-Governador e Assembléia Legislativa 
por SUfrágio universal e voto secreto e di­
reto, especifica.ndo que o número de Depu­
tados à Assembléia corresponda ao triplo 
da representação distrital na Câmara Fe­
deral e que, atingido o número de 36, será 
aerescido de tantos quantos forem os Depu­
tados Federais acima: de 12. 

Afora pequenas referências à supressão 
de expressões do Texto Constitucional pa­
ra compatibilizá-lo OOm as modificações 
aventadas, esta PEC estatui a data de 15 de 
novembro de 1986 para as eleições no Dis­
;!;rito Federal e que o prazo do domicílio elei'"­
toral para esse pleito é de 12 meses. 

,Finalmente, defe.re aQ Senado Federal a 
eOlppetência !para continuar legislrunao pa­
ra o Distrito Federal, exercendo também o 
poder de _fiscalização financeira e orça­
mentária, até- a instalação da Assembiéia 
Legislativa. 

s.a I Etnenda Substitutiva Das() Coimbra 
Da mesma maneira que a Emenda Altair 

Chagas, esta considera que o Distrito Fe­
deral deve contar com Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário próprios, observan­
do-se, no que couber, os mesmos princípios 
constitucionais a que estão obrigados, os 
Estados-membros (art. 13 da OF). 

- I 

Além disso, estabelece que a Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal deve ser cons­
tituída por - 45 Conselheiros Legislativos, 
eleitos pelo povo, em número proporcional 
ao eleitorado das respectivas administra­
ções regionais . 

Cogita tamibém da eleição, por sufrágio 
direto e secreto, do Governador, Vice-Go­
vernador e ~dmin:istradores Regionais, pre--
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

'PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

vendo as primeiras eleições para 15 de no­
vembro de 1986. 

Parecer 
As Propostas de Emenda Constitucional 

em exame vêm ao encontro de, um desejo 
quase unânime em dotar o Distrito Federal 
de um Legislativo próprio e de um Poder 
Executivo em que o seu titular seja esco­
l'hido em pleito direto por todos aqueles que 
aqui se radicaram, muitos há mais de 25 
anos, atendendo ao apelo do estadista Jus­
celino Kubit.schek, na. grande arrancada 

,para o Centro-Oeste, qUç:, em última aná-
lise, s:gnificou a integração deste imenso 
País, desde que Brasília passou a constituir 
o pólo catalizador e irradi.ador de um sis­
tema de comunicações com todas as capi­
tais brasileiras. 

'Essa vôntade coletiva de escolher seu.s 
governantes está presente em todas as ca­
madas da população, traduzindo-se esses 
anseios de participação política nas v!'irias 
Proposições Legislativas que têm tramita­
do e tramitam pelo Congress<? Nacional. 

o povo do Distrito Federal, no entanto, 
não sabe o que é o exercício do voto há um 
quarto de século. O último e único pleito 
que aqui se travou foi nas eleições presiden­
ciais ocorridas no ano de sua inau!l'11racfí.cL, 

Nem os textos legais consubstanciados nos 
arts. 6.0, 7.0 e 8.° da' Lei n.O 3.751, de 1960, 
nem mesmo as regras normativas superio­
rés lnsculpidas pela Emenda Constitucio­
nal n.o 3, de 1961, foram cailazes de tornar 
concreta essa legítima aspiração dos brasi­
lienses. 

, "Ao Congresso Nacional compete fixar a 
data das primeiras eleições de representan­
tes do Distrito Federal ao Senado Federal, 
à Câmara dos Deputados e à Câma:ra do 
Distrito Federal", estabelecia o art. 3.0 da 
Emenda Constitucional n.o 3, de 1961, aci­
ma mencionada. Tal preceito legal, entre­
tanto, não passou de mera intenção, por­
quanto até hoje não se tornou realidade. 

Pode ser que com a redemocratização do 
País, depois destes 21 anos de autoritaris­
mo, venhamos a ter eleições no Distrito Fe­
deral, e não é outra a nossa convicção ao 
esboçarmos o Substi·tutivo que adiante se 
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verá, numa tentativa. de sintetizarmos Q 
pensamento dos eminentes Parlamentares 
que subscreveram as Propostas que ora exa­
minamos. 

Proposta de Emenda n.O 83/85 

Esta Emenda, em síntese, Objetiva a cria­
ção de uma Assembléia Legislativa, Câma­
ra de Representantes Regionais, Prefeitu­
ras e Vice-Prefeituras Regionais. Vice-Go­
vernadoria, com eleição por Sufrágio direto 
e secreto inclusive para Governador, e com 
Lei Orgânica votada pela Assembléia. Tam­
bém quer um JUdiciário ~róprio ao Distrito 
Federal. 

Evidentemente, ,a criação da Assembléia 
Legislativa e a eleição direta do Governa­
dor e do Vice-Governador são medidas de 
há muito acalentadas pela ~puIação local 
e que, ao nosso sentir, deve ser transfor­
mada em norma constitucional que a via-, 
bilize, razão ,por que as consignamos em 
nosso Sulbstitutivo. 

No que concerne à Lei Orgânica do Dis­
trito Federal, pensamos que ela deve ser 
elaborada pelo Legíslativo da União, não só 
porque é, da tradição do nosso Direito, co­
mo porque e principalmente o Distrito Fe­
deral é a Capital da República, é uma uni­
dade política subtraída do, sistema dos E..'l­
tados-membros para servir de sede do Go­
verno Federal, com certo grau de depen­
dência do Poder Central, que inclusive lhe 
SOcorre financeiramente com mais de 50% 
de sElU orçamento anual. 

Também não se considera aconselhável a 
criação de um Judiciário do Distrito Fede­
ral. li: de conservar-s~ a prática republicana 
de reservar à União a Jllljtiça do Distrito 
Federal, com o que melhor se assegura a 
sua independência perante o· Governo lo­
caI, cujos atos lhe são submetidos. 

Acr€ditamos igualmente que o \Texto 
Constitucional não é sede adequada 'Para 
estabelecer diretrizes, ainda que gerais, so­
bre a descentralização político-administra­
tiva do Distrito Federal. Até historicamen­
te observamos que essa matéria é tí~ica de 
lei orgânica, como atestam, verbi gratia, os 

dispositivos das Leis n,os 3. 751/6{) e 4-.545, 
de 1964. 

Proposta, de Emenda n.Q 84/85 
Esta Proposta, -em resumo, almeja a equi­

paração do Distrito Federal política ~ ju­
ridícamente aos Estados-membros, a cria­
ção de uma Assembléia, do cargo de Vlce-

- Governador, e de eleição por sufrágio <Ü.1'e­
to e secreto para Governador, Vice-Gover­
nador e membros da Assembléia, com o nú­
mero de Deputados desta na mesma pro­
porção conferida às dos Estados-membros. 

Não trata da descentralização adminis­
trativa do Distri'to Flederal, mas prevê a 
competência do Senado Federal para legis­
lar p~ra o Distrito Federal até a instalação 
da Assemlbléia. 

As idéias assentadas nesta PEO foram 
acolhidas no nosso Substitutivo, à exceção 
da que concede aútonomia politica ao Dis­
trito Federal em face do poder que rtieria 
de editar sua própria Constituição. 

Ora, além das razões j á aduzidas a ,pro­
ipÓSito deste tópico, a autonomia con&titucio­
nal é nota ca·raoterística dos Estados-mem­
bros, Com os quais não se deve confun.<ill." o 
Distrito Federal, ainda que se Lhe reconhe­
ça um grau acentuado de autonomilll polí­
tica e admipistrativa superior ao dos Mu­
nicípios. Alfás, o Distrito Federal jamais 
gozou da 'autonomia cons.tftucional' deferida 
aos Estados-membros,· mesmo qUamdo pos­
suiu Câmara Legislativa, em época de de­
mocracia plena. A União sempre se reser­
vou a competência de' traçar os lineamen­
tos ·bá:sico& de sua organização política, 
RJdim.inistrativa e jucUcláda, mediante lei 
do Congd'esso Nacional, COm a sanção 'd{) 
Presidente da República. 

Emenda Daso Coimbra 

A ;pretensão desta emenda é, precisamen­
te, !pela ·criação de uma Assembléia Legisla­
tiva, dõs cãTgos de Governador e Vice..Go­
vernador, e :por eleição direta para todos 
os níveis, incl'U'Sive prura Admin:1.stradores 
Regionais. Não cogíta de Câmara de Re­
presentMltes Regionais. Como todas as de­
mais, quer o primeiro pleito para 15 de no­
vembro de 1986. 
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Pelos mesmos motivos' já aduzidos, o nos­
so substitutivo aproveita as idéias essen­
ciais desta proposta. Consideramos, no en­
tanto, inconveniente esta-belecr número 
fixo de Deputados' à Assembléia. O crttério 
de 'Proporcionalidade é flexível e evita que, 
de tempos em tempos, se tenha que alte­
rllir a Constituição Federal. 

A data de 15 de novembro de 1986, paira 
as primei.ras eleIções, constante de todas 
as emendas sob exame, integra o texto do 
nosso substitutivo. 

No mais, o nosso substitutivo, em anexo, 
contempla a;créscimo e sUipressão de ex­
pressões apenas pllira compatibilizar o tex­
to sup.remo com as alterações 3J.vi<tr&ias. 

Considerando, finalmente, que as emen­
das obedecem às ,p!l.'escrições dos §§ 1.0, 2.0 
e 3.° do llirt. 47 d-e nossa Lei Magna, são ju­
rídicas e fiéis à ltécnica legislativa, concluí­
mos peLo seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

Às Propostas de Emenda à Constituição n9 83 e 
84. de 19X5, e à Emenda n° 1 a elas apresentadas 

Altera dispositivos da Constituição 
Federal. 

A~ Me~a~ da Câmara dos DeputadOS e do 
Senadó Federal, nos termos do art. 49- da 
Constituição Federa1-, promuLgam a seguin­
te emenda ao ,texto constitucional: 

.Alrt. 1.0 O ar,t. 17 e §§ 1.0 e 2.0 passam a 
vi,gõrar com a redação adiante indicada, 
acrescentando-se-lhes o § 3.°: 

"Art. 17. Lei complementar fed~al 
disporá sobre a organização adminis­
trativa e judiciária dõ Distrito Federal 
e dos' Territórios. 

§ 1.0 O Governador, o Vice-Gover­
nador e a Assembléia Legislativa, do 
D1stri,to Federal, com a cOffi!petência 
que lhes atribui,r a lei oTgânica. saxão 
eleitos por sufrágio universal de voto 
direto e secreto. 

§ 2.0 O número de Deputados à As:' 
Sembléia -Legislativa obedece~á à pro­
poroCionalidade do. § 6.0 do wrt. 13. -

§ 3.° Os Govermadores: dos Tenritó­
rios seTão nomeados pelo P.residente da 
República." -

. Art. 2.° A primeira eleição do Governa­
-dor, do Vice-Gove:tm.ador e da Assembléia 
Legislativa do Distrito Federal realizwr-se-á 
em 15 de novembro de 1986, empoSsando-se 
os eleitos em 1.0 de jaJIleko de 1987. 

Parágrafo único. O prazo do domicílio 
eleitoral para as eleições' previstas neste 
artf.go é de doze meses. 

Ar,t. 3.° O inciso IX do art. 43 passa ~ 
viger com a seguinte redação: 

"IX - organização administrativa e 
judiciálria do Distrito Federal e dos 
Territórios." 

M,t. 4.° Ficam-suprimidas, relatiY'amen­
te ,aos artigos adiante indicados da Cons­
tituição Federal, as seguintes expressões: 
do inci.so· TIl do llir,t; 42, "do Govern!1idor do 
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Distrito Federal, bem como dos Conselhei­
ros do Tribunal, de Contas do Distrito Fe­
dea:al"; todo o inciso V do art. 42, renume­
rando-se os -demais; do inciso IV do llirt. 57, 
"sobre organização administrativa e judi­
ciária, matéria tributária; e orçllimentária, 
serviços públieos e pessoal: da administra­
ção do Distrito Federal, bem como"; do in­
ciso VI do art. 81, "o Governado.r do Dis­
trito Federal"; do inciso I do art. 109, "do 
Diostrito Federal". 

Art. 5.° ,A,té que seja eleita e instal!1ida a 
Assembléia Legislativa do Distrito Federal, 
ca,berá ao Senado Federal discutir e votar 
projoetos de lei sobre matéria orçamentária 
e tributária, serviços ;públicos e pessoa1 da 
administração do Distrtto Federal, e nele 
exercer .a fiscalização financeira e orça­
mentária, com o auxilio do resipectivo Tri­
bunal de Contas .. 

Aoct. 6.° Esta emenda constitucional en­
tra em vigor na data de sua publicação. ' 

S'ala das Comissões, 27 de noV'embro de 
1985. - Deputado Eurico Ribeiro, Presiden­
te - Senador Alcides Saldanha, Relator -
SenadOT José Lins, com restrições - Depu­
tado João Herculino, eom restrições -
Deputado Antônio Pontes - Senador Aloy­
sio Chaves - Senador Lomanto Júnior, com 
!restrições - Deputad.o Antônio Câmara -
Deputado Arildo Teles - Deputad.o Múcio 
Athayde - De.!}utado Altair Chagas, ven­
cido - De!}utado Daso Coimbra - Senador 
Severo Gomes. 

SENADORES: Alcides José Saldanha -
Mauro BOl.'lges - Odacir Soares - Lomanto 
Júnior - Helví<Ho Nunes - Gastão Mül­
ler - NellSon Cllirneiro - Roberto WY'Pych 
- Fábio Lucena - Alf~edo CatnlpOS -
Enéas Faxia - José Ignácio Ferreira - Ni­
vaIdo Machado -' Humberto Lucena ->Jo­
sé Lins - Hélio Gueiros - Juthay Maga­
lhães - Luiz C'avalca;nte - Severo Gomes 
- Cid Sampaio - Alexancke Costa - Moa­
cyr Dal1a - - Jorge Kalume - Itamar 
Franco - Oesar Cals - .A!mérico de Souza 
- Marcelo Miranda -. Carlos Lyrra. 

DEPUTADOS: Múcio Athayde - Iram 
_Saraiva - Ary Kffuri - Antonio Amaral 
- Jorge Uuqued - Albérico Cordeiro -
Artenir ·Werner - Carlos Alberto de Carli 
- Cardoso Alves - Randolfo Bittencourt 
-- Jorlle Leitf! - Gustavo de F..aria - Márcio . 
Màcedo - Léo siínões_ - Nosser Almeida 
- Antonio Pontes - Geovani Borges ::...... 
Aloysip Teixeira - Tarcísio BU'rity - Aécio 
de Borba - José· Mendonça de Morais -=­
Flernando Collor -- José Carlos Martinez -
Matheus Schmidt. - Santinho Furtlldo -
Moysés Pimentel - Marcondes Pereira -
Dimas P"rrin - Luiz Leal - Paulo Guerra 
- oretses Muniz - Horácio Ortiz -- Wal­
ber Guimarães ~ João Marques - José 
Ulisses - Anselmo Peraro - Flávio Bier­
renba"Ch - Raul Ferraz - lboon Pinheiro 
- José FogaÇa - Nelson Marchezan -
Victor Faccioni - BonifáciO de Andrada 
- Antônio Osório - Gerson Peres '- Daso 
Coimbra - Francisco Dias - Raymundo 
Asfóra - Aluízio Campos - Vicente Quei­
roz ~ Dion~io Hage - Flrança Teixeira -
Ruy Bacela;r - Felix Mendonça - Jutahy 
Júnior - Afrísio Vieira Lima - Bocayuva 
Cunha - Francisco Pinto - Osvaldo Lima 
Filho - Carlos -Magalhães""': Antônio Dias 
.- Raul ~ernardo - Antônio Moraes - João 
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Paganella - Guido Moesch - Ciro No­
gueira - Reinhold Stephanes - Freitas 
Nobre - João Bastos - Sanllr Achôa -
Iraj á Rodrigues - Theodoro Mendes - Ruy 
Lino - João Herculino - J. G. de Araújo 
Jorge - Sebas,tião Nery - Mário HatO -
Manuel Viana - Olavo Pires - Manoel 
Costa Júnior - BenedictO Monteiro - Ge­
nebaldo Correia - ,Roberto Jefferson -
Gastone Righi - Clarck Platon - Evaldo 
-Amaral - Amilcar de Queiroz - Inocêncio 
Oliveira - Wolney Siqueira - Celso Baxros 
- Mendes Botelho - Cunha Bueno - Al­
cides Lima - Jorge Arbage - Lucena Leal 
- Lúcia Viveiros - Hamilton Xavier -
Cesar Cals Neto - Nilson Gibson - Leôni­
das Rachid - Go~gônio Neto - Wilmar 
PaUs - Milton Reis - Paulo Zarzur -
Mansueto de Lavor - Rosário Congro Neto 
- Osvaldo Nascimento - Roberto Rollem-' 
berg - Irma Passoni - Clemir namos -
Nylton Veloso - Darcy Pozza - Farabulini 
Júnior - Roberto Freire - Raul Belém -
Fernando Cunha - Brabo de Carvalho -
Rosa Flores - Walmor de Luca - Jftlio 
Costamilan - Harry Sauer - Moacir Fran-' 
co - 'Israel Dias-Novaes - Mauro Sampaio 
- Amaury Müller - Denisar Arneiro -
Chagas Vasconcelos - Domingos Leonelli 
- Alberto Goldman - Dare'to Campanari 
- José Carlos Fagundes - Djalma Bom -
Plínio Sampaio - Enoc Viei~a - Pacheco 
Chaves - Luiz Sefair - José MachadO -
Léo d-e Almeida Neves - Epitácio Cafe­
teira - Márcio Braga - Na;dir Rossetti -
Márcio Lacerda - Furtado Leite - Carlos 
Eloy - Márcio Santilli - Herberto Ramos 
- Hélio Manhães - João Rebelo - Fran­
cisco Amaral - Amaral Netto - Aàroaldo 
Campos - Francisco Rollemberg - Celso 
Carvalho - Orlando Bezerra - Navarro 
Vieira Filho - Gerardo Renault - Rondon 
P!tcheco' - Brasilio Caiado - Theodorico 

"Flerraço - OQá,vio Cesár.i.o - José Luiz 
Maia - Léo Simões - Celso Peçanha -
José Genoino - Jorge Carone - Ivo Van­
derlinde - Manoel Ribeiro - Tide! de Lima 
- José Eudes - Carlos Vinagre - Maçao 
.Tadano '- Alencar liIurtado. 

PARECER 
N9 82, de 1985-CN 

- Da Com.issáo - MiStà, incumbic1a. de 
examinar e· emitir parecêr Sobre os De­
cretos-leis n.OS 2.164, de -19 de setem­
bro de 1984, que "institui incentivo fi­
nanceiro para os adquirentes de mora- _ 
dia própria através do Sistem~ Finan­
ceiro de Habitação, a equivalência sa­
larial como critério de ,reajustamento 
das prestações e dá outras providên­
cias", e 2.240, de 31 de janeiro de 1985, 
que "dá nova redação aos arts. 3:0, 7.0, 
§ 2.° do art. 9.° e art. 12 do Decreto-lei 
n.0,2.164, de 19 de setembro de 1984, e 
dá outras providências", submetidos à 
deliberação do Congresso Nacional pelo 
Senhor Presidente da RepÚblica através 
das Mensagens n.OS 69- e 70, de 1985-CN. 

·~elator: DepUtado Ha.1'l1Y Sauer 
O Senhor Presidente da Re!}ública sub­

mete à deliberação do Congresso NaúionaI, 
através da Mensagem n.O 69; de 1985-CN 
(Mensagem n.O 345, de 1-:10-84, na origem), 
-aeompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro-Chefe da Secretaria -- de 
Planejamento .da Presidência da República,. 
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do Senhor Ministro da Fazenda e do Senhor 
Ministro do Interior, o texto do Decreto-lei 
n.O 2.164 de 19 de setembro de 1984, que 
"instiuti incentivo financeiro iJara os 
adquirentes de moradia própria através do 
Sistema Financeiro de Habitação, a equiva­
lência salarial como critério de reajusta­
mento das prestações e dá outras provi­
dências". 

'0 &rt. 1.° do decreto-lei estabelece que "o 
Banco Nacional da Habitação (BNH) con­
cederá aos a<lquirentes de moradia própria 
através .do Sistema Financeira de Habitação 
(SFH), que estiverem em dia com suas obri­
gações contratuais, um incentivo financeiro 
proporcional aos valores das prestações 
mensais que se vencerem e forem efetiva­
mente pagas no período de 1.0 de outubro de 
1984 a 30 de setembro de 1985". Tal incen­
tivo será documentado ~or um bônus con­
tendo alguns Irequisitos, todos enumerados 
no art. 2.° 

o art. 3.0 trata dos débitos decorrentes de 
contratos de aquisição de moradia própria, 
celebrados no âmbito do Sm, estabelecen­
do que estes poderão ser regularizados me­
diante incorporação ao Tespectivo saldo de­
vedor. 

o art. 4.° trata da forma pela qual os 
saldos devedores residuais, existentes ao 
término dos contratos para &quisição de 
moradia própria, serão resgatados. 

o art. 5.° trata do valor da dotação anual 
que será de Cr$ 200.000.000.000 (duzentos 
bilhões de cruzeiros), que será consignadO 
nas Propostas relativas· aos exercícios de 
11985 a 1994, para atender às despesas decor­
rentes da aplicação deste decreto-lei. 

. O art. 6.° relaciona a origem dos r,ecursos 
com os quais o BNH vai atender os encar­
gos financeiros decorrentes dos saldos deve­
dores residuais, referidos no art. 4.0, e o art. 
7.° enumera os recursos que serão adminis­
trados diretamente pela Caixa Econômica 
Federal (CEF). 

O art. 8.0 ·restabelece que "a CEF desti­
nará aos seus fundos :próprios, mantidQs 
para cobertura dos encargos decorrentes da 
aplicação deste decreto-lei, parcela corres­
pondente a 30% (trinta por cento) do seu 
lucro anual". 

De acordo com o art. 9.0, "os contratos 
para aquisição de moradia própria, através 
do SFH, estabelecerão que, a partir do ano 
de 1985, o reajuste das prestações neles pre­
visto corresponderá ao mesmo percentual e 
periOdicidade do aumento de salário de ca­
tegoria profissional a que pertencer o 
adquirente" . 

o art. lO ·trata do critério de obtenção 
dos indices de aumento d·as prestações, e o 
art. 11 refere-se à opção de reajuste parcial 
das prestações, com base em 80% (oitenta 
por cento) do salário núnimo. 

O Senhor Presidente da República sub­
mete, também, à deliberação do Congre..;;so 
Naciop.al, o texto do Decreto-Iei n,o 2.240, 
de 31 de janeiro de 1985, que "dá nova ireda­
ção aos a.rts. 3.°, 7.°, § 2.° do art. 9.° e art. 12 
do Decreto-lei n.o 2.164, de 19 de setembro 
de 1984, e dá outras providências', com o 
objetivo <le, conforme emerge de sua Ex-
posição de Motivos, aprimorar algumas dis­
posições do Decreto-lei n.O 2.164/84, visan-
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<i0 a "ampliar os benefícios dos adquiren­
tes de casa 1>róprla pelo SFH e a eriar meios 
capazes de suavisar as pesadas atrlbuiçães 
dos seus Agentes Financeiros". Assim é que, 
modifiça OS artigos supracitados do já !re­
ferido decreto-lei. Alem disso, acrescenta 
dois outros artigos ao diploma, que dispõem 
sobre a obrigatoriedade de os órgãos e as 
Empresas vinculadas aos três poderes for­
necerem ao BNH ou a quem por este for 
autorizado, informações relativas a aumen­
tos salariais. Estabelece, outrossim, que os 
empregadores deverão fornecer ·a seus em­
pregadOS as informações necessárias à iden­
tificação de suas ,respectivas oategorIas pro­
fissionais, sob pena. de !l."esponderem pelos 
prejuízos que causarem aos interessados na 
sua obtenção. 

'Os diplomas legais aqui examinados en­
contram respaldo constitucional, pois res­
peitam o preceito contido no art. 55 da Lei 
maior. Portanto, opinamos por sua aprova­
ção, no âmbito desta Comissão, nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 29, DE 1985-CN 

Apr4}va os textos do Decreto-lei n.O 
2.164, de 1984, que "institui incentivo 
financeiro para os adquirentes de mo­
radia própria através do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, a equivalência 
salarial como critério de reajustamento 
das prestações e dá outras providên­
cias", e do Dooreto-Iei n.o 2.240, de 
1985, que "dá nova redação aos arts. 
3.°, 7.°, § 2.° do art. 9.° e art. 12 do De­
creto-lei n.O 2.164, de 19 de setembro 
de 1984, e dá outras providências". 

. O Congresso Nacional decreta: 
A!tig,o único. __ S_ão ~provados os textos 

du Decreto-lei n? 2.164, de 19 de setembro 
de 1984, que institui incentivos financeiros 
prura os adquirentes dje moradia iprópria 
atrav·ég do Sistema Financeiro de Habita­
ção, a equivalência salarial como critério de 
;reajustamento das prestações e dá outras 
pYovidênclds·:. e do Decréto-lel n" 2.240, 
de 31 de jruneil'o de 1985, que "dá nova re­
dação aos arts. 3.°, 7.°, § 2.° do art. 9.° e 
art. 12 do Decreto-lei n.O 2.164, de 19 de 
setembro de 1984, e dá outras providên­
cias" . 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 
1985. - Senador Benedito Ferreira, Presi­
dente - Deputado Harry Sauer, Relator -
Senador Mauro Borges - Senador Alcides 
Saldanha - Senador Lenoir Vargas - Se­
nador Jorge Kalume - Senador Carlos Lyra 
- Senador Aderbal Jurema - Senador Al­
berto Silva - Deputado Nilson Gibson -
Deputado Renato Johnsson - Deputado 
Freitas Nobre, com restrições, !porque sou 
favorável a uma -total reformulação do 
SFR. 

PARECER 
N9 83, de 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional, incumbida de examinar e emi­
tir parecer sobre a.Proposta de Emenda 
à CG'JlStituição n.O 87, de 1985, que "in­
troduz mOdificação no § 3.° do art. 1.° 
da Constituição Federal, para permitir 
que os Territórios Federais tenham 
símbolos próprios". 

. Relator: Deputado Francisco Amaral 
De autoria do nobre Deputado Alcides 

Lima. a Proposição sob exame objetiva atri-
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buir aos Territórios Federais símboios pró­
prios, a exemplo do que ocorre com os Es­
tados, o Distrito Federal e os Municípios. 

A Proposição cumpre, de início, a exigên­
cia contida no § 3.° do art. 47 da Constitui­
ção, vez que subscrita por 178 Deputados e 
27 Senadores. 

Embasada em sólida argumentação, a 
Proposição busca na nossa história cons­
titucional os fundamentos ético-sociológi­
cos da necessidade de se estender a essa 
discutível entidade. que é o TerritÓrio Fe­
deral, o direito de exteriorizar simbolica­
mente sua existência legal. 

Não é tema pacífico, partindo-se do pres­
suposto de que a natureza politica dos Ter­
ritórios FedBrais é, por si, questionável. 

Aurelino Leal, por exemplo. discute o as­
sunto, tomando como posição de partida 
as objeções, levantadas por Clovis Bevilac­
qua na oportunidade da incorporação' ao 
Brasil do Território correspondente ao atual 
Estado do Acre. 

São longas as considerações do eminente 
constitucionalista, para concluir pela. ine­
xistência de restrições à instituição da en­
tidade administrativa chamada Território 
(0.1. Teoria e Prática da Constituição Bra­
sileira, F. Briguiet, Rio de Janeiro, págs. 
676/773). 

A evolução constitucional brasileira 
aponta, com efeito, para a ampliação gra­
dativa da autonomia dos Territórios Fe­
derais, aOs quais, a exceção de Fernando 
de Noronha, tende-se a atribuir a condição 
de estado-membro da F1ederação, tão logo 
atinjam Clerta grau de desenvolvimento. 

Os exemplos dos ex-Territórios do Acre 
e de Rondônia são llustl1ativos. 

'Assim é que, conquanto tenham seus go­
vernadores nomeados pelo Poder Central da 
República, possuem aqueles Territórios or­
ganização administrativa própria,' quadros 
de pessoal diversificados, subdividem-se em 
municípios nos quai..s se resguarda delimi­
tada .na Lei Magna, e, o que é mais impor­
tante, repres'entação na Câmara dos Depu-
tados. ' 

tNão há, portanto, como se opor restrição 
à Proposta de Emenda à Constituição ora 
em exame. 

Por essa razão,' opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 
1985. - Senador Moacyr Duarte, iPl"'esid:ente 
- Deputado Francisco Amaral, Relator -
Senador Benedito Ferreira - Senador Ni~ 
valdo Machado - Deputado Tobias Alves 
- Deputado Alcides Lima. - Deputado 
Anúlcar de Queiroz - Deputado Márcio 
Braga - Senador Lourival Baptista - Se­
nador José Ignácio Ferreira - Senador 
Mauro Borges - Senador José Lins - Depu­
tado Antônio Pontes - Senador LOmanto 
Júnior .- Senador Octávio Cardoso. 
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1-ATA DA 380' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 
DE NOVEMBRO DE 1985 

\.1 - ABERTURA 

1.1.1- Questão de ordem 

Suscitada pelo Sr. José Mendonça de Morais, sen­
do contraditada pelo Sr. Jorg~ Arbage e apoiada pelo 
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SUMÁRIO 

Sr .. Roberto Jefferson, relativamente à inexis~ência de 
quorum para a abertura da sessão. 

1.1.2 - Fala da Presidência 

Mantendo a abertura da sessão. pelas razões que 
e~pende. e decretando o seu encerramento. em virtu-
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de da falta de quorum, em plenário, para o prossegui­
mento dos trabalhos. 

1.2 - ENCERRAMENTO 

2-ATAS DE COMISSÚES 

Ata da 380~ Sessão Conjunta" em 29 de Novembro de 1985 
3\1- Sessão Legislativa Ordinária, da 47\1- Legislatura 

ÃS 19 HORAS. A CHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -
Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José 
Uns - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral- Aderbal Jurema -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro 
Borges - Gastão Müller - Roberto Campos - José 
Fragelli - Marcelo Miranda - Enéas Faria - Jaison 
Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Car­
los Chiarelli - Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Jo­
sé Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino 
- PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Máno Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB; 
Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Arnaldo Moraes - PMDB; 
BenedIcto Monteiro - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gerson Peres -
PDS; João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel.Ribeiro:- PDS; Osval­
do Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL; Vicente Quei­
roz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL: Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Alberto de 
Souza - PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett -
PDS; José Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
- PFL: Sarney Filho - PFL: Victor Trovão - PFL: 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Presidência do Sr. Passos pôrto. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júmor - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio Morais - PMDB; Carlos Virgílio - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PFL; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian 
Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba -

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Ernani Satyro - PDS; João 
Agripino - PMDB; Raymundo Asfora - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL: João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Moura -.PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB;'Miguel 
Arraes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
lho - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Roberto 
Freire - PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Geraldo Bulhões -
PMDB; José Thomaz Nonô - PFL. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Batalha Góis -=- PMDB; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PDT; Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Santana:.- PCB, Francisco Pinto - PMDB; Ge­
nebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Ha­
roldo Lima - PC do B; João Alves - PDS; José Lou­
renço - PFL: Jutahy Júnior - PFL; Mário Lima _. 
PMDB: Prisco Viana - PDS; Ravmundo Urbano -

PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Ruy Bacelar - PFL; 
Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa -
PMDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Aloysio Teixeira - PMDB; Amaral Netto - PDS; 
Bocayuva Cunha --'- PDT; Carlos Peçanha - PMDB; 
Celso Peçanha - PFL; Clemir Ramos - PDT; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Francisco 
Studart - PFL; Jacques D'Ornellas - PDT: JG de 
Araújo Jorge - PDT; José Colagrossi - PDT; José Eu­
des - PSB; José Frejat - PDT; Leônidas Sampaio -
PMDB; Márcio Braga - PMDB; Roberto Jefferson­
PTB. Sebastião Nery - PS; Sérgio Lomba - PDT; 
Walter Casanova - PDT; Wilmar 'Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Antonio VilJaça - PDS; Boni­
fácio de Andrada - PDS; Cássio Gonçalves - PMDB; 
Oimas Perrin - PMDB; Emílio Gallo - PFL; Emílio 
Haddad - PFL; Fued Dib - PMDB; Israel Pinheiro­
PFL; João Herculino - PMDB; Jorge Carone -
PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes 
- PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Batista - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz 
Leal - PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Marcos Lima -
PrviDB; Mário Assad - PFL; Melo Freire - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL; Oswaldo Murta -
PMDB; Pimenta da Veiga - Pl\;iDB; Raul Belém -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Rondon Pacheco -
PDS: Rosemburgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - fI; Cardoso 
Alves - PMDB; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PFL; Djalma . 
Bom - PT; Estevam Galvão - PFL; Farabulini Júnior 
- PTB; Ferreira Martins '-- PDS; Flávio Bierrenbach­
PMDB; Francisco Amaral- PMDB; Francisco Dias­
PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi -
PTB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Herrmann Neto­
PMDB: Marcondes Pereira - PMDB; Natal Gale­
PFL; Nelson do Carmo - PTB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Raimundo Leite -
PMDB: Ricardo· Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Salvador lulianelli - PDS; Sólon Borges­
PTB; Ulysses Guimarães - PMDB 
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Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Juarez Bernar­
des - PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves 
- PMDB. 

Mato Grosso 

Cristina Cortes - PDS; Jonas Pinheiro - PDS; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
Milton Figueiredo - PMDB; Paulo Nogueira -
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PM D B; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; halo Conti 
- PFL; Leo de Almeida Neves - PDT; Oscar Alves­
PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Renato Bernardi -
PMDB; Valmor Giavarina - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Evaldo Amaral- PFL; Ivo 
Vanderlinde - PMDB; Odilon Saltnoria - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Darcy Pozza - PDS; Emídio Perondi -
PDS: Floriceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; 
Harry Sauer - PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen 
Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu 
Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed 
- PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan­
PMDB; Nadyr Rossetti - PDT; Nilton Alves - PDT; 
Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo 
Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa 
Flores - PMDB; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores 
e 273 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

O Sr. José Mendonça de Morais - Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputa-. 
do José Mendonça de Morais, Líder do PMDB. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA DE MORAIS (PMUH­
MG Sem revisào do orador) - Sr. Presidente, 
fundamento-me no art. 28 do Regimento Comum, que 
dl.l exatamente o seguinte: 

"Art. 28. As sessões somente serão abertas 
com a presença mínima de 1/6 (um sexto) da com­
posição de cada Casa do Congresso", 

sendo II frações de Senadores, o que, por aproximação, 
vai a 12 Srs. Senadores, e, por aproximação, 80 Srs. De­
putados. O termo é claro: "somente será aberta". Esse é 
o art. 2S. 
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Já no Regimento da Câmara, o art. 97 estabelece o se­
guinte, nos ,eus parágrafos 19 e 29: 

"Art. 97. Ã hora do início da sessão, os 
Membros da Mesa e os Deputados ocuparão os seus 
lugares. 

~ 19 O Presidente verificará, pelo painel eletrô­
nico do Plenário - e não pela portaria - o número 
de Deputados presentes. 

§ 2y Achando-se presente o décimo do número 
total de Deputados, desprezada a fração, o Presi­
dente declarará aberta a sessão ... " 

Somente aí será declarada aberta. Primeiro, faz-se o 
teste do painel do plenário, proferindo-se as palavras re­
gimentais. 

Já no Regimento do Senado, o art. 179 diz o segUInre: 

"Art. 179. As sessões do Senado serão ... 
Parágrafo único. Sessão ordinária não se reali­

zará: 

a) por falta de número". 
O art. 180. diz o seguinte: 

"A Ses~ão Ordinária terá inícIO à 14 horas e 30 
minuto" pelo relógIO do plenário, presentes no re­
CInto o, Senador~" - e não presentes na Casa. O 
recmto é o plenárIO e o relógio é o do plenário. 
"cxigem-se pelo menos Ii Senadores, e a sessào te­
rá a duração máxima de 4 horas" etc. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, é por demais claro: 
a nossa legislação é disciplinar, disciplina os nossos tra­
balhos. Tanto o Regimento Comum quanto o Regimen­
to da Camara. como o Regimento do Senado, que são su­
portes um do outro, dizem que a sessão não pode ser 
conSiderada aberta sem esses requisitos, motivo pelo 
qual V. Ex' haverá de determinar que sejam tomadas as 
medidas regimentais, quais sejam: a presença registrada 
no painel eletrônico do Plenário da Câmara dos Deputa­
dos e, no Senado Federal, já que não há painel aqui para 
m Senadores, a confirmação de sua presença no recinto. 
Ca,o contrário. V. Ex'. lamentavelmente, não poderá 
abrir a sessão para os fins regimentais, motivo pelo que 
gostaria de remeter à decisão de V. Ex' a interpretação 
do ~ lodo art. 180 do Regimento do Senado, que ê claro 
a respeito do assunto que estamos levantando como 
questão de ordem. 

A'slm sendo, requeiro a V. Ex', como Líder do 
PMDB, que não seja considerada aberta a sessão, fican­
do o Senado e a Câmara dos Deputados. formando o 
Congresso. convocados para o próximo dia útil, porque 
hoje não há mais possibilidade de presença na Casa. 

o Sr. Jorge Arbage - Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

o SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na mi­
nha vivência pela rabulagem no interior do meu Estado, 
aprendi um velho brocardo jurídico que se aplica perfei­
tamente a esta oportunidade: "A lei não protege aos que 
dormem." Teria um somatório imenso de razões o emi­
nente Líder do PMDB se houvesse suscitado sua questão 
de ordem antes que V. Ex' declarasse abertos os traba­
lhos. V. Ex' abriu os trabalhos legalmente fundamenta­
do nas listas de presença da portaria desta augusta Casa, 
que, segundo a praxe, têm norteado todo o princípio do 
funcionamento, tanto do Congresso Nacional como, se­
paradamente. dai> duas Casas que o integram. V. Ex' 
ahriu a sessão exatamente porque se baseou nas listas de 
presença da portaria. Portanto, existe quorum na Casa 
para abertura da sessão. Mas o nobre Líder também se 
socorre do art. 29. Diz o referido artigo: 

.. À hora do inicio da sessão, o Presidente e os de­
mai> membros da Mesa ocuparão os respectivos lu-
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gafes: havendo número regimental, será anunciada 
a abertura dos trabalhos." 

FOI exatamente o que fez V. Ex' 
Na oportunidade, aberto os trabalhos, o Líder do 

PMDB não fez o que estabelece o art. 29, Sr. Presidente. 
Deveriã ter tomado assento, no-seu lugar, para aguardãr 
o desenrolar do funcionamento da sessão. 

Mas S. Ex' pede que eu leia o § 19• Trata-se de um 
tema repisado, tão debatido, Sr. Presidente, que até os 
leigos na ciência do processo legislativo já sabem o que 
consta do arts. 28 e 29, com seus parágrafos 19 e 29, do 
Regimento Comum. 

Mas vou atender ao pedido do nobre Líder do PMBD. 
Diz o texto: 

"Não havendo número, o Presidente aguardará, 
pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a com­
plementação do quorum; decorrido o prazo e persis­
tindo a falta de número, a sessão não se realizará." 

Ocorre. Sr. Presidente, que este dispositivo foi anula­
do. em função de interpretação do art. 28, por V. Ex', 
que. ao abrir a sessão. o fez porque existe, nas listas de 
presença. o quorum exigido para a abertura da sessão. 

O que poderia fazer o nobre Líder do PMDB? 
Aguardar, Sr. 'Presidente, o que diz o § 2°: 

"No curso da sessão, verificada a presença de Se­
nadores e de Deputados em número inferior ao 
mínimo fixado no art. 28, o Presidente encerrará os 
trabalhos ex omeio ou por provocação de qualquer 
Congressista." 

A Sessão está aberta, Sr. Presidente. Quem quiser pe­
dir seu levantamento que o faça no curso dos nossos tra­
balhos, ou então V. Ex' mesmo poderá fazê-lo, porque 
está autorizado a declarar ex omeio o encerramento, se 
assim o desejar. 

Está contraditada a questão de ordem, por absoluta­
mente improcedente e, mais do que improcedente, in­
tempestiva, feita já com preclusão do que dispõe o art. 
28 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, para uma 
questào de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - E sobre o 
mesmo assunto" 

O Sr. Roberto Jefferson - Não, foge um pouco da in­
terpretação. porque há na questão de ordem um enfoque 
que não foi abordado. e eu gostaria ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tenho im­
pressão de que a Mesajá está instruída para dar uma de­
cisão. 

O Sr. Roberto Jefferson - Mas antes de a Mesa dar a 
deCisão. gostaria de aduzir alguns pontos. 

O Sr. Leorne Belém - V. Ex~ tem de resolver primeiro 
a questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Aceito a 
complementação da questão de ordem. Já tenho uma de­
cisão prévia, mas aceito-a. 

O Sr. Leorne Belém - Entendo que V. Ex' tem de re­
solver a questão de ordem, tem de dirimi-Ia. 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, o Deputado 
Jorge Arbage invocou ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Líder, 
vou ouvir também mais um conselheiro da Presidéncia. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - (PTB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, minhas homena­
gens à Presidência. O Presidente sabe que guardo no co­
ração profundo carInho e respeito por V. Ex', por ser um 
do, grandes amigos que conquistei nesta Casa, amigo 
no, momentos difíceis, e provou isto estando ao meu la­
do 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Muito obri­
gado 
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o SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, o 
nobre Líder do PDS, Deputado Jorge Arbage, citou um 
hrocardo - "a lei não protege quem dorme" - que já é 
do século passado, está em desuso e defasado da atualle­
gislação. Sabe V. Ex', como eminente advogado crimi­
nal. que o arrombamento à noite agrava sobremaneira o 
crime, porque as pessoas são surpreendidas dormindo, o 
que impossibilita sua defesa. S. Ex! sabe desse agravante 
legal. sabe dessa posição da lei, e invoca um brocardo do 
século passado, de quando o Código Penal de 1940 ainda 
não tinha sido editado. . 

O Sr. Jorge Arbage - Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Estou concluindo 
a questão de ordem. 

Sr. Presidente, no apoio à 'questão de ordem formula-. 
da pelo eminente Líder do PMDB no caso, diz o art. 180 
do Regimento do Senado, que invoco subsidiariamente, 
nas alíneas a e b, que ... 

O Sr. Jorge Arbage - O Regimento Comum não é o 
mesmo, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - ... não ,havendo 
onze Senadores, a Sessão não se realizará. Nos casos das 
alíneas a e b do parágrafo único no artigo anterior, o 
Presidente declarará que não pode ser realizada a sessão, 
designando a Ordem do Dia para a seguinte e despa­
chando, independentemente de leitura, o expediente que 
irá mtegrar a ata da reunião a ser publicada no Diário do 
Congresso Nacional. Como não temos condições de aber-' 
tura da sessão, e isso está na lei - no Regimento do Se­
nado, que cito subsidiariamente ao Regimento Comum, 
aliado ao Regimento da Câmara - V. Ex' não pode rea­
lizar a sessão. Deve designar a Ordem do Dia para o dia' 
seguinte, despachando, independentemente da leitura, o 
expediente que irá integrar a ata da reumão a ser publi­
cada no Diário do Congresso Nacional. 

Esta a questão de ordem e a tese que aduziria à ques­
tão de ordem do eminente Líder 'do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Srs. Congres­
sistas, tem sido objeto de discussão em várias sessões do 
Congresso Nacional, ao longo do tempo, se se deveria 
considerar para a abertura da sessão o número de Con­
gressistas em plenário ou o número de Congressistas 
constante nas listas de presença. Optou-se, através de. 
longos debates - e os Anais estão aí para provar e, se V. 
Ex's quiserem, podem consultá-Ias - que a melhor for­
ma para a abertura da sessão, e não haveria outra, seria a 
consulta às listas de presença, que foi o que fiz. Consul­
tadas as listas de presença, e havendo nas duas Casas 51 
Senadores e 273 Deputados, tinha eu o dever regimental 
de abrir a sessão. No entanto, diante da evidente falta de 
Senadores em plenário é necessário um mínimo de 12 
para o início da sessão - existiria a hipótese de se sus­
pender a sessão por trinta minutos, a fim de aguardar o 
quorum regimental- ou seja, 12 Senadores e 80 Deputa­
dos. Como não há este número em plenário, vou encer­
rar a sessão. Não vou convocar a segunda, deixando a 
decisão de matérIa constitucional ao Presidente do Con­
gresso Nacional e aos juristas do Senado Federal, que 
irão examinar essa hipótese. 

De modo que, diante do fato, vou encerrar a sessão. 
Os trmta minutos já se passaram, visto que esta sessão 
foi convocada para as l8h30min, e continuamos sem 
quorum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 
Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 

sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 43, 
44 e 52, de 1985, que "convocam a Assembléia Na-
cional Constituinte". -

." Relmião (Instalação), realizada 
em 8 de agosto de 1985 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Alcides Saldanha, 
Aloysio Chaves, Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Octá­
vio Cardoso, Aderbal Jurema, Nivaldo Machado e De­
putados João Agripino, João Gilberto, Flávio Bierren­
bach, Mílton ReIS, Luiz Henrique, Siqueira Campos, 
Bonifácio de Andrada, Gorgônio Neto e Oscar Corrêa 
Júnior, reúne-se a Comissão do Congresso Nacional. in­
cumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 43, 44 e 52, de 1985, que 
"convocam a Assembléia Nacional Constituinte". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Alfredo Cam­
pos, Carlos Chiarelli e Deputados Israel Pinheiro Filho e 
Nadyr Rossetti. 

De acordo com o que preceItua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lenoir Vargas, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lenoir Vargas convida os Senho: 
res Senador Octávio Cardoso e Deputado João Agripino 
para servirem como escrutinadores. 

Procedidl,l a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador HELVIDIO NUNES .............. 16 votos 
Senador LENOIR VARGAS ............... OI voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado OSCAR CORRE.A JÚNIOR ..... 16 votos 
Em branco ............................... OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Helvídio Nunes e 
Deputado Oscar Corrêa Júnior. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Helvídio 
Nunes agradece, em nome do Senhor Deputado Oscar 
Corrêa Júnior e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o nobre Deputado Flávio Bierren­
bach para relatar a matéria. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente convida os Senho­
res Deputados Oscar Corrêa Júnior e Flávio Bierrenbach 
para tomarem assento à mesa. 

'Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Deputado Siqueira Campos, que critica o Decre­
to n° 91.450, expedido pelo Senhor Presidente da Re­
pública, publicado no Diário Oficial de 22 de julho últi­
mo, que institui a Comissão Provisória de Estudos Cons­
titUCIOnais. 

Para contraditar ao Sr. Deputado Siqueira Campos, 
fazem uso da palavra os Srs. Senadores Hélio Gueiros, 
Aloysio Chaves e Deputados Milton Reis, João Gilberto 
e Bonifácio de Andrada, conforme consta as notas ta qui­
gráficas que serão publicadas, em anexo à esta Ata. 

Çontinuando, o Sr. Deputado Flávio Bierrenbach 
ag~adece a deferência com que foi distinguido pelo Sr. 
Deputado Pimenta da Veiga, Líder do seu Partido, e pela 
acolhida unânime que acaba de receber dos integrantes 
da Comissão. 

Em seguinda, o Sr. Presidente comunica que, de acor­
do com o calendário, o prazo para a apresentação de 
cmendas perante a Comissão será de 9 a 16 de agosto, 
sexta-feira. Para esclarecer ao Sr. Deputado João GIlber­
to ~obre o estabelecimento -de um cronograma dos traba­
lho, desta Comissão para que se possa receber subsídios 
daquele, que possam oferecê-los, informa que, Junta­
mente com o Sr Relator, o mesmo será elaborado. 

Encerrando os trabalhos, o Sr. Presidente agradece di­
zendo que irá precisar das luzes e a compreensão de to­
dos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Secretário da Comissão, 
a presente A ta, que. lIda e aprovada, será assinada pelo 
Senhor PreSIdente c demais membros da Comissão e irá 
11 publicação juntamente com as Notas Taquigráficas 
do~ debates. 
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ANEXO À ATA DA la REUNIÃO (INSTA­
LAÇÃO). DA COMISSÃO MISTA DO CON­
GRESSO NACIONAL. INCUMBIDA DE EXA­
MINAR E EMITIR PARECER SOBRE AS PRO­
POSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NPS 
43.44 E 52. DE 1985, QUE "CONVOCAM A AS­
SEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE", 
REALIZADA EM 8 DE AGOSTO DE 1985, ÀS 17 
HORAS. fNTEGRA AO APANHAAfENTO TA­
QUlGRÃFlCO. COM A PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE A UTORIZADA PELO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÃO, SENADOR HELVIDIO 
H UNES. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião, que se des­
tina, na forma do Regimento Comum, à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão designada para 
examinar as Mensagens n9s 48 e 49, de 1985, encaminha­
das pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

A Presidência irá suspender a reunião para a con­
fecção das cédulas, mas, desde logo, designa como escru­
tinadores o Sr. Senador Octávio Cardoso e o Sr. Deputa­
do João Agripino. 

Está suspensa a reunião, a fim de que se elaborem as 
chapas para a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

(A reunião é suspensa às horas e reaberta 
às horas.) 

Reaberta a reunião, os Srs. Senadores e Srs. Deputa­
dos já podem votar. 

Vamos proceder à chamada. 
Senadores Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira, Alfre­

do Campos, Alcides Saldanha, Aloysio Chaves, Hevídio 
Nunes, Octávio Cardoso, Carlos Chiarelli, Aderbal Jure­
ma e Nilvado Machado. 

Deputados João Agripino, João Gilberto , Flávio 
Bierrenbach, Milton Reis, Luiz Henrique. Siqueira Cam­
pos, Bonifácio de Andrada, Gorgônio Neto,. Israel Pi­
nheiro Filho, Oscar Corrêa Júnior e Nadyr Rossetti. 

Os Srs. Senadores e Deputados qua ainda não vota-
ram, queiram fazê-lo. (Pausa.) -

Não havendo mais nenhum membro da Comissão 
para votar, vai-se proceder à apuração, pelos escrutina­
dores já designados, Deputados João Agripino e Sena­
dor Octávio Cardoso. (Pausa.) 

Resultado da apuração: 
Para Presidente, Senador Helvídio Nunes, 15 votos. 
Para Vice-Presidente, Deputado Oscar Corrêa Jr:, 15 

votos. 
Para Presidente, Senador Lenoir Vargas, 2 votos. 
E 2 votos em branco para Vice-Presidente. 
Em virtude do resultado da eleição recém-apurada, 

convido o nobre Senador Helvídio Nunes para assumir a 
presidência dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados: 

Ao assumir a Presidência da Comissão Mista incumbi­
da do exame da Mensagem n° 48, de 1985 - Proposta de 
Emenda à Constituição n9 43, que convoca a Assembléia 
Nacional Constituinte -, endereço palavras de agrade­
cimento à Liderança do meu Partido - o PDS, que fez a 
indicação do nome, e aos companheiros de Colegiado, 
que me elegeram, pela confiança em mim depositada. 

Sei da respon,abilidade que assumo e avalio a impor-­
tância da tarefa que cabe a esta Comissão, de modo espe­
cial ao seu relator - o nobre Deputado Flávio Bierren-
bach. . 

Destaco, em seguida, a forma inédita na história polí­
tica do Brasil, talvez do mundo, da convocação de uma 
Assembléia Constituinte. Pela primeira vez recorre-se ao 
mecanismo da emenda, prevista na Carta Magna vigen­
te, como imtrumento deflagrador do processo de elabo­
ração de uma nova Constituição. 

Muitos enxergam no ineditismo da forma uma ano­
malia de natureza- conceItuaI, impeditiva de sua criação 
doutrmaria, vez que reside na ruptura violenta da ordem 
jurídIca o antecedcnte único e indispensável ao surgi­
mento do Poder Constituinte; outros, ao contrário, iden­
tificam.na forma proposta uma salutar peculiariedade na 
VIda política do povo brasileiro, vocacionado ai 
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organizar-se. pacificamente. em regime de liberdade e 
justiça, orientação registrada na mensagem presidencial. 

Certo é que o nosso País, após vários anos de governo 
autoritário. vive um processo de transição, ainda inicia­
do naquele período. de busca crescente do aperfeiçoa­
mento das instituições nacionais. 

O País reclama a formulação de uma nova filosofia de 
governo. de organização social e pol!tica. 

Ã predominância do Estado haverá de se contraporem 
05 valores maiores da Nação. 

Estou seguro de que o Congresso Nacional, represen­
tante legítimo do povo brasileiro. saberá apreciar a opor­
tunidade. a par da necessidade e da conveniênica, da 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte. atra­
vés do caminho que eleger, com o objetivo de estabelecer 
uma nova lei fundamental para reger a vjda da sociedade 
e do Estado brasilerios. -

Sn •. Membros da Comissão Mista, convido o Vice­
Presidente. Deputado Oscar Corrêa Jr. para tomar as­
sento à Mesa. (Palmas.) 

A designação do relator já foi feita nas palavras ini­
ciais (muito bem!) mas. cabe-me agora oficializar. 

Convido o Deputado Flávio Bierrenbach, relator, 
para tomar assento à Mesa. (Palmas.) 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Pela ordem Sr. Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Pela or­
dem. concedo a palavra ao nobre Deputado Siqueira 
Campos. 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS (Pela ordem) - Sr. Pre­
sidente. Sr5. Membros da Comissão. 

A divulgação, no Diário Oficial, de 22 de julho último, 
jo Decreto n° 91.450. de 1985. com que o Governo insti­
ui a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, 
)ode revelar as melhores intenções do Sr. Presidente da 
República, mas resulta num documento inócuo. 

Baseou-5e Sua Excelência. para emitir esse decreto, no 
ar!. 81 e seus'itens I e III da Constituição, que se referem 
ao exercício; "com o auxílio dos Ministros de Estado, da 
direção superior da administração federal", bem como à 
faculdade de "sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis, expedir decretos e regulamentos para sua fiel exe­
cução". 

Nitidamente sem assento no texto constitucional, o 
decreto institui, na Presidência da República, uma Co­
missão Provisória de Estudos Constitucionais de cin­
qiJenta membros, de livre escolha do Presidente, para de­
senvolver pesquisas e estudos fundamentais, com vistas à 
futura colaboração nos trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. A Comissão, recebendo o apoio logísti­
co do Ministério da Justiça, deveria instalar-se no próxi­
mo dia 21, com o prazo de dez meses para a conclusão 
dos seus trabalhos. 

Perfeitamente clara a ilegalidade do decreto, como ile­
gal será a participação do Executivo nos trabalhos de 
elaboração constitucional. A convocação, pelo Chefe do 
Poder Executivo de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, parece-me, igualmente, sem procedência jurídica 
e de total falta de legitimidade. Entendo indispensável a 
realização de consulta popular, indagando ao povo se le­
gitima ou não a convocação promovida de forma irregu­
lar por quem não tem poderes para tanto. 

Em razão do exposto, solicito a Vossa Excelência: 
I) seja sugerida ao Sr. Presidente da República a anu­

lação do Decreto n° 91.450, extinguindo a Comissão 
Provisória de Estudos Constitucionais; 

, 2) seja examinada a pOSSibilidade da continuidade dos 
trabalhos desta Comissão Mista, como núcleo de coor­
denação, para receber, examinar e encaminhar as suges­
tões que possam submeter-lhe os diversos segmentos da 
sociedade e do Estado como contribuição à elaboração 
da nova Carta Magna pela Assemblêia Nacional Consti­

tuinte; 
3) Seja igualmente examinada a possibilidade de se in­

_tr.oduzir, na -matéria em análise, CONSULTA POPU-
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LAR, indagando ao povo se legitima ou não a CONVO­
CAÇÃO da ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTI­
TUINTE, saneando, na origem, a futura Constituição 
do Brasil. 

Para que a ruptura com a ordem jurídica vigente não 
seja determinada por um verdadeiro GOLPE BRANCO 
das elites, mas se constitua em soberana decisão popular, 
solicito acolhimento desta proposta. 

Sala de Reuniões, 8 de agosto de 1985. - Siqueira 
Campos. 

Sr. Presidente, quero congratular-me com o Congres­
so Nacional pela instalação desta Comissão e faço votos 
para que todos nós possamos encontrar os caminhos, em 
saneando os atos iniciais desta convocação, e, portanto, 
da elaboração da nova Carta, encontrar os meios de fa­
zer as reformas que a Nação reclama desde os primór­
dios do Império, e que desta vez não aconteça como em 
1964, e agora em 1985, um pacto de oligarquias, um pac­
to de elites, para, de certa forma, enganar o povo brasi­
leiro, estabelecendo-se determinados institutos, determi­
nada forma de governo somente no rótulo, sem que haja 
uma legitimidade nas ações dos governantes. 

Faço votos, Sr. Presidente, para que possamos, em 
paz. nos debates que terão, sem dúvida, grande rendi­
mento, pelos nomes ilustres que compõem esta Comis­
são, encontrar os verdadeiros caminhos da democracia 
brasileira. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SI­
QUEIRA CAMPOS EM SEU DISCURSO: 

DECRETO N9 91.450, 
DE 18 DE JULHO DE 1985 

Institui a Comissão Provisória de Estudos Consti­
tucionais. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 81, itens I e lU, da Constituição, e 

Considerando o compromisso assumido perante a 
Nação, pela Aliança Democrática, no sentido de 
convocar-se uma Assembléia Nacional Constituinte; 

Considerando que o Poder Executivo já cumpriu parte 
desse compromisso ao enviar Mensagem convocatória 
ao Congresso Nacional, que certamente completará a 
prometida convocação; 

Considerando que todos os brasÍleiros, todas as insti­
tuições representativas da sociedade, públicas ou priva­
das, devem colaborar com os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte, para que se obtenha ampla repre­
sentatIvidade nacional; 

Considerando que o Poder Executivo tem o dever de 
participar desse trabalho coletivo, inclusive convidando 
alguns dos muitos brasileiros ilustres e capazes para essa 
colaboração 

DECRETA: 

Art. 19 Fica instituída, junto à Presidência da Re­
pública, uma Comissão Provisória de Estudos Constitu­
cionais, composta de 50 (cinqiJenta) membros de livre es­
colha do Chefe do Executivo. 

Art. 2° A Comissão, que se auto-regulamentarã, se­
rá presidida por um de seus membros, designado pelo 
Presidente da República, e desenvolverá pesquisas e es­
tudos fundamentais, no interesse da Nação Brasileira, 
para futura colaboração aos trabalhos da Assembléia 
NaCIOnal Constituinte. 

Parágrafo único. O Presidente da Comissão designa­
rá seu Secretário Executivo. 

Art. 3° O Ministério da Justiça proverá os meios ne­
'cessários ao funcionamento da Comissão, que se instala­
rá no dia 20 de agosto pe 1985 e concluirá, no prazo de 
dez meses, seus trabalhos, reputados relevantes para a 
Nação. 

Ar!. 49 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Brasflia, 18 de julho de 1985; 1649 da Independência e 
979 da República. - JOSt<: SARNEY - Fernando Lyra. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 
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O SR. MfL TON REIS - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Peço li­
cença a todos quanto estão solicitando a palavra que 
permitam à Mesa concedê-Ia, em primeiro lugar, ao 
nobre Senador Hélio Gueiros, que, através de um gesto 
indicativo, foi o primeiro a solicitar a palavra, logo após 
o término das palavras do Deputado Siqueira Campos. 

Com a palavra o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Muito grato a V. Ex', es­
pecialmente pela compreensiva visão de V. Ex' neste mo­
mento. 

Sr. Preside1}te, sobre esse requerimento do ilustre De­
putado Siqueira Campos, tenho a dizer, primeiro, que de 
fato sou contra a comissão constitucional do Poder Exe­
cutivo, mas acho, com a dev,ida vênia, que esta Comissão 
tem funções específicas determinadas pelo Regimento da 
Casa e, entre elas, não se encontra a de fazer sugestões ao 
Poder Executivo. De modo que me parece impertinência 
desta Comissão se ela se reunir para decidir apresentar 
sugestões ao Senhor Presidente da República. 

Também entendo que o segundo item do requerimen­
to do ilustre Deputado Siqueira Campos não tem guari­
da regimental. S. Ex' pretende que esta Comissão se 
transforme na comissão que ele está combatendo, no­
meado pelo Presidente José Sarney, mas não hã nenhum 
apoio regimental nem constitucional para esta Comissão 
ficar no lugar dessa outra comissão impertinente do Po­
der Executivo. 

Nessas condições, Sr. Presidente, entendo que a nossa 
Comissão deve-se cingir às suas obrigações regimentais 
e. inclu!>ive, entre elas, está a de que, nesta reunião, não 
se pode tratar de coisa alguma a não ser a eleição do pre­
sidente, do vice-presidente e do relator. Tudo mais é fora 
de propósito. De modo que eu apenas solicitaria, como 
uma questão de ordem, que V. Ex' fizesse cumprir o Re­
gimento e desse por encerrada a reunião e depois, então, 
convocana outra para futuras deliberações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agradecendo a 
V Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Milton Reis. 

O SR MIL TON REIS - Sr. Presidente, Srs. 
membros da Comissão. 

É da tradição republicana. Quando o Marechal Deo­
doro assumiu a Presidência, em 15 de novembro de 1889, 
e devido aos eventos da instalação e da própria instau­
ração da República, em 1891, ele convocou a constituin­
te, na qual se agigantaram vultos eminentes e da qual foi 
relator o saudoso e grande brasileiro Ruy Barbosa. 

O Presidente Getúlio Vargas convocou a Constituinte 
em 1933, que desaguou na Constituição de 1934. 

Em 1946, o Presidente José Unhares, então vindo da 
Presidência do Supremo Tribunal Federal para a Presi­
dência da República, também convocou a Constituinte. 

Em 1967, o Marechal Castello Branco, na Presidência 
da Repúbhca, igualmente enviou um texto constitucio­
nal ao Congresso que, mais tarde, se transformou em 
ConstitUição. 

Portanto, vê V. Ex' que é uma tradição, na história re­
pubhcana, o Presidente da República encaminhar emen­
da constitucional, objetivando a feitura da Constituinte. 
Logo, carece de fundamento a argiJição feita pelo emi­
!l.ente Deputado Siqueira Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, 
e!.ta PreSidênCia deseja registrar e agradecer a presença 
honro,a do Deputado Pimenta da Veiga, Líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados: A proposição apresentada 
pelo Deputado Siqueira Campos não pode transitar 
nc,ta Comissão. Falta-lhe, em primeiro lugar, amparo 
regimental. O Regimento Comum não contempla, nem 
na oportunidade, nem no objeto da ·matéria, 
competênCia à Comissão Mista para deliberar sobre este 
assunto. 

Creio, Sr. Presidente, que não será dispiciendo, 
entretanto, acrescentar às,palavras do Deputado Milton 
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Reis, na enumeração que fez, exemplos abundantes, na 
HistórIa do Direito Constitucional Comparado, que 
justificam plenamente a iniciativa do Presidente da 
República, quando instituiu a Comissão para elaborar 
um anteprojeto de' constituição, que será, na 
oportunidade, submetido ao debate, análise e apreciação 
de todos os segmentos da sociedade brasileira, dos mais 
representativos e, depois, encaminhado como um 
subsídio, como um anteprojeto ao Congresso, que lhe 
dará o tratamento que julgar adequado. 

Para não me alongar, Sr. Presidente, porque a 
oportunidade do debate não é esta, poderia citar, entre 
outros, cinco exemplos, na História do Direito 
Con~titucional Comparado, para fortalecer a tradição 
do Direito Constitucional brasileiro. A famosa 
declaração de independência dos Estados Unidos foi 
ba,eada num documento de cuja redação foi mcumbido 
Thomas Jefferson que, durante quinze dias, se recolheu a 
uma casa e preparou, cuidadosamente, medindo, 
pen~ando, repensando esse texto que foi depois 
apre,entado ao Congresso. A Constituição de Weimar, 
que é apre:,entada como um modelo na Europa, e 
influenciou tantas consti~uições, fOi elaborada por uma. 
comissão constituída de doutos juristas e professores, 
entre eles o professor (inaudível), da Universidade de 
BerlIm e dela fez parte o grande sociólogo Max Weber. 

A Constituição fmlandesa, que se lhe seguiu, inspirada 
também na ConstItuição de Weimar, teve o seu 
anteprojeto elaborado por um grande jurista. 

A C on~tituição austríaca, cronologicamente posterior 
à fmlandesa, foi elaborada por uma comissão orientada 
por Hans (maudível) e, recentemente, a Constituição 
francesa de 1958 foi baseada num trabalho elaborado 
pelo Professor Debret. Esta, entre outras, a tradição do 
direito comparado universal e, no Brasil, não se fez de 
maneira diferente. 

Não compreendo como um Congresso Constituinte 
possa reunir-se sem nenhum documento, sem nenhum 
texto para iniciar os seus trabalhos. Como ele iria 
proceder depois de elaborar seu regimento interno? 
Constituir uma comissão representativa de todos os 
partidos políticos na assembléia representados para 
preparar o anteprojeto, consumindo numa discussão 
interminável, numa negociação também interminável, 
mese~ e meses ou partiria para um debate em plenário a 
respeito da redação a começar pelo artigo primeiro de 
uma constituição, o que é impossível sequer de imaginar? 

Portanto, há essa comissão. É uma comissão 
necessária, conveniente. Ela prepara um texto, este texto 
é dbcutido pela sociedade brasileira e chega ao 
Congresso como mera colaboração, como subsídio, mas 
como documento básico para esses estudos. 

Sr. Presidente e Srs. membros desta Comissão, o 
importante para nós é fixar, como já acentuou o Senador 
Hélio Gueiros, que nós não temos competência para 
propor a dissolução de comissão nem pedir a revogação 
do decreto baixado pelo Senhor Presidente da República 
e muito menos esta Comissão, que tem um prazo certo, 
fatal, para analisar, deCidir, opinar sobre a proposta de 
emenda constitucional, poderá funcionar, sem 
determinação de prazo, como um núcleo de 
coordenação, segundo a designação que lhe deu o nobre 
Deputado Siqueira Campos, para fazer aquilo que se 
pretende impedir que essa ComIssão, a lattere, numa es­
fera completamente diferente do Legislativo, realize. 

De sorte que concluindo, Sr. Presidente, a meu ver, 
prImeirO, a proposição é impertinente. Ela não pode ser 
objeto de deliberação da Comissão porque extrapola a 
competênCia regimental e constitucional desta Comissão 
e, ainda que o fosse, eu, a favor dela, não me 
manife~taria porque reconheço a conveniência desta 
Comissão. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao eminente Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Presidente, creio que 
o assunto da proposta do eminente Deputado Siqueira 
Campos está com a discussão exaurida com as 
colocações quc anteriormente foram feitas. 

Gostaria de enfatizar, perante a presidência, a 
impoJtáncia de que o Sr. Relator-geral preparasse, ao 
longo desses oito dIa" que são oito dias regimentais para 
receber subemendas, um cronograma para que esta 
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Comissão ouvIsse algumas representações da sociedade 
civil brasileira, quiçá algumas figuras do mundo jurídico 
braSileiro, que o Sr. Relator selecionaria para propor à 
Comissão, num entendimento com os partidos políticos, 
como aconteceu em outras oportUnIdades. 

.Sr. Presidente, nossa preocupação política, neste 
momento dramático e importante da vida brasileira, em 
que se deflagra um processo de convocação de 
constituinte, que é um processo, por si mesmo, 
juridicamente revolucinário, porque negação de uma 
ordem constituída vigente, e que desejamos transmitir, 
como uma tentativa de que -110S debrucemos, o mais 
rapidamente possível, sobre o cerne político da questão, 
é o de que a convocação da Constituinte corre o risco de 
abrir um fundo fosso entre a vanguarda da sociedade 
civil organizada no País e as forças políticas deste mesmo 
Pais, que somos nós, o Congresso Nacional, os partidos 
políticos, a Presidência da _ República, o próprio 
J udlcláno, porque, pelas forças políticas constituídas, 
pelo~ poderes constituídos da República, passa a idéia de 
uma Constituinte cujo corpo é exatamente coincidente 
com o corpo congressual -a- ser- eleito em 1986 pela 
sociedade civil, pelo menos pela sua parte mais 
organizada, maiS atlvi:.ta, mais dinâmica, mais militante, 
Ordem dos Advogados, entidades representativas de 
igrejas, entidades sindicais. Essa idéia é ~xatamente 
contrária de uma Constituinte que fosse eleita 
exclusivamente para o processo de elaboração 
constitucional e às vezes até negativa da possiblidade de 
os parlamentares - entendi como talos que hoje estão 
no Congresso ou os que amanhã estejam no Congresso 
- participem do processo constituinte. Ambas as 
posições têm razão e ambas as posições têm profundos 
equÍvocos, por isto creio que o papel político - e 
enfatizei no plenáno ontem - desta Comissão é tentar 
mediar para que a convocação da constituinte seja algo 
que unifique a sociedade brasileira, dê respaldo absoluto 
a e~se proce,so Constituinte, sem cujo respaldo ele não 
pode legitimar-se e, ao mesmo tempo, corrija a distorção 
de que haja como que uma resistência da sociedade civil 
à partiCipação, no processo constituinte, dos 
parlamentares. 

Sei que nós, pelas características atípicas do momento 
e do processo que V. Ex' defmiu muito corretamente, Sr. 

. Presidente, na sua alocução inicial, não chegaremos à 
convocação de uma Constituinte exclusivamente para 
constituir um novo pacto brasileiro. 

Essa -Constituinte é obrigada a acumular as funções 
legislativas ordmánas. Em acumulando, a preferência 
das forças constituídas do País se inclina para que ela 
seja o próprIO Congresso. Isto não sacia a vontade de 
partiCipar da sociedade civil, cria desconfianças, 
distanciamentos na sociedade civil. 

Creio que e~ta Comissão deva trabalhar sobre a 
pOSSibIlidade de ser a mediadora entre esta vontade 
divergente de sociedade civil e de forças políticas 
constituídas atualmente. 

Tenho idéia, não tenho projetos nem pretendo 
apresentar qualquer subemenda. Desejo que esta 
Comissão elabore trabalho nessa mediação política. 
Quero chamar as forças' políticas a aceitarem essa 
mediação. 

A minha idéia transita - outras podem existir 
melhores e a elas estou aberto - transita apenas por 
admitirmos apenas um processo constituinte, a presença 
de delegados exclusivamente constituintes ao lado dos 
Senadores e Deputados, apenas para o ato de constituir, 
não participando do ato legislativo normal, apenas para 
o ato de constituir. Esses delegados poderiam obedecer à 
proporção absoluta com a população dos Estados, tão 
reclamada por alguns Estados mais populoso,. Esses 
delegados poderiam atender à demanda até das 
candidaturas avulsas, porque, preservada a eleição 
proporcional na Câmara dos Deputados, que eu acho 
necessána, preservado o voto da legenda, o voto 
político, o voto partIdário que também é necessário à 
Constituinte, na eleição na Câmara dos Deputados, 
poderíamos admitir uma faixa de delegados 
constituintes, eleitos na forma majoritária e, portanto aí, 
não havendo voto proporcional, até a hipótese técnica 
do candidato avulso é possível; o que me parece 
impo,sível, na eleição pelo sistema proporcional, e acho 
que este tem a vantagem superior do que a de candidato 
avulso, entre um e outro, fico com o sistema 
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proporcional. da eleição. É um ganho maior para a 
sociedade como um todo, e um ganho maior para o 
processo político do que a admissão do candidato 
avulso, mas podePlos compatibilizá-los admitindo essa 
faixa de delegados. 

Nessa intervenção, cr~ndó que o problema do 
requerimento anterior do Deputado Siqueira Campos já 
estava respondido pelas, intervenções que me 
precederam, deixo, em primeiro lugar, um requerimento 
oral e informal a V. Ex': que o relator que, certamente, é 
da praxe da Comissão que ele até tivesse falado primeiro 
que nós, membros, mas o assunto tomou conta do 
debate do plenário, o que é salutar, que o Sr. Relator 
prepare um roteiro de atividades que inclua ouvir 
entidades, a sociedade civil e juristas, neste curto prazo 
de tempo que temos para o parecer final. Em segundo 
lugar, que, sem nos preocuparmos em colher assinaturas 
em emendas e subemendas, preocupemo-nos nesta 
Comis,ão, em trabalhar algumas vezes por semana, 
discutIndo entre nós, aprofundando idéias, 
principalmente neste sentido político da mediação entre 
a vanguarda da sociedade civil e nós, forças políticas 
constituídas. 

Não está havendo um abismo entre a vanguarda da 
sociedade civil e a proposta do Governo. Está havendo 
um abismo entre a visão da vanguarda da sociedade civIl 
e a visão das forças políticas constituídas, porque as 
emendas anteriores, Gasthone Righi, Alberto Goldman, 
Sérgio Cruz, todas as emendas que passaram por esta 
Casa tinham a mesma visão de Constituinte -' 
Constituinte congressual. Não é uma invenção do Sr. 
Pre,ldente da República. Todas às vezes que o assumo 
fOi discutido, sempre foi discutido sob o enfoque de 
Conbtitumte congressual, Constituinte com o mesmo 
corpo de congressistas. Deixo este apeio para que nós 
trabalhemos ao lado das alterações técnicas que 
deveremos fazer no projeto, de outras discussões que 
certamente o projeto evoca, debruçando-nos sobre essa 
questão da mediação política que julgo o cerne deste 
tema e deste nosso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - (fora do 
microfone) Sr. Presidente, pelo que entendi da propost3 
do Deputado Siqueira Campos (fora do microfone) ... n3j 
primeira reunião da nossa Comissão tivemos diversos 
pronunciamentos a respeito de compreensões sobre este' 
ato convocatório do Senhor Presidente da República 
para a Assembléia Constituinte do próximo ano. 

O nobre Deputado Prisco Viana, Líder do PDS, 
ontem, e também o Deputado João Gilberto, a nosso 
ver, colocaram bem a questão. 

Estamos vivendo um momento político, muito mais 
do que um momento jurídico; um momento político em 
que a manifestação política do Presidente da República e 
a manifestação política do Congresso Nacional, de uma 
forma ostensiva, digamos assim, superaram o texto 
constitUCIOnal. 

No momento em que esta Casa recebe, com as 
formalIdades todas que estamos, digamos, concebendo, 
um ato convocatório de uma assembléia constituinte, 
neste mstante esta Casa aceita suas responsabilidades 
políticas, afasta-se, de certa maneira, de algumas 
contingências de Oldem jurídica e marcha para um 
processo político capaz de transformar-se em poder 
con'stituinte originário e dar assim' nascimento a uma 
nova Constituição. 

Somos dos que conSideram o ato convocatório, desde 
que tenha força política, desde que tenha, digamos, 
capacidade hegemônica dentro da realidade social, que 
ele por si sô se Impõe. 

O Senhor Presidente da República convoca a 
assembléia constituinte. O Congresso Nacional, aceita 
esta convocação ferindo o texto constitucional 
gravemente. E, aliás, ontem, vivemos um momento 
histórico quando o nobre Deputado Gasthone Righi 
levantou a questão de ordem por considerar a proposta 
de emenda constitucional, convocatória da assembléia 
con:,titumte, uma proposta inconstitu,cional, pondo em 
dificuldade o Presidente do Congresso Nacionàl, que 
não pôde dar uma resposta a essa questão de ordem, saiu 
por evaóiva e deu andamento a e,ta proposta de emenda 
constitucional Que se encontl a aqui. 
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Já que não hâ hmltaçõe;jurídicas, é multo bom, como 
f.:z o .:minente Senador Aloysio Chaves e o nobre 
Deputado Milton Reb, relembrar os precedentes 
hl~tóncos, que são intere~santes. I 

Em 1 !l23, e em 1946, nesses dOIS Instante, históricos, 
não houve comissão conslltuciOnal para preparar o 
projeto con'itltucional. O projeto de constituição, na 
C on'illtulção de 1823, nasceu dentro da con,tituinte, 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex' está 
eqUivocado. Houve um ato adicional. 

O SR, BONIFÁCIO DE ANDRADA - O Con,elho 
de Estado preparou o texto que se transformou na 
ConstitUição de 1824, que vigorou até 1934. Mas a 
a,sembléla constituinte, que voi dissolvida em novembro 
de 1823, nomeou uma comis_ão composta, se não me 
engano. por MUniZ Tavares, Câmara Blttencourt, José 
Bonifácio. Antônio Carlos, Costa Aguiar e por Araújo 
Lima, comissão esta cujo relator foi Antônio Carlos, que 
fez o projeto de constituição dentro da Assembléia 
Con,tltuinte, projeto que foi discutido mas que não 
chegou ao seu términO porque a assembléia foi 
dbsolvida. EntJo, o Conselho de Estado, sob a liderança 
de Carneiro Campos, fez o texto constitucional de 1824, 
que foi outorgado ao Paít" De modo que, na assembléia 
con,tltUlnte de 1823, o texto constitucional, debatIdo 
pelos constitUintes da nossa primeira assembléia 
naciOnal, surgiu dentro da assembléia constituinte. E, em 
1946, também. Em 1946, quando a assembléia 
conslitulnte ,e reUniU, ela nomeou uma comissão 
con,utuciOnal, de que foi presidente, ° Senador Nereu 
Ramos e relator o Deputado Costa Neto, depois, Cinlo 
Júnior, e esta comissão constitucional, dentro da 
a,semhléia con;tltuinte, é que fez o projeto de 
Con,tituiçào, aliás, galgado, segundo diz Cássio 
Capanema, que também fez parte dessa comissão, na 
Cont.titUição de 1934 e em parte na Constituição de 
1891. 
. De modo que temos exemplos históricos, como foram 

aqUi indicados, em que houve comissões constitucionais, 
combsõe'i de projetos con;titucionais, fora da 
assembléia con:,tituinte. Mas temos exemplos também de 
assembléia constituinte organizando as comissões. 

De modo que, embora nào esteja, digamos assim, 
defendendo a tese do Deputado Siqueira Campos, ela é 
uma tese que, por outro lado, encontra alguma guarida 
nos antecedentes de ordem histórica. 

Agora é intere:,sante, também, o problema levantado 
pelo Deputado João Gilberto. que é o problema dos 
membros da assembléia constituinte. Em U123, em 1891 
e em 1934 os constitUintes foram só delegados, mas, em 
1946, os constituintes foram senadores e deputados, 
embora em nível de igualdade, quer dizer, funcionando 
como constItuintes, igualmente, não como Senado e 
como Câmara. 

Então, o que ocorre é o ;eguinte: estamos dentro de 
uma ,ituação nitidamente política, em que o Congresso 
Nacional aceitou, polilicamente. as normas regImentais 
para se discutir e se debater esta matéria, mas VIvendo 
uma realidade, digamos assim, em que as normas 
jurídicas falam menos ou falam mais, de acordo com a 
vontade desta Casa, a vontade do Congresso Nacional. 
15&0 é que é interessante. 

Estamos Vivendo um momento histórico, estamos 
vivendo assim a avant premiére, os primeiros momentos 
da as~embléia constituinte, ao aceitarmos este ato 
convocatório que, no ,eu ar!. 39, me parece que um 
pouco descabido, porque estamos é condicionando a 
assembléia con:,tituinte, estabelecendo turnos de votação 
e e~tabelecendo quorum de votação. E a assembléia 
constituinte, como livre e soberana, ela pode não aceitar 
e~se condicionamento do art. 3°, do nosso texto 
con~titucional, embora a assembléia constitUinte, para se 
instalar, precisa de alguém que a instale, e hâ de ser o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, o que aliás fica 
muito bem. porque é uma homenagem a uma das forças 
polítIcas hOje do País. no momento em que nos vamos 
tramformar no fenômeno constituinte, que e o Poder 
Judiciário, tal a força, a carga de prestígio que ele tem na 
sociedade brasileira. 

Por isso, Sr. PreSidente, quero sustentar a seguinte tese 
perante V. Ex': embora não esteja de acordo com a 
propo~la do eminente Deputado Siqueira Campos, no 
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seu conteúdo acho-a cabível. Votarei contra a mesma, 
ma, acho-a cabivel. E dentro, digamos assim, de,sas 
tendênCia' das idéia" novas da Nova Repúbhca, dentro 
de,ses apelo:, democrâlicos, que à, vezes, me parecem 
um tanto exces~ivos, uma consulta popular não pode str 
recebida como uma atentatória a uma procura de 
legitimidade da Assembléia ConstItuinte. 

O nobre Deputado Siqueira Campos, digamos assim, 
ao propor a audiênCia popular, a consulta popular, 
embora ache que não seja o ca,o politicamente para a 
que,tão. S. Ex' está indo ao encontro das tendências da 
hora, que são as tendênCiaS do chamamento popular, as 
tendênCia" digamos, da audiência do povo brasileiro. 
numa hora de alta Significação 

Mas, de qualquer maneira, Sr, Presidente, quero dizer 
a V. Ex' da nossa satisfação de ouvir aqui tão eminente, 
colega" os Ilustres Senadores e os ilustres Deputados 
que, ne,ta intervenção. que teve causa o requerimento do 
nobre Deputado SIqueira Campos, trouxe aSSIm, a meu 
ver, contribUição para a compreensão deste instante 
hl~tórlco de tão alta importância que estamos vivendo e, 
sobretudo, da maió alta responsabilidade para vida do 
Paí, 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V. 
Ex' a palavra, eminente Deputado. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Nada do que ouvi me 
convenceu de que estou errado. 

Em primeiro lugar, o que eu procurei advertir aos 
doutos membros da Comissão, é de que nós devemos 
buscar os caminho~ da legitimidade o mais possível. 

Ora, quando digo 1:'50, estou aceItando tudo o que foi 
praticado. como atos político;, que, na realidade, devem 
:,er apoiados, porque temos que com eles procurar os 
melhores meios. as melhore:,' condições, para encontrar 
o, caminho,> da reforma que a Nação eXige. 

No que me estou baseando aqUi, Sr. Presidente, é que, 
praticamente, tudo estâ .. endo feito ao arrepio da atual 
Constituição e da estrutura jUrídica, da ordem jurídica 
do Pais. 

Ora, ao solicitar consulta popular, estou procurando, 
Sr. Presidente, legitimar tudo o que foi praticado. Esta 
consulta popular poderia realizar-se a 15 de novembro 
de 1986, conjuntamente com as eleições para a 
A,sembléia Nacional Constituinte. Não haveria 
problema algum quanto a isso. 

O que de fato ê uma sugestào, eu peço para examinar 
e ê o ponto básico, central da minha proposição é que se 
examine a pOSSIbilidade de se introduzir a consulta 
popular. porque o Presidente da República nào é Chefe 
de Poder Revolucionário, nem o Congresso também é, 
mas eu acato e aceito tudo o que está sendo feito, desde 
que o povo diga gue está certo, porque daí a ruptura, Sr. 
Presidente, não seria praticada por nós, pelo Congresso 
que não tem autoridade para tanto, nem pelo Presidente 
que nào tem autOridade para tanto. E quando houve 
convocação de Constituintes, por outros Presidentes, 
es&es Presidentes foram Presidentes em razão de 
revoluções, de golpes_de Estado. De maneira que acho 
que cabe ao Chefe do poder revolucionáno, como tem 
acontecido, convocar a Assembléia Nacional 
Constituinte. O Senhor Presidente José Sarney não é 
Chefe de revolução, de poder revolucionáriO, mas eu 
acato, eu aceito a decbào de S, Ex· 

Agora, gostaria muito de ver essa deCisão legitimada 
pelo povo, o povo dizer que S. Ex· estâ certo. O povo 
pode determinar a ruptura num ato soberano de sua 
deCIsão. não o PreSidente da República e o Congresso 
Nacional. 

Agora, a Comissão, também, Sr. Presidente, pode 
reunir-se também com a OAB, os segmentos da 
,>ocledade, formar essa comIssão independentemente de 
ato do Senhor Presidente da República, porque S. Ex' 
não tem na Constituição nenhuma vírgula que ampare 
e"e decreto que fOi expedido. Não existe na 
Constituição. O que diz realmente o artigo, mostra à 
saciedade que não hâ base' para o Presidente da 
República editar um decreto como esse, o n° 91.450. Não 
há. então é ilegal. 

Es,a comb;ão poderia existJr. eu a aprovo, eu gostaria 
realmente que os doutos deste País, os sábados deste 
Pab, representantes dc todos os segme~tos da sociedade, 

Novembro de 1985 

a OA B, a Igreja, os ~lndicatos, tudo, que se reunissem 
por livre manifestação, por hvre e expontânea vontade, e 
oferecessem ao Congresso Nacional até me~mo um 
anteprojeto que formaliza,se estas :,ugestões. 

Acho que e"a convocação que o Presidente fez precisa 
de legitimidade, e a legitimidade só virá com uma 
con,ulta popular. 

Esta a minha pO>lção no assunto, estando, portanto, 
de acordo com os que me antecederam, embora 
relutando o~ ,eu:, argumentos que acho incorretos para a 
defe~d dds suas pO,lções. 

O SR. PRESIDENTE (HelvídiO Nunes) - Srs. 
mt:mbro, da Comissão: 

Não hâ o que decidir, pOiS que o Plenário, através das 
vozes mais eloquente:" já decidiu pela Mesa. 
Infelizmente, nobre Deputado Siqueira Campos, nem 
como ,ugestão podemos receber a proposta de V. Ex' 
porque o Regimento eXige que se cumpram 
determinada" formalidades, a fim de que possamos 
receber emenda, no prazo que, em seguida, vai ser 
anunciado . 

Ma, a Presidência recebe como ,ubsídio valioso para 
o, nO,50, e,tudos e, sobretudo, para as elucubrações do 
nonre Deputado FláviO Bierrenbach. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Esse é o objetivo. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra agora ao eminente Relator, Deputado Flávio 
Blcrrenbach 

O SR RELATOR (FlávIO Bierrenbach) - Sr. 
Pre"ldente, Srs. Senadores e Srs. Deputados: 

Recebo a honrosa indicação para exercer a função de 
rdator desta Comissão Mista com um sentimento 
ambíguo de humildade e de orgulho. De humildade 
porque tenho a convicção de que é uma tarefa superior à 
minha própria capacidade e dela não poderei 
desempenhar-me sem a inestimâvel colaboração de 
todos os Sr,. Deputados e de todos os Srs. Integrantes 
deste órgão. e de orgulho, porque percebo que este é um 
momento Importante da História do nosso País. 

A%eguro-àos Srs. membros da Combsão Mista que 
como relator a integro de,tituído de qualquer 
preconceito. destituído de qualquer part pris'e mesmo as 
convicções pe~soals que, eventualmente. poderia trazer, 
na qualidade de deputado e de representante do povo, 
me eximirei de fazê-lo, para situar-me, exclusivamente, 
diante daquelas que sejam trazidas, que sejam abordadas 
pelos Srs. Senadores e Srs. Deputados e pela 
cuntribuição da sociedade civil, que buscarei obter no 
decurso dos trabalhOi! desta Comissào. 

De,dt: logo, acolho as vahosas sugestões que aqui 
foram encaminhadas, sobretudo as do meu companheiro 
o Deputado João Gilberto, para que se obtenha, ao 
longo deste trabalho, a maior colaboração possível de 
jUrJóta" das entidades representativas da sociedade civil 
de,te PUiS. 

Agradec,:o a deferênCia com que fui honrado pelo Líder 
do meu Partido, Deputado Pimenta da Veiga, e pela 
acolhida unânime que recebi dos Srs. membros desta 
Comls>ão, 

Procurarei desempenhar o meu trabalho com 
dedlca<,:ão e lealdade, quahdades únicas que, mercê de 
Deu,. nunca me faltaram. 

MUito obrigado. (Palmas.) 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Srs. 
membro, da Comissão: 

De acordo com o calendário estabelecido, começarâ, a 
partir de amanhã, o prazo para o oferecimento de 
emenda, O prazo, por conseguinte, começará no dia 9 e 
terminará no dia 16 de agosto, isto é, na próxima sexta­
feira. 

1::111 segundo lugar, desejO Informar especialmente ao 
Deputado João Gilberto que em relação a sua proposta, 
no sentido de que ;eja estabelecido um cronograma, a' 
fIm de que esta Comissão possa, se for o caso, receber a 
particIpação, receber subsídios daqueles qUe possam 
oferecê-lo" que combinarei com o eminente relator a 
elaboração des,e calendário. 

Por último, cabe-me agradecer a participação de 
todos, dizer que precisamos das luzes de todos, inclusive 
tamhém da compreensão, para desempenharmos com 
efiCiênCia e dignidade as nossas tarefas. 

Está encerrada a reunião. 

, 
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2' Reunião, realizada em 20 de agosto de 1985 

Aos vinte' dias do 'mês de agosto do ano de mil nove~ 
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Alcides Saldanha, 
Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Octavio Cardoso, Ader­
bal Jurema, "Nivaldo Machado e Deputados João Agri­
pin'o, João Gilberto, Flávio Bierrenbach, Luiz Henrique, 
Siqueira Campos, Bonifácio de Andrada, Israel Pinheiro 
Filho, Oscar Corrêa Júnior, Nilton Alves, José Genoíno 
e Plínio Arruda Sampaio, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 
43.44 e 52, de 1985, qUe "convocam a Assembléia Na­
cional Constituinte". Deixam de comparecer, por moti­
vo justificado. os Senhores Senadores José Ignácio Fer­
reira, Alfredo Campos, Aloysio Chaves, Carlos ChiareIli 
e Deputados Milton Reis e Gorgónio Neto. Havendo 
número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor 
Presidente, Senador Helvídio Nunes, comunicando que, 
no prazo regimental. à Proposta n9 43, de 1985, foram 
oferecidas 15 (quinze) emendas, das quais 6 (seis), de au­
toria dos Senhores Deputados Nelson Marchezan, Vic­
tor Faccioni, Domingos Leonelli, Jorge Uequed e Sena­
dor Itamar Franco, 2(duas), com insuficiência de assina­
turas de apoiamento que, em seguida, foram completa­
das. O Senhor Presidente coloca em discussão e votação 
a seguinte questão: a Comissão deve ou não receber as 6 
emendas. Na fase de discussão fazem uso da palavra os 
Senhores Senadores Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, 
Hélio Gueiros e Deputados João Agripino, João Gilber­
to, Flávio Bierrenbach, Luiz Henrique, Siqueira Cam­
pos. Bonifáci~ de Andrada, Israel Pinheiro Filho, Plínio 
Arruda Sampaio e Nilton Alves, que substituiu o Senhor 
Deputado N adyr Rossetti, anteriormente designado. Por 
último, os Senhores Deputados Plínio Arruda Sampaio e 
Nilton Alves apelam aos Senhores membros da Comis­
são no sentido de aceitarem as emendas de suas autorias 
não apresentadas no prazo regimental. Atendendo su­
gestão do Senhor Senador Hélio Gueiros, de que a ques­
tão é de competência da Presidência de aceitar ou não as 
emendas em discussão, o Senhor Presidente esclarece 
que não lhe resta emendas caminho, senão o do indeferi­
do. Indeferido o recebimento das emendas, o Senhor 
Presidente. nos termos regimentais, declara aberto o pra­
zo de vinte e quatro horas para a apresentação de recur­
sos. Prosseguindo. o Senhor ~enador Lenoir Vargas soli­
cita um pronunciamento do Senhor Presidente, mesmo 
que prelimmar, sobre a competência do Poder Executivo 
para propor a emenda objeto de estudo desta Comissão 
e. também, a competência do Congresso Nacional ordi­
náriO para contraditar: o Senhor Deputado João Gilber­
to esclarece que o caminho da normalidade que vivemos 
não consegue esconder que há uma ruptura do status quo 
constitucional com o status quo institucional. Para res­
ponder também à indagação do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, o Sr. Presidente relembra que, por. ocasião da 
instalação desta emitiu sua opinião sobre o inusitado da 
convocação. mas deIxando explícito que ao lado de ra­
zões puramente doutrinárias, outras de natureza políti­
ca. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente 
reunião, lavrando. eu. Mauro Lopes de Sã. Assistente da 
Comissào, a presente A ta que. lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, demais membros da Co­
missão e irá à publicação juntamente com as notas taqui­
gráficas dos debates. 

ANEXO Ã ATA DA 29 REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL, IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA Ã 
CONSTITUIÇÃO N°s 43,44 e 52, DE 1985. QUE 
"CONVOCAM A ASSEMBLEIA NACIONAL 
CO l'jSTITUINTE". REALIZADA EM 20 DE 
AGOSTO DE 1985. ÀS 16 HORAS. INTEGRA DO 
APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO, COM' A 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR HELVIDIO NUNES. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Havendo 
número legal, está aberta a reunião. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Primeiramente, a Presidência comunica que no prazo 
regimental foram oferecidas, formalmente perfeitas 9 
(nove) emendas. Do Deputado'Marcelo Linhares, subs­
titutiva; do Deputado Djalma Bom, substitutiva; do De­
putado Leur Lomanto, aditiva; do Deputado Floriceno 
Paixão, substitutiva: do Deputado Pedro Colin, modifi-' 
cativa: do Deputado Manoel Costa Júnior, aditiva e do 
Deputado Nadyr Rossetti. aditiya. 

Como é do conhecimento dos membros da Comissão, 
o prazo regimental de oito dias, para recebimento de 
emendas. terminou na última sexta-feira. Como o Con­
gresso não funcionou sábado e domingo, somente na 
segund~-feira recebi da Chefia das Comissões Mistas as 
emendas oferecidas. Despachei declarando recebidas as 
nove emendas que relacionei. Ocorre que mais seis emen­
das foram entregues à Comissão na última sexta-feira. 
Os que dão apoio à Comissão examinaram cada uma 
dessas emendas e verificaram que a do Deputado Nelson 
Marchezan, substitutiva, necessitava, para que ficasse 
formalmente completa, da assinatura de 21 Srs. Senado­
res e de 65 Deputados. 

Ã emenda do Deputado Victor Faccioni faltava a assi­
natura de oito Siso Senadores e 135 Srs. Deputados: Ã 
emenda do Deputado Domingos Lêonelli faltavam assi­
nar 23 Srs. Senadores e 105 Srs. Deputados; a do Depu­
tado Jorge Uequed faltavam 20 Srs. Senadores e 84 Srs. 
Deputados. Ã primeira emenda do Senador Itamar 
Franco faltavam 21 Srs; Deputados e à segunda emenda 
do Senador Itamar Franco faltavam assinar 7 Srs. Depü-
tados. ' 

Evidente que, observado com rigor o Regimento, essas 
seis emendas não podem ser recebidas pela Comissão. 
Ontem e hoje, os autores dessas emendas formalmente 
incompletas trabalharam ativamente e o Deputado Nel­
son Marchezan colheu o número necessário de Deputa­
dos e Senadores para completar a exigência legal. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Pela ordem, Sr. Pre­
sidente. Isso ocorreu dentro ou fora do prazo? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Fora do 
prazo. no dia de ontem e hoje. O Senador Itamar Franco 
completou o número mínimo de assinaturas de Srs. Se­
nadores e Deputados numa de suas emendas e o Deputa­
do Jorge Uequed também obteve o número mínimo de 
assinaturas de Srs. Senadores e Deputados para comple­
tar a formalização de sua emenda. 

O Regimento Comum declara, no art. lI, que: 

Art. lI. ,Perante a Comissão. no prazo de 8 (oi­
to) dias a partir de sua instalação, o Congressista 
poderá apresentar emendas que deverão, em segui­
da, ser despachadas pelo Presidente. 

O Presidente desta Comissão. ontem, às 9:00 horas, 
despachou as nove emendas que estavam formalmente 
perfeitas 

Diz o ~ 29 do art. 11: 

"Art. lI. .............................. . 
§ 11 ................................. . 
q 29 nas '24 (vinte 'e ljuatro) hon~s seguintes, a 

partir do despacho do Presidente, o autor de emen­
da não aceita. poderã, com apoiamento de 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo, recorrer da de­
cisão da Pre,idência para a Comissão. 

§ 3° A Comissão decidirá por maioria simples 
em reunião que se realizará, por convocação do Pre­
SIdente. imediatamente após o decurso do prazo fi­
xado para interposição dorecurso." 

Eu tive oportunidade de declarar. em rápidas palavras 
que enunciei logo após a eleição para presidir esta Co­
missão. que, pela primeira vez no Brasil se convocava 
uma Assembléia Constituinte em pleno funcionamento 
das instituições. . 

As propostas que já agora estão formalmente perfeitas 
tratam de matéria relevante. A proposta de emenda do 
Senador Itamar Franco prevê a "convocação de eleição 
no prazo de trinta dias para o preenchimento do cargo 
de Vice-Presidente da República". A proposta de emen­
da de autoria do Deputado Nelson Marchezan é substi­
tutiva e a outra emenda que se apresenta agora também 
formalmente perfeita, cuida de aspectos relevantes da 
matéria que está sob nosso exame. 
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Por outro lado. o Congresso não funcionou no sábado 
e no domingo e nós tivemos uma semana que antecedeu 
à realização de convenções em vários pontos do País. 

A Presidência então consulta os componentes desta 
Comissão como deve proceder em relação às emendas 
que já agora estão formalmente perfeitas, isto é, se deve 
recebê-Ias como emendas ou a título de sugestão; ou se, 
ao contráriO, a letra do Regimento deve ser rigorosa­
mente observada. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, eu ha­
via pedido a palavra anteriormente pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, vejo 
que o espírito de V. Ex' é de aceitação dessas emendas 
que tiveram o seu apoiamento completado por assinatu-
ras colhidas fora do prazo. . 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Se V. Ex' 
me permite, eu não fiz qualquer insinuação. Eu me limi­
tei a relatar rigorosamente os fatos como eles ocorreram. 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, não 
tenho nenhuma crítica a fazer a V. Ex' ... ' 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Então, 
muito obrigado a V. Ex' 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Estou vendo mais, 
que é a boa vontade de V. Ex', e acho que a boa vontade 
é uma das coisas que devemos, principalmente neste ins­
tante, cultivar e apoiar. 

Eu não entro no mérito e quando tentei interromper 
V. Ex', naquele instante, era para lhe fazer um apelo 
para que não entrasse no mérito quanto aos pedidos, 
mas que considerasse, esta é minha opinião pessoal; que 
considerasse perfeitas e acabadas, as emendas apresenta­
das mesmo nas circunstâncias já referidas por V. Ex', 
porque, veja V. Ex', nós estamos com sucessivos atos de 
boa vontade. Estamos aceitando uma comissão que o Se­
nhor Presidente da República cria junto à Presidência da 
República; o texto do decreto diz isso, "junto à Presidên­
cia da República"; uma comissão criada por decreto, 
sem nenhuma base na Constituição, citando artigos da 
Constituição. que nada têm a ver com o decreto que S. 
Ex' expede, que a Nação acata, num gesto de boa vonta­
de. Porque nós precisamos. nós, os homens de boa von­
tade. nos reUnIr neste instante para ver se mudamos o» 
rumos da vida nacional. 

Ora. como não ter o mesmo procedimento diante das 
propostas dos Congressistas? Sem entrar no mérito. Eu 
não sei o que eles propõem. Eu tomei a seguinte atitude, 
com relação a essas emendas: tudo que vai a meu gabine­
te - a não ser alguma coisa, que não vem ao caso, que 
não está nes~e plano. e que não se discute agora, mas 
uma que, por exemplo, institua a'pena de morte - tudo 
que VaI a meu gabinete eu assino, não há nenhum proble­
ma 

Acho que devemos apoiar todas as propostas. Agora, 
votar em todas aó propostas é que não sei, vamos exami­
nar uma a uma. Então, ao me definir pela aceitação das 
emendas. quero,enaltecer a atitude de V. Ex·. que estou 
Julgando como um'gesto de boa vontade, o encaminha­
mento, o esclarecimento correto, já que estamos, Sr. Pre­
;Idente. até com apoio na aceitação do povo brasiieiro; 
que busca novos caminhos Estamos no momento numa 
República do "faz de conta", Sr. Presidente. Então não 
há por que deixarmos os ilustres membros do Congresso 
NaCIOnal sem as suas propostas de emenda, que modifi­
quem ou não totalmente a proposta presidencial, sem a 

'aceitação, por uma mera formalidade. 
Veja V. Ex' que há precedentes porque, em comissões 

outras. aceitamos emendas fora de prazo e não houve 
absolutamente nenhum prejuízo para ninguém, nenhum 
arranhão à Constituição, às leis. à moral nem a coisa ne­
nhuma e, finalmente, aprovamos muita coisa aqui na 
base da boa vontade, buscando acolher sempre as me­
lhores propostas. tendo em vista o interesse do povo bra­
sileiro. 

Quero aplaudir a posição de V. Ex' que se conduz, 
realmente, como'é proverbial em V. Ex·, como e da tra-
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dição de V. Ex'. à frente de tudo em que atua sempre 
com grande nível e boa vontade. e me colocar inteira­
mente favorável ao acolhimento dessas propostas que 
surgiram nas circunstâncias que V. Ex' esclareceu. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Sr. Presidente. con­
cordo com o Deputado Siqueira Campos quando S. Ex' 
não se surpreende - nem nós nos surpreendemos -
com o equilíbrio de V. Ex' na Presidência desta Comis­
são. 

Eu ouvi com atenção V. Ex' ler a letra do Regimento, 
e o histórico que V. Ex' fez sobre as emendas que, no 
prazo fatal, não estavam com o número de assinaturas 
exigido pelo Regimento. 

Acontece que, da leitura do Regimento, eu depreendi 
que para que elas fossem objeto de aceitação pela Comis­
são, a partir da decisão de V. Ex', precisavam ter o 
apoiamento de seis membros da Comissão se não estou 
enganado. Não foi isso que V. Ex' leu'] Pergunto, em pri­
meiro lugar, e,sas emendas, que ontem não tinham sufi­
ciente e que hoje já se apresentam, como disse V. Ex', 
formalmente completas, elas tiveram o apoiamento de 
seis membros da Comissão'] Elas preencherem esse re­
quisito exigido pelo Regimento ou vai ser votado agora 
esse requisito? É essa a minha indagação. . 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - eu gostaria 
de informar a V. Ex'. antes de conceder a palavra ao'De­
putado ... 

O SR. ADERBAL JUREMA - Ainda não terminei, 
quero apenas a resposta da Presidência para que eu pos­
sa prosseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Esse requi­
sito só deve ,er examinado em caso de ocorrência de re­
curso. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Então não houvere­
curso'! 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Não. 

OSR. - Pela ordem, Sr. Presidente? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Peço um pouquinho 
de paciência aos colegas para que eu termine a minha in­
tervenção pela ordem. 

Há uma tradição de respeitar o Regimento nesta Casa. 
1 á fui presidente, relator de várias comissões durante es­
tes seis anos e meio aqui no Senado Federal e nunca sur­
giu um caso desses de, depois de encerrado o prazo regi­
mental, aparecerem emendas que foram completadas 
após o encerramento do prazo. Não conheço precedente 
nas comissões em que fui relator ou presidente. De modo 
que é um fato, para mim, inédito, depois de encerrado o 
prazo, haver essa permissão. Mas como V. Ex' disse que 
é em caso de recurso, então, eu perguntaria a V. Ex' se 
acha que sem o recurso, V. Ex' tem condições de deferir 
essas emendas'] Eu me submeto à decisão de V. Ex'. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Hdvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado Israel Pinheiro Filho. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Concordo, 
realmente, em que é extremamante difícil conseguir, em 
oito dias, a assinatura de um terço da Casa: ainda mais, 
pela situação fisíca do nosso Congresso, se torna real­
mente muito problemático. Mas não podemos também 
ferir o Regimento. Proponho então a V. Ex', evidente­
mente com o apoiamento, ouvido os demais membros da 
Comissão, que' adotemos uma solução intermediária. 
Sem ferir o Regimento, a minha proposta é que V. Ex' 
adote, como suas, as emendas apresentadas que não es­
tão formalmente completas. V. Ex' adotaria como emen­
das e as colocaria em discussão. Todas aquelas que não 
entraram dentro do período certo, isto é , as que não fo­
ram aceitas por V. Ex' até a~ 9:00 horas da manhã de on­
tem, óegunda-feira. É a minha sugestão, Sr. Presidente. 
Espero que.a Comissão tenha-llle entendido. todas as 
emendas que entraram fora do prazo, ou aquelas que 
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não completaram o número regimental de assinaturas, 
que o relator - perdoe-me V. Ex', não é Presidente -
que o relator adote como suas as emendas e elas sejam 
colocadas em discussão em hora oportuna. 

O SR. PUNIO ARRUDA SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra tembém pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nune,) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Plínio SampaIo. 

O SR. PUNIO ARRUDA SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, venho para fazer uma outra solicitação a V. Ex', 
uma solicitação ainda mais ampla, que ê a seguinte: to­
dos nós achamos que o debate constitucional deve ser o 
maIs amplo possível e todos achamos que esse debate 
deve envolver a maioria da população. Aqui estão, neste 
plenário, nesta comissão, representantes de um movi­
mento pela participação popular na Constituinte, uma 
entidade que se formou em São Paulo, que há seis meses 
se reúne periodicamente e que é integrada por mais de 
duzentas entidades da sociedade civil... 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Permita­
me V. Ex' interrompê-lo. 

,A Presidência colocou uma matéria em discussão. Se 
V. E,,' desejar discutir essa matéria que está em discus­
são, V. Ex' continuará com a palavra, com os aplausos 
da Mesa. Em caso contrário, a Presidência se vê cons­
trangIda a pedir a V. Ex' para deixar essas apreciações 
para uma outra etapa da nossa reunião. 

O SR. PUNIO ARRUDA SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, eu aceito sua adverU!ncia. Apenas aquelas pala­
vras eram introdutórias do ponto que quero colocar. 

É que esse movimento elaborou uma emenda substitu­
tIva. como uma contribuição da sociedade civil e me pe­
diu que apresentasse formalmente nesta Casa. Eu estava 
no trabalho de colher as assinaturas quando se tornou 
realmente impossível. A emenda está com o número de 
assinaturas bastante próximo do mínimo exigido. Eu 
não tinha notícia de que V. Ex' aceitaria todas as emen­
das que fossem apresentadas até segunda ou terça-feira. 
Imaginei que hoje, instalando-se esta Comissão, eu teria 
a oportunidade de fazer esta solicitação. Então, o que eu 
gostaria - e só invoquei o Plenário para V. Ex' não pen­
sar que seja algo de inspiração de momento, mas que re­
presenta uma reflexão profunda de setores sérios e res­
ponsáveis de nossa sociedade, eu gostaria de fazer este 
apelo a V. Ex' e a esta Comissão, para que se encontrasse 
uma forma - talvez essa sugerida pelo Deputado Israel 
Pinheiro, talvez uma outra que a inteligência dos meus 
pares descobrisse - para que nós não negássemos a um 
segmento significativo da sociedade civil, e que vem hon­
rar esta Casa com :,ua presença aqui, para prestigiar a 
ComIssão que V. Ex' preside, negasse a eles a oportuni­
dade de ver considerada a sua hipótese pelo Plenário. Eu 
faria agora este apelo e me reservo posteriormente para 
fazer novos comentários na hora em que V. Ex' me con­
ceder novamente a palavra. Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o nobre Deputado José Genoíno, tambêm pela or­
dem. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Sr. Presidente, a questão 
foi formulada por V. Ex', me parece com base no art. 11 
do Regimento Comum. É perfeitamente correto e ampa­
rado, portanto, no Regimento do Congresso Nacional, 
V. Ex' despachar, tomar uma decisão com relação às 
emendas. 

Após a decisão de V. Ex' é que o Plenário da Comis­
são poderá recorrer ou não dessa decisão. E, amparado 
no Regimento, no seu art. 11. acho da maior importân­
cia uma decisão de V. Ex' favorável ao recebimento des­
sas emendas, pela relevância da questão do ato convoca­
tório da Constituinte, as condições em que o Congresso 
Nacional está apreciando esse ato convocatório, inclusi­
ve com base num Regimento elaborado numa outra épo­
ca, é um fato concreto. Nem todas as representações 
políticas, com base nesse Regimento, estão podendo es­
tar presentes a esta Comissão, inclusive há uma prop?sta 
de alteração do Regimento para que todos os PartIdos 
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possam ter assento à Comissão Mista, inclusive já com a 
concordáncia da Mesa do Senado Federal de colocar 
isso em votação com a maior boa vontade. E me parece 
que pela dimensão política da questão do ato convoca­
tório seria da maior importância V. Ex' decidir, como 
PreSIdente da Comissão Mista, amparado, portanto, no 
art. II do Regimento Comum; pelo recebimento dessas 
emendas ou ampliação do prazo para o término da cole­
ta de assinaturas. Porque o Congresso Nacional está 
apreciando uma emenda do Poder Executivo e todas as 
iniciativas do Congresso Nacional desaguariam nesta 
Comissão Mista para a apreciação pelos nobres Con­
gressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr. Presidente, estou em 
dúvida porque eu desejava apresentar uma questão preli­
minar à Comissão, mas V. Ex' acaba de declarar que só 
aceita o tratamento em torno da sua propositura. 

A preliminar que eu desejava apresentar, de certa for­
ma, até antecederia a propositura de V. Ex', mas, infeliz­
mente, eu nào cheguei a tempo e a discussão está em ca­
minho. 

De modo que consulto V. Ex' se permite que eu apre­
:,ente esta preliminar, que não tem nada a ver com a ma­
têria em discussão, ou se vai aguardar a matéria ser dis­
cutida. para depois me ser dada a oportunidade de falar. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A Presi­
déncia faz a opção pela segunda alternativa. 

Tem a palavra o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, parece­
me que ,e poderia dar uma solução para o caso das 
emendas, cujo número mínimo de assinaturas só foi 
completado depois, por uma analogia com o Poder Judi­
ciárIO, quando ele manda baixar em diligênci~ um pro­
ces<;o para complementação de alguma formahdade que 
pode ser consertada. 

Então, eu entenderia que V. Ex' poderia usar dessa 
analogia e considerar que essas duas emendas, em que 
foram completadas as assinaturas, foram baixadas em 
diligênCIa e desde que foram satisfeitas as formalidades 
constitucionais e legais, V. Ex' poderia considerá-Ias em 
condições de serem apreciadas. 

Quando à observação do ilustre Deputado Israel Pi­
nheiro, de que o relator poderia aceitar tudo e apreciar 
tudo, parece que seria um pouco injusto para com aque­
les que se esforçaram caçando e catando cento e tantas 
assinaturas de Deputados e vinte e tantas de Senadores. 
Eu sempre me insurgi contra essa exigência que eu acho 
absolutamente esdrúxula, estúpida; que um Senador pre­
tenda apoIO de ,eus pares e que um Deputado pretenda 
apoio de seus pares, tudo bem, mas um Senador invadir 
a Câmara dos Deputados à cata de assinaturas e um De­
putado invadir o Senado Federal à cata de assinaturas de 
pessoas com as quais muitas vezes ele não tem familiari­
dade, acho isso absolutamente estúpido. De modo que, 
para salvar a situação desses que se esforçaram tanto, é 
que eu opinaria para que se usasse essa analogia através 
da qual V. Ex' teria baixado as propostas de emendas em 
diligência e. uma vez completado o número de assinatu­
ras, V. Ex' as admitiria em discussão, sem, entretanto, 
concordar com aquela observação mais vasta, mais am­
pla do ilustre Deputado Israel Pinheiro Filho, que me 
parece generosa demais. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Sr. Presidente 
para uma explicação ao Senador Hélio Gueiros. (Assen­
timento da PreSIdênCIa.) 

A mmha sugestão é que as emendas fiquem desperso­
nalizadas, sejam adotadas pelo Relator como emendas 
suas; isto é, os autores não aparecerão nos registros e nos 
anais. f: uma maneira de adotar o pensamento, sem ferir 
o Regimento da Casa. 

() SR RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o Sr. Relator. 
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o SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sr. Presi­
'dente, o § 39 do art. 47 da Constituição diz o seguint~: 
"no caso do item 1" - o item I é o que trata das propos­
tas de emenda à Constituição -: "no caso do item I a 
proposta deverá ter a assinatura de 1/3 dos membros da 
Câmara dos Deputados e 1/3 dos membros do Senado 
Federal". A redação desse § 39 do art. 47 foi dada pela 
Emenda Constitucional n9 8, de 1977, um casuísmo do 
"pacote de abril". Na realidade, o que a Constituição 
prescreve, nessa redação do § 39 do art. 47, não se acha 
em. consonância com o que estabelece o Regimento Co­
mum do Congresso Nacional, que, obviamente, não 
pode sobrepor-se ao texto constitucional, mas que era 
anterior ao texto da Emenda n9 8, ou seja, era anterior ao 
casuísmo. Anteriormente a esse casuísmo, as emendas à 
Constituição podiam ser apresentâdas apenas por um 
terço dos Senadores ou apenas por um terço dos Deputa­
dos, para que não ocorresse a invasão de que agora há 
pouco acabou de tratar o eminente Senador. 

Acredito que se possa resolver essa matéria com a boa 
vontade que é reclamada pelo Plenário, tal como foi 
enunciado aqui pelo eminente Deputado Siqueira Cam­
pos, da seguinte forma: V. Ex' não pode, obviamente, 
contrariar o Regimento e receber, de plano, uma emenda 
destituída das formalidades legais. V. Ex' pode recusar o 
recebimento dessa emenda, Mas, com o apoio, que eu 
presumo seja unânime da Casa, ou seja, da Comissão, 
apresenta-se, em seguida, o recurso a V, Ex' e V, Ex' po­
derá deferir esse recurso, levando em consideração que 
se trata de um casuísmo e levando em consideração que a 
boa vontade assim o exige. 

O SR. LENOIR VARGAS - Pela ordem, Sr, Presi­
·dente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V, 
Ex' a palavra, nobre Senador, 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr, Presidente, louvo a 
atitude do nosso Relator, Deputado Flávio Bierrenbach. 
Na realidade, tem razão S. Ex'. Mas, será necessário que 
se encontre a fórmula mais objetiva e esta me parece que 
o Senador Hélio Gueiros sugeriu. 

Tenho visto algumas emendas à Constituição serem 
devolvidas ao autor para completar o número de assina­
turas. Tenho visto muito isso, V. Ex' também. Todos nós, 
aqui já temos conhecimento de, muitas vezes, faltar uma, 
duas, dez, quinze assinaturas, de haver um erro na conta­
gem e, geralmente, se recebe essa emenda no prazo. De­
pois, se exige dos autores que completem as assinaturas. 
Isso tem acontecido com emendas 'que passaram, que fo­
ram recebidas sem o número completo de assinaturas e 
depois foi feita a verificação que já tinham sido lidas. Te­
mos exemplo disso. 

V. Ex' conta com o apoio da Comissão. Parece-me um 
caso que não tem mais significado. É ostensivo, é eviden­
te o apoio à decisão que V. Ex' adotar. V. Ex' tem o 
apoio total da Comissão. Mas, V. Ex' tem que decidir. 
V. Ex' não pode, naturalmente,. decidir antes de consul­
tar a Comissão. V. Ex' tem que dar uma decisão para a 
Comissão poder manifestar-se. Mas, parece-me, nesta al­
tura dos acontecimentos, que V. Ex' tem o apoio total da 
Comissão para a decisão que vier a adotar, até porque 
não ferirá ela, seja ela qual for, a Constituição nem o Re­
gimento, na forma das interpretações aqui dadas pelo 
Senador Hélio Gueiros, pelo Deputado Flávio Bierren­
bach e demais membros desta Comissão que me antece­
deram. Parece-me que V. Ex' terá que decidir e essa deci­
são conta inegavelmente com o apoio unânime da Co­
missão. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o eminente Deputado João Agripino. 

O SR. JOÃO AGRIPINO - Sr. Presidente, esta Co­
missão se reveste da maior importância. Qualquer lapso 
na tramitação dessa emenda 'será objeto de comentários 
de~air"osos pela imprensa. O Congresso não tem con­
dições de apreciar uma emenda à Constituição sem ser 
nos termos constitucionais e regimentais. V. Ex' infor­
móu que várias emendas foram apresentadas' e algumas 
não obtiveram quorum regimental para apresentação e 
anunciou que estas não .tinham sido recebidas, que tinha 
despachado não as recebendo; recebendo as outras que 
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satisfaziam o quorum. A decisão é de V. Ex' Se rião hou­
ve recurso, não cabe ao Plenário desta Comissão decidir. 

Além do mais, a idéia de se devolver as emendas aos 
autores para coletar assinaturas, dilatando o prazo, é um 
precedente da maior importância em vilipendiar a Cons­
tituição e o Regimento. Então, para que Constituição e 
para que Regimento se a Comissão tem o poder de mar­
car os prazos, se tem o poder de completar assinaturas? 

O autor não conseguiu as assinaturas. 

O SR. - Já conseguiu. 

O SR. JOÃO AGRIPINO - Não conseguiu. As em 
que o autor conseguiu, o Presidente aceitou. 

O SR. - Nas 24 horas seguintes 
previstas no Regimento ... 

O SR. JOÃO AGRIPINO - Não há 24 horas previs­
tas. Não conheço precedente nenhum em que se dilat~ 
prazo e se volte a emenda ao autor para completar o núL 
mero de assinaturas. 

Se por acaso o Presidente recebe uma emenda no de­
curso do prazo e observa que o número regimental não 
foi atingido, ele pode chamar o autor e, dentro do prazo, 
pedir que complete o número de assinaturas. Fora daí é 
extrapolar o que estabelece a Constituição e o Regimen­
to. 

Entendo que as emendas que não foram recebidas por 
V. Ex', complementando o pensamento do Deputado Is­
rael Pinheiro, podem servir de subsídio ao relator. O re­
lator pode tê-Ias como subsídio ao seu parecer, ao seu 
exame, não, prorém, como emenda para ser votada na 
Comissão. A decisão de V. Ex' é correta e não podemos 
iniciar os trabalhos desta Comissão violentando a Cons­
tituição e o Regimento. Ou levamos a sério e caímos 
numa situação verdadeiramente ridícula perante a opi­
nião pública. Acho que V. Ex' não deve submeter ao Ple­
n.ário a questão de ordem, porque não houve recurso. É 
conclusiva a questão de ordem. As emendas que não ob­
tiveram quorum servirão de subsídio ao relator, se ele en­
tender de utilizá-Ias. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÃCIO DE ANDRADA - Sr. Presi­
dente, consideramos do maior interesse e aliás de muita 
riqueza o debate que ora se trava em torno de uma deci­
são que V. Ex' ainda não tomou. Estamos debatendo. 
uma decisão que V. Ex' não tomou ainda ... 

Verificam-se duas tendências na Comissão. Uma ten­
dência voltada mais, digamos, para os aspectos políticos 
do problema, afastando-se assim de certas regras 'que 
existem no Regimento e na própria Constituição. É a pa­
lavra do Deputado Siqueira Campos, é a palavra do De­
putado José Genoíno, é a palavra do nosso relator, Flá­
vio Bierrenbach, que chegou ao ponto de querer não le­
var em conta o próprio texto constitucional, por 
considerá-lo casuístico. Não estou fazendo nenhuma 
crítica, Deputado. Estou mostrando as tendências den­
tro da Comissão. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - V. Ex' ir. .. 
terpretou mal a minha tendência. Não foi exatamente 
isso o que eu disse. 

O SR. BONIFÃCIO DE ANDRADA - Pareceu-me 
que V. Ex' disse que o texto constit,ucional de 69 susten­
tava a alternativa ou 1/3 do Senado ou 1/3 da Câmara e 
que um dispositivo casuístico da Emenda n9 8 criou a 

. soma dos dois elementos, V. Ex' achava, digamos assim, 
de mais força ... 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Eu disse 
que o Presidente não poderia tomar uma decisão con­
trária ao texto constitucional. Tomando essa decisão 
contrária ao texto constitucional e havendo o recurso, 
apoiado por um mínimo de 6 membros da Comissão, o 
Presidente poderia decidir de outra maneira. 

O SR. BONIFÃCIO DE ANDRADA - Mas sei que 
há realmente essa tendência política no sentido de supe­
rar um pouco os dispositivos legais, o que é compreensí­
vel na hora que estamos vivendo. No momento em que 
se convoca uma Assembléia Constituinte é porque que-
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remos a ruptura da ordem jurídica e marchar para uma 
nova situação. 

E há a tendência, digamos assim, de se defender as re­
gras do jogo, as regras legais, que foram aqui, de uma 
forma brilhante, expostas pelo Deputado João Agripino 
e outros eminentes colegas da Comissão. 

Sr. Presidente, eu preferia ficar numa linha de meio­
termo, o meio-termo da virtude, e nós mineiros gosta­
mos muito do meio-termo. O meio-termo é a.proposta 
do Deputado Israel Pipheiro, e teve aqui também a pala­
vra do Deputado João Agripino, o que na prática nós 
achamos que irá dar na mesma, se o eminente relator 
concordar. Depende da posição do eminente relator de 
receber essas emendas como um subsídio obrigatório 
para levar em conta no seu relatório. Com isso, não iría­
mos ferir dispositivos regimentais, o que me parece um 
pouco perigoso, dada essa tendência política, que está 
presente no ar; ela está como que incentivando várias li­
deranças. Nós, assim, iríamos não propriamente respei­
tar textos constitucionais ou textos regimentais, mas até 
politicamente nós iríamos orientar para chegar ao final 
dos nossos trabalhos dentro de uma certa produtividade. 
Se nós não levarmos em conta certas normas, nunca che­
garemos ao final das nossas atividades e teremos caído 
em c~rto s~bjetivismo. 

Esse meio-termQ do Deputado Israel Pinheiro, com o 
apoio do Deputado João Agripino, no sentido de se ape­
lar para o relator 'Ievar em conta essas emendas, e 
examiná-las e aproveitá-las, se for o caso, nos parece, Sr. 
Presidente, o caminho mais eficiente porque está de 
acordo com o ponto de vista de todos, no sentido prático 
que se tem em vista. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Com a pa­
lavra o Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, Srs. De­
putados, Srs. Senadqres, existem regras, gostemos ou 
não delas. Sou daqueles que entendem que elas devam 
ser substituídas o quanto antes. No entanto, elas exis­
tem. 

Poderia este Poder, por emenda constitucional, ter al­
terado as disposições que exigem um terço de assinaturas 
de membros do Senado e da Câmara. Não o fez. Esses 
dispositivos, tanto da Carta Magna quanto do Regimen­
to, estão aí para ser aplicados. Na instalação desta Co­
missão, eles não foram questionados. Portanto, todos os 
Deputados e todos os Senadores que desejaram apor 
emendas à proposta do Governo se submeteram ao man­
damento legal de o fazer dentro do que tem de legal. 

Entendo que as emendas que não foram apresentadas 
dentro do prazo, revestidas das formalidades da Consti­
tuição e do Regimento, não existem, não poderão ser ad­
mitidas como tal. Corroboro o pensamento do nobre 
Deputado João Agripino. O ilustre Relator Deputado 
Flávio Bierrenbach poderá, quanto muito, a título suple­
tivo, não obrigatório, facultativo, ter essas emendas em 
sua agenda de trabalho apenas como subsídio, apenas 
como sugeS1;ão, apenas como uma oferta de maior dado 
para elabol:.a~o de seu parecer. De modo que solicito a 
V. Ex' que waptenha a decisão de só receber aquelas 
emendas que fQr'&m efetivamente apresentadas no prazo 
legal e revestidas.das formalidades constitucionais e regi­
mentais. 

O SR. JOSE GENOINO - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Com a pa­
lavra o Deputado José Genoíno. 

O SR. JOSE GENOINO - Sr. Presidente, eu não es­
perava que a defesa da formalidade que macula o con- . 
teúdo político do ato convocatório fosse feita de maneira 
tão brilhante pelo nobre colega Luiz Henrique. Lamen­
to; não poderia deixar de registrar esse lamento. 

A questão política de fundo e o Regimento Comum 
permitem que o Presidente decida, com base no art. 11, 
que despacha sobre o recebimento ou não das emendas. 

A partir daí, o autor da emenda recorre com o apoia­
mento de 6 membros da Comissão e aí a Comissão terá 
que se pronunciár. O Regimento Comum permite que V. 
Ex' decida pelp recebimento ou não dessas emendas. Se 
o art. 11 abre essa possibilidade de a Presidência da Co-
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missão decidir sobre o recebimento ou não das emendas, 
é exatamente porque essa atribuição cabe ao Presidente. 
E aí, sim, o autor da emenda pode recorrer da decisão do 
Presidente, com o apoiamento de 6 membros da Comis­
são, conforme o § 29 do art. lI. Aí o Plenário terá que se 
decidir, conforme o § 39, ainda do art. 11. 

Mas não quero ficar só nessa formalidade. Parece-me 
que a subjetividade da decisão da Presidência desta Co­
missão da maior importância para'o conteúdo - aí ê 
que entro na questão que o nobre colega Luiz Henrique 
não entrou - para o conteúdo político do ato convoca­
tório. Não se pode defender as amarras, ser rigoroso nas 
amarras, até exagerando essas amarras, para macular o 
conteúdo de uma questão da maior emportáncia, que é o 
ato convoca tório da Constituinte. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, pela or­
dem. Peço a palavra para esclarecer a questão regimental 
invocada. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A Presi­
dência comunica que recebeu uma comunicação firmada 
pelo Deputado Nadyr Rosseti, Lider. segundo a qual 
substitui o próprio Líder pelo Deputado Nilton Alves, 
que está presente e a quem. neste instante, com a permis­
são de V. Ex'. Deputado Luiz Henrique, concedo a pala­
vra. 

o SR. NILTON ALVES - Sr. Presidente. gostarla­
mos de comunicar à Mesa e ao Plenário que a nossa Ban­
cada também elaporou duas emendas. Uma foi formal­
mente preenchida e apresentada no tempo hábil ao Presi­
dente da Comissão. A outra, na última hora, no último 
momento em que se esgotava o prazo regimental. consta­
tamos que faltavam ainda pouco mais de la assinaturas 
para completar o exigido. Portanto, deixamos de 
apresentá-Ia. Mas, gostaríamos de dar conhecimento à 
Mesa que temos essa emenda. faltando somente 10 ou 12 
assinaturas e que. no caso, como estamos entendendo, a 
boa vontade de V. Ex' e mesmo as manifestações do Ple­
nário desta Comissão. nós gostaríamos de requerer se 
fosse possível apresenta-Ia e a nossa sugestão seria que se 
abrisse um prazo, mais 24 horas ou 48 horas. para que 
então fossem recebidas essas outras emendas. Essa é a 
nossa colocação e é a nossa reivindicação. 

O SR. PRESIDENTE {Helvídio Nunes} - Tem a pa­
lavra o Sr. Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente. para es­
clarecer a questão regimental levantada pelo ilustre De­
putado José Genoíno. 

O art. lI diz o seguinte: 
"Perante a Comissão. no prazo de 8 (oito) dias a 

partir de sua instalação, o Congressista poderá 
apresentar emendas que deverão, em seguida, ser 
despachadas pelo Presidente." 

Esse é o caput. 

Agora, examinemos o § 19: 
"Não serão aceitas as emendas que constrariem o 

disposto no art. 57 da Constituição." 

O art. 57 da Constituição se refere àquelas iniciativas 
parlamentares que estão vedadas aos Congressistas pela 
própria Constituição, e diz o seguinte: 

"É da competência exclusiva do Presidente da 
República a iniciativa das leis que:" 

E elenca as iniciativas de leis que cabem exclusivamen­
te ao Presidente da República. 

O que está em voga aqui na forma regimental é o des­
pacho denegatório de emenda apresentada dentro do oc­
têndio legal. por parlamentar que interfira em competên­
cia exclusiva do Presidente da República. Senão vejamos 
o que diz o § 29, que em seguida lhe é decorrente, e, pos­
to. lhe é conseqüente: 

"Nas 24 (vinte e quatro) horas seguintes a partir 
do despacho do Presidente, o autor da emenda não 
aceita poderá. com apoiamento de 6 memebros da 
Comisssão. no mínimo. recorrer da decisão do Pre­
sidente para a Comissão." 

Esse recurso diz respeito à delegação do recebimento 
de emendas que tratem de matéria de competência exclu-
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siva do Presidente da República, mas não de emenda 
apresentada fora do prazo legal. O Regimento é claro e a 
Constituição também. Se a emenda não for apresentada 
dentro do prazo legal, não há recurso a ser decidido pelo 
Plenário. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Sr. Presidente, para con­
traditar. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o Deputado José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOINO - O art. 57 da Constituição 
não tem um item. qualquer parágrafo que coloque que é 
necessário a coleta de assinaturas de um terço de Depu­
tados e um terço de Senadores. 

O § lodo art. II diz: 

"Não serão aceitas emendas que constrariem o 
disposto no art. 57 da Constituição." 

O art. 57 da Constituição, citado no art. 11 do Regi­
mento Comum, não se refere à questão das assinaturas. 
A questão do recebimento das emendas ou não, por par­
te de V. Ex~, diz respeito ao conteúdo das emendas. O 
que está no art. 57, é matéria exclusiva do Presidente da 
República. Não estamos discutindo essa questão do que 
é niatéria exclusiva ou não do Presidente da República. 
A dúvida que paira sobre a Comissão é a seguinte: se 
emendas que não coletaram um terço de assinaturas de 
Deputados e de Senadores poderão ser aceitas ou não. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Essa parte que se refere 
ao art. 57 é sobre aqueles projetos que, por terem 
tramitação de urgência, submetidos a decurso de prazo, 
vêm para a Comissão Mista. Não existe a invocação do 
art. 57 da Constituição, portanto, de 
mconótitucionalidade de uma proposta que modifica d 

Constituiçã o. Nã o se pode invocar a 
inconstitucionalidade de uma proposta modificativa da 
Constituição. 

O SR. JOSÉ GENOtNO - Exatamente. Não há no 
Regimento nenhuma referência proibitiva à Presidência 
da Comissão aceitar ou não aceitar emendas que não 
tenham obtido um terço das assinaturas. Não há no 
texto constitucional, que colida com o Regimento 
Comum ... 

Há um prazo, Deputado Luiz Henrique. O prazo 
estabelecido aqui fica claro. Após o prazo estabelecido, a 
emenda é apresentada, o Presidente despacha contrário, 
o autor da emenda pode fazer o recurso. Ele tem 
atribuição de fazer o recurso e esse recurso seria apoiado 
por 6 membros da Comissão e votado pelo Plenário da 
Combsão. 

Entào. para resolver a questão do ponto de vista legal. 
V. Ex' despacha sim ou não o recebimento das emendas; 
o autor da emenda apresenta o recurso com o apoio de 6 
membro~ da Comissão, e"e recurso vai .10 plenário para 
votação da Comissão. Essa é a tramitação regimental 
para resolver o problema criado com as emendas que 
nào têm um terço das assinaturas de Deputados e 
Senadores. Nào há outro caminho fora esse. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A 
Presidência informou, inicialmente, que. na manhã de 
ontem. proferiu despachos de recebimento das nove 
emendas que estavam formalmente perfeitas. E deixou 
claro que não I despachou formalmente as demais 
emendas. Exatamente pela importância das matérias que 
versam. pelo fato da realização de convenções 
mUl1lclpais e levando em conta também o pouco 
comparecimento verificado, na última semana, no 
Congresso Nacional. 

Como, através de telefonema, havia combinado com o 
Deputado Flávio Bierrembach a realização desta 
reunião de hoje. a Presidência entendeu. em vez de 
formalm'ente negar o recebimento, trazer esta matéria, 
pela sua importância, ao conhecimento e à decisão da 
Comi,sào. Tanto que, inicialmente. ficou esclarecido que 
a i>olicitaçào da Presidência seria no sentido de que o 
PlenáriO afirmas,e se a Presidência deveria receber como 
emenda ou como sugestão ou, ao contrário. cumprir 
rlgorobamente a letra do art. II e proferir ó despacho 
denegatórIO de recebimento. Não foi alcançada, ao que a 
Pre,idência verifica. uma tendência que, pelo menos 

Novembro de 1985 

numericamente, exclua as demais tendências. Parece-me, 
então. que não cabe à.Presidência senão o despacho de 
indeferimento. 

Profiro, neste instante. por conseguinte, o despacho. 
As emendas que até a última sexta-feira for~m entregues 
à Comissão sem estarem formalmente perfeitas estão 
indeferidas. não serão recebidas pela Presidência. É a 
deci~ão. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS-Sr. Presidente, peço a' 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a 
palavra o nobre Deputado. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Sr. Presidente, quero 
apre,entar a V. Ex' uma indagação. diante de todos esses 
comentáriOS que foram feitos aqui hoje. V. Ex', 
recusando as emendas, abre oportunidade - eu deixo a 
dÚVida - para apresentação de recurso ou V. Ex' 
con,idera também extinto o prazo de 24 horas para 
possibilidade de recurso à Comissão para esse eventual 
recur~o? E uma indagação que faço a V. Ex', já que isso é 
fundamental 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - O prazo 
para recurso começa neste instante, a partir da 
formalização. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Então pergunto a V. 
Ex' se, nesse caso, V. Ex' não deveria encerrar esta 
reunião e convocar uma nova reunião para, na nova 
reunião. de posse do recurso apresentado pelas partes 
interessadas, examinar a possibilidade de se aceitar ou 
não esse recurso, já que o Regimento me parece claro 
quando fala que o recurso tem que ser apresentado pelo 
autor, pelo Deputado interessado, através do 
apOiamento regimental de 6 membros da Comissão. em 
reunião convocada por V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A 
Presidência, a partir deste instante, declara aberto o 
prazo de 24 horas para o recebimento de recurso. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente, peço a 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a 
palavra o nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente. apenas 
por uma questão de esclarecimento para não ficarmos 
criando até .uma certa in tranqüilidade ou insegurança 
na, duas Casa,. 

E,se indeferimento refere-se a emendas que deram 
entrada até sexta-feira, no horário previsto pelo 
Regimento e que, no entanto, não cumpriram um terço 
das aS~lflaturas de Senadores e Deputados. V. Ex' não 
pode despachar em cima de matéria espírita, matéria que 
não ,e materializa, portanto, não existe nova matéria a 
ser colocada. Existem as matérias que foram colocadas 
até sexta-feira, no prazo regimental, que não cumpriram 
um terço e que receberam indeferimento. Quantas 
emendas foram indeferidas por V. Ex' e que são 
suceptíveis de recurso? Porque ainda há uma segunda 
Situação, a situação das emendas que não trouxeram 
número suficiente de assinaturas e que ainda não 
completaram esse número. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Para informação do 
nobre Deputado João Gilberto, -eu desejava esclarecer 
que todas a, emendas são susceptíveis de recurso. 

O SR. NILTON ALVES - Pela ordem, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - V. Ex' tem 
a palavra. 

O SR NILTON ALVES - Há um fato novo, Sr. 
Presidente. Como representante do PDT, comunico a V. 
Ex~ que o Deputado Nadyr Rossetti, do meu Partido, 
chegou a dar entrada, na sexta-feira, a proposta de 
emenda. Mas chegando aqui verificou que não tinha 
número ,uficiente de assinaturas e então recolheu a 
proposta. Pedi a V. Ex' que levasse em conta a proposta 
de emenda do PDT. que. como é de amplo conhecimento 
da N açào brahilelra, é a favor' das direta, no ano que 
vem. Como é que V. Ex' vai dar tratamento a essa 
matéria do nobre colega do PDTI S. Ex' esteve aqui na 
,exta-felra. venficou que ainda não tinha número legal, 
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como as outras emendas, e por isso se afastou. Eu creio 
que esse é um a,sunto a ser considerado. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V. 
Ex· a palavra pela ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - V. Ex' não 
pode indeferir a emenda que eu assinei porque ela é, 
neste momento, uma emenda espírita, ela não foi 
materializada. De modo que V. Ex' não pode indeferir a 
nm,sa petição. Mas nós temos todo interesse em esgotar 
todas as possibilidades, sem ser impertinentes, de que, 
esse esforço de São Paulo, do Brasil seja conhecido pela' 
Comissão. 

Eu queria saber de V. Ex' se eu ainda hoje apresentar 
essa emenda a V. Exª, se V. Ex' a indeferirá, junto com 
essas outras que considerou anteriormente. 

O SR. PLlNIO ARRUDA SAMPAIO ,- Sr. 
PresIdente, o peputado Bonifácio de Andrada, em que 
pese todo o seu talento, está usando um sofisma. V. Exª 
só indeferiu as emendas apresentadas até sexta-feira, 
dentro do horário regimental. Se o Deputado 
desconfIOU, descobriu ou não quis apresentar, não tem 
como reapresentá-Ia hoje, nem há como, Porque aí nós 
estaríamos infringindo violentamente o Regimento 
Comum.-

O SR. 'BONIFÁCIO DE ANDRADA - Para 
contraditar, Sr. Presidente, 

O SR. pLINIO ARRUDA SAMPAIO - Sob o nosso 
ponto de vista, Sr. Presidente, as emendas indeferidas, a 
elas é que cabe recurso e não emendas apresentadas hoje 
ou ontem, Aí não tem sentido, Sr. Presidente, é o nosso 
ponto de vista. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a 
palavra o nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. 
Presidente, o Deputado Nadyr Rossetti apresentou a 
proposta, como os demais Deputados autores das outras 
emendas que V. Ex' acaba de indeferir o acolhimento, no 
prazo legal. Foram feitas verificações, como pode 
testemunhar a secretaria da Presidência, em todas as 
emendas e aquelas em que se constatou a ausência do 
quorum legal foram devolvidas aos respectivos autores 
para completarem as assinaturas. É sobre essa emendas 
que V, Ex' está decidindo. Ora, o Líder do PDT, Nadyr 
Rossetti levou, como os demais Deputados autores de 
outras emendas, a sua emenda para completar 
assinatura. V. Ex' está decidindo, também, ao que se 
entende, a respeito dessa emenda de autoria do 
Deputado Nadyr Rossetti. Devem ser dadas Iguais 
condições às demais emendas que V. Ex' acaba de 
indeferir, que V Ex' não acolhe neste instante. 

Era isto que eu queria esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (HelvídlO Nunes) - A 
PresidênCIa agradece a colaboração e a participação de 
todos os componentes desta Comissão, e informa que, 
em primeiro lugar, a emenda oferecida pelo nobre 
Deputado Nadyr Rossetti foi recebida. Ela é uma das 
que formam o número de nove que estão formalmente 
perfeitas. 

Em segundo lugar, a Presidência deixa bem explícito, 
bem claro que só poderá receber recursos de propostas 
que foram oferecidas, de propostas que foram entregues 
à Comissão, embora a Comissão não as tenha recebido, 
por questão de exigência formal, por questão de 
exigência regimental. Elas foram indeferidas, elas não 
foram recebidas e, a partir deste instante, começa a 
correr o prazo de 24 horas para recebimento de recurso. 

São as seguintes as emendas: emenda do Deputado 
Nelson Marchezan, que, a esta altura, já está 
formaimente completa; emenda do Deputado Victor 
Faccioni: emenda do Deputado Domingos Leonelli; 
emenda do Deputado Jorge Uequed, que já 'está com 
número suficiente de assinaturas; emenda do Senador 
Itamar Franco, que já está com número suficiente de 
as~inaturas, e outra emenda do Senador Itamar Franco 
que não está com número mínimo de assinaturas 
necessárias. 
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O SR. - Sr. Presidente, a emenda do 
q~putado. ~amoel Costa Júnior, que foi anunciada na 
sua expo'.lçao ... 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A emenda 
do Deputado Manoel Costa Júnior é a oitava das nove 
que foram deferidas. 

OSR. - Só existem seis emendas às quais 
cabem recursos, 

O SR. PRESIDENTE' (Helvídio Nunes) 
Exatamente. perfeito. ' 

O SR. - Essa é a decisão final? 

O SR, PRESIDENTE (HelvídlO Nunes),- Perfeito, 
deCIsão final. 

O SR. - E a emenda do Deputado 
Nadyr Rossetti'? 

(Vários Srs. Parlamentares.) 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) -
(ACIonando as campainhas) - Eu peço a colaboração 
dos companheiros porque sem esse mínimo de 
colaboração, nó, por certo chegaremos ao final da 
reunião de hoje, mas eu temo pelas demais. Vamos, aos 
poucos, traçando as nossas normas, 

A emenda do Deputado Nadyr Rossetti, que foi 
recebIda, é uma emenda adItIva, que institui o período 
pré-constituinte entre a data de promulgação da emenda 
e l° de fevereiro de 1987. Não chegou à comissão de 
apoio a e,ta Comissão outra emenda de autoria do 
Deputado Nadyr Rossetti: 

O SR. NILTON ALVES - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. NILTON ALVES - A nossa Bancada, por 
intermédIO do representante nesta Comissão, na época o 
nosso Líder Nadyr Rossetti. elaborou duas emendas: 
uma',que V. Ex· muito bem relatou e que inclusive já 
está aceita, que prevê a pre-constituinte, A outra, 'sr. 
Presidente, é a que prevê as eleições diretas juntamente 
com a constituinte. 

É de praxe, Sr. Presidente, que as emendas quando 
chegam a ber entregues nas COlT!issões, os assessores 
fazem uma trIagem nas assinaturas. E foi constatado, Sr. 
Presidente, que na segunda emenda, ou seja, a emenda 
que previa as eleições diretas, havia muita assinatura em 
duplIcata, o que é normal acontecer porque são colhidas 
uma, duas, três folhas. Foi constatado, na última hora 
prevista pelo Regimento, sexta-feira, que, colocando em 
ordem as aSbinaturas, faltaram de 10 a 12 assinaturas, 
não sendo oficialmente entregue por causa das 
assinaturas. 

As ponderações que nós fizemos na nossa intervenção 
anterior, é que tal qual as demais que se encontram na 
Mesa e que foram indeferidas, que essa nossa segunda 
emenda que chegou também dentro do o prazo na 
ComIssão, que tambén1' fosse aceita dentro de um 
critério de boa vontade de V, Ex·, de entendimento de 
que_nós neste momento queremos somente colaborar 
também, como todos estão querendo colaborar para dar 
uma nova situação à nossa Nação, muito mais ainda em 
termos da nossa Constituinte. . 

O SR. PUNIO ARRUDA SAMPAIO -.: Sr. Presi­
dente, novamente pela ordem. para uma pequena obser­
vação. 

Eu só queria estar seguro, Sr. Presidente, de que eu 
estou recebendo um tratamento equitativo. que as 
pessoas que eu estou representando aqui estão tendo as 
oportunidades que os outros tiveram. V. Ex' sabe que eu 
retorno a esta Casa depois de muitos anos de ausência. 
Durante esse intervalo muitas coisas se alteraram aqui 
no Regimento Interno, embora basicamente ele continue 
o mesmo que é o de garantir a todos os Deputados a 
expressão da sua palavra, da dos seus constitumtes. 

Eu teria duas observações' nós não apresentamos a 
nossa emenda na sexta-feira simplesmente porque não 
tínhamos cumprido o número legal, e queríamos ouvir a 
Comissão antes, Então, nós perdemos uma 
oportunidade, perdemos porque quisemos ser corretos, 
porque quisemos respeitar os colegas, ouvi-los, 
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quisemm, realmente, não fazer nada que fosse 
propriamente uma situação de gar1mtir um espaço 
meramente formal. 

Em segundo lugar, nós não pudemos colher as 
assmaturas, e V. Ex' sabe muito bem, porque não houve 
quorum nesta Casa, porque a partir de quinta-feira não 
se encontra um Deputado e não se encontra um Senador. 
Foi realmente impossível, e é um princípio de Direito 
que todo prazo só pode ser contado contra a pessoa que 
deveria cumpri-lo se não surgiu nenhum obstâculo a seu 
cumprimento. Nós tivemos um obstáculo, que foi a falta 
de quorum na Casa. 

Eu não estou querendo ser impertinente nem estou 
querendo rasgar os RegImentos, nem criar nesta Casa 
um precedente que é gravíssimo, 'porque realmente a 
condição do funcionamento desta Casa é o respeito ao 
Regimento. Eu sou um Deputado antigo bastante para 
saber disso, e me beneficiei dessa regra muitas vezes, não 
seria eu quem virIa aqui tentar rompê-la, mas de 
qualquer maneira. eu queria saber de V. Ex' se não 
haveria nenhuma possibilidade de que tenha voz nesta 
Caba um esforço de seis meses, cotidiano, semanal, em 
que duzentas entidades se reuniram e que porque talvez 
escolheram mal um Deputado que chegava depois de 
mUItos anos, não tenha podido cumprir certos arreglos, 
certas normas regimentais que realmente inibem uma 
apreciação de uma matéria que é de vital importância 
para o País. É só V. Ex· constatar a presença de pessoas 
que vieram de São paulo, do Paranâ. do RIO Grande do 
Sul, de todas as partes do Brasil para assistir aos 
trabalhos desta Comissão. 

Eu quero pedir a V. Ex', eu não posso fazer um 
recurw porque não lhe apresentei uma emenda, mas eu 
quero apresentá-la ainda hoje, com as sessenta, setenta 
ou oitenta assmaturas que tenho ~ não sei quantas já 
conseguimos nesta tarde para ser indeferido e para ter o 
direito de fazer o mesmo recurso que os meus colegas 
vào fazer nas outras emendas. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - V. Ex' tem 
a palavra, 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, veja V. 
Ex' pelas intervenções dos Deputados Milton Alves e 
Plínio Sampaio, a gravidade do precedente que nós 
poderemos CrIar. 

Nós sustentamos aqui a tese do Deputado Israel 
PinheIro, de que todas as emendas deveriam ser 
encaminhadas ao relator. e serem consideradas um 
subsídIO do relator. Fora disso, nós vamos cair na 
segumte situação: pelo Regimento, essas emendas a que 
V. Exq se refere, e que hoje indeferiu, não existem. 
Regimentalmente, essas seis emendas não existem; como 
também não existem as emendas mencionadas pelo 
Deputado Nilton Alves e pelo Deputado Plínio Arruda 
Sampaio, estão em pé de igualdade. 

Nós estamos é criando aqui uma norma a postefiori, e 
a dizer que emendas que não existem, umas existem um 
pouco menos e outras existem menos. Não há dúvida. 
Como o nobre representante do PDT chegou aqui e não 
deiXOU o seu documento em cima da mesa, V.Ex' não 
conSIderou, não Indeferiu naquele instante. Mas, como 
os outros, talvez com uma intuição melhor a respeito do 
andamento parlamentar, deixaram as emendas aqui 
dentro da Comissão, nós estamos aqui num tratamento 
diferente daquele que o Deputado Plínio Sampaio se 
referiu e a que o Deputado Nilton Alves se referiu. 

A ComIssão não pode ter dois pesos e duas medidas. 
Ou nós consideramos que todas essas emendas não 
eXIstem, e não existem regimentalmente, ou então nós 
temos que abrir prazo para os Srs. Deputados porque do 
contrário nós estamos discriminando e criando' 
privIlégio. 

O SR. - Essa seria uma solução, abrir outro 
prazo, 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, V. Ex' já 
indeferiu e abriu prazo de 24 horas para quem quiser 
recorrer. Não adianta nós estarmos antecipando aqui o 
que nós vamos resolver amanhã. A decisão que prevalece 
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normalmente é a de V Ex' que não considera essas 
emenda!>. Se alguém, dentro de 24 horas recorrer o 
Plenário poderá decidir outra coisa. No momento ~ão 
há o ljue dbcutir. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Eu 
começo por fazer um pedido ao eminente Senador Hélio 
Gueiro~. É que não queIra retirar da Me,a o prazer de 
ouvir o; colegas. 

Em segundo lugar, ngorosamente, e'isas emendas que 
chegaram até sexta-feira à Comissão, e que não foram 
recebIdas, elas inexistem rigorosamente falando. Mas, 
atendendo praticamente à totalidade do pensamento 
desta ComIssão. que a Mesa conseguiu colher, foi aberto 
um prai'O de 24 horas para aquelas que estavam 
formalmente incompletas, mas três delas já ,e encontram 
formalmente perfeitas, para que os interessados, a partir 
de~te instante, a partir do início desse pra.w, possam 
oferecer recurso. A Presidência pede a compreensão 
e~pecial dos Deputados Nilton Alves e Plínio Arruda 
Sampmo. A Mesa não pode. absolutamente, receber 
emendas que não foram entregues à Comissão dentro do 
prazo. 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr. Presidente. peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - V. Ex' tem 
a palavra, nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS - Uma prelimitlar que eu 
desejava formular. a fim de retirar, espancar às minhas 
preocupações com referência a nossa Comissão. 

Sr. Presidente, o inusitado desta Proposta de Emenda 
~onstltucional, que, para muitos -, entre os quais me 
mcluo - extravasa 11 competência do Poder Executivo 
merece uma palavr~ de sustentação. A convocação d~ 
Assembléia Constituinte de iniciativa do Presidente da 
República afigura-se esdrúxula, por lhe faltarem tais 
poderes de forma originária uma vez que se admita estar 
S. Ex~· no exercício constitucional da Magistratura 
Suprema. 

P~r out~o I~do. parece-me que o atual Congresso, em 
sessao legIslativa ordmária, não tem competência para 
c.on~ocação de Assembléias Constituintes, vez que 
hmltado no poder de emenda e sem qualquer 
antecedente que autorize sequer uma ilação. 

A aceitação dessas competências em período de 
normalidade institucional constitui-se em precedente que 
ensejará suprema instabilidade na futura Lei Maior eis 
que periodIcamente o Presidente da República ~ o 
Congresso poderão convocar tantas Assembléias 
Constituintes quantas lhes aprouver. 

Sohcito. pois, a V. Ex' um pronunciamento 
preliminar, por parte desta ComIssão, no sentido de 
reconhecer ou não competência ao Poder Executivo, 
para propor a emenda objeto desta Comissão e, de 
mesma forma, se há competência do Congresso 
ordinário e legítImo para resolver sobre convocação de 
Assembléia NaCIOnal Constituinte. 

Superada e&ta preliminar, pela aceitação da 
c0":lp.ct.'~ncia, creIo que vencIdos e vencedores poderão, 
dcsmlbldamentt:, apreciar a matéria para a qual estamos 
de.,ignado.,. 

É uma preliminar que eu desejava apresentar a V. Ex', 
e e,perar que tenha cabimento regimental para decisão 
da Comis,>ão, a fim de que os nosso" trabalhos possam 
de,env..Q.l;,er:sc_ de uma manbira mais desmibida daqui 
para a frente. Apenas a posição de aceitação tácita 
parece que é muito pouco. é preciso que haja uma 
expre%a manifestação de,sa aceitação. refere a 
propOSIção por mim apresentada. 

O SR - Sr. Presidente, para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE - (Helvídio Nunes) - Eu peço 
desculpa, a V. Ex', mas o Deputado Nilton Alves já 
haVia solicitado a palavra. 

O SR. NlLTON ALVES - Sr. Presidente, a respeito 
da emenda apre,entada que eu apresentei V. Ex' fez as 
colocações de que sobre a decisão a repeito das emendas, 
iria dar conhecimento ao Plenáno da Comissão, e 
me,mo devwr para que a Comisi>ão. o Plenário decidIsse 
- pelo ljue eu entendi 1'01 isso - mas V. Ex' depOIS não 
deixou para que o Plenário decidisse, V. Ex· mesmo 
decidiu. Nós fizemos as nossas colocações em que,tão de 
ordem, soliCItando para que a nossa emenda, a que fOI 
apresentada, a que não estava completa e que foi 
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retirada, que tenha o mesmo critério, que tenha a mesma 
aceitação das demais que foram apresentadas 
Incompleta,. Nós gostaríamos que fosse colocado em ata 
a decli>ão de V. Ex' a respeito da noosa questão de 
ordem. se vai deferir ou indeferir. É essa a nossa 
,olicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a 
palavra o Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Presidente, eu queria 
contraditar o Senador Lenoir Vargas. 

Sr. Presidente, Sr~. Senadores, Srs. Deputados: 

A questão levantada pelo Exm9 Sr. Senador Lenoir 
Vargas é uma quei>tão interessante. Pareceu-nos 
inlclalmen~e qUt; S. Ex' iria apontar um outro caminho, 
que o cammho da convocação da Coni>tituinte não seria 
a emenda à Constituição atual, mas seria um ato 
constitucional do Executivo, do Legislativo como 
poderes político; e não como poderes constitucionais da 

.Nação. Todavia, S .. Ex', enveredou por outro caminho. 
Não há legitimidade, a seu ver. do Poder Executivo e do 
Poder Legblallvo para convocar uma Assembléia 
Nacional Constituinte, ou seja, S. Ex' acha que devemos 
ei>perar o primeiro revolucionário ou o primeiro golpista 
capaz de convocar poder constituinte originário. 

DesejO contraditar dizendo que o caminho de 
normalidade que vivemos não consegue esconder que há 
uma ruptura, SIm, com o status quo constitucional, com 
p status quo institucional. Porque instituições e 
Constituição foram construídos ao longo dos últimos 
decênios por formai> que não tiveram a participação 
popular. A CIdadania como um todo voltou as costas à 
sua. Constituição, deserdou o regime que aí está. 
Pengosamente, se nós não resolvermos convocar o poder 
constituinte, abandona as suas instituições, por não 
terem sido elas construídas pela vontade da própria 
cidadania. 

Existe, é evidente em todo corpo social da Nação, esse 
esforço profundo entre Constituição e Nação, entre 
ini>tituiçõe.,> e Nação, entre estruturas e Nação, e, 
portanto, urge a convocação da Assembléia Nacional 
Constltumte. Ela haverá de reordenar esse quadro. 

Nós não estamos invocando para nós o poder 
constituinte origmário. Não estamos ocupando o seu 
lugar. o que Ilegítimo "eria, sem dúvida. Nós estamos 
apenas o convocando. Estamos apenas abrindo a porta 
par..t que ele. o poder constituinte originário, se 
manifeste. 

Se houvesse uma questão mais de fundo, se houver de 
parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do 
próprio Judiciário a noção, ou até a certeza de que não 
tem nenhum desses poderes, ou sequer os dois juntos, 
como agora o faLemos, força política capaz de convocar 
o poder con,titumte originário, era simples. O Senador 
Lenoir Varga'i deveria repetir a proposta Jorge Arbage. 
Simples. Suometa-,e pleblscitariamente ao povo a 
ratificação da convocação da Constituinte, e está 
resolvido o problema. O que não se pode é caminhar, 
velozme;:nte, para um Impas,e sem ,olução, entre Nação 
e mstltUições, entre corpo soci!T1 e Constituição, porque 
não existe mais afinidade, porque não existe origem das 
in,tituições, a Nação. da Con,tltuição no corpo social. 
Urge que nós tomemos a iniciativa, essa iniciativa é 
legitima sim, mcIu,lve atende aos interesses prementes 
da Nação. Se nós acharmos que sozinhos não podemos 
fazer, I"to sim, é uma que.tão para dIscutir, que nós 
convoquemos pleb",cltariamente a Nação para que, no 
momento em que eleger os seus reprei>entantes, conceda, 
expre"amente ou não, o, poderes constituinte 
or~gmários a elei>. E veremos o beIí"imo resultado que 
VUl ser. uma quase unanimidade nacional concedendo 
~ses poderes constituinte.q. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Sr,. 
Senadore, e Srs. Deputadm., por ocasião da instalação 
de,t..t Comls,ão, eu proferi pouca" palavras sobre o 
inu,ltado da convocação, mas deixando explicito que. ao 
lado de razõe, puramente doutrmárias, outras, 
:,obretudo de natureza política. impunham o 
reconhecimento da legitlmiadade da convocação feita 
atravé, da Presidência da República. 

O nobre Dt:putado João Gilberto já ofereceu uma 
maneIra de tornar e,i>a legitimidade mais clara, que seria 
a realiLução de um plebl,cito para que o povo dissesse se 
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deveria ou não ser convocada a Assembléia Nacional 
Com.tituinte .. 

Ontem, casualmente, eu li um artigo publicado no 
Jornal do Brasil, de autoria do professor Paulo 
Benevides, em que ele vai mais além, ele acha que essa 
legItimidade só se completará se após a votação da 
ConstitUIção. um outro plebiscito for oferecido à Nação 
para que se pronuncie sobre se aceita ou não a 
Constituição elaborada. 

Nessas condições, eu lamento, nobre Senador Lenoir 
Vargas, não acolher a questão de ordem formulada por 
V. Ex' 

O SR. LENO/R VARGAS - V. Ex' não tem o que 
lamentar, porque, agora. também eu ficarei mais à 
vontade na Comissão, uma vez que aquilo que estava 
preocupando-me tremendamente, V. Ex' acaba de 
decIdir. 

. O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Não 
havendo mais nada que tratar, fica convocada para 
amanhã, dia 21 de agosto, às 16 horas, a próxima 
reunião desta Comisi>ão. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas) 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e parecerlsobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 43, 44 e 52, de 1985, 
que "Convocam a Assembléia Nacional Constituin­
te". 

3' Reunião, realizada em 
21 de agosto de 1985 . 

. Aos vinte e um dias do mês de agosto do a~o de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Hélio Gueiros, 
Alcides Saldanha, Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, 
Octávio Cardoso, Aderbal Jurema, Nivaldo Machado e 
os Senhores Deputados João Agripino, João Gilberto, 
Fláv}o Bierrenbach, Luiz Henrique, Siqueira Campos, 
BomfáclO de Andrada, Gorgônio Neto, Israel'Pinheiro 
Filho, Oscar Corrêa Júnior, Nilton Alves, José Genoíno, 
Plínio Arruda Sampaio e Domingos Leonelli. 

Deixam de êomparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores José Ignácio Ferreira, Alfredo 
Campos, Aloysio Chaves, Carlos Chiarelli e Deputado 
Milton Reis. 

O Senhor Presidente esclarece que, por determinação 
da PresidênCia do Congresso Nacional, foram anexadas 
a esta propOSIção, as Propostas, de Emenda à 
Constituição nÇ~ 44 e 52, de 1985, por serem matérias 
conexas. Comunica, ainda a retirada de duas das quinze 
emendas ofereCIdas pelos Srs. Deputado Victor Faccioni 
e Senador Itamar Franco, ficando portanto. treze 
emendas, sendo a primeira, como subsídio ao Relator, 
Senhor Deputado FlávIO Blerrenbach. 

Em segUIda, o Senhor Presidente procede à leitura de 
solícitação do Sr. Deputado Nilton Alves, sobre o 
fornecimento das notas taquigráficas referentes à 
Reunião anterior, para que seu recurso fosse 
formalizado. 

O Senhor Senador Helvidio Nunes acusa o 
recebimento de recursos firmados pelos Srs. Deputados 
Nelso~ Marchezan, Domingos Leonelli, Jorge Uequed e 
Senador Itamar Franco, no sentido de que sejam 
recebida, as Emendas dos supracitados parlamentares 
que, por ocasião do prazo concedido para a 
apre .. entação das mesmas, não tinham o número 
regImental de assinaturas. 

O Senhor Deputado Nilton Alves encaminha 
também, à Mesa recurso, recorrendo da decisão d~ 
Presidência ao Plenário da Comissão, sobre o 
indeferimento da Emenda do PDT. 

Baseando-se na inexistência da referida emenda do 
Senhor Deputado Nilton Alves, colocando em discussão 
e votação. os demah. recursos, sendo estes, aprõvádos. 

DIscutem a deCIsão da Comissão, os Senhores 
Senadores Hélio Gueiros, Alcides Saldanha, e os 
Senhores Deputados Siqueira Campos e Plínio Arruda 
SampaIO. . 

O Senhor Deputado João Gilberto formula, 
oralmente, requerimento sugermdo a organização de um 
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cronograma dos trabalhos. O Relator procede à leitura 
de nomes das autoridades que propõe sejam convidadas 
a proferir palestras neste Orgão. Discutem sobre as 
sugestões os Senhores Senadores Hélio Gueiros, Alcides 
Saldanha, Lenoir Vargas, Octávio Cardoso e os 
Senhores Deputados Israel Pinheiro, Nilton Alves, 
Domingos Leonelli, Plínio Arruda Sampaio, Siqueira 
Campos, Luiz Henrique, João Agripino, João Gilberto, 
FláVIO Bierrenbach, Bonifácio de Andrada, Gorgônio 
Neto, Oscar Corrêa Júnior e José Genoino, que oferece, . 
também, algumas indicações de conferencistas, 
concordando, a maioria, com as ponderações do Senhor 
Deputado Israel Pinheiro, de que o número imcialmente 
sugerido, seja reduzido, sendo as mesmas aceitas pel" 
Senhor Relator. 

O Senhor Senador Octávio Cardoso propõe sejam 
ouvidos dois depoentes em cada Reunião, bem como as 
sessões se realizem na parte da manhã, o que é aprovado. 

Finalmente, o Senhor Deputado Nilton Alves, em 
uma questão de ordem, mdaga sobre a Ata da reunião­
anterior. O Senhor Presidente esclarece que a mesma, 
bem como a Ata da presente sessão, deverão ser lidas na 
próxima reunião, que será realizada dia 27 de agosto às 
nove horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da 
Comis,ão, a presente Ata que, lida e aprovada será 
a5smada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão e irá à publicação juntamente com as Notas 
Taqulgráficas dos debates. 

ANEXO À ATA DA 3" REUNIÃO DA 
COMISSA-O MISTA DO CONGRESSO 
NACIONAL. INCUMBIDA DE EXAMINAR E 
EMITIR PARECER SOBRE 'AS PROPOSTAS 
DE EM EN DA À CONSTITUIÇÃO N°S 43,44 e 52, 
DE /985, QUE "CONVOCA A ASSEMBLÉIA 
NACIONAL CONSTITUINTE", REALIZADA 
EM 2/ DE AGOSTO DE 1985, ÀS 16 HORAS E 
QUINZE MINUTOS. INTEGRA DO 
APANHAMENTO TAQUIGRÁFlCO, COM A' 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR HELVIDIO Nl''VES. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Havendo 
número legal, declaro aberto os trabalhos da Comissão 
Mista. 

A Presidência comunica inicialmente ao Plenário que, 
por determinação do Sr. Presidente do Congresso, à 
Proposta de n9 43, do Poder Executivo, foram anexadas, 
para tramitarem em conjunto, as Propostas de nOs 44 e 
52, ambas de 1985. 

A Presidência recebeu uma comunicação endereçada 
pela chefe de gabinete do Deputado Victor Faccioni, 
anunciando a retirada da sua proposta e pedindo a sua 
remessa ao Deputado Flávio Bierrembach, relator desta 
Comissão, a título de subsídio.' 

A PreSidência recebeu, firmado pelo Deputado Nilton 
Alves, o seguinte: 

Brasília, 21 de agosto de 1985. 

A Sua Excelência o Senhor 
Sepador Helvídio Nunes 
DD. Presidente da Comissão Mista destinada a 
examinar e dar parecer a PEC 43/85-CN 

Senhor Presidente 
Considerando a exigüidade dos prazos regimentais e a 

impossibilidade de acesso rápido à ata da reunião de 
ontem, dia 20/08, solIcito a Vossa Excelência determinar 
o fornecimento das notas taquigráflCas da parte referente 
às questõe& de ordem levantadas na mesma, assim como 
das deCisões tomadas por Vossa Excelência para que 
possamos formalizar recurso. 

Na oportunidade apresento a Vossa Excelência 
protestos de conSideração e apreço. Nilton Alves 

O requerimento é datado de hoje, 21 de agosto, e esta 
Presidência profenu o seguinte despacho: 

Recebido pela secretaria da Comissão Mista às 15.00 
de hoje. À Taquigrafia 21/8/85. 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra a V. Ex' nobre Senador Lenoir Vargas. 
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O SR. LENOIR VARGAS - V. Ex' diz que quem 
retira a emenda do Deputado Victor, Facciom é a 
secretária dele? 

O SR~ PRESIDENTE (Heividio Nunes) - A 
Prehidência recebeu um ofício, firmado pela Chêfe de 
gabinete do Deputado Victor FaCCIOnI, que se encontra 
em Porto Alegre -

O SR. LENOIR VARGAS - Só queria registrar o 
precedente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Vou ler o 
texto completo; 

Brasília, 21 de agosto de 1985 
Exm9 Sr. 
Senador HelvídIO Nunes 
DD. Presidente da Comissão Mista q!Je vai examinar a 

Proposta de Emenda Constitucional n9 43/85 
Senado Federal 
Brasília - DF. 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista o indeferimento da apresentação da 

proposta de emenda constitucional de autoria do 
Deputado Victor Faccioni, apresentada à Proposta de 
Emenda n° 43/85, do Poder Executivo, que convoca a 
Assembléia Nacional Constituinte, encaminho a V. Ex· 
o texto da referida proposta para servir como subsídIO 
ao trabalho do Deputado Flávio Bierrenbach, relator da 
Comlhsão, que vai examinar a matéria. 

Agradecendo a atenção recebida, envio as minhas 
cordIab haudações. 

Tiana Maria da Silva, Chefe de Gabinete. 

Pe&walmente, a Chefe de Gabinete informou que 
recebeu um telefonema do Deputado Victor Faccioni, 
que se encontra em Porto Alegre, pedindo que a matéria 
fosse entregue a esta Presidência, para os efeitos 
soliCitados nesse ofício de encaminhamento. 

O SR. SIQUEIR~ CAMPOS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. - . 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao' nobre Deputado. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS""':" Sr. Presidente, eu 
queria solICitar a V. Ex', e ao nobre relator, que quando 
combinassem - se é que o procedimento é este, se há 
algum entendimento entre V. Ex', o Vice-Presidente e o 
Sr. relator - para convocação de reuniões, que não o 
fizessem para as 16:00 horas. 

Veja V. Ex' em que situação os Srs. Deputados se 
encontram. Estamos lá com um projeto de lei, em regime 
de urgência, para votar, que diz respeito aos vereadores e 
há outros projetos de lei de mteresse, também, de áreas 
do Paíh. E não temos o dom da ubiqüidade. De maneira 
que é precisoqu~ se dê um jeito de disciplinar os 
trabalhos dos vários setore" do Congresso Nacional 
porque quem não está agora no plenário está sendo 
acusado de ausente e a campanha dirigida contra nós 
finda obtendo êxito, atingindo os alvos. Eu não posso 
e,tar lá e cá, a ubiqüidade não é um dos dons que se 
possa dar aos homens, 'só aos santos. 

De maneira que eu pediria ã V. Ex· para adotar as 
providência, necessárias para que tivéssemos condições 
de -cumpnr aquilo que é o nosso dever, estar presente em 
plenário, na reunião da Câmara dos Deputados e, 
também, cumprirmos o nos, o dever quanto a esta 
Co~issão, estando aqui presente para!s suas reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (HelvídIO Nunes) - Nobre 
Deputado Siqueira Campos, esta reunião foi convocada 
com dois obJetiVOs principais. O primeiro, em 
decorrência de uma decisão do Plenário, abrindo prazo 
de 24 horas para a apresentação de recursos face ao 
de,pacho de mdefenmento de seis emendas que foram 
entregues à Secretaria da Comissão. E, em segundo 
lugar, a necessidade em que nos encontramos, urgente, 
de estabelecermos o roteiro dos nossos trabalhos. 

De maneira que vamos cumprir esses dois objetivos 
prmcipais e em seguida o problema do horário dos 
nossos trabalhos também será ventilado e decidido pela 
maio na da Comissão. 

Srs. Deputados e Senadores, chegaram, 
tempestIvamente, à Presidência recursos firmados pelos 
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Deputados Nelson Marchezan, Domingos Leonelli, 
Jorge Uequed e pelo Senador Itamar Franco. 

A Presidência esclarece que os recursos têm o número 
regimental de assmaturas e que os Deputados, cujos 
nomes acabo de enunciar, completaram o número 
mmimo de assinaturas de Deputados e Senadores em 
apoio às respectivas emendas. 

Essas quatro emendas' estão, por conseguinte, 
formalmente perfeitas, embora recebidas fora do prazo 
regimental. 

O SR: LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. -

O SR:. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Luii Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Desejaria que V. Ex' 
informasse se elas chegaram dentro do prazo sem o 
número de assinaturas exigidas pelo Regimento ou elas 
chegaram fora dos oito dias? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Elas 
chegaram à Secretaria da Comissão no prazo regimental, 
embora formalmente incompletas. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Parecia-me V. Ex' ter 
dito que elas entraram fora do prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Elas foram 
receblda~ dentro do prazo, mas não tinham o número 
mínimo de assinaturas. 

Quanto ao Senador Itamar Franco, aquele 
representante mineiro ofereceu duas emendas, uma foi 
retirada e a retirada foi anunCiada na nossa reunião de 
ontem, de maneira que, hoje, o Senador Itamar Franco 
tem apenas uma emenda sub judice, ainda. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - V. Ex' vai aguardar 
até 17 horas e 30 minutos a entrada dos demais recursos? 
Porque a deCisão de ontem foi adotada, se não me 
engano, às 17 horas e 30 minutos. V. Ex' vai aguardar 
atê às 17 horas e 30 minútos para receber esses olltros 
recursos, ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Já foram 
recebidos todos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Eu julguei que só 
tinha entrado parte, desculpe-me. Então está 
prejudicada a intervenção. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. 
PreMdente, peço a palavra pela ordem. 

D SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a 
palavra V. Ex' 

O SR. BONIFÀCIO DE ANDRADA - Termina às 
17 horas e 15 minutos o prazo, V. Ex' pode consultar aí 
os ,eus assessores e eles elucidarão isso. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A 
PreSidência recebeu ontem seis emendas, das seis quatro 
foram completadas e os recursos respectivos foram, 
tempestivamente, oferecidos à Presidência 

O Deputado Victor Faccioni retirou a sua, através da 
Chefe de gabinete e o Senador Itamar Franco desistiu da 
segunda. De maneira que não há mais prazo de que 
alguém p'ossa socorrer-se. O prazo foi aberto 
exclusivamente para o recebimento de recursos das seis 
emenaas que foram recebidas ontem pela Mesa. _ -

Matéria vencida. Encerrada a discussão. 
Em .,discussão o recebimento das emendas 

apn:sentadas peloi> Deputados Nelson Marchezan, 
Domingos LeonellI, Jorge Uequed e Senador Itamar 
Franco. 

Esclareço que, nos termos do Regimento, esta 
Comissão decidirá por maioria de votos. 

Acaba de chegar à Presidência um arrazoado firmado 
pelo Deputado Nilton Alvés, com mais cinco 
assinaturas, nos seguintes termos: 

Senhor Presidente 
Ao assumir a Presidência desta Comissão Mista, Vos­

sa Excelência ressaltou não só a sua importância políti­
ca, como também o ineditismo da forma através da qual 
se convocará a Assembléia Constituinte: 

:'Destaco, em seguida, a forma inédita, na história 
política do Brasil, talvez no mundo, da convocação de 
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uma Assembléia Constituinte. Pela primeira vez recorre­
se ao mecanismo da Emenda, prevista na Carta Magna 
vigente, como instrumento deflagrador do processo de 
elaboração de uma nova Constituição. 

Muitos enxergam no ineditismo da forma uma ano­
malia de natureza conceitual, impeditiva de sua criação 
doutrinária. vez que reside nl!. ruptura violenta da ordem 
jurídica o antecedente único e indispens,ável ao surgi­
~ento do Poder Constituinte; outros, ao contrário, iden­
Ilficam na forma proposta uma salutar peculiaridade na 
vida política do povo brasileiro, vocacionando a 
organizar-se. pacificamente, em regime de liberdade e 
justiça., orientação na Mensagem Presidencial." 

A atuação desta Comissão deve refletir esta importân­
cia política não se submetendo rigidamente às amârras 
do Regimento Comum, se isto convier ao aperfeiçoa­
mento da Emenda Constitucional e aos superiores inte­
resses da Nação. O acolhimento das Emendas e suges­
tões dOi> senhores membros deve predominar nas deci­
sões desta Presidência sobre uma interpretação literal do 
Regimento Comum, este fruto do autoritarismo, de vez 
que aprovado em 1970, no mais trágico período da His­
tória do Brasil. 

Dessa forma, com fundamento no art. 11, § 29 do Re­
gim~nto Comum. e com apoio dos membros que esta 
subscrevem, recorremos da decisão de Sua Excelência, o 
Presidente da Comissão, que indeferiu a Proposta de 
Emenda apresentada pelo Partido Democrático Traba­
lhista. requerendo seja o presente recurso submetido ao 
Plenário da Comi,são. 

Sala da Comissão, 21 de agosto de 1985. - NlIton Al­
ves, Representante do PDT na Comissão Mista. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helv)dio Nunes) - Com a pa-
lavra V. Ex' . 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Pergunto a V. Ex" se 
essa emenda aí obteve o quorum constitucional antes ou 
agora'l 

O SR. PRESIDENTE (HeIvídio Nunes) - Respondo 
negativamente. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Então, não há sentido. 
Não tem nem as seis assinaturas? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) Tem as seis 
assinaturas. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Eu assinei aí pensando 
que se tratasse de uma emenda a que faltou apenas a 
complementação do número de assinaturas, mas se não 
há. vamos decidir sobre o que'? É inepta. Quero dizer a 
V. Ex" que eu assinei o recurso porque eu adotei a norma 
de dar apoiamento para a Comissão discutir, mas nesse 
caso aí é inteiramente mepta. Não existe recurso de na­
da. 

Na minpa opinião, a Mesa teria que indeferir, liminar-
mente. 

O SR. JOÃO AGRIPINO - St. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Agripino. 

O SR. JOÃO AGRIPINO - Há pouco tempo V. Ex' 
declarou, depois de ler o nome dos recorrentes, anunciou 
que o assunto estava encerrado. que as emendas que não 
tinham tido recurso ou que não tinham obtido as assina­
turas, não eram mais consideradas. 

De modo que é matéria vencida. A decisão de V. Ex' é 
matéria vencida. Não se pode admitir que uma emenda. 
que não tenha obtido assinaturas, ainda venha a debate, 
porque senão vêm todas. 

Acho que é matéria vencida. que não pode mais ser 
discutida na Comissão. 

O SR~ BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra. o nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - ... (Fora do 
microfone.) 
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O Regimento diz que são 24 horas, de modo que o 
pr.azo é até às dezessete horas para apresentar ... (Fora do 
mIcrofone). 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, já que há 
necessidade de quorum de seis para o recurso, eu retiro a 
mmha assinatura, e já não tem mais seis. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, o 
que esta Comi,são decidiu ontem é que o prazo de24 ho­
ras seria aplicado àquelas emendas que não estavam for­
malmente perfeitas, mas que tinham ,ido apresentadas 
dentro do prazo. Senão. cairíamos aqui, Sr. Presidente, 
e~ condIcionamentos subjetivos. Se alguém achou que 
nao podia apresentar porque não tinha número, não 
apresentou, não ousou, como outros ousaram, não po­
dem nem sequer ser submetido agora a um reexame. É 
uma questão de decadência e não vai ser discutido. Não 
há por quê, Sr. Presidente, não há nenhuma razão lógica, 
nem de parâmetro de Direito para ser discutido. 

O SR. NILTON ALVES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem, para esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Em home­
nagem ao Deputado Nilton Alves, a Presidência leu o re­
curso por ele oferecido, mas esclarece: aqui está o recur­
so:. m~s na Mesa não existe a emenda, não há, em conse­
quencla. do que recorrer. 

Indeferido. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilton Alves. 
O SR. NILTQN ALVES - Sr. I>residente, ontem na 

reunião da Comissão, V. Ex' esclareceu que deferia 'um 
número, que eu não me recordo, de emendas, se eu não 
me engano, que estariam completas e que, inclusive, fo­
ram entregues no tempo hábil. no tempo regimental. E 
que se encontravam. também, sobre a mesa, outras 
emendas que V. Ex" entendera de indefenr por terem 
sido entregues fora do tempo previsto no Regimento. E 
eu, no momento, levantei uma questão de ordem, escla­
recendo inclu,ive que o meu Partido, o PDT, apresenta­
va duas emendas, uma que por V. Ex" foi aceita e a outra 
que estava incompleta, a exemplo das demais que estive­
ram sobre a sua me~a, mas que voltaram para serem 
completas. V. Ex', inclusive. afirmara que indeferia as 
demais, mas estariam sujeitas ao direito do recurso pre­
visto no § 29 do artigo. 

Então, dentro desse entendimento, Sr. Presidente in­
clusive nos valendo da boa vontade e da maneira de~o­
crática com que V. Ex' conduz essa Presidência e a di-

• reção desta Comissão, é que nós houvemos por bem re­
correr, diante do Plenário da Comissão, e com o apoia­
mento de seis companheiros de Comissão que subscreve­
ram o recurso, para que V. Ex'. dentro desse espírito de­
mocrático e de entendimento, observe essa situação, que 
as emendas que estão em cima da mesa e que estão sub­
metidas a recursos, também foram entregues fora do 
prazo, tal qual a nossa, que nós nos submetemos a 
entregá-la tão-somente para conseguirmos o restante das 
as~inaturas, e que eu tive a notícia, agora, ao passar na 
mmha Bancada, que estavam faltanda somente seis assi­
naturas para completar. 

Dentro desse critério, desse entendimento democráti­
co e da boa vontade de V. Ex'. é que nós colocamos o 
nosso recurso. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Nobre De­
putado Nilton Alve;" não há mais o que decidir. V. Ex" 
afirma que a Presidência vem agmdo com liberalidade. 
dentro das normas e dos princípios democráticos, mas V. 
Ex" sabe que _essas normas e esses princípios não existem 
aereamente. E preciso que, na prática, nós obedeçamos a 
determinadas regras. sem as quais nós não cumpriremos 
a nossa missão. 

Sri>. Senadores e Srs. Deputados, em discussão o rece­
bimento ou não. por esta Presidência, das emendas que 
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se encontram formalmente perfeitas, de autoria dos 
nobres Deputados Nelson Marchezan, Domingos Leo­
nelli e Jôrge Uequed e do Senador Itamar Franco. (Pau­
sa.) 

Se nenhum dos Srs. parlamentares deseja discutir, vou 
solicitar ao secretário da Comissão para proceder à cha­
mada nominal e colher os votos. 

Esclareço que os que responderem sim estarão votan­
do pelo recebimento, os que responderem não contraria-
mente ao recebimento das emendas. ' 

(Procede-se à chamada nominal) 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr, Presidente, eu voto 
não. Se houvesse consenso da Comissão para aceitar as 
emendas Irregularmente apresentadas, eu não seria voto 
dissonante, mas já que há conflito na Comissão, não te­
nho jeito a não ser seguir a Constituição e o Regimento. 
Se a Constituição e o Regimento dizem não, eu tenho 
que respeitar. Q meu voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A Presi­
dênCia mão sabia que o Senador Hélio Gueiros ia votar e 
justificar o voto. 

A Presid~ncia pede aos Srs. Deputados e Senadores, 
que amda vao votar, que profiram apenas o voto. Se de­
seJarem, termipada a apuração. então, poderão justificar 
os votos. 

(ConÚnua a votaçã,o.) 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Votaram 
sim, pelo precebimento das emendas, 11 Srs. Parlamen­
tares e votaram não 5 Srs. Parlamentares. A Mesa recebe 
as emendas e as transfere ao relator da Comissão, Depu­
tado Flávio Bierrenbach. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos, pela or­
dem. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Eu queria fazer um 
apelo a V. Ex" O que a Comissão acaba de dar é, na reali­
dade. uma demonstração da boa vontade existente. Não 
e~tamo~ aprovando emenda nenhuma. Estamos acolhen­
do para debater essas sugestões feitas através de emen­
das. Nào estamos decidindo quanto ao mérito. Então, 
entendo que é preciso ter boa vontade, Já que estamos 
numa hora em que a Nação aceita mesmo a forma ilegíti­
ma e Ilegal de se convocar uma Assembléia Nacional 
Constltumte, porque a Nação. também, está a reclamar 
reforma; e é preciso que todos nós tenhamos boa vonta­
de para que essas reformas sejam feitas e a primeira delas 
é exatamente de uma nova ordem jurídica, de um reorde­
namento da nossa Carta Magna, que se faz à guisa de 
con.voc~r uma Assembléia Nacional Constituinte, que, 
eu Já dIsse. da forma ilegítima, incorreta de convocar, 
mas o que vale é a mtenção. De forma que a Comissão 
está dentro desse espírito . 

Sr. Presidente, eu gostaria muito que V. Ex', mais uma 
vez, des~e demonstração dessa boa vontade, e V. Ex' tem 
dado reIteradas vezes, e o nobre Relator, também, e aco­
lhe,se as outras sugestões sobre as quais não tivemos 
ocasião de decidir, as outras propostas, a que o Sr. De­
putado Milton Alves defendeu e as outras que não che­
garam a ser f~rmalizadas, diante da Mesa. Que elas pos­
sam ser recebIdas pelo nobre Relator, num gesto de boa 
vontade. para que possamos apreciar a inclusão dessas 
emendas no seu relatório final, com S. Ex' posiconando­
se a favor ou contrariamente, mas com elas incluídas em 
seu relatório. Que nós possamos' apreciar e, quem sabe. 
~~rovaremos o que for melhor para a Nação. É isso que 
e Importante. 

Sr. Presidente, este era o apelo que queria deixar a V. 
Ex' e especialmente ao nobre Relator Deputado Flávio 
Bierrenbach. ' 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, quem dis­
se não, ,e nào apoiou a justificação que eu fiz, pelo me­
no; tolerou. Agora. eu gostaria de saber em que se ba-
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seou a maioria da Comissão para dizer sim, porque V. 
Ex' deu um despacho, baseado na Constituição e no Re­
gimento. Eu entendi que era matéria para resolver de 
acordo com a Constituição e com o Regimento. Depois 
que eu proferi o meu voto com uma ligeira justificativa, 
V. Ex' achou que não deveria haver justificativa, mas 
quero dizer a V. Ex~ que estou curioso em saber o funda­
mento jurídico-constitucional através do qual a Comis­
são decidiu que emendas sem o cumprimento de formali­
dades legais podem ser aceitas pela Comissão. 

Sr. Presidente, digo isso porque é possível que daqui a 
15,20,30 anos haja uma busca, pesquisa nas decisões da 
Comissão e é evidente que haverá muita gente interessa­
da em conhecer os fundamentos jurídicos e constitucio­
nais dessa decisão da Comissão, de modo que eu pediria 
a V. Ex' que abrisse franquia para que alguém justificas­
se, fundamentando, a decisão agora tomada pela Comis­
são. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Nobre Se­
nador Hélio Gueiros, a Presidência recebe as palavras de 
V. Ex~ como uma justificação de voto. Sabe V. Ex' da 
impossibilidade de a Presidência,coagir qualquer um dos 
componentes desta Comissão a explicar os motivos, as 
razões pelas quais votaram sim ou não, mesmo porque 
V. Ex" sabe melhor do que aqueles que eventualmente es­
tá exercendo esta Presidência que as decisões não podem 
ser criticadas na mesma reunião. 

o SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma justificação de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alcides -Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, 
nós, inclusive, assinamos duas dessas emendas, para dar 
número e dar chance aos que podiam recorrer e votamos 
pela negativa, até porque, além do fato de considerarmos 
que a lei é clara quanto ao problema das datas, já que es­
tamos observando alguma coisa, em termos legais, den­
tre as proposições que recorreram, vemos aqui a do De­
putado Nelson Marchezan, que antecipa a data da 
eleição e há outra já aceita, uma que chegou na data cer­
ta, com o numero certo de àssmaturas, do mesmo teor. A 
do Sr. Deputado Victor Faccioni foi retirada. A do 
nobre Deputado Jorge Uequed propõe anistia para pes­
soas que sofreram punições etc .. quando entendemos 
que esta Comissão que está instalada é para estudar três 
pontos fundamentais: quando, como e quem vai fazer a 
Constituinte, e não já entrar em artigos que vão dizer 
respeito à própria Constituinte. A do Sr. Senador Itamar 
Franco propõe eleições para Vice-Presidente da Repúbli­
ca em 30 dias, o que também entendo foge, além d" não 
estar formalmente perfeita na data fixada pela norma 
jurídica, também não seria assunto a ser discutido nesta 
Comissão que, repito, no meu entendimento, deve discu­
tir quem vai fazer a Constituinte, e como e quando e não 
se antecipar aos constituintes, já tomando decisões que a 
soberania popular deverá fazê-lo -depois de instalada a 
Constitumte. 

Quanto à do Deputado Domingos Leonelli, também 
entre as nove aceitas, há uma com texto absolutamente 
igual a ela. Portanto, em obediência à norma, já que es­
tamos obedecendo, votamos pela negativa, Sr. Presiden­
te. 

O SR:-PLINIO ARRUDA SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

- O SR. PRESl DENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao Deputado Plínio Arruda Sampaio. 

O SR. PLlNIO ARRUDA SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, ontem fiz aqui um grande esforço para ver se po­
deríamos ter um critério que permitisse a uma entidade 
que reúne sociedades civis ter a sua emenda apreciada 
pela Comissão. Depois estivemos no gabmete de V. Ex' 
entregando a emenda com aquelas assinaturas; depois 
disso, fizemos uma avaliação e uma reflexão do nosso es­
forço. O nosso maior interesse era mostrar a sociedade 
civil presente na Constituinte, não há nenhum intuito, da 
nossa parte, de forçar situações, nem de forçar de manei­
ra nenhuma uma decisão que pudesse dificultar, ama­
nhã, o andamento dos trabalhos. 

Há vários aspectos fundamentais ou de substância da 
nossa emenda que estão contidas em outras emendas que 
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foram recebidas pelo Plenário. Particularmente três as­
pectos fundamentais: a separação entre o Congresso e a 
Constituinte, a existência do candidato avulso, a possibi­
lidade de que, além dos candidatos indicados pelos parti­
dos, existam candidatos avulsos e uma sugestão que es­
pero ter em algum momento um minuto de atenção, fu­
turamente, desta Comissão, que considero e reputo da 
maior importância para abrir o processo constituinte, 
que é a criação de comissões consultivas nos municípios 
e distritos das grandes cidades, para permitir que mais 
pessoas possam participar da elaboração do texto consti­
tucional, numa etapa prévia à instalação da Assembléia 
Constituinte. 

Esses três pontos, Sr. Presidente, estão considerados 
na proposta de vários partidos, estão considerados em 
várias outras propostas de Deputados que foram aceitas. 
Eu queria, então, apenas pedir a V. Ex' que, de acordo 
com o precedente do Deputado que também enviou a V. 
Ex' uma comunicação retirando, que V. Ex' aceitasse 
esta nossa colaboração como um subsídio para a consi­
deração do eminente Relator. 

O SR. SIQU EIRA CAMPOS - si. Pr~sidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nu~'es) - Nobre De­
putado, tenho a certeza de que o eminente relator desta 
Comissão receberá com o maior agrado, com grande ale­
gria, a colaboração prestada por V. Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Siqueira Cam­
pos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, o Sr. 
SenaQor Hélio Gueiros é um dos homens mais eminentes 
desta Casa, e não quero deixar S. Ex' preocupado com o 
que eu teria a dizer como justificação ao voto que eu pro­
feri aqui, pelo recebimento das emendas. Tenho a dizer a 
S_ Ex' que, em primeiro lugar, o Regimento prevê o re­
curso à Comissão. Ora, se prevê o recurso, não é para a 
Comissão dizer não; poderá dizer sim ou não, poderá 
atender ou não. Está aí o embasamento jurídico, no Re­
gimento. Se recorre é porque, de-quem se recorre, poderá 
se obter uma decisão favorâvel ou não. 

Em segundo lugar, eu estava mais ou menos dentro 
daquela linha do Presidente'José Sarney, ao convocar a 
Assembléia Nacional Constituinte e ao criar uma comis­
são para elaborar um anteprojeto de constituinte, comis­
são junto à PresidênCia da República. Não há nenhum 
enquadramento constitucional nas duas medidas, nem 
para o envio da mensagem ao Congresso Nacional nem, 
também, há como enquadrar na Constituição, nos arti­
gos citados, esse decreto do Presidente da República que 
cria uma comlssão- junto à Presidência ila -República! 
para elaborar o anteprojeto da nova Constituição. De 
maneira que nós estamos nesses tempos. Os exemplos, 
nobre Senador Hélio Gueiros, vêm lá de cima. Agora eu 
quero crer que há a boa intenção do Presidente José Sar­
ney. É meu adversário político, mas até prova em con­
trário, eu quero acreditar que S. Ex' esteja bem intencio­
nado. Eu acho que a Nação está a reclamar de há muito 
tempo reformas profundas, e isso é o que vale, o que vale 
é o entendimento político. As formalidades jurídicas, até 
certo ponto, podem ser deixadas de lado, porque, não se 
e~queçam, nós estamos decidmdo revolucionariamente, 
porque este Congresso também não tem poderes para es­
tar apreciando o que está apreciando. Se nós formos nes­
ha base, será melhor dissolver a Comissão, mas se tiver­
mos boa vontade, vamos continuar trabalhando buscan­
do alternativas para a solução dos graves problemas que 
aí ei>tão. 

E dentro desse princípio, Senador Hélio Gueiros, que 
eu resolvi votar a favor do acolhimento dessas propos­
ta~. Eu acho que todas as sugestões devem ser realmente 
analisadas. Acho que não devemos ouvir até os membros 
desta-comissão que o-Presidente criou, devemos convo­
car essa' comissão, nos entrosar com ela, todos os seg­
mentos da sociedade brasileira, para nós fazermos um' 
trabalho o melhor possível. que é o objetivo de todos 
aqueles que estão preocupados com o destino da Nação, 
com esta realidade dura que temos que enfrentar a cada 
dia, o povo tem que enfrentar; queremos trazer soluções, 
para os diversos problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Helvldio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João G:ilberto. 
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O SR. JOÃO GILBERTO - Peço a palavrâ a V. Ex' 
para formular um requerimento. 

Esta Comissão tem o prazo regimental de 30 dias para 
manifestar-se sobre matéria de tamanha importância. 
Acho que na primeira reunião ficou claro para todos os 
membros, e especialmente para o Sr. Relatàr, que havia 
interesse em cronogramas de trabalho que permitissem a 
esta Comissão ouvir representantes da sociedade civil e 
representantes do pensamento jurídico do País. O meu 
requerimento é no sentido de que, resolvido pela Comis­
são esta em questão do recurso, entrássemos imediata­
mente na discussão da nossa pauta, do nosso cronogra­
ma de trabalho, para o qual, certamente, o Sr. Relator já 
deve ter o seu projeto elaborado para discutir conosco. 
Para que entrássemos nesta parte, digamos, de maior efi­
ciência da pauta dos nossos trabalhos, sob pena de a reu­
nião ser encerrada, como aconteceu ontem, e já ficar 
para outra reunião a discussão do cronograma das ativi­
dades, por exemplo, de quem nós vamos ouvir, para que 
os trabalhos da Comissão entrem naquilo que é a sua és­
sência. 

O SR_ PRESIDENTE (HELVIDIO NUNES) 
Nobre Deputado João Gilberto, a ausência de sinais so­
licitando a palavra já é um aplauso ao requerimento de 
V. Ex' 

Vamos passar-ao roteiro dos nossos trabalhos. Conce­
do a palavra ao eminente Relator, o Deputado Flávio 
Bierrenbach. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Srs. Deputados. 

Desde que fui honrado com a indicação do meu nome 
para o cargo de relator desta Comissão, tanto em con­
versas com inúmeros Srs. Congressistas que a ela perten­
cem, como através de declarações à imprensa, demons­
trei que como relator seria a minha intenção buscar ou­
vir o pensamento de juristas, de professores de Direito 
Público, de representantes do pensamento jurídico do 
País e de representantes das entidades mais significativas 
da sociedade civil brasileira. Para tanto, elaborei aqui 
duas listas de pessoas que suponho devam ser convoca­
das a prestar a sua colaboração a esta Comissão. 

Como toda lista, esta padece de dois defeitos: é uma 
lista arbitrária, porque é uma lista elaborada por uma 
pessoa só, e na medida em que inclui determinados no­
mes, IpSO facto exclui outros nomes. Em segundo lugar, 
sendg eu um Deputado pelo Estado de São Paulo, é nor­
mal que as minhas relações, os meus conhecimentos se­
jam maiores no meu Estádo, daí a razão por que há tal­
vez um número maior de juristas e de representantes da 
sociedade civil de São Paulo do que dos outros Estados. 
Mas isso não inibirá os Srs. Deputados e Senadores de 
apresentarem também outras sugestões que serão com a 
maior boa vontade acatadas por este Relator. 

Eu quero desde logo, submeter aos Srs. membros da 
Comissão os nomes dos seguintes professores de Direito: 
Senador Paulo Brossard, Dr. Raimundo Faoro, Prof. 
Pinto Ferreira, Prof. Dalmo de Abreu DalIare, Prof. Fá­
bio Konder Comparato, Prof. Nelson Saldanha, Prof. 
Paulo Bonavides, Prof. Edgar da Mata Machado, Prof. 
Geraldo Atahba, Prof. Seabra Fagundes, Dr. Luiz Car­
los Madeira, Prof. Gofredo da Silva Telles Jr. 

Esses os nomes do pensamento jurídico que eu, como 
Relator, gostaria de ouvir antes de emitir o meu parecer, 
independentemente das sugestões que possam ser agre­
gadas pelos eminentes Senadores e Deputados membros 
da Comissão. 

Além desse, elaborei também uma lista de represen­
tantes da sociedade civil que é a seguinte:' Dr. Herman 
Assis Baeta, Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Dom Luciano Mendes de Almelda,-Secretãrio­
Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil,jor­
nalista Mino Costa, Dr. Almino Afonso, Secretário de 
Negócios Metropolitanos de São Paulo, ex-Deputado 
Federal;-Bolivar Lamounier, Sociólogo do (CEBRAP); 
Dr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira; Vice-Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo; 
Renildo Calheiros, Presidente da União Nacional dos 
Estudantes; Jair MenegheIli, da Central Única dos Tra­
balhadores; Fernando Hadade" Presidente do Centro 
Acadêmico XI de Agosto; Flávio Rangel, artista e tea­
trólogo; Roberto Temudo Lessa, pastor evangélico; Ma­
ria Vitória Benevides, historiadora, representante do 
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CEDENC; Joaquim dos Santos Andrade, representante 
da CONCLAT; e Jornalista Luiz Alberto Bahia. 

São esse.>, portanto, os nomes que submeto a elevada 
consideração dos pares. 

o SR. PRESlDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Israel Pinheiro Filho 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Evidentemen­
!t:, eu louvo muito a intensão de V. Ex' de convocar ho­
menh de maior nível da maior capacidade representativa 
da sociedade brasileira. Mas eu indagaria, pois nós te­
mos um prazo de I mês, e eu quero identificar muito bem 
como i: que vai funcionar, e com a nossa vivência prática 
de Comissões Mistas, sabemos das dificuldades de quo­
rum, nó, vamos ter provavelmente 3 semanas e teremos 
duas reuniões, no máximo talvez três ... 

o SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - é evidente 
que o prazo asinalado para a Comissão é um prazo de 30 
dias que pode, eventualmente, a critério da Comissão, 
ser prorrogado por mais 30. Diante da enormidade da 
tarefa, diante da relevância do tema, eu entendo que se­
ria, desde logo, necessário solicitar essa prorrogação e 
suponho que não seja o caso de esgotar os 60 dias. 

Na medida em que o trabalho deste relator termine, 
ele será imediatamente apresentado a Comissão para 
analise e votação. E eu proporia a realização de 10 reu­
niões, sendo 8 para que sejam ouvidas essas pessoas, cujo 
nomes constam das listas indicadas, sendo 4 de cada vez. 
Daremos 20 minutos para cada um, os Srs. Deputados e 
St:nadores poderiam ter os seus esclarecimentos em mai.? 
30 minutos de trabalho, isto não seria um exagero. E 
teríamos as duas últimas reuniões nos dias 19 e 2 de ou­
tubro. para a apresentação e discussão do parecer do re-
lator. . 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Deputado, eu não 
quero parecer do contra, senão vou ficar com a imagem 
do homem do contra, mas a nossa prática de depoimen­
tos em Comissões, nos leva a concluir que 4 conferencis­
tas, numa mesma reunião, ê um trabalho, eu não digo 
impo"sível. mas extremamente difícil. Os 25 minutos a 
que V. Ex' se refere. trnsformaram-se em 40 minutos. há 
sempre o questionamento dos membros da Comissão. 
Eu quero levantar esta questão, porque vai acontecer, 
como já aconteceu com outras Comissões de que eu tive 
o prazer e a honra de participar, em que convidam 4 con­
ferencista~ e quando chegam no 2° conferencista. o ple­
nário já está vazio, porque nesse horário, eu acho dois l 
no máximo três, já é um e,forço muito grande. Essa é a 
I' observação e a 2~ é porque eu não soujurista e aqui só 
há grandes juristas. Sou um engenheiro que procura 
atender um pouco de legislação. Então V. Ex' falou que 
a tarefa é muito imensa, V. Ex' usou objetivação muito 
interessante, o trabalho é muito difícil, muito complexo, 
para dar um parecer e que a importância política ê muito 
grande. 

Concordo com a importância política, isso não há o 
que discutir, mas eu não entendi e gostaria que V. Ex' me 
explica"e, talvez estivesse também explicando ao Con­
gresso Nacional àqueles que não são juristas, qual é a di­
ficuldade? A emenda é muito simples. A deci"ão é polítt­
ca. Não há um trabalho material ou jurídico. há, sim, 
uma decisão política. A mensagem do Governo ê extre­
mamente curta e muito simples e eu não vejo como 
emendá-Ia, aliá" as emendas são poucas porque não há 
o que mudar, o que podemos mudar é muito pequeno, 
do dia 3 I de janeiro para 28 de fevereiro, mas isso é deta­
lhe que não dá tanto trabalho. Então eu gostaria de en­
tender o ponto de vista de V. Ex', o que pensa quando 
diz a enormidade do trabalho para dar um parecer, para 
eu entender o que significa essa dificuldade. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Eu digo 
que o trabalho ê grande, Sr. Deputado Israel Pinheiro, 
porque há algumas questões de forma e de fundo que 
têm que se resolvidas pela Comissão e que dependem de 
fundamentos, eu diria, até ideológicas. , 

Entre a vontade do Governo, entre a vontade do esta­
belecimento político de que a Constituinte seja feita ex­
clusivamente por Deputados e Senadores. ou seja. uma 
Constituinte congressual e entre a vontade da sociedade 
civil. que pretende, exatamente. o contrário, é possível' 
que a inteligência e a intuição criativa de V. Ex', ou de 
qualquer outro ... 
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O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - V. Ex' fez 
uma afirmação de que a sociedade civil é contrário? 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - V. Ex' me 
pediu um esclarecimento e estou procurando dá-lo. En­
tre a vontade do Governo, que é a de fazer uma ,Consti­
tuinte congressual e entre a vontade da sociedade civil re­
presentada, por exemplo, por 500 entidades que aqui e.li-; 
tiveram ontem, através do plenário pró-participação pOI 
pular na Constituinte. há uma distância muito grande. 

Acredito que o trabalho desta Comissão possa 
re~olver-se através do enContro de uma solução concilia­
tória. Então, existem inúmeras hipóteses de trabalho que 
podem ser consideradas pela Comissão e que vão depen­
der. basicamente, de informações que seja trazidas à Co­
mls~ão por essas e por outras pessoas que a ela eventual­
mente possam apresentar suas opiniões. 

Po~ isso é que eu acho que é um trabalho grande. Eu 
apresentaria, também. e procurei relacionar aqui um rol 
de sugestões em torno de uma revisão constitucional des­
tinada a atuar como instrumento de neutralização do 
resíduo autoritário existente. Há uma pergunta prévia: a 
Assembléia Nacional Constituinte deve conviver com o 
resíduo autoritário que existe nesta Constituição ou não? 
Poderá, eventualmente, esta Comissão que aqui está 
apresentar um substitutivo extirpando da atual Carta 
Constitucional inúmeras medidas que são inegavelmente 
de índole autoritária'! 

Então eu tenho aqui o rol de 17 dessas medidas que eu 
quero distribuir aos Senhor~s membros da Comissão. 
obViamente, sem exigir e 'sem mesmo pedir uma defi­
mção nesta data. Por isso estou entregando, vou pedir à 
secretária da Comissão, que distribua esse texto aos Se­
nhores membros da Comissão, que arrola 17 itens extre­
mamente autoritários que se encontram na atual Carta 
ConótituclOnal e que talvez dela po&sam ser extirpados 
para que não convivam com a nova Assembléia NacIO­
nal Constituinte. 

Então, são todos eS'ies temas que podem e devem ser 
submetidos à análise dos Senhores parlamentares, e para 
isso peço o apoio, a colaboração e as luzes dessas pes­
soas, representante;, da sociedade civil e do pensamento 
jurídico 

Se nós tIvermos, como pretende V. Ex', três depoentes 
em cada um dos dias e se fizermos apenas duas reuniões, 
por semana, nós teremos esgotado o nos~6 trabalho no 
dia l° de outúbro. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - V. Ex' me concede 
U111 aparte? 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) ~ Pois não 

O S~. SIQUEIRA CAMPOS - Estou realmente em 
apoio à tese de V. Ex' e acho que'@ 'éomplexo o proble­
ma, que nós não devemos agir com essa mania de simpli­
ficar as cOIsas; isso pode, em certoS casos, parecer omis­
são, uma ma~eira de se omitir. Ach~ q~e !emos que a~ir 
com todo CUIdado, temos que OUVlf varlos 'segmentos, 
vários representantes dos ,egmentps;'da comunidade, dos 
setores jurídicos e econômicos.' . 

Eu sugeriria a V. Ex' apenas ~uas alterações e, para 
não me alongar muito, eu daria os nomes. 'Acho que um 
constituinte de 1946 deveria ser incluído e esse con,ti­
tuinte, eu me permitiria sugerir o nome do Sr. Deputado 
José Bonifácio, que é um dos homens mais ilustre deste 
País e que tem muita coisa a nos relatar a respeito da 
Constituinte de 1946, também o nome do Sociólogo Gil­
berto Freire. 

v~~':::~~::::;:,:: ::~~ri. :::::,' 
IUV;; o Sr. Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores e Srs. Deputados, claro que a lista do eminente 
Relator é a lista dos homens competentes, ilustres, bri­
lhantes, da melhor naipe e qualidade, mas eu participo 
da perplexidade do Sr. Deputado Israel Pinheiro Filho. 

Acho que o trabalho desta Comissão é sobre os 3 arti­
gos remetidos pelo Poder Executivo. Nós não estamos 
aqui discutindo o anteprojeto da próxima Constituição 
brasileira. Então eu vejo aqui proposta do eminente Sr. 
Relator, dIscutindo teses e temas da Carta Magna: cessar 
esten~ão da jurisdição penal militar e civil em tempo de 
paz, estabeleçer iniciativa concorrente dos congressistas, 
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restaurar a competência do Congresso Nacional para de­
cretar o estado de sítio, '(in audível) matérias referidas no 
decurso de prazo. Isso, nobre Sr. Presidente, são assun­
tos para serem discutidos pela Constituinte, mas o que 
esta Comissão está aqui convocada é para decidir sobre 
um texto proposto pelo Poder Executivo, para a convo­
cação de uma Assembléia Nacional Constituinte. 

Dessa forma, o nobre Sr. Deputado Siqueira Campos 
levantou dúvidas a respeito da legitimidade dessa inicia­
tiva do Poder Executivo e, o eminente Sr. Deputado 
João Gilberto já deu as razões políticas que legitimam a 
ação do Poder Executivo. 

De modo que eu acho que a nossa Comissão não deve 
querer passar adiante, já querer fazer anteprojetos de 
uma Carta Magna que será objeto da Constituinte. Te­
mos que decidir sobre a qualidade do texto enviado pelo 
Sr. PreSIdente José Sarney. Se ele tem, realmente, legiti­
midade, legalidade, se é constitucional, jurídico, se pode 
ser emendado para tornar mais amplo um ou menos am­
plo os poderes da Constituinte. Acho que essa é a com­
petência da Comissão. Mas se nós estamos aqui para ou­
vIr líderes sindicais. empresários e juristas sobre como 
deve ser a nova Constituição ... 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Mas não é 
sobre ISSO, nobre Sr. Senador, se V. Ex' me permite um 
aparte. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Eu vou dar o apar.te a V: 
Ex'. somente porque eu estava com essa perplexidade e 
agora vejo;l'ela cópia l!erox distribuída, que são exata­
mente temas par serem incluídos ou não na nova Carta 
Magna e não nós aqui da Comissão ... 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - V. Ex' me 
dana um aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Dou o aparte com toda 
óatisfação. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Acho que 
é óbvio que a esta Comissão não compete discutir temas 
que são privativos e específicos da Constituinte, a orga­
nização do Estado, o bicameralismo, o parlamentaris­
mo, a tripartição do poder, os dIreitos e garantias indivi­
duais. a ordem econômico-social e, assim por diante. A 
esta Comissão cabe discutir a convocação da Assembléia 
NaCIOnal 'Conslltuinte, quem vai compor. quando vai 
compor e como vai compor. 

Agora, V. Ex' há de reconhecer que para que esta 
Constituinte possa realmente ser livre e soberana, como 
pretende a Nação, é preciso que se extirpe da atual Car· 
ta, neste momento prévio à Constituinte, o resíduo auto­
ritário que nela se s:ncontra. Esse trabalho, Sr. Senador, 
poderá ou não ser feito por esta Comissão; desde que a 
Comissão queira, ela pode fazer. Se a Comissão entender 
de forma diversa, ela pode não fazer. É is'so que estou 
propondo à-consideração dos Srs. Senadores, nada além 
dlSoo. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Lontinuo com a palavra 
só para concluir 

O SR. RELATOR (FlávIO Bierrenbach) - Só mais 
um detalhe, a Comissão não está reunida, exclusivamen­
te, para analisar uma mensagem que veio do Executivo. 
posto a que esta mensagem do Executivo foram agrega­
das, por decisão do Presidente do Congresso Nacional, 
mas três propostas de emenda que são diferentes das do 
Executivo e que são mais complexas. E a ela. também, 
foram agregadas, por decisão da Comissão, 15 emendas 
dos Srs. Deputados. 

Devo dizer a V. Ex' e a Casa que tambêm, como rela­
tor. não me inibirei de examinnr todas as sugestões apre­
sentadas, não apenas aquelas do Deputado Plínio Sam­
paio e do Deputado Nilton Alves, mas a de qualquer ci­
dadão brasileiro. Se qualquer cidadão brasileiro pode 
dirigir-se a esta Comissão com as suas sugestões, com 
muito mais razão, um colega do Parlamento e este rela· 
tor examinará com a maior boa vontade todas as suges­
tões. E essa foi a decisão da Comissão. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Nobre Relator, eu res­
peito o ponto de vista de V. Ex', mas a minha preocu­
pação _é q~ queir~mos_l!2rir demais os braços e não con­
siga açambarcar nada ... 
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o SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Também é 
a minha 

O SR. HÉLIO GUEIROS - ... açambarcar nada nem 
sequer ter uma definição exata sobre esse texto do Exe-
cutivo. ' 

Chamar aqui líderes ~indicais e empresários, eles não 
vão opinar sobre isso.\Eles vão opinar sobre como eles 
acham devem ,er Nova Constituição, mas isso não é atri­
bUIção nossa, não é atribuição da Comissão. Então, va­
mos ficar perdido~ e é por isso que o Deputado Israel Pi­
nheiro Filho figurou a' hipótese de 4 conferêncistas por 
dia. Fez os cálculos, multiplicou por tantos minutos, no 
fim, vamos ficar aqui em reunião permanente e não va­
mos decidir sobre o assunto mais simples, menos compli­
cado que é o texto desta convocação do Presidente. 

Não tenho nada contra simpósios, seminários sobre 
Constituinte, sobre o que deve ser a Nova Carta brasilei­
ra. Participarei de quantos seminános e simpósios eu pu­
der participar sobre o assunto, mas no caso específIco 
desta Comissão, eu achava que as pessoas convidadas e 
convocadas deveriam restringir-se a opmar sobre o texto 
enviado pelo Senhor Presidente da República José Saro, 
ney para'aprimorar e aperfeiçoar o texto, mas não inva­
dindo a seara da Constituinte que será eleita em 1986. 
Vamos respeItar os constituintes de 86. 

AssIm como eu também discordo, como o nobre De­
putado Siqueira Campos, dessa Comissão do Executivo 
porque acho que não tem cabimento, participo da opi­
nião de S. Ex~ Essa comissão é um absurdo. Quem vai 
dar tendência ao texto da Carta é o resultado da eleição 
de 86. Antes da realização dessa eleição, se não sabemos 
quem vai ganhar, se é o Partido Comunista, se é o Parti­
do Integralista, se é o partido centrista, se é o partido 
verde, o partido do amarelo, se não sabemos quem vai 
ganhar essa eleição, como é que vamos preparar logo um 
texto, como pretende o Poder Executivo? Ah! dizem, 
mas a Constituinte aceita ou não o texto do Executivo? 
Mas é evidente que a partir do que for incluído ou deixar 
de ser incluído no texto desta Comissão é que haverá dis­
cussão da Constituinte. 

De modo que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. De­
putados, estou de pl/mo acordo que se convoquem auto­
ridades para opinar, aconselhar mesmo sobre o texto en­
viado pelo Presidente da República José Sarney, mas n6s 
nos devemos manter adstritos a esse texto. Podemos 
modificá-lo, mas sem perder o espírito da coisa e o 
espírito é a convocação de uma Constituinte soberana e 
legítima em 1986. Agora o que vai surgir no texto da 
nova- Constituição é problema que 56 nos dirá respeito se 
formos eleitos em 1986 para participar dessa Constituin­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoino. 

O SR. JOSÉ GENOíNO - Sr. Presidente, acho da 
maior importância que o ato convocat6rio da Consti­
tuinte, que diz respeito à Nação, no seu conjunto, que 
diz respeito ao País no seu conjunto, possam ser ouvidos 
sobre a questão específica do ato convocat6rio as lide­
ranças políticas representativas da sociedade brasileira. 

Neste sentido, nesta minha breve intervenção, façó 
aqui uma proposta: que se acrescentem três nomes para 
que seja oUVIdos por esta Comissão. 

Proponho o ,ex-Senador Luiz Carlos Prestes; Dom 
Paulo Evaristo Arns e talvez o único Presidente de parti­
do que não tem mandato nesta Casa, e não tem porque 
se candidatou a governador, Luiz Ignácio da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Israel Pinheiro. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, encer­
rada a discussão, já deixei as minhas dúvidas, minhas 
preocupações, percebi agora ô estado de espírito do Re­
lator. 

O estado de espírito do Sr. Relator é o seguinte: acon­
teceu parecido com a Comissão da Reforma Eleitoral da 
qual temos ao lado o brilhante relator, começou-se a 
querer modificar a Constituição apresentando proposta 
de emendas fora da matéria que se tratava, da matéria 
eleitoral. 

Chegamos à conclusão que se não estabelecêssemos 
um critério, os trabalhos não seriam encerrados nunca. 
Porque todo Deputado e Senador, mais os seus assisten­
tes e assessores e amigob_ e companheiros, têm sugestões 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl: 

para mudar a Constituição brasileira, o que.ê 6bvio, é 
uma colcha de retalhos, não vamos discutir aqui o que é­
not6rio, estamos querendo é uma Constituinte. 

Então, Sr. Presidente, dirijo a V. Ex' a minha propos­
ta, que seja colocado em votação o critério, se vamos tra­
tar exclusivamente da mensagem do Senhor Presidente 
da República ou se vamos aceitar, também, propostas de 
mudança constitucional, como já foi apresentado aqui 
pelo pr6prio relator, para ajudar ao nobre relator, por­
que se S. Ex' começar a admitir a hip6tese que possa, 
também, no seu parecer apresentar reformas constitucio­
nms, vai ter um trabalho imenso. Agora estou entenden­
do quando S. Ex' fala do grande trabalho, mas se dicidir­
mos, na preliminar, que não se vaI tratar de reforma 
constitucional. o trabalho de S. Ex', quero colaborar, vai 
reduzir em muito. 

É o requerimento que faço a V. Ex' que coloque em 
votação, hOJe ou na próxima reunião, essa decisão e fi­
que eliminada qualquer sugestão de reforma constitucio-
nal. ' 

Desejo a reforma constitucIOnal, mas é inviável um 
trabalho de reforma constitucional concomitante, com 
trinta dias... -

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Deputado 
Israel PinheIro, foi exatamente isso que propus. Creio 
que V. Ex· estava conversando com o Deputado Bonifá­
cio de Andrada e não prestou atenção quando eu disse 
que submetia à consideração da Comissão para ver se es­
ses temas deveriam ou não ser incluídos na nossa agenda 
de preocupações. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente, desejo 
manifestar-me sobre as- questões que estão postas. 

Em primeiro lugar, sou plenamente favorável a que se 
ouçam os juristas, pessoas da sociedade civil sobre aque­
les pontos que o Senador Saldanha definiu bem. Quem 
vai fazer parte da Constituinte'! Como vaI ser eleIta a 
Constituinte? Quando vai ser eleita a Constituinte? Quer 
dizer, estamos aqui reunidos para discutir o ato convoca­
tório. E a respeito desse ato convocatório, não tentemos 
esconder, existem discordâncias grandes, principalmente 
uma discordância fundamental entre a& forças políticas e 
os organismos da sociedade civil. . 

Não interessa dIscutir mérito, mas por onde quer que 
se vá por este Brasil, a sociedade civil tem uma visão 
pura de uma constItumte, talvez até, se pudessem ter um 
ato, assim, de excluir os políticos, algumas entidades até 
fariam isso ... Não quero discutir o mérito. mas a Comis­
são existe para tentar, inclusive, mediar essa divergência. 

Então, ouvir pessoas, discutir com pessoas sobre quem 
vai fazer parte da Constituinte, como vai ser eleita a 
ConstItuinte, quando vai ser eleita, é nossa tarefa. Se a 
lista é grande demais, pequena demais, ou o prazo, isso é 
cOIsa que precisamos resolver depois. 

Em segundo lugar, me permito discordar do Ilustre 
Relator do seu elenco de itens. Realmente, se V. Ex' não 
tomar cuidado, isso aqui vira outra Emenda Figueiredo, 
incontrolável, porque a vontade constituinte da Nação é 
muito forte e toda vez que se instala uma comissão mista 
caem determinadas reivindicações. Aliás, na pauta aqui 
do relator Já há coisas típicas, como, por exemplo: como 
é que vai ser nomeado o Procurador-Geral da Repúbli­
ca? Isto tem alguma coisa ou é pré-requisito para a Cons­
tituinte? Não. Acho que a Comissão não vai poder che­
gar lá, mas ela poderia discutir dois, três ou quatro pon­
tos da Constituição que realmente são pré-requisitos 
para a Constituinte. E vou citar um exemplo ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Nem é resíduo auto­
ritário, é anterior ao regime. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Claro. 

Vou citar um exemplo: aqui tem até a forma de no­
meação dos cargos do Legislativo e do Judiciário. Quer 
dizer, são cOIsas que até acho que é autoritarismo, até 
agravou as regras, porque antes eram mais liberais. 

, Por exemplo, medidas dê emergência: é um pré­
requiSIto revogá-Ias? É. Por quê? Porque o Presidente da 
República pode querer decretar medida de emergência e 
cercar a Constituinte. Quer dizer, não pode haver essa 
possibilidade na Constituição velha que vai fIcar vigo­
rando paralelamente à Constituinte. 
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Vou pegar outro exemplo: prerrogativas parlamenta­
res são pré-requisitos? Não tem nada a ver com a Consti­
tuinte. Se tem decreto-lei ou se não tem decreto-lei para­
lelo a ela, ela vai formar uma nova Constituição. Pode­
mos até discutir isso em outro foro, podemos fazer essa 
modifIcação antes da Constituinte, é outra coisa. 

Agora, poderíamos, e acho que esta Comissão, inclusi­
ve, não vai chegar lá, porque até isso torna mais comple­
xo, mas esta Comissão pode até recomendar ao Congres­
so, aos partidos políticos que daqui até o momento da 
eleição da Constituinte, o Congresso faça um esforço 
para revogar certos dispositivos que são pré-requisitos 
da Constituinte. Por exemplo: o art. 154, Parágrafo Úni­
co, que a Emenda Figueiredo queria revogar, e com a re­
tirada de~sa emenda não fOI revogado até hoje, trata 
sobre os crimes de subversão e está fora da parte parla­
mentar, diz o segumte: 

"Quando se tratar de mandato eletivo, o proces­
so não dependerá de licença da Câmara a que per­
tencer". 

A ConstItUIção de hoje pode permitir o processo de 
um constituinte, por motivação' política sem licença da 
própria Constituinte. Então isso é pré-requisito? É, por­
que isso pode influir nos trabalhos da Constituinte. 

Agora, quanto aos outros aspectos da Constituição, 
bons ou ruins, estamos convocando uma Constituinte 
para fazer uma nova Constituição, é sinal que achamos 
que toda a que está aí é ruim. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOÃO GILBERTO - Pois não. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Concordo inteiramente 
com as palavras de V. Ex· e acrescentaria um exemplo, 
que é pré-requisito, que interfere na eleição do Consti-­
tuinte, além dos exemplos citados por V. Ex!, é a questão 
da lei de segurança nacional. 

A aplicação da lei de segurança nacional para a Cons­
tituinte, ela pode ser usada na eleição da Constituinte, e 
no processo da Constituinte, ou se opta pela revogação 
dela, ou se opta pela suspensão da aplicação dessa lei du­
rante o período da convocação da Constituinte até a pro­
mulgação da nova constituinte. 

Concordo inteiramente com V. Ex' 

O SR. JOÃO GILBERTO - Encerrando, Sr. Presi­
dente, acho' que o Sr. Relator foi muito competente ao 
buscar nomes de pessoas na sociedade civil, nas ciências 
Juridicas. Sou favorável a isso e à Comissão cabe decidir 
se deve ser un~a lista maior ou menor e creio que n6s es­
tudaremos e chegaremos à conclusão de que não temos 
competência regimental para propor como projeto, 
como proposta de emenda à Constituição, a revogação 
dos dispositivos que hoje se consideram pré-requisitos 
para a Constituinte e que ainda não foram no Congresso 
nem tratados A parte eleitoral e partidária foram trata­
das como um pré-requisito à Constituinte, agora esta 
Comissão pode até recomendar que o Congresso acelere, 
nesse sentido, a revogação desses dispositivos. 

Creio que isso é muito importante, mas temos que evi­
tar realmente discutir mérito de matérias, discutir aqui 
decreto-lei, etc; porque isso não é para esta Comissão e 
se começarmos a discutir não conseguimos realizar nos­
so trabalho, mclusive saímos do eixo prinCipal, que é 
aquele -bem definido pelo Senador Alcides Saldanha, 
quem vai discutir a Constituinte, quando vai ser eleita a 
Constituinte e como vai ser eleita. E nesta questão há 
pontos polêmICOS e questões cruciais a serem resolvidas. 

Não concordo que seja um trabalho fácil: n6s desatar­
mos os n6s que hoje existe no País entre forças políticas, 
entre sociedade civil, divergências que têm de conceito e 
de Canstituinte e temos que tirar daqui que o êxito desta 
Comissão será a convocação da Constituinte ser aplaudi­
da e não vaiada pela Nação brasileira. 

N6s hoje vivemos no risco de ver a convocação da 
Constituinte, que seria o maIOr anseIO da Nação, vermos 
realizar ,o momento máximo da redemocratização do 
Pais sob profundas divergências e até com profundos 
atritos dentro da sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Com a pa­
lavra o nobre Deputado Nilton Alves. -

O SR. NILTON ALVES - Eu gostaria de agradecer, 
em primeiro 11Igar, ao nobre-RelatQr pela vontade e pela 
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maneira democrática com que já expressou a sua vonta­
de de receber nos,a emenda, a emenda do PDT que visa 
as eleIções diretas para 1986. 

Eu gostarIa de dizer ainda ao nobre Relator que esta­
mo, francamente de acordo com a sua opinião e com o 
seu trabalho, inclusive. de oferecer aos integrantes da 
Comissão um elenco de propostas no sentido de se lim­
par a área para que possamos ter uma Constituinte eleita 
livre e soberanamente pelo povo brasileiro. 

Eu me permito, nesta oportunidade. solicitar a V. Ex'. 
Sr. Relator. para que inclua no seu elenco também um 
dispositivo no sentido de limpar a área e de revisar injus­
tiças nesta Nação, praticadas por mais de 20 anos de 
arbítrio, ou seja o restabelecimento, e que seja apresenta­
da uma lei, até mesmo, que restabeleça a anistia no País, 
pois agora no dia 26 deste mes, 26 de agosto, vamos ter o 
sexto ano de aprovada a lei da anistia. 

I Sabemos todos, toda a Nação sabe e é testemunha, 
que a lei que foi aprovada é uma lei capenga e restrita. 

I Inclusive na Constituição está previsto em um dos seus 
• artigos, que as decisões com base nos atos institucionais 
não poderão ser submetidos à apreciação do Judiciário. 

Isso, Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Membros da 
Comissão, é um absurdo, uma anomalia jurídica, e até 
mesmo um absurdo dentro de um processo e uma demo­
cracia da qual nós precisamos e na qual procuramos vi-

~ ver. __ 
. Portanto, entendemos que para que tenhamos con­
dições de elegermos uma Constituinte é necessário e mui­
to neste aspecto, restabelecer esses direitos e corrigir es­
sas injustiças implantadas. 

Agradeço a boa vontade e o gesto democrático de V. 
• Ex' Sr. Relator, em receber a nossa emenda, o que ire­
, mos fazê-lo tão pronto possível. 

Sugerimos mais uma vez que ~eja inserido no seu tra­
balho, nas suas preocupações, no seu elenco de limpeza 
da área, t~mbém a preocupação a respeito da anist}a. 

- O SR-:- PRESIDENTE (Helvídio Nunes):": CõncedOa 
palavra ao nobre Deputado Domingos Leonelli. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Eu gostaria de 
dizer que as propostas do nobre Senador têm um grande 
valor de buscar, retirar qualquer suspeição sobre a con­
vocação da A,sembléia Nacional Constituinte. 

Imagino que o nobre Relator pretenda tornar essa" 
convocação a mais livre e democrática possível. Com­
partilhando, no entanto. das preocupações práticas j(' 
colocad,as aqui pelos Deputados Israel Pinheiro e João 1 
Gilberto, concordo com a limpidez, com a busca de reti­
rar qualquer suspeição sobre essa convocação. Eu suge­
riria, no entanto, que ao invés do número, a quantidade, 
fosse mantida a qualidade, qualitativamente fosse manti­
da a sugestão do nobre Relator. Mas que, para apressar 
o trabalho desta Comiss,ão e até para facilitar. para que 
também não venham suspeições de outra área como se 

I nós, a pretendê-Ia tão límpida, estejamos talvez a torná­
, la mais dIfícil, esta convocação, que o número de de­
I poentes, de contríbuintes a esta Comissão seja reduzido. 

E a qualidade, até no plano regional, seja melhor eflui­
,librada. 

Eu sinto falta, dentre os contribuintes, dentre os con­
vocados, de um dirigente sindical nordestino, por exem­
plo, de um dirigente sindical da área rural, porque é evi­
dente ... 

O SR. JOÃO GILBERTO - Se é_IJlIaljá é nordesti-

O SR. DOMINGOS LEONELLI - Não, nem sem­
pre, porque o Nordeste hoje tem um desenvolvimento in­
dustrial bastante razoável, há até uma burguesia indus­
trial. Eu acho que também deveria ser convocada. A 
convocação, não é uma questão de somenos importân­
cia, não é nenhum relambório jurídico, a convocação da 
Constituinte é uma questão democrática fundamental. O 
conteúdo da nova Constituinte dependerá da maneira 
como ela seja convocada e, nesse sentido, então, o Con­
gresso, embora representàndo toda a sociedade não a re­
presenta o tempo todo e sobre todos os seus aspectos. t 
fundamental que além dás entidades que V. Ex' já arro­
lou, e 'acho que em alguns casos há uma certa super po­
sição, existem demasiadamente juristas do sul, em quan­
tidade'maior, e sentimos falta do Jurista Josaphat Mari­
nho. jurista nordestino, mas acho que não seria nem o 
caso de acrescentar mais juristas. Sugeria apenas que o 
Nordeste fo~se incorparado a esta preocupação da con-
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vocação da ConstitUInte. já que a questão nordestIna es­
tará em discussão não só no conteúdo da Constituição, 
como na wa própria convocação. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Plínio Arruda Sampaio. 

O SR. pLlNIO ARRUDA SAMPAIO - Apenas, Sr. 
PreMdente, para apresentar também o meu apelo à su­
gestão do nobre Relator. 

Eu entendo que, além do tema da convocação por par­
te da Comissão, não somente o quem, devemos dar 
atenção ao quando e ao como, em que condições vão tra­
balhar os constituintes e em que condições de liberdade 
institucional. para que realmente nós possamos ter uma 
Constttuinte democrática, livre e soberana. 

Nesse sentido, apenas para reiterar o apelo, e para fa­
zer um pouco minha, as palavras do Deputado João Gil­
berto, no sentido de que é preciso haver certo critério 
para restringir essas condições a um mínimo possível, a 
fim de não prolongar demasiadamente o debate nesta 
Comissão. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente 

O SR, PRESIDENTE (Helvídio Nune,) - Concedo a 
palavra ao Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presi­
dente, a proposta do nobre Relator é de fato uma contri­
buição importante para esta Comissão. 

Nota-se que há realmente duas tendências aqui den­
tro, de uma forma assim implícita: uns que querem dar 
um tratamento mais político, mais amplo à matéria e ou­
tros que querem dar um tratamento assim mais limitado, 
mais reduzido, mais eficiente até em termos de assemble­
ia constItuinte. 

Mas nós julgamos que o nobre Relator tem, digamos 
aSSIm, muita razão quando S. Ex' procura a introdução 
nesse ato convocatório de dispositivos legais que venham 
dar à futura Assembléia Constitunte condições melhores 
para ela desenvolver o seu trabalhb. 

A verdade é que não é só a questão das imunidades 
tparlamentares levantadas pelo Deputado João Gilberto, 
h~ outras questões também muito sérias que dizem res-

11?,tl:'~0 ao próprIO processo eleitoral dessa assémbleia 
(Q?'Qstituinte r sqbre quais nós devemos, digamos assim, 
vefletir ba,tante. 
• Agora concordamos com o ponto de vista de alguns 
~oJegas' de que a lista do nobre Deputado Relator é uma 

:'lista um pouco ampla demais, bastariam talvez 5, 6 ou 7 
pessoas entre juristas e representantes da sociedade civil. 
A lista está muito ampla e a Comissão, na realidade, se 
vê impossibilitada de ouvir tantos nomes ilustres porque 
a prática parlamentar mostra que os deputados nem 
sempre, digamos assim. ouvem os seus próprios colegas 
em plenário e muitas vezes também não ouvem figuras 
ilustres que comparecem a seminários que às vezes con­
vocamo, aqui em diversas comissões nesta Casa. 

Mas o assunto me parece muito sério. Eu pediria a V. 
El>' que essa questão não fosse colocada em votação ho­
je. para que pudéssemos estudar mais a questão, porque 
ela envolve matéria política da mais alta significação e 
que essa matéria fosse então levadas à deliberação na 
próxima ~união. 

Na próxima reunião, até mesmo como uma homena­
gem ao emin,ente Relator. visto que é matéria da mais 
alta relevância, essas duas tendências que nós observa­
mo, aqui. o exame delas amanhã seria, assim, mais pro­
veitoso e todos nós teríamos aqui condições melhores 
para darmos os nossos votos. 

Eu quero levar também ao nobre Deputado Siqueira 
Campos o nosso agradecimento pela lembrança do nome 
do Deputado José Bonifácio, que é um entre vários cons­
tituinte de 1946 e que participava, assim, da elaboração 
de um termo constitucional. 

Fico dentro daquela linha de que nós devemos dimi­
nuir um pouco o número daqueles que devem trazer a 
esta ComIssão uma contnbuição e que não fosse, diga­
mos, além de 6 ou 7 nomes. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - concedo a 
palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, 
pelo que se ouviu na Comissão parece quejá se estabele­
ceu mais ou menos o gabarito onde vamos atuar e se não 
fos~e isso iríamos submeter imediatamente à Comissão 
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para tratar exatamente dos parâmetros dentro do que 
nó~ vamos atuar. para não ficarmos discutindo por mui­
to tempo,já que o tempo é curto, pela tarefa que nós te­
mos. que mesmo sendo ,ó essa, é imensa, que se fixe essa 
~uge,tão do Deputado João Gilberto. S. Ex' tem toda a 
ralão além do quem e do quando, se incluem no como as 
garantIa, que o constituinte terá para ser um constituinte 
perfeito. mas que, no caso das modificações da atual 
ConstitUIção. a Comissão já, desde logo, porque todos 
nó, somos parlamentares, começasse dentro do Congres­
so a promover a tentativa da reforma, independente do 
nosso trabalho aqui. porque já estaremos adiantando. 

A Nação brasileira está voltada para nós, está com os 
olhos voltados para esta Comissão. Nós temos que pro­
var que vamos fazer alguma coisa séria e real, e, dentro 
do prazo que a norma nos dá, sermos absolutamente rea­
listas e práticos para que a Constituinte se viabilize. 

Como eu falava hoje no nosso voto em relação a al­
guns dos projetos que estavam como emenda, n6s até 
agora vimos isso, eu chamo a atenção do Sr. Presidente 
para que já seja na próxima reunião estudado, nós vimos 
a parte formal. quer dizer, aquelas que não tinham for­
malmente chegado no prazo, não tinham assinaturas, es­
tariam excluídas, nós decidimos aqui. Agora vamos ver 
aquelas que chegaram no prazo, que estão aqui em dis­
cussão. as que vão fugir do nosso gabarito. 

Cito uma, por exemplo aqui, que fala na extinção dos 
partidos políticos tão logo se instale a Constituinte. Evi­
dentemente isso é assunto para a Constituinte e não para 
nós. 

Acho que o próprio relator já deveria trazer aquelas 
que estavam fora do gabarito e submeter rapidamente à 
Comissão para que nós nos dedicássemos ao problema 
de como fazer essa' Constituinte, quem deve fazê-Ia e 
como se vai fazer, esse é o problema fundamental. 

Diz muito bem o Deputado João Gilberto, no Rio 
Grande do Sul, foi feito agora, há poucos dias, um levan­
tamento de opinião pública e eu posso transmitir aos 
Srs., os jornais publicaram, 76% dos ouvidos optaram 
pela constituinte exclusiva, sem estar a par da votação de 
Presidente, da votação dos Governadores ou da votação 
dos congressistas. Esse é o nó gordio que a sociedade 
brasIleira está mostrando para discutir e em cima disto 
temos que começar. Sr. Presidente, imediatamente a es­
tudar e a trabalhar. 

Era esse o apelo para que nós conseguíssemos chegar 
nos prazos com o trabalho bem feito. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, eu acho que o elenco de itens 
que o nobre relator apresenta como devendo ser excluí­
dos da Constituição. antes dos trabalhos da Constituin­
te, embora cuidadoso, não esgota toda a matéria porque 
certamente muitos parlamentares encontrariam algumas 
matérias que consideramos entulho, como se costuma di­
zer, e o próprio relator inclui aqui matéria que não tem 
nada a ver com o regime discricionário anterior, posto 
que Já constava da Constituição de 1946. 

Aí me filIo com o pensamento do eminente Deputado 
João Gilberto de que alguma matéria assim constituirá 
pré-requisito de liberdade de trabalho do constituinte, 
mas outras absolutamente não. 

Penso também, Sr. Presidente, que o rol de pessoas, 
elaborado pelo eminente Relator, coincide muito com as 
pe~soas - é verdade que não gravei todos os nomes, o 
que não é possível com uma simples leitura - da comis­
são que o Executivo formará para o .. -lJoço da Consti­
tUIção e não sei se seria o caso de OuvIr esse grande nú­
mero de pessoas ou se estamos preocupados com a ma­
neira como vai agir essa Comissão do Executivo. Seria o 
caso de ouvIrmos o Presidente des<;a Comissão, o Embai­
xador Afonso Arinos e excluir outros nomes, já que te­
mos um número muito grande de pessoas, porque não 
podemos perder o senso da realidade. Sabemos como 
funciona as comissões deste Senado e da Câmara federal, 
e as comissões mistas. Não podemos perder o senso da 
realidade. Tanto nas comissões permanentes. quanto nas 
mistas. nas especiais e nas CPIs. às vezes assistimos ao 
espetáculo melancólico de o Presidente dos trabalhos e 
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um depoente, - não é este o caso - e sequer o relator 
da Comissão presente. Pessoas !ls mais ilustres submeti­
das a esse tipo de procedimento, que, decididamente, 
não engrandecem o Parlamento, no seu conceito, e espe­
cialmente nesta hora tão atingido, às vezes de maneira 
injusta, porque não se pode confundir o trabalho parla­
mentar com a só presença em plenário, que se desdobra 
nas suas mais diversas modalidades, como aqui estamos 
agora realizando este trabalho. 

Então, proporia, Sr. Presidente, que se reduzisse este 
grupo, que se excluíssem muitas pessoas que fazem parte 
da Comissão do Executivo e que se incluíssem o presi­
dente dessa comissão para sabermos a orientação que ele 
imagina imprimirá aos trabalhos dessa Comissão do 
Executivo, essa pré-ordenadora do projeto de Consti-
tuição. . 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gor~ônio Neto. 

O SR. GORGONIO NETO - Sr. Presidente, enten­
do que a missão fundamental desta Comissão é, anali­
sando o projeto do Executivo e as sugestões do Legislati­
vo, e colhidas pelo Legislativo junto à sociedade, buscar 
a institucionalidade da Constituinte. -

Estamos vivendo um processo sul generis de uma 
Constituinte congressual, e, nessas circunstáncias, acho 
que há um aspecto sociológico a ser examinado que dã 
razão à proposta do ilustre relator. Entendo que há al­
guns aspectos sociais que precisam, na medida do possí­
vel, ser examinados. como o aspecto institucional da 
própria convocação da Constituinte. Razão pela qual, 
embora achando que a sua proposta é excessivamente 
extensiva, que abrange aspectos de evidentemente não 
comportam, no caso, mas que há outros aspectos que 
merecem o nosso exame cuidadoso, não tenho a menor 
dúvida, em relação à participação de representantes da 
sociedade que aqui viessem debater este trabalho nosso e 
recomendados para trazerem a sua posição, não sobre 
uma Constituinte, mas sobre este trabalho da institucio­
nalização da Constituinte: eu sugeriria a V. Ex' que co­
lhesse outras sugestões, ou publicasse a colheita de su­
gestões da comunidade brasileira e do próprio Plenário 
da Câmara e do Senado para, na medida do possível, 
transformar esse grupo que aqui vem, que acho que tam­
bém deve ser reduzido, num grupo mais representativo 
de todos os quadrantes. 

É a sugestão que tinha a fazer, pedindo a V. Ex' que, 
se possível, formalizasse isso na próxima reunião, con­
cordando, assim, com o adiamento da decisão da ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre relator. 

O SR. RELATOR (Flãvio Bierrenbach) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Desde logo o meu agradecimento às ponderações que 
foram judiciosamente feitas pelos Srs. Congressistas a 
respeito da proposta que acabei de levar à consideração 
de V. Ex·s. 

Reitero que, na medida do possível, procurei buscar­
dentre os nomes que compõem as listas, aqueles que, a 
meu juízo, pareceram os mais representativos. Fiz, de 
início, a ressalva dizendo que, como se trata de uma lista 
feita por uma só pessoa, necessariamente é uma lista dis­
cricionária e por isso mesmo deixei-a aberta a sugestões 
que eventualmente pudessem ser, como efetivamente fo­
ram, apresentadas pelos Srs. Congressistas. 

É óbvio que, não tendo. sido aprovados os nomes, eu 
não fiz nenhum contato, não fiz nenhum convite, de sor­
te que suponho que mesmo esses nomes, muitos deles 
talvez nem possam vir. Por isso acho que seria útil, seria 
bom, que a lista permanecesse extensa e que, na medida 
em que os contatos fossem sendo efetivados, nós vería­
mos quem efetivamente se dispõe, quem efetivamente 
pode vir e; logo a seguir, numa próxima reunião, tería­
mos uma lista definitiva. E os outros professores ou os 
outros representantes da sociedade civil que não pudes­
sem vir, màs que se dispusessem a encaminhar sugestões 
por escrito, eu, -o Relator, receberia essas sugestões e as . 
levaria na consideração devida. 

Acredito que t.odas as pessoas apresentadas por mim e 
as outras cujos nomes forem agregados pelos Srs. Con-
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gresslstas teriam efetivamente sugestões importantes a 
oferecer à Comissão. 

No que diz respeito_a esta proposta de revisão consti­
tucional que julguei ser meu dever apresen~ar à Comis­
são, também disse, e reitero, que esses itens foram aque­
les que me pareceram os mais importantes. Isso não ex­
clui outros itens, como tiveram oportunidade de mencio­
nar o nobre Senador Octavio Cardoso e o nobre Deputa­
do João Gilberto. Esses me pareceram os mais importan­
tes, por isso submeti essa lista à Comissão, para que a 

.Comissão decidisse se todos, se alguns, ou se nenhum de­
les deve ser levado em consideração. Foi apenas uma 
proposta que fiz à Comissão para que a Comissão deci­
disse, e lembro-me também de ter proposto que essa de­
cisão fosse tomada hoje, que na medida em que os Srs. 
Congressistas se debruçassem sobre esse texto, numa 
próxima reunião, poderíamos aumentá-lo, reduzi-lo ou 
ignorá-lo. 

O SR LENOIR VARGAS - Teríamos que tomar 
decisão hoje do critério de que nomes seriam incluídos e 
de que seriam incluídos outros itens. Essa decisão teria 
que ser tomada 'hoje. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Exatamen­
te, Sr. Senador. Como tive oportunidade de dizer, acho 
que há alguns pré-requisitos para a Constituinte que di­
zem respeito à forma como ela vai se instalàr, se ela tra­
balhará de modo compatível com esse resíduo autori­
tário, se conviverá com alguns desses itens, com todos ou 
com nenhum. Essa é uma decisão que suponho deva ser 
submetida-ao Plenário da-Comissão. 

O SR. LENOIR VARGAS - Ainda hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Srs. Con­
gressistas, há um consenso relativamente à necessidade 
da apresentação do roteiro. Todos falaram, todos emiti-

. ram opinião. O roteiro, por conseguinte, é uma necessi­
dade, mas temos que operacionalizar esse roteiro. Várias 
pessoas de diferentes segmentos sociais, ao que parece, 
ao que tudo indica, serão convocadas. . 

A Comissão não dispõe de recursos para a aquisição 
de passagens nem para pagamento de hospedagem. A 
Comissão, tendo em vista a decisão (falha de gravação) ... 

. O SR. JOSÉ GENOtNO - ... Sr. Presidente, a suges­
tão já exposta pelo nobre Senador que para reduzir o nú­
mero, poderíamos utilizar como critério ouvir o Presi­
dente da Comissão Pré-Constituição, apenas o Presiden­
te e dispensaria os demais nomes dessa Comissão. 

Como sugestão, eu acho importante que, ouvindo 
duas pessoas em cada reunião, nós teríamos um leque 
mais amplo de opiniões. A sociedade brasileira saiu de 
um período que nós todos conhecemos qual foi; quando 
se abre a discussão sobre o ato convocatório da Consti­
'tuinte, é necessáriO se abrir um pouco mais a represen­
tação da sociedade sobre o ato convocatório. Vamos re­
conhecer, Sr. Presidente. Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos, que esse ato convocatório jã se dá numa situação 
muito especial. A proposta de Congresso Constituinte, 
no nível de debate da sociedade, já começa a extrapolar 
além da proposta de ato convocatório. Por que não tra­
zer esse debate par, a Comissão dentro daqueles critérios 
já esclarecidos pelo nobre· Deputado João Gilberto, o 
nobre Senador Alcides Saldanha e outros? vamos traba­
lhar com esse leque de opções. Nesse sentido, reafirmo a 
proposta de dois representantes por reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Nós deve­
remos trabalhar tendo em vista o número. Fixado o nú­
mero máximo daqueles que deverão ser convocados a 
prestar coloaboração a està Comissão, nós dividiremos 
então esse número por um determinado número de reu­
niões. Então, vamos começar pelo princípio. Quantos 
deverão ser convocados, 50, 60, 200, 10, 12? 

V. Ex's propõem 16? (Pau-sa). 
Parece que há uma unanimidade quanto ao número 

16. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Quantas reu­
niões nós temos disponíveis, V. Ex' devia calcular isso 
em primeiro lugar. 
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O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Há uma 
disposição desta Presidência e da 'Mesa no sentido de 
comparecermos durante os 7 dias da semana. Essa é a 
disposição da Mesa. Se necessário, estaremos à dispo­
sição durante os 7 dias. Mas vamos fixar o número e nós 
poderemos, então, fazer uma distribuição mais ou menos 
cômoda. 

O SR. RELATOR (Flãvio Bierrenbach) - Eu imagi­
hei que sendo o dia 7 de outubro o prazo final para a 
conclusão dos trabalhos da Comissão, supondo uma 
prorrogação que eu requeiro desde já, nós teríamos 8 
reuniões para a audiência dos juristas e dos representan­
tes da sociedade civil e teríamos ainda 3 reuniões, uma 
no dia 25 de setembro e outra no dia 19 de outubro, e ou­
tra no dia 2 de outubro, e ainda ficaremos com o prazo 
disponível de 5 dias, caso não concluíssemos os traba­
lhos no dia 2 de outubro. Nós teríamos 3 reuniões para 
discussão e 8 reuniões para a audiência das pessoas que 
eventualmente forem convidadas. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - (Fora do micronfone) ... 
Eu fiz a proposição que ouvíssemos uma personalidade 
em cada reunião com base na experiência que tivemos na 
Comissão que examinou o decreto lei salarial. Tivemos 
reuniões aqui que se prolongaram por mais de três, qua­
tro horas. Se nós ouvirmos dessas personalidades no 
mesmo dia prejudicaremos os trabalhos da Comissão. 
De modo que eu insisto, Sr. Presidente, sem me contra­
por ao número de 16 convidados, eu insisto em que esta 
Comissão não programe numa mesma reunião a vinda 
de 2 desses convidados. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Oscar Corrêa Jr. 

O SR. OSCAR CORRBA JR. - Sr. Presidente, peço 
a V. Ex' que considere minha também a proposta de que 
seja ouvidos 16 membros, ou seja, 8 juristas e 8 represen­
tantes da SOCiedade civil. Proponho mais, que em cada 
dia ou seja em cada reunião, se ouçam simultaneamente 
um representante da sociedade civil e um,representante 
dos juristas, para que seja possível estabelecer-se um cer­
to principio, ou mesmo um equilíbrio entre as opiniões 
que venham a ser emitidas, me permito ir mais além, eu 
gostaria que V. Ex' antecipasse também uma proposta 
minhâ de que ao relator seja dada a competência ou a ele 
seja atribuíoo o processo seletivo dos nomes porque se­
não nós iríamos cair num problema de preferência abso­
lutamente pessoal e me parece justo e razoáverque o re­
lator da matéria possa afinal indicar as pessoas que ele 
gostaria de ouvir também, sem prejuízo de eventuais in­
dicações do Plenário. 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A propos­
ta que brotou do Plenário de 16 nomes, o Deputado Os­
car Corrêa já adiciona mais o seguinte: serão ouvidos, 
em cada reunião, 2 representantes, um dos juristas e ou­
tro dos demais segmentos da sociedade. Parece que a 
matéria já está suficientemente debatida e vou colocá-Ia, 
então, em votação. 

Os que estiverem de acordo com a proposta, segundo 
a qual deverão ser ouvidos, por esta Comissão, o número 
máximo de 16 pessoas e que concordarem também, em 
que sejam ouvidas, no máximo, 2 pessoas em cada reu­
nião, representando os juristas e a outra os demais seg­
mentos' da sociedade êivil: .. -

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sr. Presidente, po­
deria separar o número e a quantidade diãria, 16 e 2, e 
deixarmos a proposta do Sr. Deputado Oscar Corrêa, Jr. 
para discutirmos, porque o que se quer, me parece, com 
a criação desta Comissão, nobre Sr. Presidente, é ouvir a 
maior parte da sociedade brasileira e eu sou insuspeito 
para dizer porque ~pesar de não ser jurista, sou formado 
em Direito. Se nós formos ouvir metade dos que vamos 
ouvir, exclusivamente, advogados poderemos deixar seg­
mentos importantes da socieade sem ouvirmos o que se­
ria importante neste momento. Então, na conversa, real­
mente, nos ficaríamos apenas em cima do segmento que 
tem uma visão correta, mas nós estaríamos restringindo 
outras ãreas da -p·rópria sociedade. 
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Se fosse dado ao Sr. Relator, no qual confiamos no 
bom senso, que nós trouxesse, na próxima semana, a sua 
lista de 16 nomes, baseados em um princípio que a Co­
missão estabeleceria, abrindo o leque o mais possível, 
dentro desses 16 nomes, para que ouvíssemos segmentos 
sociais de importância e não apenas os juristas, dos quais 
eu ,ou insuspeito de falar porque embora não o seja, sou 
formado em Direito, para não elitizarmos demais, não 
tornarmos a nossa Comissão mais urna daquelas que 
apenas vai discutir a formalidade da lei sem dis,:utir a 
sua essência 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - O Sr. Se­
nador Alcides Saldanha retira da proposta que estava 
sendo apresentada a última parte. Ele entende que a indi­
cação dos nomes deve ser feita pelo Sr. Relator, sem 
atenção à qualificação dos depoentes. 

Então, a proposta, com a emenda do Sr. Senador Alci­
des Saldanha, estâ em votação. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Ã livre escolha do 
Sr. Relator, dentro do determinado número que foi men­
cionado. Dentro dessas 50 pessoas que estão na lista, 
tiram-se 16 pessoas ... 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrrenbach) - Eu tenho 
36 nomes e tive o cuidado de anotar todos aqueles que 
foram oferecidos e, pelo que pude entender, dentro des­
ses 36 nomes, eu tiraria 16 nomes e essa seria a relação 
dos depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio N~nes) - Os que es­
tiverem de acordo permaneçam sentados. (Pausa.) 

A provado por unanimidade. 
Primeiro, 16 nomes. Segundo, esses 16 nomes serão es­

colhidos pelo Sr. Relator, dentre os 36 nomes que foram 
sugeridos na reunião de hoje, e dois comparecerão a 
cada urna das nossas reuniões, para prestarem depoi­
mento. 

Eu gostaria ainda de ouvir a opinião dos eminentes 
Srs. Deputados e Senadores sobre o horário de funciona­
mento da nossa Comissão. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Presidente, V. 
Ex' me permite? (assentimento da presidência) Acho que 
esse problema, corno levantou o nobre Sr. Deputado 
Luiz Henrique, de depoimentos que se estendem por 3 
ou 4 horas, que isso pode ocorrer, mas isso dependeria 
de urna critério que a Comissão fixasse. Por exemplo 
vêm duas pessoas, pode-se fazer o sistema de painel. 
Urna pessoa falaria meia hora e a outra pessoa falaria 
meia hora e depois as duas pessoas se mesclariam aos 
Srs. membros da Comissão. nas perguntas e respostas. 

Seria urna espécie de painel, porque há pessoas que. 
deixando livre o tempo. podem falar 2,3 o~ 4 horas e isso 
talvez não tivesse o melhor proveito para a Comissão. 
Agora desde que o depoente fosse cientificado, previa­
mente~ de que teria 30 ou 40 minutos para fazer urna ex­
posião e que depois haveria debates e que o outro paine­
lista também teria igual tempo e participaria de debates, 
penso que dinamizaríamos os trabalhos da Comissão e 
propiciaríamos a participação do Srs. membros da Co­
missão com aqueles depoentes que os Sr •. membros da 
Comissão com aqueles depoentes que nos viessem trazer 
os oeus conhecimentos à Comissão. E eu proporia que 
fosse de manhã os trabalhos da Comissão. 

Nós não podemos, hoje 'tive oportunidade de dizer 
isso no plenário, querer fazer tudo, neste Congresso N a­
cionaI. às quartas-feiras. Quarta-feira há reunião de co­
missão permanente. de todas as comissões, vou falar do 
Senado Federal. Sou membro de duas comissões e su­
plente de mais duas. Sou convocado para as duas em que 
sou titular e convocado corno suplente para suprir faltas 
nas outras. É impossfvel. Mais a Comissão do Código 
Civil, que o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro está es­
perando lá e a Comissão que V. Ex' preside e estou aqui 
atento ao seu pregão. 

Então nós não podemos querer fazer tudo na quarta e 
na quinta-feira à tarde. Ternos que trabalhar na segunda, 
terça. todo5 os dias da semana e, preferentemente, de 
manhà para os trabalhos desta Comissão. ' 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A propos­
ta do Sr. Senador Octávio Cardoso é no sentido de que 
as nossas reuniões se realizem no período da manhã. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Todos os presentes estão de acordo? (Pausa.) 
Aprovado. 
Eu gostaria de destacar, já afirmei, que esta Comissão 

não dispõe de verbas para pagamento de passagens, nem 
de hospedagem, mas é evidente que a Presidência irá dili­
genciar junto à Presidência do Senado Federal no senti­
do de que essa carência seja suprida, claro que se for 
possível. 

Em segundo lugar, quero lembrar que o Plenário deu 
autorização ao Sr. Relator para fazer a escolha dos 16 
convidados, e neste instante, a Presidência solicita ao 
nobre Sr. Relator que, se possível, faça essa escolha com 
certa urgência, a fim de que possam ser expedidos, ofi­
cialmente, os convites. 

O SR. OSCAR CORRt:.A JÚNIOR - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

Tenho a impressão de que não entendi bem a decisão 
de V. Ex' As reuniões seriam nas quartas-feiras, pela ma­
nhã. ou sempre pela manhã? Não houve decisão quanto 
às datas'? Ou seja, as reuniões seriam sempre pela manhã. 
A Câmara dos Deputados tem as suas reuniões de comis­
sões nas quartas-feiras pela manhã também. Então, ha­
veria urna coincidência e peço a V. Ex' que exclua as 
quartas-feiras. 

O SR. NTL TON ALVES - Para urna questão de or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. NILTON ALVES - Sr. Presidente, um escla­
recimento. Quanto às atas da reunião, qual será o cri­
téno? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Os nossos 
trabalhos estão sendo taquigrafados, a ata é um espelho, 
é um resumo daquilo que se realiza aqui e elas estão sen­
do lavradas. 

O SR. NIL TON ALVES - Mas as atas são submeti­
das a aprovação'? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Perfeita­
mente. 

O SR. NIL TON ALVES - E qual o critério? Urna 
a'ta de urna reunião é aprovada na reunião seguinte? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - É aprova­
da na reunião seguinte. 

O SR. NIL TON ALVES - A ata da reunião de on­
tem não foi apresentada hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Porque a 
secretaria informa que não teve condição, mas na próxi­
ma, reunião serão lidas as duas atas, a da reunião ante­
rior e a da reunião de hOJe. O nobre Relator pede que a 
próxIma reunião seja convocada' para o período da ma­
nhã, do dia 27, terça-feira próxima. 

Com os agradecimentos pelo comparecimento, sobre­
tudo pela paticipação de todos, declaro encerrada a reu­
nião'. 

(Levanta-se a sessão às 18:15 horas.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n9s 43, 44 e 52, 
de 1985, que "Convoca a Assembléia Nacional Cons­
tituinte". ' 

4' Reunião; realizada em 
27 de agosto de 1985. 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às nove horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Alcides Saldanha, 
Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Octávio Cardoso, Ader­
bal Jurema, Nivaldo Machado e Deputados João Agri-

Novembro de 1985 

pino, João Gilberto, Flãvio Bierrenbach, Luiz Henrique, 
Siqueira Campos. Bonifácio de Andrada, Gorgônio Ne­
to. Israel Pinheiro Filho e Nilton Alves, reúne-se a Co­
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de exa­
minar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à 
Constituição n9s 43. 44 e 52, de 1985, qUe "Convocam a 
Assembléia Nacional Constituinte". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Alfredo Cam­
pos, Aloysio Chaves, Carlos Chiarelli e Deputados Mil­
ton Reis e Oscar Corrêa Júnior. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Sr. Presidente. Senador Helvidio Nunes determi­
nando a leitura das Atas das reuniões anteriores pelo As­
sistente da Comissão, tendo, o Sr. Senador Octávio Car­
doso solicitado a dispensa destas leituras. Entretanto, o 
Sr. Deputado Gorgônio Neto concorda com a solici­
tação do Sr. Senador Octávio Cardoso, no enta..nto, suge­
re o fornecimento de cópias das Atas aos integrantes da 
Comissão, tendo sido aprovadas as proposições. 

Em atenção aos objetivos da presente reunião, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Relator, Deputado Flã­
vio Bierrenbach para que dê conhecimento à Comissão, 
os nomes dos 16 representantes de segmentos da socieda­
de que serão convidados para proferir palestras sobre a 
Constituinte, que são os seguintes: Representando o pen­
samento jurídico brasileiro, os Senhores Embaixador 
Afonso Arinos de Melo Franco, ex-Senador Paulo Bros­
sard e Professores Dalmo de Abreu Dalari, Fãbio Kon­
der Comparato, Nelson Saldanha, Godofredo da Silva 
Teles. Geraldo Ataliba e representando a Sociedade Ci­
vil. os Senhores Dr. Hermann de Assis Baeta (OAB), 
Dom Luciano Mendes de Almeida (CNBB), Mino Carta 
(Jornalista), Dr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira 
(FlESP), Jair MenegeIlí (CUT), Flávio Rangel (teatrólo­
go, artista e jornalista), Maria Vitória Benevides (histo­
riadora do CEDEC) e o ex-Deputado Federal, José Bo­
nifácio de Andrada. 

Os Senhores Senadores Octávio Cardoso, Aderbal Ju­
rema e Deputados Gorgônio Neto, Luiz Henrique, Si­
Ljueira Campos, João Agripino e Israel Pinheiro Filho 
recJamam a ausência entre os nomes citados, algumas fi­
guras proeminentes, inclusive, o Sr. Deputado João Gil­
berto. dIscutindo a presença de apenas um representante 
da classe dos trabalhadores. 

Posto em votação, são aprovados os nomes supracita­
dos 

Nada maIs havendo a tratar, encerra-se a presente reu­
mào e, para constar. eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação juntamente com as notas 
taq Ulgráficas dos debates. 

ANEXO À ATA DA 4" REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL,IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUlÇÃO N9S 43,44 E 52. DE 1985, QUE 
"CONVOCAM A ASSEMBLEIA NACIONAL 
CONSTITUINTE", REALIZADA EM 27 DE 
A GOSTO DE 1985. ÀS 9 HORAS INTEGRA DO 
APANHAMENTO TAQUlGRÃFICO, COM A 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
SENADOR HELVIDIO NUNES. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Vai-se proceder à leitura das atas das reuniões anterio­
res. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emendas à Constituição n9543, 44 e 52, de 1985, 
que "convocam a Assembléia Nacional Constituin­
te". 

I' Reunião (Instalação), realizada 
em 8 de agosto de 1985 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da 
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Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Alcides Saldanha, 
Aloysio Chaves, Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Octá­
vio Cardoso, Aderbal Jurema, Nivaldo Machado e De­
putados João Agripino, João Gilberto, Flávio Bierren­
bach, Milton Reis, Luiz Henrique, Siqueira Campos, 
Bonifácio de Andrada, Gorgônio Neto e Oscar Corrêa 
Júnior, reúne-se a Comissão do Congresso Nacional, in­
cumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 43, 44 e 52, de 1985, que 
"Convocam a Assembléia Nacional Constituinte". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, Alfredo Cam­
pos, Carlos Chiarelli e Deputados Israel Pinheiro Filho e 
Nadyr Rossetti. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lenoir Vargas, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lenoir Vargas convida os Senho­
res Senador Octávio Cardoso e Deputado João Agripino 
para'servirem como escrutinadores. 

ProcedIda a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidnte: 
Senador Helvídio Nunes .............. 15 votos 
Senador Lenoir Vargas ................ 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Oscar Corrêa Júnior ......... 15 votos 
Em branco ............................ 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Helvídio Npnes e 
Deputado Oscar Corrêa Júnior. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Helvídio 
Nunes agradece, em nome do Senhor Deputado Oscar 
Corrêa Júnior e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o nobre Depu,tado Flávio Bierren­
bach, para relatar a matéria. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente convida os Senho­
res Deputados Oscar Corrêa Júnior e Flávio Bierrenbach 
para tomarem assento à Mesa. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Deputado Siqueira Campos que critica o Decre­
to n° 91450, expedido pelo Senhor Presidente da Re­
pública, publicado no Diário Oficial de 22 de julho últi­
mo, que instituiu a Comissão Provisória de Estudos 
ConstitucIonais. 

Para contraditar ao Sr. Deputado Siqueira Campos 
fazem uso da palavra os Srs. Senadores Hélio Gueiros, 
Aloysio Chaves e Deputados Milton Reis, João Gilberto 
e Bonifácio de Andrada, conforme consta as notas taqui­
gráficas que serão publicadas, em anexo a esta Ata. 

Continuando, o Sr. Deputado Flávio Bierrenbach 
agradece a deferência com que foi distinguidô pelo Sr. 
Deputado Pimenta da Veiga, Líder do seu Partido, e pela 
acolhida unânime que acaba de receber dos integrl'ntes 
da Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica que, de acordo 
com o calendário o prazo para a apresentação de emen­
das perante a Comissão será de 9 a 16 de agosto, sexta­
feira. Para esclarecer ao Sr. Deputado João Gilberto 
sobre o estabelecimento de um cronograma dos traba­
Ihos'desta Comissão para que se possa receber subsídios 
daqueles que possam oferecê-los, informa que, junta­
mente com o Sr. Relator, o mesmo será elaborado. 

Encerrando os trabalhos, o Sr. Presidente agradece di­
ú:ndo que irá precisar das luzes e a compreensão de to-
dos. ' 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Secretário da Comissão, 
a presente Ata, que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e demáis membros da Comissão e irá 
à publicacão juntamente com as Notas Taquigráficas 
dos debates. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Em discus-
são a ata. o " o, 

Não havendo quem peça a p~la,:ra, encerro a discus­
são. 
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Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Presidente, eu 
pediria a V. Ex· que consultasse o Plenário da Comissão 
sobre a dispensa da leitura das demais atas, consideran­
do que os nossos trabalhos são gravados e taquigrafa­
dos, e a ata nada mais é do que um pequeno resumo des­
ses trabalhos. Se alguém tiver interesse em fazer algum 
recurso, bastaria recorrer às notas taquigráficas. 

É a proposta que faço a V. Ex' 

O SR. GORGÓNIO NETO - Sr. Presidente, aditi­
vando a proposta de S. Ex', solicitaria que fosse distri­
buída cópia xerográfica de cada ata, e que, ao final da 
reunião, nós as submetêssemos à votação. Algum parla­
mentar que queira, verificará algum detalhe e, oportuna­
mente, colocaremos em votação, por efeito de economia 
processual. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - O nobre 
Senador Octávio Cardoso propõe a dispensa da leitura 
das atas das reuniões anteriores, e o Deputado Gorgônio 
Neto pede que seja feito a distribuição de cópias das 
atas. 

Os que estiverem de acordo permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada a proposição. 
Srs. membros da Comissão,na última reunião foi deli­

berado que, dos 36 nomes sobre os quais deveria esta 
Comissãso pronunciar-se, caberia ao Sr. Relator, o De­
putado Flávio Bierrenbach, a escolha de 16 nomes para 
comparecerem a esta Comissão e a ela, em conseqüência, 
oferecerem subsídio. 

Passo a palavra, neste instante, ao Sr. Relator, a fim 
de que dê conhecimento à Comissão dos 16 nomes elei­
tos. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, deferida a mim a responsabili­
dade da escolha de 16 dentre os 36 nomes previamente 
apontados, é a seguinte a lista: os 8 representantes do 
pensamento jurídico brasileiro, serão os seguintes: Sena­
dor Paulo Brossard, Dr. Raimundo Faoro, Professor 
Dalmo de Abreu Dallari, Professor Fábio Konder Com­
parato, Professor Nelson Saldanha, Professor Golfredo 
da Silva Telles, Professor Geraldo Ataliba, e Embaixa­
dor Afonso Arinos de Mello Franco; os 8 representantes 
da sociedade civil serão os seguintes: Dr. Herman de As­
sis Baeta, da Ordem dos Advogados do Brasil; D. Lucia­
no Mendes de Almeida, da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil; Mino Carta, jornalista; Dr. Carlos 
Eduardo Moreira Ferreira, da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo; Jair Meneguelli, da Central Ú­
nica dos Trabalhadores; Flávio Rangel, teatrólogo, artis­
ta e jornalIsta; Maria Vitória Benevides, historiadora do 
CEDEC; e o Deputado José Bonifácio. 

, 
Tenho a acrescentar aos Srs. Deputados e Senadores 

que, acolhendo a sugestão feita pela eminente Senador 
Octávio Cardoso, como dos trinta e seis nomes previa­
mente apontados, nove faziam parte também da Comis­
são instituída pelo Poder Executivo, substitui to(1os esses 
nove nomes pelo nome do Embaixador Afonso Arinos 

'de Mello Franco, que presidirá àquela Comissão, man­
tendo uma única exceção, o Senador Paulo Brossard, 
pelo que S. Ex' significa para a Casa, e pelo fato de estar, 

-ama'nhã, assumindb o cargo de Consultor-Geral da Re-
pública. ' 

O SR. JOÃO AGRIPINO - Eu gostaria de saber de 
V. Exq qual é o Deputado José Bonifácio ... ' 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - O Deputa­
do José Bonifácio, evidentemente, é b pai'do Deputado 
Bonifácio de Andrada. Foi a sugestão apresentada pelo 

,eminc;:nte Deput~do_Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Um dos mais atuan­
tes ... 

O SR. RELÀ TOR (Flávio Bierrenbach) - Foi consti-
tuinte de 1946. ' - - - "- ' , 

'-' 
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O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Relator, existem 
duas Centrais de Trabalhadores no País. O fato de trazer 
o .representante de uma e não trazer o representante de 
outra, acho que não é bom para a nossa Comissão. Se 
convidamos o representante da CU:r, devemos convidar 
o represc<ntante da CONCLAT. 

Minha sugestão é pela presença de representantes das 
duas Centrais de Trabalhadores. Senão parece que a Co­
mIssão está escolhendo uma Central de Trabalhadores 
para representar os trabalhadores, excluindo a outra. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Quanto à 
ponderação de V._Ex', apenas quero dizer o seguinte: o 
representante da CUT-tem manifestado enormes interes­
ses. Participa do Plenário Pró-Participação Popular da 
Constituinte. Já esteve aqui em Brasflia por várias vezes. 
Eu acredito que, sem que essa escolha, que é minha, pes­
soal, possa significar qualquer endosso·por parte da Co-

o missão, eu acredito que não se pode tirar dessa escolha, 
que é minha, pessoal, qualquer tipo de dedução que 
comprometa a Comissão, como um todo. ' 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Nobre Rela­
tor, nós vivemos numa federação, numa federação meio 
desequilibrada, meio capenga, mas é uma federação. É 
evidente que em alguns Estados; algumas regiões são 
mais ricas, poderosas que outras, por isso chamo uma fe­
deração meio capenga. Porque não tenho condições de 
analisar a priori, com rapidez, a lista que V. Ex' houve 
por bem anunciar nesta reunião, a minha sugestão é que 
façamos, talvez V. 'Ex' faça _melhor_do que nós, uma 
análise não só regional mas, sobretudo, ideológica dos 
nomes indicados por V. Ex·, pois nós devemos manter 
um certo equilíbrio. Não o mantendo, descaracterizamos 
não só a realidade nacional, mas, sobretudo, haverá per­
da de um pouco da autoridàde, da seriedade que sei que 
V. Ex' deseja perfeitamente. Então, porque, a priori, não 
sei se a lista está bem distribuída, levanto este problema 
agora para saber se há uma distribuição, em primeiro lu­
gar, regional, e em segundo lugar, ideológica. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Eu quero 
assegurar a V. Ex' que eu tive essas duas preocupações 
em mente quando fiz a lista. Ocorre que foi uma tarefa 
pessoal. Como eu tive ocasião de esclarecer na última 
reunião da Comissão, toda elaboração de lista é sempre 
arbitrária e à medida em que são 'escolhidos alguns no­
mes, outros são, evidentemente, excluídos. De modo que 
se fosse possível ouvirmos todos os 36 nomes que eu 
apresentei na última reunião, com mais outros nomes 
que foram apresentados, sugeridos pelo Plenário, nós 
teríamos um arco muito representativo do pensamento 
jurídico e político brasileiro e da sociedade civil, inclusi­
ve em termos regionais. Entretanto, houve por bem a 
Comissão deferir a mim essa escolha, entendendo que 
deveriam ser apenas 16 os nomes. De modo que eu quero 
dizer a V. Ex' que eu tenho aqui, ao lado de juristas de 
São Paulo ... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Mas há a 
ideologia. Precisávamos identificar ... V. Ex' não sabe a 
linha de pensamento deles, V. Ex' não os escolheu pes­
soalmente. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Eu não 
quero fazer qualquer tipo de classificação ideológica, 
que seria absolutamente arbitrária. Eu tenho aqui pes,­
soas do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, que é o Estado 
de V. Ex·, de Pernambuco, de São Paulo, do Rio Grande 
do Sul, da Bahia ... 

. 
O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO":" V. EX',pode-

na dividí-Io-s e classificá-los... - . 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sob o pon­
to de vista geográfico?-

.0 SR. SIQUEIRA CAMPOS - V. Ex' me permite 
uma observação? (Assentimento do Sr: Relator) - Nes­
sa hora em que São Paulo vira Estado do's amigos, dos 
homens do Governo, e toma conta do País, em sua polí­
tica econômica, e acaba de consolidar o seu domínio, a 
sua denominação, a: única coisa correta que o Sr. José 
Sarney fez, ao criar aquela Comiss~o de forma ilegal, 
sem base na Constituição,y. Ex· não aproveitou. V. !!x' 
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abriu uma execução, que todos nós aplaudimos, que foi 
o Senador Paulo Brossard, que é um homem excelente, 
mas este País está tão "bagunçado", tão desorientado, 
tão complexo, nas suas coisas, que aquela sábia medida 
do Presidente José Sarney devia ser seguida por V. Ex' A 
ehecu~ào devia estender-se ao Oftal~ologista Hilton Ro­
cha. E essa a observação. No mais V: Ex' está perfeito e 
conta também com o 'meu apoio. -

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Eu agra­
deço a sugestão de V. Ex' e quero dizer que não conheço 
o Oftalmologista Hilton Rocha. Não sou médico, sei que 
é um eminente oftalmologista de Minas Gerais, mas eu 
não tenho outras indicações a respeito de S. S' -

O SR. JOÃO AGRIPINO - Sr. Relator, eu não sei 
por que critério o Deputado José Bonifácio está sendo 
indicado. Se é pelo critério de ter sido constituinte, eu su­
gerria o nome do eminente Jurista Prado Ke\ly, profes­
sor de Direito Constitucional, que teve uma atuação des­
tacadíssima na elaboração da constituição. na grande co­
missão. e ainda é vivo. Ele poderá dar um depoimento 
do que foi a Constituição de 46 e conhecendo, como ele 
conhece, a evolução social do Brasil, fazer sugestões que 
possam parecer razoáveis a esta Comissão. O Deputado 
José Bonifácio realmente foi constituinte, mas não foi 
dos mais atuantes. O Deputado Prado Kelly foi o Líder 
da OposIção na grande comissão. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Foi o úni­
co nome de ex-Constituinte sugerido na última reunião. 
Quando foram cogitados os nomes, foi apenas o Deputa­
do Siqueira Campos que lembrou. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Eu acho que é ma­
téria vencida porque nós aprovamos e entregamos com­
petência e autoridade :10 Relator para acolher ou não. S. 

. Ex' acolheu e eu entendo matéria vencida. Com o Depu­
tado José BonifácIO, nós estamos tendo um homem de 
alto nível, que exerceu os cargos mais importantes no 
Congresso Nacional e estamos prestando uma homena­
gem aos constituintes de 1946 através de um dos seus re­
manescentes. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - V. Ex' pode­
ria conciliar. Se houver qualqúer dificuldade de loco­
moção, dificuldade física do Deputado José Bonifácio. 
V. Ex' o substituiria pelo ex-Deputado Prado Kelly. 

O SR. RELATOR (Flávio 'Bierrenbach) - Acolho 
desde logo a sugestão de V. Ex' 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Como autor da su­
gestão aprovada, acho que poderá isto ocorrer. Mas há 
outros meios de manifestação. Se o Deputado José Boni­
fácio realmente aceitar essa homenagem de participar de 
nossos trabalhos, mas estiver impedido de comparecer, 
que não seja somente a presença física a sua forma de 
participação dos nossos trabalhos. 

Desde que não se substitua esse direito que ele adqui­
riu com a designação do Sr. Relator. eu estou perfeita­
mente de acordo. 

O SR. - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Helvldio Nunes) - Tem V. 
Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. - Embora tenha chegado um 
pouco atrasado, percebi que, na nominata apresentada 
pelo ilutre Relator, o emeinente Deputado Flávio Bier­
renbach, aparece apenas o nome do representante da 
CUL T, o sindicalista Jair Meneguelli: Eu gostaria ape­
nas de fazer uma ponderação, e me parece que o asssun­
to já foi mencionado, no sentido de enfatizar que o movi­
mento sindical brasileiro se divide em duas vertentes, que 
representam dois posicionamentos em muitos aspectos 
divergentes, em relação à luta sindical. De modo que eu 
ponderaria no sentido da necessidade de também se ou­
vir o representante da CONCLA T; que também havia 
sido indicado, que é o companheiro sindicalista Joaquim 
dos Santos Andrade, tendo em vista que há temas funda­
mentais para o sindicalismo, como, por exemplo, 
eleições majoritárias e eleições proporcionais, como por 
exemplo o princípio da unidade e da pluralidade sindi­
cal. Devido a essas vertentes, seria importantíssimo se 
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nós pudessemos ouvir também o sindicaista Joaquim dos 
Santos Andrade, e eu faria um apelo, uma vez que parece 
que esta matéria já foi decidida, no sentido de que fosse 
revista essa posição e também se ouvir aqui o represen­
tante da CONCLAT. 

O SR. PRESIDENTE (Helv!dio Nune~) - Não há o 
que dIrigir. não há o que orientar, não há o que decidir. 
Na reunião anterior, esta Comissão, por unanimidade, 
delegou ao Sr. Relator a escolha dos 16 nomes. Esses 16 
nomes foram oferecidos hoje. Se algum dos eleitos não 
puder comparecer, a Comissão já delegou, por anteci­
pação, o poder de preenchimento ao Sr. Relator. Não há 
mais o que discutir. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Sr. Presiden­
te, eu pelo menos compreendi diferente. Nós delegamos 
ao Sr. Relator fazer a .eleção, mas tem que ser aprovado 
porque pode haver divergências na Isita de S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Absoluta­
mente ... 

. O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Como S. Ex' 
recebeu. no meu entendimento. acima de 16 nomes, o 
que nós aprovamos aqui foram 16 nomes, foi o que ficou 
decidido. Os 16 nomes seriam ... 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Nós apro­
vamos o número 16, e delegamos a escola dos 16 nomes 
ao Sr. Relator. 

O SR. ISRAEL PENHEIRO FILHO - A sugestão 
tem que ser aprovada e votada, senão não haveria senti­
do na reunião de hoje. Se já está escolhido, o que nós fa­
remos'! 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Mas a reu­
nião de hoje está sendo feita apenas para o conhecimento 
desses 16 nomes. O mais importante nesta reunião de 
hoje é o roteiro definitivo dos nossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

Apenas para sugerir que o mesmo critério adotado em 
relação à Constituinte de 1946 seja adotado em relação à 
CUT-CONCLAT. No caso de algum dos relacionados 
não puder vir, que venha a se colocar como primeiro su­
plente um representante da CONC!--AT. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - V. Ex' per­
doe, mas a Presidência respeita a vontade manifestada 
anteriormente, e a unanimidade, por esta Comissão. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Sr. Presidente, eu não 
divergi, V. Ex' não entendeu. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - O Sr. Re­
lator tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sr. Presi­
dente. em relação ao que foi ponderado pelo nobre De­
putado Luiz Henrique, eu quero reiterar que essa lista é 
uma escolha pessoal minha, que não significa apreço a 
uma das entidades e desapreço a outra, antes pelo con­
trário. O que eu tive ocasião de dizer ao Deputado João 
Gilberto é que o Presidente da CUT já esteve, por diver­
sas vezes. no Congresso Nacional, tentando fazer valer a 
sua posição, ou a posição da sua entidade, em relação à 
participação popular na ConstitUinte. Entendi eu, potan­
to. que seria para esta Comissão mais enriquecedor ouvir 
o depoimento do Presidente da CUT do que o do Presi­
dente da CONCLA T, o que reitero não significa apreço 
ou desapreço a qualquer uma dessas entidades. E aceito 
a sug~stão menifestada, se eventualmente uma das pes­
soas escolhidas não puder vir, fica desde logo o Presiden­
te da CONCLA T como primeiro suplente. 

.0 SR. LUIZ HENRIQUE- Muito obrigado, Sr. Re­
lator. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Mas sem prejuízo da 
participação por outra forma que não da presença. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Qualquer 
sugetão que seja encaminhada a essa Comissão, não ape­
nas por essas pessoas, mas por qualquer homem do po-
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vo. qualquer cidadão brasileiro que queira encaminhar 
uma sugestão por escrito, eu já tive oportunidade de di­
zer. como Deputado e como Relator. não me eximirei do 
dever de examinar a sugestão. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Estou satisfeito, V. 
Ex' conta com o meu apoio total, integral nessa posição 
que é muito democrática. 

O SR. ADERBAL JUREMA - V. Ex' faz muito 
bem, porque eu tenho alguma experiência de emendas 
constitucionais. Na última que eu relatei, que foi um es­
forço perdido porque depois o Presidente da República 
retirou. eu recebi colaborações admiráveis. Como, por 
exemplo, a Universidade de Minas Gerais. eu quero des­
tacar aqui, Já que Minas de ontem para hoje levou na ca­
beça .. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Transitoria­
mente ... 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu que;o destacar 
aqui que a Universidade de Minas Gerais constituiu co­
missões para os vários assuntos da emenda constitucio­
nal Figueiredo, e o Reitor da Universidade e o Diretor 
da Faculdade de Direito vieram aqui a Brasflia me entre­
gar e foi uma contribuição muito válida, que eu aprovei­
tei no corpo da emenda Figueiredo da época. Faz muito 
bem V. Ex~ em djzer que qualquer homem do povo pode 
colaborar. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Muito 
obrigado. eminente Senador. . 

Como eu não poderia formular em nome desta Comis­
são qualquer convite antes da aprovação definitiva dos 
nomes cuja escolha me foi deferida, eu não tenho a desig­
nação das datas para cada um dos nomes escolhidos. 

Ao longo desta semana, se assim a Comissão entender, 
manterei contato com o~ 16 nomes e na próxima semana 
nós já teriamos dois painéis, sendo um no dia 3, terça­
feira, e outro no dia 4, quarta-feira. Em cada um desses 
painéis ouviríamos duas pessoas. Eu manterei os conta­
tos por telefone. no decorrer desta semana, e quando as 
reuniões forem efetivamente convocadas pela Presidên­
cia, os Srs. Deputados e Senadores já saberão, de ante­
mão, quais os convidados que virão no dia 3 e no dia 4, 
assim como nos dias subseqüentes. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A Presi­
dência lembra que na nossa última reunião ficou delibe­
rado que esta Comissão não realizaria reuniões às 
quartas-feiras pela manhã. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - As reu­
niões de quarta-feira serão à tarde? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Ficou deli­
berado que não serão realizadas reuniões às quartas­
feiras, porque é o dia de realização de reunião das princi­
pais comissões tanto do Senado como da Câmara. 

O SR. RELATOR (F'lávio Bierrembach) - Para ter­
mos duas reuniões semanais. nós faríamos essas reuniões 
às terças e quintas-feiras. Então, é simples. O calendário 
da Comissão é o seguinte, nós teremos reunião, na próxi­
ma semana, nos dias 3 e 5 de setembro; na semana se­
guinte. nos dias \O e 12; posteriormente, nos dias 17 e 19, 
24 e 26 de setembro. e no dia 19 e 3 de outubro. Assim, 
teremos reuniões às terças e quintas-feiras pela manhã, 
tal como foi deliberado pela Comissão. 

O SR. f RESIDENTE (Helvídio Nunes) - Certo que 
o prazo normal de trabalho desta Comissão termina no 
dia 6 de setembro, haverá necessidade, face ao calen­
dário kpresentado pelo Sr. Relator, de que seja solicitada 
uma prorrogação por mais 30 dias para funcionamento 
desta Comissão. ' 

O SR. RELATOR (Flãvio Bierrenbach) - Conforme 
eu tive ocasião de advertir a Comissão, na última reu­
nião. no momento oportuno, V. Ex' colocará em vo­
tação a prorrogação do prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Os nobres 
Senadores e Deputa'dos estão de acordo com o roteiro 
apresentado pelo Sr. Relator? (Pausa.) 

Aprovado. 
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o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Incluindo-se a pror­
rogação, o que já fica desde já aprovado? 

O SR. JOÃO GILBERTO - A prorrogação tem que 
ser requerida à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Será enca­
minhado o ofício ainda hoje. 

Nada mais havendo que tratar, com os agradecimen­
tos pelo comparecimento de todos, está encerrada a reu­
nião. 

(Levallta-se a reunião às 10 horas e 10 mmutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre as 
Proposta de Emenda à Constituição n~s 43, 44 e 
52/85, que "convocam a Assembléia Nacional Cons­
tituinte". 

5' Reunião, realizada em 
3 de setembro de 1985 

Aos três dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dez horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, Octávio 
Cardoso, Marcondes Gadelha e Deputados João Gilber­
to, Flávio Bierrenbach, Siqueira Campos, Gorgônio Ne­
to, Israel Pinheiro Filho, Oscar Corrêa Júnior, Nilton 
Alves, Alberto Goldman e Floriceno Paixão, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 43, 44 e 52, de 1985, qUe "convocam a 
Assembléia Nacional Constituinte." . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira, 
Alfrefo Campos, Alcides Saldanha, Aloysio Chaves, 
Leonir Vargas, Aderbal Jurema, Nivaldo Machado e 
Deputados João Agripino, Milton Reis, Luiz Henrique e 
Bonifácio de Andrada. 

Havendo número regimental, são abertos os traba­
lhos pelo Sr. Presidente, Senador Helvídio Nunes, escla­
recendo que a finalidade da reunião destina-se ouvir as 
palestras a serem proferidas pelo Professor Affonso Ari­
nos de MelIo Franco e pela Professora Maria Vitória de 
Mesquita Benevides, entretanto, por motivo superior, se­
rá adiada para o período da tarde, a pelestra do Profes­
sor Affonso Arinos. Esclarece, ainda, que o Sr. Senador 
Marcondes Gadelha passa a integrar esta Comissão em 
substituição ao Senador Carlos Chiarelli, an'teriormente 
designado. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra à Pro­
fessora Maria Vitória para promover a exposição que, 
inicialmente, agradece o honroso convite, pois, é a pri­
meira vez que participa de um debate no Congresso Na­
cional. Prosseguindo, a debatedora esclarece que um de­
bate sobre a Assembléia Nacional Constituinte engloba 
questões tão amplas, que destaca, por exemplo, três pon­
tos fundamentais: Se o Congresso tem poderes consti­
tuintes; como o Brasil ainda profundamente marcado 
pelas desigualdades sócio-econômicas regionais, que sen­
tido teria, hoje, uma nova Carta Constitucional. O ter­
ceiro ponto, a seu ver, se refere às questões mais tópicas 
vinculadas ao processo e atuação da própria Assembléia. 

Na fase de dabates fazem uso da.palavra os Srs. Depu­
tados João Gilberto, Israel Pinheiro Filho, Nylton Al­
ves, Alberto Goldaman, Oscar Corrêa Júnior, Flávio 
Bierrenbach, Gorgônio Neto e Senadores Marcondes 
Gadelha e Octávio Cardoso. 

Continuando, o Sr. Presidente concede a palavra. ao 
Sr. Deputado Flávio Bierrenbach para duas comuni­
cações. A primeira, que estará ausente na próxima reu­
nião da Comissão, por motivo de viagem, e a segunda, se 

I refere aos nomes dos representantes da CUT e da CON­
CLA T que constavam da lista original de 32 debatedo­
res. Com a redução para 16 nomes, o representante da 
CONCLA T Ilão permaneceu na lista. Por isso gostaria. 
de vê-lo de volta para participar dos debates desta Co­
missão. 

Colocada em votação, é a proposta aprovada. 
Antes de dar por encerrados os trabalhos, o Sr. Presi­

dente convoca uma reunião as 16:00 horas, de hoje, neste 
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mesmo local e agradece a presença de todos e, em espe­
cial, da Professora Maria Vitória de Mesquita Benevi­
des, que, sem dúvida, deixou para as conc~usões desta 
Comissão, muitos pontos para meditação e reflexão de 
todos nós, conclui o Sr. Presidentê. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reu­
nião e, para constar, eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá á publicação juntamente com as notas. 
taquigráficas dos debates. 

ANEXO À ATA DA 5~ REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NpS 43,44 E 52, DE 1985, QUE 
"CONVOCAM A ASSEMBLEIA NACIONAL 
CONSTITUINTE", REALIZADA EM 3 DE SE­
TEMBRO DE 1985, ÀS 10 HORAS E TRINTA, 
MINUTOS. INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRÁFICO, COM A PUBLICAÇÃO DEVI­
DAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR 
HELVIDIO NUNES. 

O SR. PRESIDENTE (~enador Helvídio Nunes)­
Declaro abertos os trabalhos da nossa Comissão. 

Lembro aos membros desta Comissão que, em reu­
nião anterior, fixamos o número de 16 personalidades 
que deveriam ser convocadas a prestar colaboração a 
este colegiado. Lembro, ainda, que os dezesseis nomes 
foram escolhidos, por delegação expressa desta Comis­
são, pelo nobre Deputado Flâvio Bierrenbach. 

Hoje, deveria iniciar esta fase d~ nossa Comissão o 
Professor Affonso Arinos de Melo Franco que, por mo­
tivo superior, virá, apenas, às 16 horas. 

De maneira que vou conceder a p,alavra, neste instan­
te, para promover a exposição, à Professora Maria Vi­
tória de Mesquita Benevides, socióloga, com especiali­
zação em Ciência Política, Diretora do Centro de Estu­
dos de Cultura Contemporânea e Professora da Faculda­
de de Educação da Universidade de São Paulo. Figura 
nacionalmente conhecida, por certo prestará valiosa co­
laboração a esta Comissão. 

Concedo, com muita honra, a palavra à Professora 
Maria Vitória Benevides. 

A SRA. MARIA VITORIA BENEVIDES - Muito 
obrigada, Sr. Senador. I 

Eu gostaria de dizer, em primeiro lugar, que é a pri­
meira vez que participo de uma apresentação, de um de­
bate no Congresso Nacional e me considero muito hon­
rada com o convite feito diretamente pelo Deputado Flá­
vio Bierrenbach, principalmente para tratar de um tema 
que consideramos todos da maior importância, neste 
momento em que se discute não apenas a tão sonhada e 
tão falada redemocratização, como, principalmente, o 
seu sustentáculo jurídico, ou seja, a reconstitucionali­
zação do País. 

É uma pena que o professor e nosso mestre Affonso 
Arinos de Melo Franco não esteja presente, porque, 
como temos algumas divergências de fundo, de conteúdo 
em relação à proposta do Dr. Affonso Arinos, seria inte­
ressante uma comprovação das nossas posições. 

Um debate sobre a Assembléia Nacional Constituinte 
engloba questões tão amplas, abrange uma agenda tão 
complexa e tão diversificada de questões que seria real­
mente impossível tentar fazer um elenco razoável dessas 
questões numa breve apresentação que esperamos seja 
seguida de- perguntas para debate. 

É por isso que destacamos, apenas, três pontos que 
nos parecem fundamentais para a discussão hoje sobre a 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte e, 
principalmente, sobre o que nós já cpnvencionamos cha-
mar de processo constituinte. . 

O primeiro desses três pontos seria a controvérsi-a-ijje 
ainda existe, apesar da mensagem do Presidente da Re­
pública que propõe uma emenda constitucional ao Con­
gresso para que este tenha poderes constituintes. Então, 
a primeira questão é esta: o Congresso com podereij. 
constituintes? Sim ou não e por Quê? 
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O segundo ponto se refere ~o objetivo, num País como 
o Brasil, .ainda profundamente marcado pelas desigual­
dades sócio-econômicas, desigualdades regionais, o sen­
tido que teria, hoje,. uma nova Carta Constitucional. 

O terceiro ponto, com mais itens, mais variado, se re­
fere a questões mais tópicas, vinculadas ao processo e 
atuação da própria Assembléia, ou seja, o prazo de insta­
lação e convocação, as normas eleitorais, o distrito elei­
toral, quem pode e-deve candidatar-se e as normas de 
funcionamento dessa Assembléia. Evidentemente, no 
meu caso, como especialista em Sociologia e Ciência 
Política, e não fazendo parte, especificamente, da classe 
política, os dois pontos primeiros são, digamos assim, da 
minha maior"preocupação, na medida em que o terceiro 
ponto é mais voltado a não apenas interesses mas conve­
niências dos próprios constituintes. 

A primeira questão: por que temos dificuldades em 
aceitar uma emenda constitucional que atribua poderes 
constituintes ao Congresso Nacional? 

Em que pese a nossa tradição histórica, e ela aqui tem 
um peso limitado no sentido de que toda proposta de As­
sembléia Constituinte configura, de uma certa maneira, 
um ponto de ruptura, nós entedemos mal a possibilidade 
de o Congresso Nacional, este ou o futuro Congresso, 
com todo o respeito que mereça o Congresso como insti­
tuição essencial ao sistema democrático, com todo o res­
peito que mereçam os Srs. Parlamentares, não é locos 
ideal para atribuição de poderes constituintes. Isto por­
que defendemos uma Assembléia Nacional Constituinte. 
realmente soberana, e a soberania de uma constituinte 
não se confunde com atribuição de poderes a um Poder 
já constituído. Portanto, consideramos que, do ponto de 
vista jurídICO, do ponto de vista da tecnicalidade jurídi­
ca, essa fusão de poderes cônstituintes aos parlamentares 
eleItos para a representação do povo, representação da 
Naçào, para fins de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte é a mais adequada se quisermos resguardar a sobe­
rania. É eVIdente que nós sabemos que o Congresso tem, 
também, poderes constituintes, mas não os poderes 
constituintes originários e, sim, os poderes derivados. 

Compreendo bastante que haja propostas e conside­
rações de ordem política em função da atual conjuntura 
e compreendo que haja defesa dessa proposta do Con­
gresso com poderes constituintes, em função das especi­
ficações da nossa tradição, em função do momento polí­
tico, da correlação de forças etc, mas acredito que essas 
considerações não são suficientemente fortes para que 
nos façam desprezar o aspecto soberano de uma As­
sembléia Constituinte. 

Acredito, mesmo, que um argumento, muitas vezes 
utilizado contra a atribuição de poderes constituintes ao 
Congresso é àquele que os parlamentares tenderiam, 
exatamente, para negar uma vocação suicida, a legislar 
nessa futura constituinte de acordo com os seus interes­
ses, em relação, por exemplo às atribuições do Legislati­
vo, às relações com o Poder Executivo, Poder Judiciário, 
a duração de mandatos, etc. Mas não acredito que este 
seja o motivo prinCIpal para condenarmos o Congresso 
com poderes constItumtes. O motivo principal no~ pare­
ce realmente este, o absurdo, em termos jurídicos, em 
termos de legitimidade, de se confudir a soberania, o po­
der soberano acima de todos os outros poderes, com um 
Poder Já constituído. 

6 outro motivo se refere à composição do próprio 
Congresso, decorrente da regulamentação da atual nor­
ma constitucional. É sabido que a representação do Con­
gresso Nacional sofre de um terrível viés no sentido de _ 
que a Cámara dos Deputados tem sub-rep.resentado os 
Estados maIS populosos e super-representado os outros 
Eótado!.. 

O Deputado Alberto Goldman, na minh; frente, tem 
um projeto no sentido de equilibrar essa· representação, 
tornando o Congresso mais representativo, em termos 
das populações eleitorais dos respectivos Estados. 

Nós sabemos hoje que o voto de um paulista, de um 
mineiro, de um carioca vale muito menos do que o voto 
de um cidadào nos Estados menos populosos do Norte e 
do Nordeste. E sabemos também que o Senado, como 
um órgão de representação por Estados, também não re­
presenta o povo brasileiro. É por isso que, mantendo na 
mais alta consideração, no mais alto respeito, o papel do 
Congresso com a sua função de representação da Nação, 
com a sua função de legislação ordinária, mas semore 
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como Um poder derivado. um poder constituído não 
pode nem assumir os poderes constituintes orginários. 
nem se considerar, fiá àtual regulação, que permanecerá 
mesmo no próximo Congresso. enquanto não houver 
uma nova Con,tituição, efetivamente representativo do 
povo brasileiro. Nós sabemos que o povo brasileiro não 
é divIdIdo em Estados. O povo brasileiro não se compõe 
de mIneIro", de cariocas ou paulistas. O povo brasileiro 
se compõe de classes sociais, de estamentos, de clãs, de 
grupos étnico, diferentes e mesmo raciais. Portanto, com 
interest,e, econômICOS, religIOsos, étnicos. sociais, políti­
co, o, mais variados. Então, uma representação do povo 
brasileiro eXIge outro tipo de regulação. É por isso que. 
em decorrência, defendemos que o distrito eleitoral, para 
eleição, à A,sembléia Nacional Constituinte, seja a 
Nação. e não os Estados. 

Consideramos também que a atribuição de poderes 
constituInte:. ao Congresso Nacional pode ter um efeito 
político perverso. no hentido de que dessa maneira igno­
ra uma maIS ampla participação popular, e se quisermos 
uma As!>embléia NaCIOnal Constituiil'te, como todos di­
zem. hvre e ,oberana. Soberana ela será se for específica 
para essa nobre função de elaborar a nova Constituição. 
Livre ela será se não tiver cerceada a participação popu­
lar. Aí entendemos a participação popular no proces,o 
constitUInte, ou seja no processo de dbcussão de 'apre­
sentação de propostas em todo o País, na própria elabo­
ração. na medida em que realmente se abram todos os 
canab de partiCIpação. e sobretudo, através dos meios de 
comunicaçJo de massa, igualdade de condições a todas 
a, correntes políticas para apresentação de seus projetos 
e apresentação de seu~ candidatos; e, em seguicfa, a parti­
cipação popular na aprovação da nova carta, e essa 
aprovação, que já vem sendo defendida por várias perso­
nalidade~ e propostas em debate público, se refere ao re­
ferenduu. 

Nes,e sentido. eu acho que há duas posições. uma que 
se refere ao refereuduu para a aprovação global da Cons­
tituinte. o que nos parece bastante discutível, bastante 
difícil de ~er feito, estabelecer um referendo a título de 
plebiscito. em que a população dirá sim ou não a um do­
cumento certamente complexo, como será a nova carta. 

A nos,a visão de referendun para a aprovação ou não 
da nova Carta se refere muito mais a questões específicas 
e que serão certamente questões decisivas na nova Carta. 
Por exemplo, referentes à legislação trabalhista, referen­
te à reforma agrária, referente à propriedade dos bens de 
produção. Acredito que o referendun por temas específi­
co" precedido eVIdentemente de debates. será uma pro­
posta de ratificação dessa Constituição pela população, 
pelo povo brasileiro. muito mais eficiente e muito mais 
democrático do quc uma aprovação in totum da nova 
carta. 

Em relação ao prazo para a convocação da constituin­
te é claro que se defendemos uma separação das eleições 
para a Assembléia das eleições para o Congresso Nacio­
nal em novembro de 86, a questão do prazo se coloca de 
uma maneira crucial. Defendemos a convocação dessa 
constituinte para o l° semestre de 1986. O principal argu­
mento, além desse argumento decorrente da primeira po­
sição sobre a soberania da Constituinte, se refere ao fato 
de que uma Assembléia Constituinte que possa terminar 
o, ,eus trabalhos antes da instalação do próximo Con­
gresso ela já terá balizado os princípios, as normas, as re­
gras de convivência do, Poderes que vão determinar o 
comportamento e a própria ordenação política e jurídica 
do novo Parlamento. Consideramos da maior importân­
cia que esse Parlamento já seja eleito de acordo com es­
sas novas regras. 

Há um ,egundo ponto, muito contestado, que se refere 
ao tempo. Quer dizer, um dos maiores argumento e um 
dos mais repetidos contra a convocação da Assembléia 
Constituinte num período mais curto, no começo de 86. 
se refere à impossibilidade de ampliar os debates até essa 
data e, também, à difIculdade de recursos para que se 
façam. em tempo relativamente curto, no prazo de 12 
meses, três eleIções. A dos prefeitos agora, a dos consti­
tuintes no começo de 86, e Congresso Nacional no fim de 
1986. 

Primeiro. em relação ao tempo de preparação dessa 
Constituinte. Eu tenho participado de muitos debates em 
São Paulo e em outras Capitais em que esse argumento é 
levantado com a seguinte afirmação: nós temos que co-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

meçar já o debate para a Constituinte. O que importa é a 
mobilização popular. Então, se essa mobilização popu­
lar é importante, quanto mais tempo tivermos para essa, 
mobihLação popular, melhor. O argumento, embora 
correto. não procede porque não é verdade que nós pre­
cI,amos começar já essa mobilização popular. Elajá co­
meçou ainda na campanha das diretas. Quando reivindi­
cávamos eleições dIretas, nós reinvindicávamos também 
uma mudança da ordem constitucional. Chegávamos a 
reivindicar uma mudança do regime. Evidentemente, 
não se muda um regime sem mexer na sua ordem consti­
tucional e, principalmente, nos seus capítulos seriíssimos 
de ordem econômica e social. 
- A -cal!1paôha' pél~ Ôbns'tituillte começolLPilbIlcal!it:nte 

já em 1977, não apena~ através-de instituições da socie­
dade civil, como a OAB, que foi a primeira entidade a 
lançar, publIcamente, a reivindicação por uma As­
hembléla Nacional Constituinte, como em outros meios, 
na SBPe, nos partidos políticos, no movimento sindical, 
nos movimentos estudantis e nas instituições da Igreja. 
E"ia campanha se intensificou juntamente com a campa­
nha das diretas para aqueles que condenavam, por exem­
plo, o Colégio Eleitoral; condenavam não por serem 
contra uma forma indireta de eleger o Presidnete da Re­
pública; eram contra pela composição daquele colégio 
eleItoral; muitos de nós aceitamos eleições indiretas be a 
forma de convocação de representação é legítima, o que 
nos parecia era colégio eleitoral ilegítimo. 

Ne'>'ia ocasião, nós já levantávamos a questão da As­
sembléia Nacional Constituint.e que teria que ter o seu 
foro legítimo soberano, especificamente para essa mis­
são. Então, não é de agora que estamos discutindo As­
sembléia Nacional Constituinte. Há pelo menos um ano 
que temos participado de debates, inclusive nos meios de 
comUnIcação, na televisão. na imprensa, nos partidos, 
por convocação dos próprios órgãos do Governo, por 
convocação de entIdades da sàciedade civil. A quantida­
de de cartilhas, de panfletos, de materiais publicados 
sobre o que é a A Constituição, o que é Constituinte, o 
que é participação popular na Constituinte, mostra um 
interesse muito grande, apesar de uma grande proporção 
de desconhecimento sobre o assunto, mas mostra que o 
tempo não é pouco, que já tivemos tempo suficiente, e te­
remo, ainda mais, para a convocação da Constituinte 
ainda no, primeIros meses de 1986. 

O outro ponto que me parece muito importante se re­
fere à questão dos recursos. Todos nós sabemos que num 
país como o Brasil uma eleição envolve, de uma maneira 
muitas vezes dramática, a questão de recursos, recursos 
que n-ão significam simplesmente recursos financeiros di­
reto" mas. e prinCIpalmente, a meu ver, os recursos indi­
retos, no sentido do acesso aos meios de comunicação de 
massa. 

Embora tenhamos a maior compreensão para esse 
problema, que sabemos ser grave, um companheiro nos­
so chegou até a dizer que para enfrentar as eleições no 
Brasil, com esse peso do poder econômico, o candidato 
tem que ber mihonário ou herói, e éjustamente contra is­
so, que, infelizmente permanece ... 

O SR. OCTÁVIO CARboso - Tem que ser bimi­
Iionário, .. 

A SRA. MARIA VITÓRIA DE MESQUISTA BE­
NEVIDES - Mas isso só confirma. 

Se é verdade isso, se o Congresso só poderá ser eleito 
com candidatos bi, trilionários, então, que Congresso se­
rá este que vai representar uma população brasileira com 
uma pirâmide sôcio-econômica com uma verticalidade 
brutal? Quer dizer, que recursos trimilionários vão con­
seguir eleger representantes das camadas populares que 
são, sabemos todos, a imensa, a esmagadora maioria 
deste País'? 

Então, se temos que ser realistas, por um lado, e levar 
em conta a questão dos recursos, a primeira coisa a le­
vantar é que não esperamos embora tenhamos três 
eleições, que a mesma pessoa se candidate a prefeito, a 
parlamentar e a constItuinte. Necessariamente não tem 
que ser assim. Há muitos que se sentiriam profundamen­
te honrados de serem constituintes - eu não':-diria ape­
nas constItuinte porque acho muito ser constituinte -
mas há outros que se candidatam a prefeito e não serão 
nem parlamentares nem constituintes. 
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Então, a superposição das eleições. Em primeiro lu­
gar, não acredito em exAgero eleitoral, como já foi dito. 
Acho que quanto mais eleições melhor, sobretudo depois 
do enorme jejum eleitoral por que passamos, num país 
como o Brasil onde os canaIs de representação são muito 
limitados. O número de eleições não acho relevante, em 
termos de recursos do Poder público, porque é uma 
questão de prioridade. Governar, afinal de contas, é sa­
ber fazer qualquer escolhas e determinar prioridades. Se 
o Poder público e se os Srs. Parlamentares estiverem 
conscientes da importância das eleições, eles vão achar 
que os recursos gastos em três eleições são bem gastos. 
MaIS bem gastos do que em muitos outros projetos que 
nó, todos condenamos pelo seu caráter faraônico, irrea­
lista etc, totalmente divorciados do interesse popular. 

Em relação às finanças privadas dos candidatos. 
Como já disse, necessariamente eles não precisam 
candIdatar-se a três eleições. O importante é justamente 
denunciar essas campanhas trimionárias e enfatizar que 
uma verdadeira representação se faz no critério da igual­
dade de acesso aos meios de comunicação. Porque se a 
SItuação contmuar assim, nós jamais teremos represen­
tação popular no Congresso Nacional, ou seja, o Càn­
gresso Nacional representará sempre uma minoria ínfi­
ma, que a mmoria que pode fazer campanhas triliar­
dárias. Por isso que defendemos a igualdade de condição 
a todas as correntes políticas, o acesso aos meios de co­
municação de massa e, prIncipalmente, defendemos uma 
proposta legal e fiscal sobre os gastos eleitorais, o que 
não têm, lamentavelmente, conseguido apoio suficiente 
dos parlamentares. 

AqUI estou tomando o caso sempre específico brasilei­
ro. É claro que como socióloga, como especialista em 
CIência Política, nós temos um horizonte das experiên­
CiaS constitucionais. não apenas as nossas, desde o Im­
pério, mas também a de outros países, de outras expe­
rIênCIas democráticas. temos o horizonte das consti­
tUlçõe, não escritas, o horizonte das constituições enxu­
tas, das constituições detalhadas; temos os vários exem­
plos. Mas o que nos interessa, realmente, é pensar hoje 
no Brasil profundamente marcado por essa brutal desi­
gualdade t!conômica social. Qual deve ser o fulcro de 
uma nova carta cosntitucional? A meu ver, além dos 
princípIOS e regras referentes a uma nova ordem política 
e jurídica, a determinação do regime, da forma de Go­
y~rno, do entrosamento entre o~ três Poderes, além dis­
So, que é extremamente importante, considero crucial o 
capítulo referente à ordem econômica e social, porque 
entendo que, no nosso País, hoje, o objetivo principal de 
uma nova carta é estabelecer, de uma maneira clara e in­
sofismável, como o objetivo principal do País o desen­
volyimento econômico e social. Isso parece até uma ob­
vledade, parece até um acacianismo porque nós todos sa­
bemos que o desenvolvimento é uma palavra chave. Pelo 
menos, desde Getúho Vargas Se fala em desenvolvimento 
nacional como meta para o País. Infelizmente, muitas 
vezes, es,e desenvolvimento econômico sem o social tem 
sido mUlto mais mterpretado como crescimento econô­
mIco e não como um projeto integrado de desenvolvi­
mento SOCial e econômico. Estamos numa etapa históri­
ca em que aquelas garanti às institucionais mínimas para 
a vivênCia num sistema democrático estão garantidas, 
como o prmcípio das elt;ições diretas, da representação 
d~ várias correntes políticas, garantias da magistratura, 
garantias dos direitos' inalienáveis da pessoa humana, 
col}1o o habeas corpuas, etc, a mais ampla abertura parti­
dária. 

Então, o grande processo que temos que enfrentar 
hoje - independente de colocarmos que o político vem 
antes do econômico-social, o econômiéo-social vem an­
tes, não é por aí - o grande processo hoje é desse desen­
volvimento ecopômico-sotial que passa certamente por 
um planejamento, e por um planejamento democrático. 
É por isso que entedemos que uma Constituição não 
pode ser, como alguns pretendem, apenas uma decla­
ração de princípios. Isso seria compreensível nJl.m pais já 
com tradições democráticas profundamente,luraigadas 
como os Estados Unidos, como a Inglaterra, ou mesmo 
como a França e a Itália, para tomarmos eltemplos lat~­
nos mais pI:óximos da nossa História. O importante, en­
tão. 'ê deixarmos claros esses princípios, deixarmos cla. 
ros essas regras e essas normas, mas, principalmente, ins­
tituirmos na nova Carta os mecanismos 'para que esses 
prmcípios possam funcionar. Na Constituição america-
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na, por exemplo, isso não é necessário, porque, como é 
sabido a própria atribuição e o sistema de divisão de po­
deres, a existência da Suprema Corte, as leis estaduais e, 
realmente, a força democrática de uma ação popular, de 
uma representação popular, têm o peso específico que 
não têm, lamentavelmente, ainda no Brasil. 

Então. com esse objetivo: desenvolvimento econômico 
e social, a parte, o capítulo sobre a ordem econômicO e 
social cresce em importância, mas conquanto que não fi­
que nos princípios. Nós sabemos que a atual Consti­
tuição, com todos os defeitos, aJá sabida colcha de reta­
lhos, etc, etc., ela tem alguns princípios da maior impor­
tância, da maior respeitabilidade e que, no entanto, ja­
mais foram cumpridos. O principal é, portanto, criar me­
canismos institucionais, e dentro do próprio Estado, as­
segurando não apenas objetivos de desenvolvimento 
econômico-social, mas criando as condições de colo­
cação em prática desses princípios através de mecanis­
mos que ou são instituições específids ou são sanções di­
retas referentes ao não obedecimento, ao não cumpri­
mento desses princípios. É por isso que considero que te­
mos que levar em conta, independente de posições acir­
radamente ideológicas, que num Pais como o-Brasil, o 
Estado é o grande responsável pelo desenvolvimento, é o 
promotor e o grande responsável. 

Então, a atual campanha antiestatizante, que se tem 
difundido através dos meios de comunicação e tem en­
volvido órgãos públicos, em debates apolíticos e acadê­
micos, ela acerta no varejo e erra no atacado. Porque se é 
verdade que as denúncias no varejo sobre mordomias, 
robalheiras, escândalos financeiros etc., tudo que vá con­
tra o mteresse público são verdadeiras e merecem ser de­
nunciadas, o essencial é considerar que só o Estado, e 
apenas o Estado, pode assumir o comando e a responsa­
bilidade inalienável no processo de desenvolvimento, a 
c?!I1eçar, pela diminuição progressiva das desigualdades., 

Falamos que, num momento de transição delicado 
como este do País, depois de vinte anos de regime autori­
tário, tínhamos que tomar cuidado com os desneces­
sários pontos de ruptura, principalmente comparando 
com as nossas antigas Constituições que, de uma manei­
ra ou de outra, se instalaram em cima de rupturas. No 
entanto, se é verdade que esse ~qui1íbrio precário nos le­
vou a uma transição sem grandes traumas, pelo menos 
um ponto de ruptura deveríamos admitir. Esse ponto de 
ruptura é justamente colocar em primeiríssimo plano o 
desenvolvimento econômico-social. garantido por 
princípIOS e por mecanismos, por engrenagens que, real­
mente, funcionem nessa Constituição e reservando ao 
Estado o papel de comando ne~se processo, mas sempre 
em termos de planejamento democrático, no sentido de 
que esses mecanismos supõe sempre, necessariamente, o 
controle democrático por parte das entidades da socieda­
de: dos partidos, das associações profissionais, das asso­
ciações de classe, etc 

Resumindo, eu lembraria uma posição contrária à 
atribuição de poderes constituintes ao Congresso Nacio­
nal, defesa do objetivo principal do desenvolvimento 
econômico-social inserido na Constituição, resguardan­
do o papel do comando do Estado, sujeito sempre ao 
controle democrático, e prazo da Constituinte, que me 
parece mais adequado no começo de 1986; eu veria esses 
três pontos interligados num ponto fundamental que é a 
garantia da participação popular. Não se pode falar em 
democracia, em soberania sem particIpação popular. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Antes de 
passar à fase dos debates, desejo anunciar à Comissão 
que, por razão superior, o Professor Afonso Arinos so­
mente poderá comparecer a esta Comissão às 16 horas 
de hoje. __ 

A Liderança do PFL substituiu na Comissão o Sena­
dor Carlos Chiarelli pelo Senador Marcondes Gadelha. 

Na reunião dá próxima quinta-feira, a Comissão deve­
rá receber as visitas, a partir das 9:00 horas, do Professor 
Dalmo de Abreu Dallare e de Carlos Eduardo Moreira 
Ferreira, da FIESP, O número de Senadores e Deputa­
dos que desejam participar do debate é grande, de ma­
'1eira que a Mesa pede aos interpelantes que formulem 
objetivamente as questões. 
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O SR. RELATOR (Flávio Bierrenback) - Pela or­
dem,- Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) -;- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Flâvio Bierrenbach. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Atenden­
do às ponderações que foram feitas na última reunião 
desta Comissão, notadamente pelo Deputado João Gil­
berto, quando foi feita a convocação de um representan­
te da CUT e não foi feita a convocação do representante 
da CONCLA T, surgiu aqui um debate. Os dois nomes 
constavam da lista original, composta de 32 nomes. 
Quando ela foi reduzida para 16, acabou ficando apenas 
o representante da CUT. De modo que, com a anuência 
de V. Ex' e da Comissão, eu realmente pediria permissão 
para que fosse acrescido de um nome a lista dos debate­
dores, para que constasse dela também o representante 
da CONCLA T, para que a representação sindical se faça 
pelas duas vertentes mais notáveis do movimento sindi­
cal. De modo que com a aquiescência de V. Ex· e da Co­
missão, se nenhulTl dos Srs. Deputados ou Senadores ti­
verem objeção, será feito também um convite ao repre-
sentante da CONCLAT. ' 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Pergunto a 
Comissão se está de acordo com a proposição que acaba 
de formular o nobre Deputado Flávio Bierrenbach. 
(Pausa.) 

Aprovada a proposição. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - A outra 
comunicação que eu faria a V. Ex·, à Casa, é que na pró­
xima quinta-feira, lamentavelmente, não poderei estar 
presente à reunião da Comissão Mista. Já há vários me­
ses Já haVIa assumido um compromisso, numa cidade do 
iflteTlor do País, distante, e precisarei, n~ próxima 
quinta-feira, porque eu sou paraninfo ... 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Eu tam­
bém não vou estar, mas o Vice:Presidente assumirá, não 
há problema. Não há dispositivo regimental que deter­
mine a obrigatoriedade de uma presença mínima. De 
maneirea que' nós podemos realizar tranqUilamente as 
nossas reuniões. A Comissão lamenta a ausência de V. 
Ex", mas se trata de motivo justo. 
- Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito para o 

. debate, o nobre Deputado Jqão Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar, para registrar, de público, que também este 
deputado estará ausente-na reunião da próxima quinta­
feira, porque há dez meses eu havia acertado uma parti­
cipação num Congresso Nacional dos Tribunais de Con­
tas, em Salvador, na Bahia, e como faço parte do painel 
e, agora, eu terei que ficar o dia inteiro; situação idêntica 
do Senador Marcondes Gadelha, que participa do mes­
mo painel, para honra nossa. Então, quero registrar com 
antecedência porque daqui a pouco vem um convidado 
aqui e não está o Presidente, nem o relator e dois 
membros estão em dificuldades ... 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Apenas 
para lembrar a V. Ex· que nós somos 22. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Mas os presentes ... 
Prezada Professora Maria Vitória, 'foi uma oportuni­

dade feliz ouvir as suas colocações. Desejamos registrar, 
inicIalmente, que nos alinhamos na preferência por uma 
Constituinte não eleita pelos caminhos congressuais. Só 
que temos uma diferença rio entendimento, na posição 
colocada pela Sr· e às vezes até colocada pela Ordem dos 
Advogados, que liga a questão da soberania da Consti­
tuinte ao seu caráter de exclusiva e não ao seu caráter de 
originária. Nós achamos que a questão da soberania está 
ligada ao caráter de originária. Não é o fato de eventual­
mente a Constituinte acumular ou não, fazer a legislação 
ordinária, que pode, inclusive, ser tarefa de uma Comis­
são criada dentro da própria Constituinte, como já acon­
teceu em experiências democráticas do mundo. A nós 
nos preocupa o caráter de que seja originária, e não esta 
palavra exclusiva. Realmente devo dizer que creio que a 
soberania da Constituinte esteja seriamente ameaçada se 
ela for paralela a um outro Poder Legislativo constituÍ­
do. Isto é uma outra restrição à sua soberania. Sem dúvi--
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da vão haver vários pontos de choques e não se pode pre­
ver o resultado da luta' institucional entre um poder 
constituinte originário reunido e um Poder Legislativo 
constituinte derivado, enfim de mandato ainda a reunir 
também. Isto eu coloco para, defendendo o caráter origi­
nário da constituinte, prever, no entanto, a sua eleição, 
normalmente, a 15 de novembro, sua instalação após 
este Congresso e a sua responsabilidade, mesmo que seja 
na forma de uma comissão da legislação ordinária. Por­
que a questão da data da antecipação da Constituinte é 
quase que um mero exercício das correntes que preconi­
zam o caráter de exclusividade, como se fosse algo ligado 
à soberania da Constituinte, e não me parece isto. Então, 
realmente, está se tentando precipitar o processo consti­
tuinte, a meu ver em contradição com os interesses popu­
lares. Pelos debates com pessoas mais simples, de que eu 
participo, elas' colocam o adiamento da Constituinte. As . 
pessoas querem mais tempo para mobilizar aqueles 70% 
de brasileiros que ainda não participam do processo 
constituinte. E é preciso explicarmos que não há socieda­
de que agUente uma transição tão longa e, portanto, o 
fato de nós querermos uma Constituinte no ano que 
vem, é porque nós queremos resolver essa transição de 
vez. I 

Feitas essas colocações, até para provocar novas con­
siderações da Sr· sobre o ..tema, eu depois tenho uma 
questão concreta. 

Tenho participado de debates e tenho ouvido muito a 
questão de referendo, especificamente o referendo por 
temas, que foi a tese defendida pela senhora. Nesse caso 
de referendo por tem'a, não seria melhor que el6 fosse 
prévio' à Constituinte-, do que ratificador de uma Consti­
tuição norm'almente por temas! Por exemplo, a popu­
lação poderia dizer, no momento em que elege os seus 
constituintes, se deseja que eles façam uma Constituição 
em que o Governo seja parlamentarista ou presidencia­
lista, em que não exista a propriedade privada, existe a 
propriedade privada como direito individual ou existe a 
propriedade privada legada ao uso social. E tantas ou­
tras questões, algumas das quais até levantadas pela Se­
nhora. Agora, previamente, porque é muito difícil fazer 
isto depois da Constituinte, inclusive praticamente tendo 
que voltar ao processo constituinte os temas não ratifica­
dos. Realmente, os países que têm feito plebiscitos, eles 
têm feito plebiscito do Sim ou Não para toda a Consti­
tuição. Nós não temos muitos exemplos de plebiscitos 
ratificadores de Constituição por partes. Parece-me que 
se fosse por partes teria de ser por capítulos inteiros, por­
que também não poderia passar uma parte da constituin­
te não ratificada. Temos até uma· proposta, em estudo' 
nesta Comissão, da primeira autoria do nobre Deputado 
Hermes Zàneti, que propõe a submissão a plebiscito ape­
nas os temas de muita polêmica na Constituinte, isto é, 
em que mais de um terço de constituintes tenha votado 
com discordância etc. É também uma proposta a se tra­
balhar. 

Mas deixo a pergunta: não seria mais interessante o 
plebiscito prévio, isto é, para que a sociedade nacional, 
como um todo, a população fixasse parâmetros? Por 
exemplo, se a Constituinte escolhe parlamentarismo e o 
povo rejeita o parlamentarismo, é preciso reescrever 
grande parte da Constituição, porque esta escolha tem 
decorrências em outros capítulos. Então era muito me­
lhor que previamente o povo indicasse parlamentarismo 
ou presidencialismo. Aí, tecnicamente, os constituintes 
escrevem os capítulos, os pontos que toquem essa ques­
tão, já de acordo com a-manifestação popular. Eram es­
sas as perguntas que eu tinha a-dirigir à ilustre palestris-
ta. -

A SRA. MARIA VITORIA BENEVIDES - Muito 
obrigada, Depútado João Gilberto. Foi um prazer ouvir 
suas considerações, principalmente porque dois pontos 
delas, pelo menos para a minha experiência de debatedo­
ra do tema, foram novos. O primeiro deles se refere à 
questão de soberania em relação ao poder, originário e 
não em relação ao poder exclusivo. 
; Eu pretendo levar essa questão para debate no nosso 
meio e, principalmente, para o Plenário Pró-participação 
Popular na Constituinte, o qual integro, mas que real­
mente, fora uma questão de semântica, eu considero que 
ainda a função exclusiva resguarda muito mais a sobera- : , 
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nia, no sentido de que aquele Congresso já está funcio­
nando como um poder constituído. 

Então é essa a divergência entre o poder constituído e 
o poder constituinte, que eu não sei como o Deputado 
resolveria chamar um poder constituído de poder origi­
nário. Mas, eu acho que é uma situação interessante que 
podemos discutir. 

O SR. JOÃO GILBERTO - f: anti-regimental apar­
tear a Sr', mas estamos numa troca de idéias, eu acho, 
por exemplo, o que me preocupa é que exatamente a so­
berania da Constituinte fique restringida pelo funciona­
mento de outro Poder Legislativo a seu lado, o que, sem 
dúvida, na prática acontecerá. Então nós teremos uma 
outra solução, a de 1946, enquanto a constituinte está 
reunida, o Presidente da República legisla por decreto-lei 
a legislação normal. Mas não me parece que essa solução' 
seja aceitável agora. Então, eu acho que a Constituinte, 
ao ter o poder maior, que é o poder de constituir o novo 
sistema constitucional, ela pode acumular o poder de re­
solver, até pode-se não usar a palavra lei, até por decre­
tos, as questões mais incidentais da legislação. Porque só 
vão ser resolvidas nesse período as questões que sejam 
urgentes; quando não surgir problemas mais urgente, 
usar-se-á a legislação que se tem. O que não se pode é di­
zer que tem o poder de constituir o novo, e, no entanto, 
há outro poder fazendo as leis e até podendo criar. 
problemas para ela, com essa feitura de leis. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Tam­
bém, Deputado. eu acho que nesse caso há duas si­
tuações que podem ocorrer de fato. A primeira, na sua 
hipótese. o Congresso seria eleito em 1986, com poderes 
constituintes e. como V. Ex' é contra ... 

O SR. JOÃO GILBERTO - Eu queria a constituinte 
originária eleita em 1986, não congressual. Eu não quero 
eleger Senadores e Deputados, eu quero eleger sÓ delega­
dos constituintes, mas atribuir a esses delegados consti­
tuintes. por isso eu disse que concordava com a consti­
tuinte originária. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Então 
nesse período não existiria Congresso? 

O SR. JOÃO GILBERTO - Não haveria Congresso 
e a Con,tituinte seria responsável, também, pela legis­
lação normal. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Ah, 
bom. é isso que eu não tinha entendido porque justamen­
te o que me parece complicado é isso. Quer dizer, ser ao 
mesmo tempo Constituinte e legislador ordinário. Essa 
concomitância me parece complicada. Porque na nossa 
hipótese de adiantar a Constituição, isso não ocorreria 
hoje, ela estaria paralela ao Congresso atual e não ao fu­
turo Congresso e 05 Congressistas não poderiam fazer 
emendas constitucionais enquanto vigorasse a Assemble­
ia. Isso aí eu não tinha entendido a sua posição que, real­
mente. eu não concordo de haver um Congresso eleito 
com o fim específico de fazer a Constituição mas que, 
também. se ocupe de legislar. Eu não sei como isso fun­
cionaria. de manhã uma coisa e à tarde outra, quer dizer, 
eu precisaria ser convencida de que isso daria certo. 

Mas. o segundo ponto, que eu achei interessante, é o 
do referendo prévio.Na hora de se votar, já se definir 
parlamentarismo, presidencialismo, em relação à pro­
priedade privada etc, o que seria muito difícil de se fazer 
depois e V Ex', inclusive, lembra que outros países fize­
ram o referendum para a aprovação in totum. Eu acho 
isso até complicado, países recentes, que fizeram plebis­
citos recentes, in totum, porque senão teremos uma difi­
culdade grande de entender o plebiscito.do General Pi­
nochet, por exemplo, em que houve uma aprovação mui­
to grande e nÓs sabemos em que condições. Eu acho que 
eu veria com mUlta dificuldade esse referendum prévio. 
Pórque eu estou imaginando que essa Assembléia Nacio­
nal Constituinte vai ser transparente. Quer dizer. que es­
se, debates vão aparecer nos meios de comunicações de 
massa, na televisão, na imprensa. Pelo m"enos por ques­
tões de trabalhos acadêmicos, o levantamento que eu fiz 
da Constituinte de 1946, os temas, os debates. as polêmi­
cas. estavam diariamente nos jornais, com posições radi­
calmente diversas, Então eu acho muito difícil a popu-
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laçào definir. a priori, questões importantíssimas como 
sistemas e formas de governo, parlamentarismo, ou, en­
tão. questões extremamente cruciais, como a proprieda­
de dos bens de produção, propriedade privada etc, sem 
ter, de alguma maneira, participado, nem que seja atra­
vés de seguir as polêmicas, o debate na Assembléia. Eu 
acho que estaria prejudicado esse referendum prévio. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Apenas para tentar 
compreender melhor o seu pensamento. E, como é que se 
daria outro processo? Quer dizer, a população rejeita, 

. por exemplo. o parlamentarismo. Aí volta a Constituinte 
a se reunir para fazer uma Constituição presidencialista? 
De vez que não é tudo ou o nada, não é toda a Consti-

• tuição. é uma parte dela. Ela rejeita um item. 

A SRA. MARIA VIT.ÓRIA BENEVIDES - Eu con­
cordo.com um item em que V. Ex' falou sobre a apresen­
tação daqueles temas que foram objetos de grande polê­
mica, justamente até mesmo para respeitar o direito das 
minorias nessa Assembléia Constituinte. Se houver um 
tema que racha a posição dos constituintes, como o quo­
rum, não será um quorum qualificado, será, pelo que eu 
tenho observado nas tendências, um quorum de maioria 
absoluta, eu acredito que esses temas poderiam ser deba-
tidos. , 

Eu acho que é difícil mesmo. Eu concordo com V. Ex'. 
Deve ser muito difícil consultar a população, voltar à re­
discutir. mas eu acho que o processo democrático é isso 
mesmo. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Na sua opinião, a As­
sembléia voltaria a se reunir'? É isso mesmo só que para 
nós podermos ... 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Em 
questões de tecnicalidade, eu não sei se a Assembléia vol­
taria a se reunir ou se a Comissão que ficou encarregada 
daquele tema, daquele capítulo. isso realmente eu não 
sei. O que eu sei é que, não tinha pensado nisso antes. O 
que eu sei por mais complicado, mais trabalhoso que se­
ja. o processo Constituinte é isso. Nós, inclusive, com ex­
periências históricas e. levando-se em conta que, como 
nós não podemos dizer que tivemos no País assembléias 
constituintes efetivamente democráticas, com partici­
pação popular e tal, se nós estamos querendo que esta 
seja efetivamente democrática, nós temos que inovar, ex­
perimentar. mas eu concordo que é um tema que precisa 
ser muito discutido. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Israel Pinheiro Filho. 

O SR. ISRAEL PENHEiRO FILHO - Dona Maria 
Vllóna, eu me congratulo com V. S" pela beleza, pela in­
telIgência e pela clareza da apresentação. 

Eu gostaria de definir o meu posicionamento antes 
que a Sr" responda as minhas perguntas. Eu acho que 
nós estamos aqui para provocar contestações e a Sr', en­
tão: considere as minhas observações como assim con­
testatórias. no hom sentido, para haver a réplica. Aliás, 
eu me situo aqui como um engenheiro, por isso eu gosto 
até de levar a coisa para o lado prãtico. 

Mas. dona Maria Vitória, pelo que eu percebi da ex­
pOSição e do debate com o nobre Deputado João Gilber­
to, V. S' procura declarar que a ('onstituinte não será so­
berana. legítima. porque a participação popular pode ser 
fraudada. que o Deputado não representa o povo. ele 
pode ser eleito para fazer uma Constituição. admitindo a 
tese de que o Congresso de 1986 seja o Congresso Cons­
titumte. e que o povo tem que participar. 

Ma~. aí. eu fico curioso e já levanto a minha primeira 
dúvida. No regime democrático, pelo que eu entendo, o 
Deputado é o representante do povo. como o Senador é 
o representante do Estado e não do povo. Ora. se não hã 
outra maneira de o povo participar de decisões se não for 
através da Casa Legislativa, eu gostaria de saber qual se­
ria a forma de os 130 milhões de brasileiros participarem 
de uma Assembléia Constituinte. Fora dos deputados, 
eu não consigo vislumbrar. Eu acho estranho quando se 
diz que temos que convocar uma constituinte no início 
de 1986, porque as eleições de novembro vão ser para 
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eleger um Congresso normal. um Congresso com pode­
res legislativos normais. Eu não consigo distinguir isso, 
porque nós temos que ver a realidade do Brasil. O Brasil 
pobre. o Brasil de diferenças regionais. o Brasil subnutri­
do, o Brasil subdesenvolvido. A realidade brasileira tal­
vez não esteja sendo levada em consideração, e sim tal­
vez muita gente esteja pensando na República de Plan­
tão. 

Eu quero entender como é possível eleger, em junho 
ou maio de 1986. um Congresso, uma casa constituinte 
ou um corpo constituinte, como diz, com tanta inteligên­
cia o Deputado João Gilberto, fora das atuais lideranças 
políticas brasileiras. Eu fico pensando aqui. será que eu 
estou fora do mundo, ou o mundo está fora de mim? 
Porque eu lá na minha Minas Gerais, as lideranças que 
existem em Minas são as que estão no Congresso e evi­
dentemente uma parte que está fora com a aspiração de 
estar no Congresso, Nacional. 

Há um esquema tradicional da política, de lideranças 
municipais, uma luta que vem um de século, de dois sé­
culos. tradições de famma, de luta polltica. Eu não consi­
go entender como, dentro dessa tradição, apareça uma 
liderança estranha. E quando se diz o seguinte: mas o 
Congresso Constituinte não pode ser depois. Vamos tor­
nar os constituintes inelegíveis para o resto da vida? Ou 
eu não posso disputar eleição para constituinte porque 
eu não sou jurista'] Aí é elitismo. Eu fico perplexo porque 
vejo órgãos e homens inteligentes debater esta questão 
com uma simplicidade, quando a coisa é completamente 
diferente da realidade brasileira. 

Quando se fala em eleição sem dinheiro, V. S' se ex­
pressou muito bem. 

Eu luto muito para evitar corrupção no sistema políti­
co. defendendo até o sistema distrital, já estou indo mais 
além, estou defendendo o sistema francês, que foi apro­
vado agora em maio, no congresso francês, uma mu­
dança de sistema em que se vota não o nome, mas só na 
legenda do partido. Vou tentar levar essa tese aqui aos 
meus companheiros de Congresso. o que é extremamente 
difícil. 

Mas como é que se faria uma eleição sem dinheiro e 
sem corrupção. em junho do ano que vem, ou em maio, 
para eleger um corpo constituinte? Como? Eu não consi­
go nem pensar como. Sem publicidade, só as televisões 
de graça para os candidatos: e nós estaremos exilados, 
excluídos. considerados criminosos, não temos o poder 
porque é o Congresso de pianista, é o Congresso do je­
ton? Eu acho que o caminho não é este, eu acho que nÓs 
estamos criando uma utopia, um sonho que eu não sei 
até quando vai durar. 

Eu não vou discutir, eu acho tudo isso secundário. Na 
verdade. eu me sinto um político afinado com as tra­
dições políticas brasileiras, eu me considero muito mais 
preparado, dentro da realidade brasileira, para partici­
par da Constituinte do que um jurista. e não quero criti­
car. que nunca participou da realidade, não conhece o 
Brasil. não conhece as dificuldades, principalmente de­
pOIS desses 20 anos em que o planejamento brasileiro fi­
cou embasado em homens que desconheciam a realidade 
brasileira. Digo sempre, levaram um viaduto quando o 
povo queria uma pinguela. Eu acho que nós temos que 
partir da realidade brasileira, e a realidade brasileira sÓ é 
conhecida. perdão, não quero excluir ninguém, por 
aqueles que. diária, diutur na. permanentemente, estão 
em contato com os eleitores, enfrentando as dificuldades 
e acompanhando as aspirações populares. Não há outra 
maneira de ser popular. se não sendo político eleito pelo 
voto. 

Eu estou com medo, Dona Maria Vitoria, que daqui a 
pouco, dentro dessa linha sofismãtica, não sei se eu estou 
certo, de reciocínio, daqui a pouco vão dizer assim: De­
putado que já foi Deputado não pode ser constituinte, 
nós temos que selecionar uma elite. Elite de homens ju­
ristas. de engenheiros. aí põe um pouco de sindicato, põe 
um pouco de igreja para dar umas pinceladas para poder 
tapiar Mas. na verdade. querem fazer um corpo de elite 
para fazer uma constituinte brasileira. Nós somos repre­
sentantes do povo, essa é a grande verdade. Há outra 
fórmula, pode a Sr" ensinar, orientar e me esclarecer 
para que eu entenda que não sou representante do povo, 
que eu fui eleito de uma forma meio misteriosa, que eu 
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não sei como? Deve ter alguém pensando que nós somos 
eleitos por um esquema meio diferente. Eu fui eleito pelo 
voto, fiz comício, fui à praça pública, expliquei quem eu 
era, qual era o meu pensamento. Na Constituinte, eu vou 
fazer a mesma coisa: vou lá votar a favor da proprieda­
de, dentro dos meus pensamentos ideológicos. Natural­
mente, cada um tem o seu pensamento. Em função disso, 
o que eu acho que pode acontecer - e aí eu aproveito 
um pouco do aparte, dos comentários do Deputado João 
Gilberto - eu acho que os temas polêmicos devem ser 
levados a um plebiscito. Porque plebiscito é sempre unâ­
nime, a favor do Governo. O Governo nunca perdeu ple­
biscito, eu acho que a S. poderia fazer um estudo sobre 
isso. 

Eu me lembro muito do parlamentarismo em 1962-
me perdoe se estou tomando um pouco do tempo. Esse 
parlamentarismo de 1962 foi muito estranho. Eu tinha 
sido eleito Deputado estadual em 1958. Primeira vez, 
muito jovem, interessado na política, a eleição, achei ca­
ra, despesas, aquela coisa toda que nós conhecemos. AI 
vem o parlamentarismo do Jango Goulart. O Jango que­
ria acabar com o parlamentarismo, o que ele queria era 
retornar ao poder, etc., mas a classe política não queria 
acabar, mas, como o Executivo queria, todo mundo fin­
giu que concordou, mas não concordou. Resumo da his­
tória: nenhum político da época participou da campanha 
do plebiscito, ela correu frouxa. No entanto, todo povo 
foi e votou. mas votaram todos a favor da extinção do 
parlamentarismo. Isso me impressionou profundamente, 
chegando à seguinte conclusão: o povo não precisa de di­
nheiro para votar. É um atraso cultural brasileiro que 
leva ao desespero os candidatos e começam a influir com 
recursos financeiros para fazer o eleitor votar. 

Em segundo lugar, o Governo é muito mais forte do 
que aparenta. Nós só podemos admitir fraqueza de Go­
verno em países altamente desenvolvidos, onde haja es­
clarecimento total. A Sr' fala em fazer campanha pela te­
levisão. A realidade brasileira é outra, o povo desconhe­
ce tudo. Se se fizer uma pesquisa, hoje, só 5% do Brasil 
sabe o que é constituinte, ouvem falar em constituinte 
mas não sabem o que é. Então, eu acho impossível esse 
sonho de participação do povo na última instância, o 
mais humilde brasileiro, mas sofrido, abandonado, 
pobre brasileiro, lá nos sertões de Minas Gerais, partici­
par. dá o seu voto consciente na constituinte. O que ele 
faz? Ele vota no Israel Pinheiro, porque ele conhece que 
é ele. quem foi o pai dele, o avô, a família: aí sim, ele vo­
ta. Ele não vota na constituinte, nem sabe o que é isso, 
vai pensar até que é um bicho-papão. Perdoe-me pela ex­
tensão do meu aparte. _ 

A SRA MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Deputa­
do Israel Pinheiro, foi realmente um prazer muito espe­
cial ouvi-lo porque as nossas exposições são tão radical­
mente divergentes que é realmente é até estimulante, 

• como ~. Ex· mesmo falou, no carácter contestatório, no 
sentido de uma provocação fértil às suas colocações. 

Acontece que eu percebo, nos exemplos, na argumen­
tação que V. Ex' desenvolve, pontos que são favoráveis à 
minha posição e não à sua. Porque tudo que V. Ex' le­
vanta, da tradição política brasileira, do atraso político 
brasileiro, da necessidade de que o Deputado seja o úni­
co representante do povo, de que a população não co­
nhece realmente o que seja constituinte e de que não há 
possibilidade de se fazer representação fora das atuais li­
deranças políticas, e com a experiência que V. Ex' tem da 
política mineIra, que, aliás, modestamente, eu não tenho 
a experiência de participar da política mineira, mas foi 
especial objeto de meus trabalhos de pesquisa, quando 
defendi a minha tese na universidade sobre o Governo 
Kubitschek, tudo isso é água para o meu moinho, vem 
no sentido da minha argumentação, no sentido do final 
da minha exposição, quando eu disse que pelo menos um 
ponto de ruptura nós teremos que ter com a proposta de 
uma Assembléia Nacional Constituinte livre e democrá­
tica. Eu concordo com V. Ex' é difícil, é complexo, é um 
processo lento. Por quê? Porque democracia não se ins­
taura de um golpe, democracia é um processo que preci­
sa ser desenvolvido. 

Então, quando V. Ex' diz que o que conta é a tradição 
política, são os eleitores que o conhecem, conhecem seu 
pai, conhecem seu avô, etc., o que eu quero, Deputado, é 
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que o Sr. João da Silva, que não tem nem pai, nem avô, 
nem minguém que o recomende ao voto, mas é uma lide­
rança expressiva do seu meio, da sua categoria profissio­
nal, do seu ambiente, enfim, tenha condições de também 
representar. V. Ex' representa certamente um segmento 
d~ política mineira, mas certamente não o segmento ma­
joritário. Então, é isso que nós queremos. V. Ex' confir­
mou o que nós todos sabemos; o peso brutal da tradição 
e das grandes famílias no Brasil. Tenho ao meu lado o 
Deputado Flavio Bierrenbach, neto de um grande políti­
co da República. Tenho certeza que, pelo menos em São 
Paulo, foi isso que contou para sua eleição. Eu tive a 
honra de participar de sua campanha, acompanhei bem 
esse problema. Então, acho que o segundo tema que V. 
Ex' fala ... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - quero esclare­
cer. senão fica uma mpressão errônea. A tradição da 
polítIca mineira a que me refen não foi nesse sentido que 
a Sra. está captando. A minha pergunta é a seguinte! 
Como é que se consegue eleger, fora do corpo do Con­
gresso normal. um outro congresso constituinte? Estaria 
impedido ou não? A minha pergunta é nesse-senttdo. 
Não e:,tou defendendõ a tradição política. A Sra. enten­
deu o contrário do que eu defendo, as ongens populares 
para a representação popular. Eu queria saber como é 
que uma liderança popular consegue ser eleita se não es­
tá participando da política, das lideranças, do comendo 
político? Isso eu queira entender~ Eu coloquei: como ele­
ger fora das tradições? Eu não falei da minha tradição; 
eu faleI das Itderanças tradIcionais. É um pouco diferen-. 
te. As lideranças subsistentes. E como, fora dessas lide­
ranças, se pode eleger um outro corpo constituinte? A 
minha colocação de tradição é esta. 

A SRA. MARIA VITÓRIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Deputado. as lideranças políticas são impor­
tantes e elas vão permanecer. Mas não acredito que nós 
tenhamos que cristalizar essas lideranças, não abrindo 
espaço para novas lideranças. 'Por exemplo, eu acredito 
que deputado é um representante do povo. Eu não discu­
to que ele não seja um representante do povo. Eu discuto 
que o atual sistema de representação, que vai determinar 
o número de deputados na Câmara, é que está equivoca­
do. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Isso é outro 
problema. Nisso concordo e até defendo, sou favorável. 
A Sr· fala em mudança, em outra abertura. Tirando-se o 
caso de São Paulo, o único Estado que está errado é São 
Paulo. concordo, vamos eliminar. São Paulo tem que 
mudar a representação. Mas em Minas, Bahia que está 
dentro da distribuição homogênea do País, como é possí­
vel eleger um congresso constituinte e um outro tipo de 
congresso? Eu, tenho sido eleito, pergunto, posso partici­
par desse congresso constituinte? 

A SRA. MARIA VITORIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Claro. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - E posso 
eleger-me novamente em 86'1 

A SRA.-MARIA VITÓRIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Claro que pode. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Agora estou 
entendendo. Eu só queria entender. 

A SRA. MARIA VITÓRIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Eu não discuto que a mesma pessoa possa 
participar. Eu não digo que seja obrigatório, quer dizer, 
que a pessoa tem que ser ao mesmo tempo constituinte e 
depois candidatar-se ao Parlamento. Eu defendo o direi­
to de pessoas, que não participam dessas lideranças polí­
ticas tradicionais, poderem também ser eleitos para a As­
sembléia Nacional Constituinte. V. Ex' pergunta "mas 
que outro tipo de liderança pode ocorrer?" Ou, então, 
uma frase. que achei muito interessante; "como fazer 
eleição sem dinheiro e, sem corrupção, num país como o 
nosso. com vários desequilíbrios?" 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Estou lutando 
para encontrar a resposta. 
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ASRA. MARIA VITÓRIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Eu acho isso brutal. Embora seja a realidade, 
é um dos aspectos que vai entrar no ponto de ruptura. 
Eu tenho certeza que não vamos resolver neste ano, nem 
no ano que vem, nem nos próximos dez anos, digamos, 
mas pelo menos temos que começar, seriamente .... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - A Sr' quer fa­
zer uma eleição à parte. Essa eleição dos constituintes de 
Janeiro do ano que vem, como é que vai ser feita? Isso é o 
que eu queria que a Sr' me explicasse. Ela vai ser feita 
sem dinheiro, sem propaganda, sem cartaz? Como seria, 
só para eu'entender? 

A SRA. MARIA VITORIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Acho que vai ser feita com dinheiro porque 
sempre o dinheiro tem que entrar: acho que para que seja 
feita com dinheiro, o mínimo de igualdade para os candi­
datos e para as demais correntes políticas até na propos­
ta do ato convocatório, enviado pelo Plenário Pró­
Parttcipação Popular, que foi apresentada pelo Deputa­
do Plínio de Arruda Sampaio, há um item específico 
sobre a regulação dos gastos financeiros na campanha. 
Eu concordo com V. ex', eu acho muito difícil. V. Ex' 
fala em sonho e utopia. Quando nós começamos a pen­
sar nas diretas, isso era sonho e utopia para muita gente. 
Quer dizer, acho que há um aspecto de sonho e utopia, 
sim. mas acho que se não entrarmos por aí... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Diretas não 
foram utopia. 

A SRA. MARIA VITÓRIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - No começo era. E muita gente não acreditava, 
aliás, realmente não passou. Quer dizer, só um pedaço 
do sonho passõu. Mas um aspecto que V. Ex' falou, e 
que acho interessante, é que V. Ex', de certa maneira, me 
atribuiu a hipótese de que apenas juristas participariam 
da Constituinte. uma elite, etc. e tal. Mas eu, em hipótese 
aIguma, defendo isso. Eu defendo que ... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Isso pode 
acontecer. Eu chamei a atenção para o raciocínio, a ar­
gumentação que a Sr' explanou com tanto brilhantismo, 
pode levar isso a acontecer. A sociedade brasileira pode 
concluir que o atual Congresso, os atuais deputados não 
têm condições de participar de uma assembléia nacional 
constituinte. na medida em que não são capacitados, não 
estão representando bem ... 

A SRA. MARIA VITORIA DE MESQUITA BENE­
VIDES - Não. não me fiz compreender então ... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Acho perigo­
so caminhar nesse rumo. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Eu não 
sou contra - quero que fique bem claro Deputados e Se­
nadores, enquanto líderes políticos representativos con­
cordo com V. Ex' - eleitos pelo povo, são representati­
vos Cada Deputado. efetivamente, é representativo; o 
que não é representativo é o totum da Câmara dos Depu­
tados, representativo de todos os segmentos da socieda­
de brasileira. Afinal de contas, nós só temos dois ope­
rários na Câmara dos Deputados quando eles são a es­
magadora maioria neste País. Nós temos um ou dois ne­
gros e eles são a maioria neste País. Então, realmente, 
não é representativo da sociedade brasileira, que não é 
divida em Estados; é dividida em classes sociais e em in­
teresses econômicos, etc. etc. Mas então eu diria que não 
defendo juristas e defendo que Deputados e Senadores 
podem perfeitamente participar da Assembléia Nacional 
Constituinte. contanto que concorram para serem eleitos 
como constituintes e não como legisladores ordinârios. 
O que discuto é a de concomitância de funções. Não é a 
pessoa entre nós. Eu considero que há pessoas da maior 
competência, do maior interesse e principalmente da 
maior representatividade para serem constituintes que 
não têm desejo de fazer carreira política, não quer ser 
Deputado e Senador. Independentemente de ser jurista, 
de serem professor, de serem líderes sirtdicais, de serem 
representantes de associações profissionais, de bairro, 
etc. Não estou pensando nos juristas. Insisto que, embo­
ra o dinheiro seja muito importante, mais importante é o 
enfrentamento claro da questão dos meios de com uni-
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cações com igualdade de condições para as correntes 
políticas e que seja oficialmente regulamentado. Isso cer­
tamente diminuiria o impacto do poder econômico. 

Como eu já disse, democracia não se instaura de um 
golpe nem por um passo de mágica. Há muito de sonhos, 
há muito de utopia. Mas acredito que é por aí que temos 
que começar. Muito obrigada. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - V. S' me permite uma 
intervençãozinha, Professora Maria Vitória. s6 para ter­
minar a minha linha de pensamento? 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Peço li­
cença a V. Ex', para ponderar o seguinte: no inicio, a 
Mesa fez um apelo no sentido de que as perguntas fos­
sem objetivas, exatamente porque as considerações lon­
gas ensejam um debate também longo. E são vários os 
que desejam interpelar a expositora. Depois, não é da 
tradição da Casa que a expositora receba apartes e muito 
menos também não é da tradição das nossas comissões 
que haja tréplica. 

De maneira que se V. Ex", por exemplo .... 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente. meu 
propósito é de colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (Hélvidio Nunes) - Se V. Ex' 
aceitar o oitavo lugar. nesse caso inscreverei novamente 
V. E,' 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Respeito a opinião de 
V. Ex', Sr. Presidente. Mas estamos numa comissão ex­
cepcional da maior importância. nunca houve nenhuma 
dC.'.sa similitude. Nós estamos aqui num caso excepcio­
nal. Acho que um minuto a màis, um minuto a menos 
não fal diferença e é interessante para o esclarecimento. 
Porque eu ia terminar com uma argumentação final diri­
gida à Sr' Maria Vitória. quando ela diz que a consti­
tuinte vai gastar dinheiro para se eleger. Eu queria con­
cluir com o seguinte' se ele vai gastar a Sr' reconhece esse 
fato - vai Precisar de dinheiro para ser eleito consti­
tuinte: é muito mais fácil para os atuais parlamentares, 
que já são muito mais conhecidos, têm uma estrutura 
política muito maior - aí se encerra aquela argumen­
tação da tradição política - já têm tradição, já são co­
nhecidos. já são respaldados pelos eleitores, se eleitos, re­
presentarem com muito mais autenticidade uma as­
sembléia constituinte do que um pouco de pessoas. de ci­
dadãos que nunca participaram de eleiçães populare~ 
proporcionais. 

Era o argumento final. muito obrigado e perdoe, Sr' 
Maria Vitória. a minha impertmência. Mas como acho 
que o tema é muito importante e como eu não tenho a in­
teligênCia e o brilho dos demais membros da Comissão. 
por isso tive que me alongar para situar-me um pouco na 
realidade bra,i1eira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra dO eminente Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Queria louvar 
o desempenho da Professora Maria Vitória Benevides, 
como estudio,a da materia e bem assim como escritora. 
como historiadora, como socióloga e cientista polftica 
que granjeou o respeito e a admiração do País inteiro. 
Quero também congratular-me com a sua exposição, 
embora dela discorde, profunda e respeitosamente. 

Acho que as posições aqui expendidas peJa Professora 
Maria Vitória Benevides correm à conta de um idealismo 
generoso, de um sentimento de vinculação popular tão 
profundo. tão acendrado que corre o risco de obter re­
sultado inver60. porque quase sempre é descuidado. por 
confiar tão-somente nos sentimentos mais puros e mais 
eIevado~. , 

S S' leva o conceito de soberania da Assembléia 
Com,tituinte a um grau de absolutismo tão extremado 
que eu fico pensando que a Nação vai nascer das mãos 
da Assembléia Nacional Constituinte. Que a Assembléia 
NaCIOnal Constituinte é a medianeira de todas as graças. 
A partir dela. é que vai emergir este País; a partir da 
Constituinte é que vai surgir a Nação brasileira. Ora, 
esta Naçào preexiste à Constituinte. E se existe a Nação, 
exj,te também uma cultura: existindo uma cultura, existe 
um sl,tema de vida, existe um way oflife, eXIste uma ma­
neira de ,er do povo brasileiro 
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Então. a soberania da Constituinte encontra limites já 
em três elementos. Primeiro. nos usos e costumes da 
Nação. Existem coisa, que já estão sedimentadas e que a 
Assembléia Nacional Constituinte provavelmente não 
ousaria eliminar. Por exemplo, a Carta de Direitos Hu­
manos, que está inserida normalmente em qualquer 
Constituição, o sistema da existência dos Poderes, a exis­
tência de um Congresso Nacional. por exemplo. é um 
fato consagrado, desde que o Brasil se organizou. Teori­
camente. dentro do conceito da professora, a Assembléia 
Constituinte poderia até decidir pela não existência de 
um\ Congresso Nacional. seja Câmara ou Senado, ou, 
pelq menos. Senado. ou. enfim, adotar uma outra siste­
mática de representação. 

Tepho a impressão que a Nação brasileira não desper­
tou para a idéia de encontrar mecanismos de represen­
tação'diferentes dos usuais, quer dizer, de uma Câmara. 
de um Senado. do Congresso Nacional. ou de uma as­
sembléia de representação. 

Segundo, a soberania dessa Constituinte encontra li­
mitações no pr6pno referendo específico proposto pela 
Professora Maria Vitória Benevides. Como, então, a 
Constituinte decide a armação de um pacto social, de um 
acordo social? Porque. afinal de contas, uma Consti­
tuição nada mais é, para usar aqui a expressão do mais 
radical dos constItucIOnalistas deste País, que foi Frei 
Caneca. do que a ata de um acordo social. de um pacto 
social. Como. então, os dispositivos específicos desse 
acordo. que foram tão trabalhosamente. engendrados, 
foram discutidos de uma maneira tão suada, tão sofnda, 
vão, a seguir, ser revogados. gerando o risco de, nova­
mente se recomeçar uma discussão'] Dessa maneira, a 
ConstitUinte que receber delegação geral do povo brasi­
leiro. passa a &er, de novo, desautorizada. por esse refe­
rendo específico a que teríamos que nos submeter. 

Finalmente. e,ta Constituinte encontra !Imitações no 
próprio poder de reVisão constitucional do Congresso 
Nacional. Admitindo que a Professora não queira elimi­
nar o Congres,o Nacional das suas elucubrações. tenha­
mos, Ad futururn, um Congresso de qualquer forma, esse 
Congresso terá poderes de revisão da Constituição, por­
que isso ê o normal. isso é o doutrinário, isso é o usual, 
no Brasil e no mundo todo, que o Congresso tenha pode­
res de reVIsão da Constituição, ou seja, de revisão do 
próprio texto lavrado pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Então, se o Congresso, que é o poder constituído, no 
entendimento da professora - porque não vejo razão 
para es,as filigranas. fazer essa distinção, e, sobretudo, 
para colocar e"e antagonismo tão flagrante entre poder 
constituinte e poder constituído - esse poder constituí­
do tem o poder de revisar e de alterar o que foi acertado 
pela As,emblba Nacional Constituinte. Isso aconteceu 
em 1934. Tivemos uma Assembléia Nacional Constituin­
te livre e soberana não sei bem. mas. de qualquer forma, 
uma A"embléia Nacional Con'itituinte e logo no ano se­
guinte o Congresso Nacional emendou três vezes aquela 
Constituição elaborada pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte soberana. 

1,50. talvez. resolva essa tortura. esse dilema mental a 
que a profe,sora se submeteu, entre poder constituído e 
poder constitumte. Porque o congresso Nacional tem. 
doutrinariamente, poderes para revisar o que a Consti­
tuinte estabelecer. 

De modo que esta ~oberanja, levada assim a um grau 
tão extremo. ndo encontra. no meu entender, uma razão 
de ser. No entanto. ficaríamos numa situação difícil se 
fôs,emos tanto à terra e tanto ao mar, se cedêssemos tan­
to ao pragmatl,>mo, se cedêssemos ao idealismo puro e 
:,ímples. Acho qUI! o Governo (Poder Executivo) resol­
veu e,se problema de uma maneira muito sábia. Resol­
veu com muita competênCia. No momento em que con­
cede poderes constituintes ao Congresso Nacional. o 
Governo aceita a realidade de que existe uma Nação 
preexistente à Assembléia Constituinte, com todas as 
instltUlçõe, que podem ser alteradas. mas eu não creio 
que pudê.semo. alterar tão profundamente. Por exem­
plu. a Federação e a República são tradições que eu que­
ro crer que a A~<;embléIa Comhtuinte não ousaria revo­
gar. não sel ,e passa pela cabeça de alguém. neste País. 
voltarmo, à Monarquia. A profe,<;ora tem o direito de 
me dizer: V. Ex' nãu pode Imaginar o que está na cabeça 
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dos constituintes. Eles podem. de repente, querer voltar 
à Monarquia. e ninguém vai poder impedir isto porque a 
Constituinte é soberana, ela é a encarnação da própria 
vontade geral, da própria vontade nacional. No conceito 
de Rousseau. não há uma força preexistente, subjacente, 
um lastro da sociedade a controlar esses impulsos consti­
tucionistas dos nossos futuros con,tituintes. Acho que é 
um exagero que o governo resolveu com muita compe­
tência. Admitiu que eXiste uma Nação, sob cuja tradição 
essa Constituinte vai deliberar e vai trabalhar. Por isso 
aceitou um dos seus pilares como o Congresso Nacional, 
no sentido de que. na verdade. nós não podemos, para 
usar a expressão da professora, partir para rupturas des­
necessárias. Não há necessidade de romper com a Fede­
ração. com a República, com a instituição congressual, 
com a Igreja Católica, com os sindicatos, com a ordem 
que existe neste País que, por mais execrável que seja, é 
de todo jeito uma estruturação que vem de muito tempo, 
de que não podemos abandonar, ou abdicar. 

O fato é que, por mais que isso contrarie o idealismo, 
infelizmente, essa Constituinte não está incidindo sobre 
uma Nação em formação, sobre uma Nação embrio­
nária, como a Constituinte francesa, ou, até mesmo, a 
Constituinte americana. digamos assim. Ela está monta­
da sobre uma estrutura preexistente. Os seus desafios são 
de outra OI demo Os seus desafios são sobre fatos a respei­
to dos quais outros povos não pensaram. O fluxo da tec­
nologia. por exemplo. Será a primeira constituinte da era 
tecnológica. As revoluções serão muito mais intensas por 
influxo da ciência e da técnica do que do texto da Consti· 
tUlção 1:. para isto que nós temos que voltar, e não que· 
rer derrogar princípios tradicional, ascentralmente acei­
tos, embora. evidentemente. não devamos ficar numa 
atitude conservadora. O grande desafio para inovação 
está ai para a sociedade. 

Eu gostaria de fazer uma consideração também rápida 
sobre esse problema de subrepresentação, se a Sr' acha 
que os Estados estão subrepresentados. Acho que tam­
bém é uma postura idealista porque, em qualquer cir­
cunstância. do contrário ela vai ter que se voltar contra o 
povo e contra a justiça, porque por mais que se procure 
nivelar a representação, haverá sempre Estados superre­
presentados. E se existem Estados superrepresentados, 
haverá sempre Estados subrepresentados. Por quê? Por­
que nós temos que estabelecer um patamar mínimo de 
representação que nem sempre corresponde à realidade 
populacional e eleitoral do Estado. Vamos supor que, de 
r<pente. Rondónia ou Acre, fossem submeter-êe a sua 
verdade eleitoral populaCIOnal. Ela não alcançaria 
aquele mínimo. o patamar. que, mesmo depois da Cons­
tItuinte penso eu, admitindo um critério de justiça, deve 
eXistir. É claro que eu não vou querer que a represen­
tação estadual do Acre seja do mesmo nível de igualdade 
da dos demais Estados da Federação. Mas há um míni­
mo. sem o qual o Estado passa a ter uma representação 
apenas vegetativa. Quando esse mínimo é atingido. mui­
to" Estados e,tariam superrepresentados porque eles não 
teriam nem população nem eleitorado para alcançar este 
mínimo. Suponho que daqui a pouco o Amapá vai pas­
sar também a Estado, precisa ter um mínimo e esse míni­
mo estará sempre acima do seu potencial real, estará 
sempre superrepresentado. De modo que isto não é novi­
dade e não fere a legitimidade deste Congresso o fato de 
existir superrepresentações. Isso existe no mundo todo 
também. 

Há um ponto específico a que S. S, se refere. a questão 
de que o futado deva sair consagrado. por exemplo, no 
comando da economia do País; é um ponto de ruptura 
que a professora admite. Eu'acho que isto não seria um 
ponto de ruptura. Isto é uma situação que já existe. O 
E"tado já está no comando do processo de desenvolvi­
mento econômico, tanto nas sua formulação, como na 
sua execução. Sua formulação, os órgãos de planejamen­
to do Governo. o Poder Executivo, sobretudo, tem uma 
capacidade de disciplinamento do mercado muito acima 
do normal, do que é corrente na maioria dos países, in­
clusive de natureza socialista. E também na realização, 
enquanto agente econômico. o Estado responde hoje por 
60% da formação bruta de capital deste País e movimen­
ta recur~os cinco vezes maior do que o,> recursos da 
União. De modo que não é uma cOIsa desprezível, e não 

. Significaria um ponto de ruptura. 
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Eram algumas observações que eu estava fazendo, 
apena" também, a título de provocação, na esperança de 
que nós possamos fazer, quando houver oportunidade, 
uma discussão mais alentada sobre esses problemas, que 
são muitos interessantes, mas eu louvo, de qualquer for­
ma, o idealismo da Sr', acho uma atitude generosa e lou­
vável, por todos os títulos. Peço só que atente um pouco 
para esta ieaJidade pré-existente. O País não vai surgir 
depol, da Constituinte. ' 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Obriga­
da, nobre Senador, principalmente por dois motivos, pri­
meiro as referências extremamente generosas à minha 
participação e, segundo, por ter feito uma expo'sição tão 
clara, mesmo dIdática, nas suas posições, com as quaIs 
eu gostaria de manifestar as minhas discordâncias, ou 
mais, nuanças, em relação a considerações que nós pode­
mos ver até do mesmo lado. 

Eu começaria pelo final, eu acho que é uma coisa rápi­
da. Eu concordo com o Senador sobre o papel do Esta­
do, inclusive crescendo muito no período autoritário. 
Mas a minha consideração sobre o papel do Estado, 
numa Assembléia Constituinte livre e soberana, se refere 
não apenas ao Estado como condutor, mas, principal­
mente ao planejamento democrático e sob o controle de­
mocrático da soci.edade e de seus órgãos de represen­
tação, que é o que não ocorre. Por exemplo, poderia pa­
recer a V. Ex's que eu tenha uma visão equivocada, críti­
ca e hostil ao Poder Legislativo o que não é verdade. Eu 
sustento que gostaria que fosse incluído, com maior ri­
gor, na Assembléia Constituinte, o aumento do controJe 
do Poder Legislativo sobre os atos do Executivo e do Ju-

, dlciário. Um aumento consIderável, eu chego mesmo a 
defender que as nomeação e as prestações de conta dos 
cargos considerados de confiança no Executivo, como 
Ministros etc., passa111 diretamente pelo crivo do Legis­
lativo, no sentido não apenas de eles se considerarem 
não como convidados, mas como convocados - um 
convite se pode aceitar ou não, uma convocação é de 
aceitação obrigatória. Quer dIzer, eu continuo conside­
rando o Legislativo o principal, o fundamental Poder 
numa democracia, aliás, na linha dos grandes mestres da 
democracia, desde a época do nascimento da democracia 
grega. Tenho o maior respeito pelo Poder Legislativo, e 
defendo a sua maior participação nos termos do controle 
democrático. Por isso é que eu acho que há, sim, uma 
ruptura, no sentido de que eu não vejo desenvolvimento 
como crescimento econômico e como intervenção direta 
do Estado em todos os setores da economia, mas sim 
como condutor e princIpal responsável pelo desenvolvi­
mento, que atenda à maioria da população, e não a gru­
pos econômicos específicos. Nós vimos que o crescimen­
to económico levado a efeito no período autoritário be­
neficiou grupos econômicos e não a maioria da popu= 
lação, haja vista a nossa dívida externa. 

A sua primeira idéIa, nobre Senador, sobre o idealis­
mo, eu, aliás, desgosto bastante da palavra, porque tem 
uma conotação assim meio generosa, melO cristã, no sen­
tido de pouca eficiência, de boas intenções, e nós sabe­
mos bem aquele famoso e infeliz ditado sobre as boas in­
tenções. Eu não acredito que uma Nação "vá nascer da 
Assembléia Nacional Constituinte nem vejo em momen­
to algum a AssembléIa Constituinte como medianeira 
nem mesmo como uma panacéa, como mUIto dos críti­
cos da nossa pOSIção têm dito que nós estamos vendo. 

Mas eu concordo com um ponto da sua crítica. Eu 
acho que se tem qu~ se mexer, sim, nessa tradição. O seu 
primeiro ponto de li):nitação à sob,erania é lembrar e con­
firmar os usos, os costumes-que caracterizam a Nação, 
que é compartIlhar de tradições de usos e costumes. Mas 
eu acho que isto tem que ser mexido, sim. Nesses usos e 
costumes da Nação brasileira, nós temos o quê? Nós te­
mos a discriminação - discriminação dos negros e das 
mulhere,; nós temos o poder sacrossanto do latifúndio, 
dos grandes grupos econômIcos da superrepresentração, -
em ,todo. órgãos públicos, de interesses econômicos que 
não significam necessariamente interesses públicos. E em 
relação a tradição, uso e costumes, a questão da discri­
minação do negro e da mulher é muito importante, como 
todos os Srs. sabem. Acho que nós não devemos ter um 
respeito absoluto a essas tradições, usos e costumes. 

O Senador se refere a pontos intocáveis como Re­
pública e Federação. Eu, pessoalmente, sou absoluta­
mente favorável à República e à Federação, mas acredito 
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que a soberania passa por cima. Acredito pouco que al­
guém vá colocar isso em causa. Mas eu acho possível que 
se coloque em causa as relações entre os três Poderes, e 
nesse sentido que eu tinha falado-antes, de maiores prer­
rogatIvas para o Legislativo, que, no meu entender de 
democracia, é o Poder fundamental. Acredito que isso 
possa ser mudado, que não permaneça aquela separação 
dos três Poderes, como é feita hoje. Isso pode ser muda­
do. 

Qua~do V. Ex' falou em ponto de ruptura, eu me 
lembrei não apenas da tradição, do privilégio ao capital e 
à propriedade privada, que é da tradição, mas, principal­
mente, da terra, uma tradição arraigadíssima no nosso 
País. Nós teríamos o exemplo histórico da escravidão, da 
abolição da escravatura, era uma tradição tão arraigada 
que 01. próprios hberats julgavam, gostosamente, os seus 
ideais hberais com a defesa,da escravidão. No entanto, 
essa tradição, que era fortíssima, foi revertida. É claro 
que, hoje - o que mais reforça o peso da tradição, nisso 
eu concordo, - até hoje, nós temos a escravidão dis­
farçada e a discriminação contra os negros. Mas, certa­
me,nte, foi um ponto de ruptura importante. 

Quando o Senador fala no poder de revisão constitu­
cional do Congresso, eu estou inteiramente de acordo. 
Eu acho-que o poder constituinte do C.ongresso perman­
cerá. Certamente teremos revisões à Constituição. Aí eu 
já imaginaria, inclusive, uma norma de funcionamento 
do novo Congresso diferente do atual. no sentido de con­
siderar o quorum não qualificado, no sentido de maioria 
absoluta,- metàde mais um, para os grandes temas de im­
portánclas nacionãl, o que eu considero importante para 
evitar o peso de uma maioria com a exigência de dois 
terços que, muitas vezes, prejudica os interesses da repre-, -
sentação. 

Agora, com,o o S,enador tomou a questão do conceito 
-de soberania como ponto principal da sua intervenção, 
eu diria que estou entendendo a soberania no sentido de 
soberania popular. E aí o Senador fez referênCia a Rous- " 
seau, sobre a vontaae nacional e lembraria toda a disêus­
são em torno da diferença de vontade geral e vontade de 
todos e que acabou, independente dos propósitos de 
Rousseau, favorecendo uma democracia burguesa, 
quando ele acaba qualificando o que seria a vontade da 
,maioria. É uma' qualificação que, aliás, foi corrigida, 
com muita competência, por L'Abbé Sevigneé, quando 
se referia à soberania à soberania nacional e não à vonta­
dt;: geral do que falava Rousseau, que presumia interess­
ses coletivos diferentes dos individuais, que seriam extre­
mente difíceIS de contabilizar, principalmente na socie­
dade moderna de hoje. Mas essa soberania popular sig­
nifica que quem confere soberania à Assembléia Consti­
tuinte, ela retira a sua soberania não é dela própria como 
um órgão eleIto. Ela retira a sua soberania da sua eleição 
peja população, no voto popular, e por isso é que deve 
ser resguardado o seu critério específico. Quem é o titu­
lar da soberania'] O tItular da sobrania é o povo. 

Então, isso que pode parecer de um idealismo e de 
uma retórica contundente, passa a ser mais reahsta 
quando nós pensamos que essa Assembléia Constituinte 
vai ser formada por constitUIntes eleitos por esse mesmo 
povo. O povo vai eleger constituintes para elaborar uma 
Constituição, e é isso que garante soberania da Consti­
tuinte. Eu acho que o meu conceIto é radical, sim, mas 
não radical no sentido de ficar fazendo hipóteses sobre a 
assembléia que tudo pode; que pode até restaurar a mo­
narquia. Isso eu acho, sim, que Já é partIr até para uma 
hipótese um pouco folclónca. Eu acho que a soberania 
tem um sentIdo radical no senitdo de ela-ser'não a sobe­
rania da ConstituInte mas soberania popular mesmo. E 
poLisso é que eu'acho que nós temos que enfrentar esses 
usos e costumes, enfrentar essas tradições: Como eu ti­
nha falado antes, enfrentar a questão da tradição, do po­
der enconômlco, do poder da terra sobre os outros tipos 
de representação, sobre as discriminações, no sentido so­
cial e mesmo racial. 

Sobre a sub-representação nos Estados, eu acho quejá 
falei li respeito, não acho necessário voltar ao assunto, 
mab em princípIO, eu continuo subscrevendo o antigo 
projeto de autoria do Deputado Alberto Goldman, para 
equihbrar a representação em função do contingente 
eleitoral dos Estados. 

Eu lembraria, Inclusive, que quando nos referimos aos 
Estados menos populosos do Nordeste, isso não vai, em 
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momento algum, um desmerecimento aos Estados que 
devam ter a sua representação mas para que a represen­
tação seja realmente democrática, proporcional à sua 
população. Quando nós lembramos, por exemplo, que a 
grande São Paulo tem a maior população nordestina, 
nós entendemos melhor o que significaJalar em repre­
sentação do povo brasileiro, e não em representação por 
Estados, por regiões. 

Era isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - (O Sr, Pre­
sidente faz soar a campainha.) - Lembro mais uma vez 
ao. membros desta Comissão a conveniência de esquecer 

" um pouco os consideranda e objetivamente apresentar as 
dúvidas e dificuldades. 

Concedo a palavr~ ao nobre Deputado Nilton Alves. 

O SR. NILTON ALVES - Gostaria, antes de mais 
nada, de congratular-me com a Professora Maria Vitória 
que realmente demonstra ser uma estudiosa da matéria, 
da problemática nacional brasileira, e a sua grande capa­
cidade de conduzir o racioncínio e até mesmo de exter­
nar a ~ua condição de discernimento. 

Gostaríamos, Sr. Presidente, e Sr' Professora, de colo­
car aqui, sob dois tópicos, as nossas indagações. Chega-

. mos, por m()tivos alheios à nossa vontade, da metade 
para o fim da palestra de V. sa, mas, pelo que apreende­
mos da sua palestra, diz muito de perto com muitos tópi­
cos com as quais identificamos. Nós gostaríamos não de 
fazer um reparo, mas, sim, fazer um exercício de ra­
ciqncínio, contando com a sua colaboração. 

O primeiro tópico é a 'respeito do critério da represen­
tação. Nós questionamos o problema da representação 
avulsa, das candidaturas avulsas. Nós entendemos que o' 
que vale na Nação, ~cima da Constituinte, acima até 
mesmo da Constituição, é o sistema, é a democracia, 
pelo qual tanto lutamos, para cada vez mais enraizâ-Ia. 
Mas, somos conséientes de que vivemos num período, 
embora se busque na plenitude essa democracia, em que. 
nós precisamos rasgar mais essa brecha que nos foi con­
cedida. Entendemos, também, que o que vale mesmo, , 
num processo democrático, como sustentáculo dessa de-_ 
mocracia, são os Partidos Políticos. Nós entendemos que, 
uma democracia só é forte se ela ensejar, se ela tiver,no 
seu ventre, partidos políticos fortes também. Porque, se­
não, minha nobre Professora, nós vamos fazer um es­
forço muito grande, vamos fazer um chamamento a uma 
constituinte, vamos gastar, vamos envolver o povo, va­
mos mobilizar a Nação, vamos eleger os constituintes, 
vamos fazer uma Constituição, e se não houver um de­
mocracia e partidos fortes que garantam, inclusive. essa 
Constituição, os militares vão sair_dos "quartéis e darão 
novo golpe. E quem irá garantir o que est~ escrito no tex-­
to da Constituição'! São os partidos fortes que irão ga­
rantir, é a democracia que irá garantir a Constituição. 

Então entendemos, em princípio, para valorizar esse 
raciocínio, para valorizar inclusive esse pensamento, en­
tendemos que os sindicatos ,podem estar representados, 
as associações podem estar representadas mas dentro 
dos partidos políticos, para, inclUSIve, o prestigiamento 
dos partidos políticos, para que esses partidos tenham 
cada vez mais oportunidades de dar ensejo a partici­
pação dos segmentos da vida nacional, no seu ventre, no 
seu meio. Então nós entendemos, por uma questão até 
mesmo de bom senso, em termos de democrácia, que não 
poderíamos fugir dessa regra, ou seja, representantes na 
Constituinte somente através dos Partidos políticos. 

Outro ponto, nobre professora, é a respeito, inclusive, 
de um Jópico tão frisado aqui, a soberania, a liberdade, 
ou, mesmo, o pano de fundo, ,ou melhor, as regras que 
teremos para orientar e disciplinar, até mesmo o chama­
mento, a competição e a eleição da Constituinte. Nós sa­
bemos que a Constituição atual está eivada de resquícios' 
do autoritarismo. E como teremos, nobre palestrante, 
uma campanha, como teremos uma eleição, um chama­
mento, uma mobilização popular para a escolha de seus 
representantes na Assembléia Constituinte, "mas sob a 
batuta, sob inclusive o tação, e eu vou dar um exemplo 
daquilo que está previsto na Constituição, as chamadas 
salvaguardas. A qualquer momento, o Poder Executivo 
pode invocar as salvaguardas. Nós já tivemos inclusive 
exemplos aqui quando votamos emenda constitucional, 
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por duas vezes aqui isso foi invocado. Quem nos irá ga­
rantir, quem irá gar.a.n9r a Nação de que quem está no 
poder agora não vai usar essas medidas? Elas estão aí, à 
disposição do Poder Executivo, ao arbítrio do Poder 
Executivo. Estamos aí sob o tação do estado de Sítio, das 
medidas de emergências, do estado de emergência, Se in­
vocadas, se usadas, se acionadas poderão influir, fla­
grantemente, no resultado de uma representação. 

Outro aspecto, a lei de greve, e a lei de segurança, a 
anistia. Nós sabemos que a lei da anistia foi capenga, foi 
restrita, serviu - e hoje está mais do que provado -
para proteger torturadores que, inclusive, ganham pro-

I moções dentro dos quartéis, são distingUidos dentro dos 
quartéis, e parece que não há recíproca do outro lado. 
Temos conhecimento, e até documento, de legiões de 
brasileiros atingidos por atos institucionais que não têm 
condições, a lei da anistia não lhes dá condições; e até 
mesmo há um dispotivo na nossa Constituição que não 
permite que as medidas em decorrência de atos institu­
cionais sejam apreciados pelo Judiciário. Ora, num pro­
cesso democrático, isso é um absurdo. Então, esses dois 
aspectos que nós gostaríamos de trazer à consideração 
para que, com a inteligência, com a competência, com a 
dedicação que V. Sa. demonstrou nos dar condições da 
segurança de uma resposta, não digo debates, para uma 
avaliação melhor. 

A SRA. MARIA VITORIA BENEVIDES - Obriga­
da Deputado Nilton Alves. V. Ex' levantou dois pontos 
que ainda não tinham sido abordados aqui. Tenho gran­
de satisfação em abordá-los, porque acredito ter posição 
definida sobre esses dois pontos. 

O segundo ponto, de certa maneira o Deputado'está 
fazendo referência ao que já se convencionou chamar de 
entulho autoritário. Eu lembraria que o projeto apresen­
tado pelo Deputado Djalma Bom, do Partido dos Traba­
lhadores, se refere especificamente a estas questões le­
vantadas peJo Deputados no sentido de que cabe a re­
moção da Lei de Segurança Nacional, da lei de greve, do 
que era a antiga lei Falção, e principalmente das salva­
guardas, e que isso pode ser feito pelo próprio Congres­
so, não é preciso esperar a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

A mesma posição é defendida na proposta, que não 
conseguiu quorum de assinaturas para ser apresentada, e 
foi encaminhada à Comissão como sugestão, do Deputa­
do Plínio de Arruda Sampaio, represendo Plenário Pró­
participação Popular na Constituinte. Esses temas são 
especificamentes abordados. Particularmente em relação 
à lei de Segurança Nacional e às salvaguardas, insisto, 
que principalmente quando se discute a importância do 
Poder Legislativo, as prerrogativas do Legislativo, era o 
momento ideal para que isso fosse resolvido aqui no pró­
prio Congresso. Reafirmando um ponto que o Deputado 
levantou, mas que eu considero o ponto inicial dessa dis­
cussão, sobre o entulho autoritário, que o primeiro, o 
principal, a maior dos entulhos autoritários e a própria 
Constituição atual. 

O primeiro ponto de sua observação, Deputado, é da 
maior importância. O Deputado se referiu a candidatu­
ras avulsas e, por coincidência, eu não havia tocado nes­
se tema. O Deputado entende candidaturas avulsas 
como candidaturas que não são apresentadas através de 
partidos políticos. Logo no começo de sua intervenção, 
eu tinha entendido que seriam candidaturas avulsas no 
sentido de que seriam especificas para a Constituinte, 
sem misturar com mandatos parlamentares. Eu queria 
concordar com o Deputado que uma democracia forte 
exige partidos fortes, não apenas na própria teoria políti­
ca sobre a democracia, mas na experiência universal. No 
entanto, eu não acredito que sejam somente os partidos 
políticos que devam ter o oligopólio, o monopólio da re­
presentação. É claro, a representação, sim, no Congresso 
Nacional, mas não necessariamente em outros momen­
tos da vida política, incluindo a Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Eu me sinto muito à vontade para falar do assunto de 
partidos políticos, porque não apenas é o meu tema de 
pesquisas, o tema privilegiado das minhas pesquisas, 
como eu próprio sou filiado a um partido, um partido 
pequeno, que eu teria o maior interesse em ver mais re-
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presentado e com mais força na cena política brasileira. 
Sou filiada, considero-me mais do que simpatizante, me 
considero quadro do partido, militante do partido. Te­
nho, portanto, o maior empenho, o maior interese no 
fortalecimento de todos os partidos. 

Não acredito que a colocação da candidatura avulsa 
seja um ponto inegociável. Acho que a candidatura avul­
sa, no meu entender, seria um aprimoramento da repre-, 
sentação na Assembléia Nacional Constituinte. Por 
exemplo, representantes de movimentos sociais que qui­
sessem ter uma representação suprapartidária. Um 
exemplo, um representante da comunidade negra nacio­
nal. Nós sabemos que todos os partidos têm seus movi­
mentos, têm maior ou menor identificação com determi­
nados movimentos. Nós temos dezenas de movimentos 
de conciência negra no País, alguns mais próximos a um 
determinado partido. Então, uma candidatura que re­
presentasse um concenso das cOlTIunidades negras pode­
ria &er mais interessante se fosse apresentada como uma 
candidatura supra partidária. O mesmo em relação aos 
movimentos de mulheres, principalmente em relação às 
nações indígenas. Então. eu veria mal constranger repre­
sentantes de nações indígenas ao sistema mais rígido dos 
nossos atuais partidos. Mas não creio que a divergência 
sobre uma candidatura avulsa deva tornar-se uma diver­
gênCIa mcontornável. Eu, de bom grado, por exemplo, 
negociaria o tema da candidatura avulsa por candidatu­
ra específicas à Assembléia Nacional Constituinte, atra­
vês de partidos. 

Agora, mais uma pequena consideração que se refere a 
uma visão, que considero catastrófica, de que, não ha­
vendo fortalecimento dos partidos,. os militares poderão 
saIr dos quartéis, etc. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Da democracia. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVlDES - DA de­
mocracIa. Eu lembraria que, afinal de contas, em 1964, 
os partidos eram fortes e o golpe foi dado justamente 
contra uma coligação partidária que ameaçava, de certa 
maneira, a hegemonia dos partidos mais conservadores 
no Congresso Nacional. Independentemente,evidente, 
das questões militares, econômicas e do capitalismo as­
sociado etc., tudo o que já sabemos sobre 1964, o papel 
dos partidos teve uma força muito grande, mas no senti­
do de eles serem considerados ameaçadores do que se 
con,lderava, pelo lado dos golpistas, evidentemente, 
uma ameaça à democracia. 

Mas, obrigada, DeputadQ,.e concordo com a necessi­
dade do fortalecimento dos,partidos políticos, mas acre­
dito que ao lado deles deve-se pensar tambêm no fortale­
cimento e na legitimidade dos movimentos sociais popu­
lares, especificamente do movimen,to sindical. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Com a pa­
lavra o eminente Deputado Alberto Goldman. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN .... Sr' Maria Vitória 
Benevide~, eu já conheço a professoJa por alguns traba­
lhos efetuados, tenho a acompanhqc!.o po~ algumas leitu­
ras. E é muito útil esse contato agora em que se pode rea­
lizar um certo debate, ainda que limitado pelas nossas 
condições regimentais. Portanto, certamente não se es­
gotarão todas as questões que poderiam ser levantadas. 
Nem é pretensão, acredito. da Comissão Mista, e do pa­
pei aqui do Congresso. 

Estamos discutindo, basicamente, o ato de convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte. Em primei­
ro lugar, eu queria alertá-Ia sobre uma questão que o Se­
nador Marcondes Gadelha colocou, mas talvez não te­
nha ainda levado até o fim. A questão da realidade cultu­
ral, da realidade de tradições que existem no País. Mas 
eu queria ir um pouco mais adiante que isso e dizer que a 
questão da convocação da Constituinte estâ colocada 
dentro de uma conjuntura política, é uma realidade polí­
tica. Não discordo basicamente, de nenhum dos temas 
levantados, nenhuma das teses levantadas pela professo­
ra, como as melhores formas, as mais corretas de se atin­
gir uma representação popular na Constituinte mais legí­
tima. 

Mas nós atuamos dentro de uma conjuntura política, 
dentro de uma realidade política, e se nós não atentar-
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mm. para ela, estaremos fazendo sob o ponto de vista 
político, nada em beneficio daquilo que queremos, ou se­
ja, do avanço democrátrco, da consolidação democrática 
da Nação. A transição brasileira é uma transição transa­
da, não é uma transição de ruptura. A transição brasilei­
ra é uma transição que se deu via Colégio Eh:itoral, por­
tanto., via Congresso Nacional e Assembléias Legislati­
vas; a transição brasileira é uma transição que se dá no 
quadro partidário instituído pela ditadura e a transição 
brasIleIra vai se dar agora pela convocação de uma 
Constituinte que será feita pelo Congresso Nacional, 
cuja origem é o sistema ditatorial. O Congresso Nacio­
nal, eVIdentemente, avança em função de uma realidade 
social e política que o País impõe. Caso contrário, nãó 
teria eleIto José Sarney e Trancredo Neves à Presidéncia 
da República; teria eleito Paulo Maluf. 

Essa votação que vamos ter no Congresso Nacional, 
vai convocar a Constituinte, portanto, não o poder revo­
lucionário, mas um poder nascido do regime anterior, 
que foi derrotado, mas que não foi excluído. O Congres­
so Nacional não foi derrogado em seus poderes. Ele está 
aí, é constituído de Deputados e Senadores. O Senado 
que tem que votar também essa matéria, tem que votar 
essa matéria por 2/3, porque está na Constituição de ho­
je, um Senado que é constituído, em parte, por Senado­
res eleitos indiretamente. E hoje constituído, em grande 
parte, de suplentes de Senadores diretos e de Senadores 
indiretos. Veja apenas, para dar alguns dados, da pró­
pria realidade que estamos vivendo, o que é essa nossa 
transição; uma transiçãa que não se dá com grandes mo­
vImentos populares, com grandes ações populares, que 
não tiveram força suficiente de impor eleições diretas, 
longe de ser algo tão puro quanto se podia imaginar, 
mas, enfim. um passo adiante. O Congresso, apesar da 
vontade nacional absoluta em relação à eleição direta, 
não aprovou o processo direto. Isso faz com que a gente, 
na VIda política, na realidade política em que está atuan­
do. seja obrigado a tirar as conseqUências desses fatos. 

Acho que nós estamos muito mais hoje num papel de 
ampliar esses hmites que estão estabelecidbs. Nós não te­
mos como rompé-Ios a curto prazo. Isso é uma avaliação 
política. Posso estar errado. De repente, estou errado, e, 
amanhã, o povo brasileiro se levanta, derroga todas as 
institUIções que temos aí e diz: a Constituinte é convoca­
da pelo poder revolucionário que aí está; 9 q~>vo poder 
revolUCIOnário que convoca efetivamente -u.nfa consti­
tuinte ImedIata, derroga o Congresso, faz a 'pióporciona­
Iidade real. Infelizmente, eu não consegui, para a minha 
emenda que apresentei e entreguei ao Deputado Relator 
Flávio Bierrenbach, não consegui as assinaturas, um 
mínimo de 1/3 de assinaturas, porque houve uma reação 
do Norte e Nordeste, Eu tive que entregar como uma su­
gestão ao relator, não consegui o número mínimo neces­
sárto, e não pretendia ir ao limite da representatividade 
real. Eu mantive inclusive as realidades de todos os Esta­
dos, nào prejudicava nenhum estado; e não ia à represen­
tatIvidade real, porque estabelecia um passo adiante, ou 
seja, não estabelecia o hmite de 60, mas de 81, para dar 
um salto de metade do que deveria ser a representação 
real dos Estados e, nesse caso, apenas São Paulo. 

Mas eu queria, em primeiro lugar, alertar que não é 
possível nós tratarmos a questão sem esse limite. 

O SR. PRESIDENTE (HeIvídio Nunes) - Deputado 
por obséquio, por motivo de força maior, a Presidência 
suspende os trabalhos por 10 minutos. 

(A Reunião é suspensa às 12 horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Estão rea­
'bertos os nossos tral1alhos. Continua com a palavra o 
nobre Deputado Alberto Goldman. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Estava dizendo 
que - um momentinho, peço que, a imprensa que tenha 
um pouco mais de paciência para encerrarmos - a re­
presentação do Senado, por exemplo, a forma como ela 
está constituída, ê um dos corpos que vai decidir, efetiva­
mente, vaI definir a Constituinte, vai votar aqui no ple­
nário. Portanto, essa Constituinte nascerã no bojo de um 
regime que foi derrotado, mas não foi derrotado, eu di-. 
ria. Foi derrotado no sentido de que não pode impor a 
sua solução no Colégio Eleitora], mas mantém as insti-
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tuições básicas de todo o sistema que aí está. Não vou 
discutir· o sistema capitalista, não, é do regime preexis­
tente. 

A Constituinte, também, ainda que fosse convocada 
pela melhor forma jmaginável, separada do Congresso, 
ela não seria uma Constituinte de querubins, certamente. 

Eu, ainda, assistir, há poucos dias, a uma entrevista do 
empresáno Abílio Diniz em que ele dizia a mesma coisa: 
"eu não desejo fazer carreira política." como se alguém, 
para se eleger aqui no País, pudesse eleger-se sem fazer 
carreira política. Não existe nenhum operário que se ele­
ja sem fazer carreira política. A partir dos seus sindica­
tos, das suas associações, ser candidato e ser eleito, não 
existe. Nenhum operário, nenhum camponês, nenhum 
homem humilde, nem o popular. Quem poderá ser eleito 
sem fazer carreira política'? O Abílio Diniz, sim, ele disse: 
"Eu não desejo fazer carreira política. Eu quero ser cons­
tituinte e acho que a Constituição tem que estar fora do 
Congresso." E élógico. Porque um homem, que é um 
empresário da empresa nacIOnal de maior faturamento, 
só superada por empresas estatais e multinacionais, neste 
País, porque um homem deste vai-se dedicar durante 
quatro anos ao Congresso? Ele pode ser perfeitamente 
eleito, tem recursos para isso, para uma Assembléia Na­
cional Constituinte, monta, elabora, participa da elabo­
ração, do que é fundamental, para ele, como represen­
tante de uma parcela da classe dominante deste País, de­
pois volta e manda para lá para o Congresso e vai atuar 
por intermédio dos Iobbies e de outros interesses com ou­
tros representantes. Ele só está à testa da sua organi­
zação, evidente, por que vai estar no Congresso? Esses aí 
é que não precisam de carreira.política. Esses realmente 
podem até se eleger sem uma carreira, porque podem 
eleger-se em cima da hora. E temos casos aí, no próprio 
Congresso Nacional, que. mostra isso daqui, tranqüila­
mente, não há necessidade de carreira política. 

Mas eu queria abordar, agora, dois pontos que me pa­
recem que é uma visão equivocada da S,, do Plenário de 
que participa, um é a questão da convocação da As­
sembléIa Nacional Constituinte no começo de 1986, quer 
dizer, em l° de março de 1986. Vou lembrar o seguinte: 
no momento atual não temos legislação dos partidos 
políticos ainda. Os novos partidos políticos - e eu re­
presento um deles, o PCB - os novos partidos políticos 
estão habilitados para participarem das eleições munici­
pais. No dia 16 de novembro, eles não existem nem com 
a sua habilitação mais; passou a eleição acabou, inclusi­
ve, a sua habilitação, os partidos políticos não existem. 
O Deputado João Gilberto foi relator, da Comissão In­
terpartidária, de que eu e o Deputado Israel Pinheiro fi­
zemos parte, de um anteprojeto sobre a matéria, cuja tra­
mitação vai inIciar-se, e que certamente não será votado 
antes de outubro; quem sabe em novembro. A partir daí, 
os partidos poderão começar a atender as exigências le­
gais, ou seja, número mínimo de filiações, número míni­
mo de muníclpios, e vão aí partir para o pedido de regis­
tro. Ora, entre o processo de aprovação do projeto, entre 
o processo de atendimento das exigências legais e o pro­
cesso de registro efetivo, vai um tempo e largo. Depois 
diSSO, esses partidos terão que marcar suas convenções, 
lançar os seus candidatos para a Assembléia Nacional 
Constituinte. Se nós tivermos uma eleição para a Consti­
tuinte em março, estaremos reproduzindo aquilo que a 
ditadura instituiu no quadro dos partidos políticos do 
País. Portanto, é uma visão absolutamente falsa do pro­
cesso democrático. É uma visão equivocada do processo 
democrático que estamos vivendo. Nós não temos con­
dições. É claro que se não tivesse Congresso, quem sabe 
o poder revolucionário baixaria um ato, em vinte e qua­
tro horas, estabelecendo uma legislação de partidos polí­
ticos, estes teriam ampla liberdade, aí não haveria limi­
tação, provavelmente, não se estabeleceria limitação, e 
os partidos seriam registrados de uma forma quase que 
automática. E, aí, sim, até poderíamos convocar algo 
para março. 

Agora, a proposta de convocação para março, início 
do ano, simplesmente vai reproduzir na Constitumte o 
quadro todo dos partidos políticos. Portanto é ilegítima. 
Parece que as pessoas que têm defendido isto não atenta­
ram, não perceberam a realidade da conjuntura que esta­
mos vivendo, que, volto a dizer, não é uma conjuntura 
revolucionária, mas é uma conjuntura de transição, que 
eu sempre chamei de transição transada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

~ segunda questão, que eu queria alertar, e queria per­
guntar, como é que se pode fa'fer, eu gostaria muito de 
imaginar uma representação dessas corporações, quer 
dizer, é um pouco uma visão corporativa, mas vamos lá, 
vamos aceitar um pouco a visão corporativa, desde que 
ele também não vá ao corporativismo facista, claro que 
não é esta a itenção. Como é que se vai fazer a eleição, 
obrigar que existam 1,2,5 10 ou 15 mulheres no Parla­
mento?, Como é que as mulheres vão fazer ISSO? Como é 
que os movimentos sociais vão fazer isso? As mulheres 
vão ter um voto separado qualificado? As comunidades, 
como é que elas vão eleger? Os sindicatos, os negros, vão 
fazer um título-eleitoral específico para negros? Quem é 
negro vota em candidato negros? Eu não consigo enten­
der, até admitiria essa hipótese, seria útil que nós tivésse­
mos no Parlamento negros eleitos. Em São Paulo, os ne­
gros candidatos, acho que teve mais votos, é esse rapaz 
que até foi convocado para essa comissão constitucional, 
professor Hélio Santos, que teve trinta mil votos certa­
mente não representando a maioria dos votos negros. Os 
negros resolveram não votar nele, não quiseram votar 
nele. Resolveram votar em mim e no Flávio, lá em São 
Paulo. O que eu vou fazer? Como vamos fazer essa re­
presentação obrigatória de negros? Como é que a repre­
sentação se dá em que vota? Eu não vejo como se pode 
resolver esse problema. Não estou conseguindo perce­
ber. Eu acho que Mussolini inventou algumas fórmulas 
para isto. Ele votou foi nos sindicatos, movimentos sin­
dicais, enfim, uma representação corporativa. Mas, 
como nós poderemos fazer, um novo instituto democrá­
tico para isto? Eu não vejo saída para isto. 

Eu não abordo mais temas porque nós estamos no 
adiantado da hora e o Sr. Presidente já nos alertou, sou 
seguidor das determinações presidenciais. 

A SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Obri­
gada, peço até desculpas pelo meu abandono da Mesa 
por um tempo. 

Esse segundo ponto é da maior importância porque 
acho que, então, eu não me fiz compreender. Em absolu­
to eu defendo uma representação por corporações nesse 
sentido que pode levar a um equívoco, lamentabilíssimo, 
de semelhanças infelizes e indevidas com outros corpora­
tivlsmos, inclusive com o próprio enfiado a toque de cai­
xa e, autoritanamente, na nossa Constituição de 34, com 
a famosa representação claSSista. Não é isto. Quando o 
Deputado pergunta: como as mulheres vão fazer isto, os 
sindicato:" os negros, haverá uma obrigatoriedade de re­
presentação obrigatóna'? A prória expressão represen­
tação orbigatória é chocante porque representação e 
obrigatoriedade não se coadunam. 

Eu não acredito que, necessariamente, os negros vão 
votar nos negros, as mulheres vão votar nas mulheres, 
nem os líderes sindicais vão ser votados pelas suas bases 
sindicais. O que eu defendo é que haja um canal aberto 
para estas candidaturas Agora, se elas serão votadas ou 
não, isso é um problema da democracia, um problema 
das escolhas individuais ou sociais ou políticas, ou o que 
seja, mas não necessariamente, e não defendo também 
um voto especial às mulheres; as mulheres não terão uma 
quota especial, um voto especial. O que eu defendo são 
os interesses específicos das mulheres, e nisso eu acredi­
to: eu acredito que na Constituição há interesses que di­
zem mas de perto respeito a interesse da mulher. Por 
exemplo, a questão da chefia na sociedade conjugal, a 
questão da descriminalização sobre o aborto, a questão 
da total e absoluta igualdade em relação às condições de 
trabalho. Nós devemos lembrar que as Constituiões que 
nós tivemos, ela só considera a mulher ou no capítulo da 
família, ao relegá-Ia à submissão da chefia conjugal, ou 
no capHulo do trabalho quando vê exclusivamente a mu­
lher trabalhadora; e a trabalhadora no conteúdo de ope­
rária, quer dizer, muito mais no sentido da mulher ope­
rária. Então, eu acho que há interesses específicos de mu­
lheres e acho mteressante que haja canal específico para 
as mulheres fazererm sua representação. Eu não chego a 
defender radicalmente que deva ter uma cota para as 
mulheres. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Para serem candi­
datas fora dos partidos. 

A SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Eu não 
tenho uma posição radical a respeito porque eu não de­
fendo de uma maneira absoluta a cadidatura avulsa. Eu 
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acho que a existência de candidaturas avulsas, junto com 
as candidatur!:s partidárias, seria o ideal. 

Q SR. ALBERTO GOLDMAN - Teria que ser ma­
. joritário, nesse caso, o processo eleitoral. Mas poderia 

ser proporcional, porque os partidos .. : ' 

À SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - É levan­
do em conta esta realidade que eu não tenho uma po­
sição radical em relação a isto. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Isso elimina os 
partidos do processo. Não dá para fazer um processo 
misto. Ou ele é proporcional ou ele é majoritário; se ele é 
avulso, tem que ser majoritário. 

A SRA MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Não dá 
para fazer misto, numa convocação específica? Haver 
candidatura avulsas, ao lado das candidaturas parti­
dárias? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Mas, como é que 
sena o quociente eleitoral? Os partidos elegem o número 
de deputados em função do quociente eleitoral. Então, o 
avulso teria que chegar ao quociente eleitoral? 

A SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Não ne­
cessariamente. Agora, eu acho que se poderia partir de 
um mínimo, que sena o quociente eleitoral, mas não em 
função dos partidos. Aliás, quando se reclama da candi­
datura ,avulsa dizendo que ela ajuda a destruir o papel 
dos partidos, eu lembraria que, em primeiro lugar, em 
termos de recursos econômicos, isto não é exatamente 
verdadeiro porque os candidatos endinheirados são co­
biçados pelos partidos políticos também. Nos partidos 
ou fora dos partidos, eles estariam. Nós temos exemplos, 
ilustríssimos do poder econômico em cargos públicos e 
que seriam recebidos de braços abertos pela maioria dos 
atuais partidos. Mas eu vejo que a candidatura avulsa te­
rá que contar exclusivamente com a sua representativi­
dade real e não por exemplo, com as sobras eleitorais 
num partido. Como isto, o candidato partidário teria, 
em relação ao avulso, essa vantagem. Ele não está enfra­
quecido diante da candidatura avulsa. A minha defesa ... 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Um candidato 
partidário pode eleger-se com sessenta mil votos, no en­
tanto, para atingir o quociente eleitoral precisa ter du­
zentos mil votos. Então, na realidade, a cadidatura avul­
sa, no fundo, tena que atingir o quociente eleitoral, se­
não como é que seria? 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - A candida­
tura avulsa seria eleita pelo ,.istema majoritário. Por 
exemplo, se em São Paulo fossem eleitos dez avulsos, os 
dez mais votados seriam os eleitos. Se no Território do 
Acre fosse eleito apenas um, seria o que obtivesse o nú­
mero maior de votos. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Então, neste caso, 
eu teria uma quota de avulsos. 

O SR. RELATOR (FlávIO Bierrenbach) - Não, isto é 
apenas uma solução. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES- A quota 
de avulsos é uma questão muito importante. É a grande 
diferença de intelectuais ... 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Em São Paulo, 
nós teríamos dez Abílio Diniz, certamente ... 

A SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Pois é, 
mas os dez Abílio Diniz, eu me pergunto se eles não te­
riam muito mais interesse em entrar nos partidos. 

O SR. RELATOR (FLÁVIO BIERRENBACH) -
Não, se for, candidatura avulsa, não. Para que se com­
prometer com partido? Tem que passar pela convenção, 
é complicado. Este negócio de p,artido é complicado. 

A SRA. MARIA VITÔRIA BENEVIDES - Agora 
nós vemos, mais uma vez, como um bocado de coisas 
têm que ser mudadas? Porque realmente se chegamos a 
esta conclusão de que o poder econômico é que é o su': 
perdommante, então isso só reforça a sua tese, com que 
eu concordo inteiramente, eu até escrevi sobre isto com 
este mesmo título, A Transição Transada, mostra que um 
mínimo de um ponto de ruptura nós temos que ter. Eu 
concordo, nós estamos num processo revolucionário, in-
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clusive, na minha exposição, quando eu me referi ao ob­
jetivo do desenvolvimento econômico-social, é porque 
eu consIdero que um patamar mímmo de garantias de­
mocrática!, nós atingimos. Esse patamar, a meu ver, é de­
ficIente, ma, do ponto de vista da organização política 
mais formal, nós conseguimos esse avanço do desenvol­
vimento econômico-social que é essencial. 

Eu não acredito na representação obngatória, acho 
que se a candidatura dos movimentos negros não for 
eleita, isto é um problema da democracia, se os negros 
não quiserem votar neles. Eu acho que será lamentável 
não ter um representante negro, que também terá inte­
resses específicos na Constituinte, na medida em que dis­
cutirá os problemas das discriminação, em relação ao 
trabalho, discriminação social porque nós sabemos que a 
Carta do, Direitos Humanos é bastante retórica. 

Ma" o que eu acho mais importante, Deputado, e 
prometo e me comprometo a levar à discussão, nos deba­
tes em São Paulo, é essa questão mais técnica da quota. 
A explIcação que deu o Deputado Flávio Bierrenbach é 
interessante. sobre o cntério majoritário dos avulsos e do 
proporcional dos partidos, principalmente levando-se 
em conta que os candidatos partidários são beneficiados 
pdas sobras justamente ao coeficiente eleitoral. 

O seu pnmt!iro ponto, é fundamental, Deputado. a 
questão de reproduzir, na Assembléia Constituinte o 
atual quadro partidário. porque os partidos atuais não 
terão condIções de estarem plenamente legalizado" em 
funcionamento para as eleições eventualmente previstas 
para até maio de 1986. A data que eu estava pensando 
para a Instalação seria em torno de maio de 1986. 

Realmente, eu não tenho dados sobre até quando fica­
rão prontas. Mas, o interessante ê que esse mesmo argu­
mento que o Deputado apresenta, sobre a não prepa­
ração legal dos Partidos para concorrer. é o mesmo argu­
mento que a maIOr parte das pessoas apresentam para 
serem contra as candidaturas avulsas, dizendo que, exa­
tamente, hoje. porque nós temos um amplo leque de 
opções partIdárias, em que realmente qua~e nenhuma 
tendência política ficou de fora, nós não precisávamos de 
candidato, avulsos porque é impossível que ninguém 
deixe de ~e ,entir representado nessas 30 legendas parti­
dárias. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Elas não existem 
anda. O erro dISSO estâ que elas não eXIstem ainda. Elas 
existem habilitadas para a eleição municipal. só. Em 15 
de novembro acaba tudo isso. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Acaba 
tudo em função de uma letra constitucional, mas da 
Constituição velha. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Não. em função 
da legislação que foi aprovada porque a legislação dos 
partidos políticos fOI derrogada pela Emenda 25. Foi 
aprovada uma legislação. que é uma legislação específica 
para a eleição municipal, que deu aos partidos a oportu­
nidade de particIpar com o processo de habilitação. Es­
tão habIlItados. Nem a Frente LIberal tem represen­
tação. não é partido. A Frente Liberal, por exemplo. que 
é o maIOr partido dos novos, digamos assim, tem habili­
tação para participar das eleições municipais. só. No dia 
15 de novembro não existe mais nada, também. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Então, 
necessitaria um prazo mais longo para a habilitação legal 
desses partIdos? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - A aprovação da lei 
para que JS agremIações cumprissem exigências legais 
para o regi<;tro dos partidos no tribunal eleitoral, e aí 
para começar a funcionar. O meu partido, que tem habi­
litação, hoje, para participar, o Partido Comunista Bra­
SIleiro. não tem acesso a nenhum meio de publicação, a 
nenhum. A não ser que lançasse, candidatos. Ele é obri­
gado a lançar os candidato,; para poder falar sobre as 
elelçõe,. O PT agora teve um programa de televisão de 
uma hora, em todos os meios de comunicação, do Esta­
do de São Paulo. No entanto, o Partido Comunista Bra­
SIleiro não tem isso. absolutamente nada. Vai tcr quando 
obtIver o registro porque. aí, vai-se colocar na legislação. 
Haverá tempo para se representar, efetivamente. na 
Com,tituinte? Se ela for prÓXIma, e será próxima, ser for 
no começo do ano que vem, não há Jeito. Mesmo a 
ConslJtuinte no fIm do ano. terão evidentemente. os no-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

vos partIdos, limitações. Mas. evidentemente, não se 
pode esperar mais do que isso. Apenas eu acho que esse 
processo de proposta no começo do ano leva em conta a 
realidade status quo; os partidos atuais, que têm registro, 
estão defendendo, alguns deles, o status quo. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Quer 
dizer que V. Ex' acha que, de novembro de 1985 até 
maio de 1986, essa questão partidária não estará solucio­
nada? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Não, no máximo 
até novembro de 1985 nós teremos a lei aprovada aqui 
no Congresso Nacional; a lei. É evidente que terá que se 
atender aos requisitos, fazer filIações e o processo de fi­
liação, pedIr regIstro, tudo isso. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Uma 
consideração que eu me comprometo com o Deputado 
levar ao Plenârio. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Muito obrigado. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Obriga­
da a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Helvidio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gorgônio Neto. 

O SR. GORGONIO NETO - Professora Maria Vi­
tória. evidentemente que a presença da Sra. aqui, co­
meçando uma séne de exposições, justificou a iniciativa 
de trazer a esta Casa sociólogos, professores, técnicos, 
juristas. e justificou plenamente peJo brilho das suas po­
sições, às veze~ SOCIológicas, às vezes partidárias. às ve­
ze" as duas cOIsas. ma5 sempre brilhantes e é em torno 
dela~ que eu gostaria de tecer uma consideração. 

No momento em que a Sra. pretende uma Constituin­
te pura, eu gostaria de, muito rapidamente, lhe pergun­
tar: e a legislação complementar'? Toda Constituinte, 
pela própria técnica legislativa, deve fixar os pontos cen­
trais. os pontos cardeais a respeito das questões funda­
mentais na SOCIedade. deixando à margem uma série de 
decisões de caráter regulamentar, de caráter complemen­
tar que nem sempre. nem mesmo na tradição do direito 
brasileiro, se realIzará. Assim, nós levamos muitos anos 
com o direito de participação dos empregados no lucro 
das empre,aó, sem !./ue essa norma constitucional fosse 
regulamentada, somente para citar um exemplo. 

Então. eu pergunto à Sra. por que não dotar o poder 
constituinte do poder complementar? O poder consti­
tUInte é um poder legl,lativo, como é o poder de legis­
lação complementar. Eu não vejo senão como o levanta­
mento de uma suspeição sobre a Constituinte querer ti­
rar dela o poder de continuar um trabalho que concluma 
o trabalho central, o trabalho primeiro, o trabalho ini­
cial. Essa ê a primeira pergunta. 

A segunda é a re,peito da representação das minorias. 
Eu pergunto à Sra. se es~a representação de minorias, em 
númera5, em números quantitativamente pequenos, na 
verdade. não enfraqueceria as teses dessas minorias, ao 
invh de fortalecê-las'? Entendo que na representação 
partldána essas minorias estariam muito melhor acober­
tadas do que se se propusésse um número ínfimo de re­
presentantes a levar as ~uas bandeiras ao alto da própria 
ConstitUIção. 

Eram as considerações que eu gostana de fazer. agra­
dect:ndo a atenção da Sra. e. mais uma vez, 
parabenizando-a pelo brilho da sua exposição. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Muito 
obngada, Deputado Gorgônio Neto. Essa última ques­
tão. representação das minorias. em primeiro lugar, De­
putado. eu não considero que mulher e negro sejam mi­
noria. No Braói1. pelo menos não é. As mulheres são 
maioria e, segundo o; dado~ mais realistas do IBGE, os 
chamados negros e pardos são maioria também. Embora 
a muitos de nós seja desconfortável, esta é a verdade. 

O SR. GORGONIO NETO - Se não maioria, então, 
a Sra. está-me dando toda razão. a estrutura partidária é 
quem vai responder por elas. Perdoe-me contraditar, 
ma~ eu só entendo a candidatura avulsa na condição de 
minonas. porque as maiorias estão representadas pela 
estrutura partidária ou deveriam, teoricamente, estar. Os 
partidos estão aí para isso, para representar as maiorias. 
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A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - O 
problema. Deputado. é que essas maiorias de negros ou 
mulhere" alIás. eu diria também uma maioria da popu­
lação brasileira é formada por uma população majorita­
riamente jovem, e, no entanto, também, essa juventude é 
,ub-representada nas Instâncias partidárias. Eu não veria 
uma dl,crepância entre ser maioria e estar sub­
representado porque de acordo com o que se falou muito 
aqUI. u:,os e costumes e as tradições da Nação brasileira, 
tanto a~ mulheres quanto os negro'i são tradicionalmente 
dlscnminados no BraSIl. 

Afinal de contas. a escraVIdão não é tão velha assim 
no Brasil. Chegaram até a discutir se os negros tinham 
alma ou não, se os índIOS tinham alma ou não, quer di­
zer. que ISSO, comparando com a história européia, é 
uma hIstória recentíSSIma na nossa tradição. Então, eu 
acho que são maioria. mas que extamente por esse peso e 
por esse realismo que nós temos que ter entre as con­
dIções naturais de hoje, principalmente, uma candidatu­
ra avulsa poderia. eu digo que eu não sou radical nisso, 
poderia significar uma posição de consenso entre os inú­
meros mOVImentos, tanto de mulheres como de negros 
que já estão integrados na estrutura partidária. Eu não 
estou reiVIndicando uma participação que eles não têm. 
Eu acho que Já há mulheres nos partidos, já há negros 
nos partidos, e acho que deve haver. eu mesmo participa­
do de um partido. Agora eu acho que há interesses, tan­
tos dos negro" como das mulheres, e dos índios ainda 
maIS, que estão acima das diferenças partidárias e que 
poderiam justificar uma candidatura avulsa. O fato de 
elas serem menores. em termos numéricos, não significa 
que elas estanam enfraquecidas: depende da sua repre­
sentatividade. Uma candidatura avulsa que vem como 
representante de um comenso de todos os movimentos 
naquela determinada categoria é uma candidatura certa­
mente mUIto forte. Para ficarmos só com um exemplo, se 
tivermos candidatos representativo do movimento sindi­
cal. da CONCLAT e da CUT, mesmo sendo um só, cer­
tamente seria candidato com respaldo de representativi­
dade mUIto grande. 

Sobre a questão da legislação complementar, eu con­
cordo com o Deputado que esta é uma questão da maior 
importância. e ê por isso que eu insisti. no começo da mi­
nha expOSIção. em dizer que a Constituição não pode 
lImItar-se à apresentação de principios, têm que constar, 
Já no seu texto. mecanismos, engrenagens que façam fun­
cIOnar esses princípIOS. Isso vai ser entregue à imagi­
nação cnadora dos constituintes, mas certamente, cada 
princípio, cada norma. cada regra estabelecida na Cons­
tituição, ,e for o caso. estaria automaticamente vincula­
do a uma ,anção especifica, à apresentação de um meca­
nismo especificlO para que funcione: é uma redundância, 
mas a legIslação complementar mesmo é que cabe ao Po­
der LegIslativo. Eu acho que os Deputados e os Senado­
res, certamente. podem e devem partiCIpar da Assemble­
ia Constituinte, mas acho que um constituinte pode par­
tiCIpar só da ConstItuinte e, depois, a legislação comple­
mentar ficana a cargo do Legislativo. 

Eu veJo um Inconveniente na legislação complementar 
em termos não de ser contra, evidentemente, o que seria 
um absurdo. mas no sentido de que ela fique muito clara, 
o que isso significa de acordo com o texto constitucional, 
quando essa legislação complementar acaba desmentin­
do o que está na Constituição; é o que acontece normal­
mente com o~ famosos princípios trabalhistas na Consti­
tuição, quando nós temos uma determinação da Consti­
tUIção e depOIS uma lei complementar, que, na realidade, 
desmente aqUIlo tudo. Quer dizer, para dar um exemplo 
muito curtInho. no meu caso, defendendo o direito de 
greve. por exemplo. acho que deve ser um princípio ab­
solutamente deciSIVO e curto na Constituição. é garantir 
o dIreito de greve aos trabalhadores, e ponto; com a es­
pecificação que não pode haver uma regulamentação 
que fira esse direito 

Só para complementar, não foi o Deputado que levan­
tou. mas numa pergunta anterior foi discutido o poder 
constItuinte do, Deputados no sentido do poder de 
emenda à ConstItuição. Eu não acredito que a Consti­
tUIção seja um documento sagrado, uma bíblia, um do­
cumento estático para todo o sempre. Isso pode aconte­
cer com democracJas ou regimes já consolidados, mas 
não no caso brasileiro. Acredido que essa Constituição 
pode ser revi,ta e pode sofrer revisões constitucionais a 
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cargo do Poder Legislativo. Não vejo uma cnstalização 
por aí. 

O Deputado citou o direito dos empregados na parti­
cipação do lucro das empresas que é só uma letra. Por 
que é só uma letra? Por que é só retórica? Porque não há 
nenhum mecanismo acoplado a esse princípio que deter­
mine fiscalização, sanções eventuais para o descumpri­
mento, etc. A mesma cOisa com outros princípios da or­
ganização social e econômica. Mesma coisa com outros 
princípios dos direitos sociais. Temos direitos belíssimos 
na Constituição, como por exemplo, o direito à edu­
cação pública, e gratuita para todas as crianças até 14 
anos de idade. Nós sabemos que ISSO é uma verdade na 
Constituição meramente retórica. Por quê? Porque não 
há também na Constituição nenhum mecanismo que 
consagre esse princípio através dessa tal engrenagem que 
faça funcionar. Era-isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao ilustre Deputado Oscar Corrêa Júnior. 

O SR. OSCAR CORRf.A JÚNIOR - Fala no suces­
so da sua exposição seria agora quase que uma redun­
dância, o óbvio, razão pela qual eu me permitiria passar 
a uma indagação de caráter, eu imagino, muito mais prá­
tico e que tem muito a haver com a exposição inici!ll da 
Sra. 

O ato convoca tório do Presidente da República fala, 
no seu art. 1°, que os membros da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, sem prejuízos de suas atri­
buições, reunir-se-ão, no dia 31 de janeiro de 1987. Isso 
pressupõe, antes de mais nada, um fato que é o término 
do mandato dos Deputados atuais e o início do mandato 
dos novos Deputados. 

A Sr" falou também, no início da sua conferência, que 
Imagina que talvez o Congresso Nacional, sem nenhum 
sentido crítico. não estaria In totum devidamente repre­
sentado através de todos aqueles elementos, ou In totum 
representada a sociedade civil no Congresso. 

Pergunto à Sr' o seguinte: se nós levarmos em conside­
ração que o Congresso Nacional, em 1987. não será o 
Congresso atual. ou seja, o Congresso que não é repre­
sentado In totum, a Sr' não imagina que. ao invés de fa­
zermos uma eleição para a Constituinte e uma eleição 
para o Congresso Nacional, fizéssemos uma úmca 
eleição dessa maneira. talvez. essa sociedade, que não es­
taria agora expressivamente representada, ela não pode­
ria, eventualmente, através de uma outra eleição, passar 
a vir a ser representada? Sou mais claro. A Sr" não acha 
que a possibilidade de uma eleição, ou de uma reforma 
dos quadros políticos. poderá dar-se, também, através de 
uma eleição para a Câmara dos Deputados e para o Se­
nado Federal, em 1986, excluindo-se, dessa maneira, a 
possibilidade de que se faça apenas uma eleição para a 
Constituinte em 1986? Não sei se fui claro. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Reco­
nheço, Deputado Oscar Corrêa Júnior, que eu não en­
tendi bem. De quantas eleições V. Ex' está falando? ... 

o SR. OSCAR CORRBA JUNIOR - A Sr' falou, 
iniCialmente. que não faz mal fazer-se eleições. Concor­
do com a Sr" A Sr" disse que era favorável a que os De­
putados não fossem os constituintes. 

A SRA. MARIA VITORIA BENEVIDES - Sim! 

O SR. OSCAR CORRBA JÚNIOR - Mesmo por­
que os Deputados atuais não representam a sociedade ci­
vil In totum, ou melhor, o Congresso Nacional de hoje 
não é um Congresso Nacional representativo da socieda­
de Civil In totum. Levando-se em consideração que o 
Congresso Nacional da Constituinte não é esse Congres­
so Nacional, será um outro Congresso Nacional, eleito 
em novembro de 1986, a Sr' não acha que seria absoluta­
mente desnecessário fazer-se uma nova eleição para que 
o Congresso seja, ou para que a Constituinte seja repre­
sentatIva do Congresso e este representativo da socieda­
de civil? Se isso poderJa ser feito diretamente, ou seja, a 
sociedade civil, representada por um Congresso Nacio­
nal que tivesse poderes constituintes? Não sei se agora a 
Sr" entendeu? 
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A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Eu enten­
di que V. Ex" considera que as eleições de novembro de 
1986 poderiam ser mais representativas do que as anti­
gas. 

O SR. OSCAR CORRBA JUNIOR - Não, não con­
sidero. isso é uma realidade. As eleições de 1986, do mes­
mo fiÕcio que seriam representátivas paraã escolha dos 
con.stituintes, eu imagino, e pressuponho, será também 
representativa para a escolha do Congresso Nacional, 
mesmo porque imagino que, aos fatos políticos, existirá 
com certeza uma nova realidade social que já em 1986 
tanto para uma como para outra eleição seria a mesma. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Deputa­
do, acho, que comparando com as antigas, certilmente 
haverá um avanço, e um avanço significativo, no sentido 
da abertura às diferentes correntes políticas que se ex­
pressan através dos novos partidos; e Imagino se esses 
partidos, que não estariam já maduros para a eleição de 
uma Constituinte no começo do ano, estariam no fim do 
ano. 

Mas a minha divergência não é propriamente em ter­
mos falso; de representatividade desse novo Congresso a 
ser eleito em novembro de 1986, representatividade para 
o órgão legislativo ordinário. Ê que continuo insistindo 
na incompatibilidade entre o pooer constituído, que é o 
Congres,o Nacional. e a atribuição de um poder consti­
tuinte soberano que é a Assembléia Nacional Constituin­
te. PrinCipalmente porque as regras de representação 
para esse 'Congresso continuariam as mesmas, represen­
tação proporcIOnai por Estado, representação federativa 
para o Senado, quer dizer, a crítica a não representação 
do povo brasileiro podefla ter um avanço, mas ela não se 
esgotaria nessã eleição de 1986. Continuo achando que, 
mesmo que haja avanços - e acredito que houve 
avanços Significativos -'- ISSO aí ainda não destruiria os 
argumentos contra uma Identificação entre a Assembléia 
NaCIOnal Constituinte e Congresso constituinte. Diga­
mos, para ser mais simples, eu consideraria que para 
uma Câmara dos Deputados, para um Senado, a nova 
eleição teria um índice maior de representatividade, mas 
i~so continua colidindo com o que entendo por sobera­
nia numa Assembléia Constituinte. 

O SR. OSCAR CORREA JR. - Se a Sr" me permitir, 
então volto à perguntar, com novo enfoque. Qual é en­
tão, em termos concretos, em termos objetivos, a pro­
posta que a Sr" faz para uma eleição de representantes da 
AsõembléJa Constituinte? Esqueçamos o Congresso Na­
cional. Qual é a sua proposta para que se elejam, então, 
somente os membros da Assembléia Constituinte? 
Lembro à Sr" também de que, em 1946, os constituintes 
tornaram-se, após o término da Constituinte, membros 
do Congresso Nacional, ou seja, Deputados e Senadores. 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Co­
nheço razoavelmente bem a história da Constituinte de 
1946, e tenho uma avaliação bastante crítica no sentido 
de que a nossa Constituição de 1946, embora claramente 
superior à de 1937, que, aliás, jamais vigorou, é infinita­
mente superior à de 1967 e aos atos institucionais que se 
seguiram, ainda fOI uma Constituição profundamente 
marcada pelos limites de um liberalismo muito mais clás­
SICO do que o liberalismo moderno que eu defenderia ho­
je. 

O SR. OSCAR CORRBA JR. - A Sr· defenderia ho­
je, mas não em 1946 

A SRA. MARIA VITORIA BENEVIDES - Basta 
ver, em 1946, que a ordem política, e principalmente as 
forças politicas, mantiveram quase intocáveis o sistema 
político do Estado Novo. Isso nós vemos em várias 
obras, que estudam as políticas públicas e as políticas 
nos Estados, que mostram a permanência do Estado 
Novo através da manutenção da máquina das interven­
tonas do Estado Novo. Eu fui falar sobre 1946 e esqueci 
até o fIO da pergunta sobre .. , 

O SR. OSCAR CORRBA- JR. - Sobre a resposta 
concreta da legislação eleitoral. 

A SRA. MARIA VITORL'\~ BENEVIDES - Atual­
mente, defendo duas propostas que foram encaminhadas 
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a esta Comissão. A primeira é a proposta apresentada 
pelo Deputado Djalma Bom, do Partido dos Trabalha­
dores, e a segunda, que é bastante parecida, apresentada 
pelo Deputado Plínio de Arruda Sampaio, que não che­
gou a ser apresentada, está apenas como sugestão, é do 
Plenáno Pró-Participação Popular na Constituinte, de 
São Paulo, ambas insistem na convocação antecipada e 
exclusiva da Assembléia Nacional Constituinte - va­
riam um pouco as datas - para o primeiro semestre de 
1986, tendo como distrito eleitoral a Nação e admitindo­
se. evidentemente, as candidaturas partidárias, Não há 
uma referência explícita às candidaturas avulsas, mas 
sim às 'candidaturas partidárias, com o fim específico de 
elaborar a Constituiçào para que o Congresso eleito em 
1986 já seja empossado sob a nova Constituição. 

O SR. OSCAR CORRBA JR. - Ou seja, a grosso 
modo, a sua proposta é a seguinte: os partidos políticos 
indicam os candidatos à Assembléia Nacional Consti­
tuinte? Ê essa a proposta? E dentro desses partidos, a 
partir-debses partidos, o povo escolheria aqueles que se­
riam os seus candidatos preferidos? 

A SRA. MARIA VITÓRIA BENEVIDES - Seria 
como uma eleição para o Legislativo, só que a especifi­
cação que é exclusiva para a Assembléia Constituinte. 
Mas prometo levar em consideração 'os argumentos 
sobre .os partidos, levantadas pelo Deputado, Alberto 
Goldman. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Esgotado 
o elenco dos interpe\antes, resta a esta Presidência agra­
decer a presença, por todos os títulos honrosa, da Profes­
sora Maria Vitória Benevides nesta nossa reunião. De­
fendeu as suas teses, sustentou os seus pontos de vista, 
houve contradita e a Professora Maria Vitória deixou, 
sem sombra de dúvida,-muitos pontos para a meditação 
e reflexão de todos nós. 

Com os agradecimentos à sua presença, à sua partici­
pação, aos subsídios inestimáveis que trouxe a esta Co­
missão, lembro aos companheiros que deveremos estar'"" 
reunidos novamente às 16 horas, neste mesmo plenário. 

Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a 
presente reunião. 

( Levanta-se a reumão às /3 horas e 40 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n9s 43, 44 e 52, 
de 1985, que "convocam à Assembléia Nacional 
Constituinte. " 

6' Reunião, realizada em 
3 de setembro de 1985. 

Aos três dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e ointa e cinco, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Alfredo Campos, Helvídio Nunes, 
Marcondes Gadelha, Nivaldo Machado, Roberto Cam­
pos e Deputados João Gilberto, Flávio Bierrenbach, 
Gorgônio Neto, Israel Pinheiro Filho, Oscar Corrêa Jú­
nior, José Genoino e Plínio Arruda Sampaio, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 43, 44 e 52, de 1985, que "Convocam 
a Assembléia Nacional Constituinte." 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira, 
Alcides Saldanha, AloysIO Chaves, Lenoir Vargas, Octá­
VIO Cardoso, Aderbal Jurema e Deputados João Agripi­
no. Milton Reis, Luiz Henrique, Siqueira Campos, Boni­
fácIO de Andrada e Nilton 'Alves. 

Havendo número regimental, sào abertos os trabalhos 
pelo Sr. Presidente, Senador Helvídio Nunes, que comu­
nica ao plenáno haver recebido da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil- Seção do Estado do Rio de Janeiro, ofí­
cio no sentido de que esta Comissão adote providências 
visando proibir o abuso do poder econômico no proces­
so eleitoral. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Professor Affonso Arinos de Mello Franco, convidado 
da Comissão para sua exposição que, inicialmente, agra­
dece a honra do convite, e de poder participar dos deba­
tes desta Comissão Mista do 'Congresso NaCIOnal. No 
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entanto, observa que não foi informado dos termo, da 
bua participação ou, qual seria o roteiro de suas inter­
venções. Para esclarecer, o Sr. Deputado Flávio Bierren­
bach informa que há algumas preocupações que per­
meam os trabalhos da Comissão, como por exemplo: o 
pensamento político representado pelo Poder Executivo 
e possivelmente pelos próprios partidos políticos e o pen­
samento da sociedade civil; a extensão do prazo de de­
simcompatlbilização dos constituintes de 5 para 12 me­
ses como ,ugere a emenda de autoria do Deputado Ma­
noel Costa Júnior à proposta do Poder Executivo' a des­
vinculação da eleição dos constituintes e a eleição dos 
Governadores, estes são os principais temas entre muitos 
que &erão abordados em que o debatedor poderia discor­
rer com imenso proveito para todos, conclui o Sr. Depu­
tado FlávIO Bierrenbach. 

Todo, esses temas c,?ncretos - na opinião do Profes­
sar Affonso Arinos - se apresentam e se entrosam de 
fo~ma evidente, não com ,teorias, ideologias e nem con­
ceitos abstratos, mas, com situações genéricas, que preci­
sam ser investigadas com mais profundidade para que 
possamos melhor definir seus contornos, que se vêem ne­
les algumas soluções. 

Na fa,e dos debates, participam os Srs. Deputados 
Flávio Bierrenbach, João Gilberto, Israel Pinheiro Fi­
lho, Oscar Corrêa Júnior, José Genoíno, Plínio Arruda 
Sampaio, Gorgônio Neto e Senador Nivaldo Maclfudo. 

Dando por encerrados os trabalhos, o Sr. Presidente 
agradece a presença de todos e, em especial, a do Profes­
sor Affonso Arinos pela brilhante conferência, proferida 
em tom informal, cordial, e pelas aulas de direito inclu­
sive comparado, de sociologia, de ciência polltica, 'de for­
ma coloquial e de maneira didática aprimorada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reu­
nião e, para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Preoidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação juntamente com as notas 
taquigráficas dos debates. 

ANEXO Ã ATA DA 69 REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL, IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇA O NpS 43. 44 E 52. DE 1985. QUE 
"CONVOCAM A ASSEMBLEIA NACIONAL 
CONSTITUINTE". REALIZADA EM 3 DE SE­
TEMBRO DE /985. ÃS 16 HORAS. INTEGRA 
DO APANHAMENTO TA QUIGRÁFICO. COM 
A PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COlI/S­
sAo. SENADOR HELVIDIO NUNES. 

O SR PRJ:;SIDENTE (Helvídio Nunes) - Declaro 
aberto, 0& trabalhos da Comissão Mista que examina a 
proposta de emenda à Com,tituição para a convocação 
da As,embléta Nacional Constituinte. 

Antes de conceder a palavra a9 Professor Affonso An­
nos de Melo Franco, comunico ao Plenário que a Presi­
dênCia recebeu da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção do Estado do Rio de Janeiro - ofIcio com o se­
guinte teor: 

"Senhor Presidente: 
Encamtnho a V. Ex' cópia da indicaçào elaborada 

pela Diretoria da OAB - RJ, no sentido de que esta Co­
ml,,,ào ad.Jte providências visando proibir o abuso do 
poder econômico no processo eleitoral. 

Nilo Bati"ta 
Presidente da OAB - RJ." 
Ao relator. 
O Sr. Embaixador Affon,o Arinos de Melo Franco é 

pessoa que dispensa qualquer apresentação; jurista, em­
baixador, senador e ministro; neste momento, direi ape­
nas o seguinte: tenho a honra de conceder a palavra, nes­
te instante, ao Professor Affonso Arinos de Melo Fran­
co. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Sr. Presidente, Senador Helvídio Nunes, Sr. Relator, 
Sr5. MerJ1bro, da Mesa, Srs. Parlamentares, Minhas Sr's 
e Meus Srs. 

Devo, em primeiro lugar, manifestar a honra com que 
recebo o convite da Comissão Mista do Congreso N acio­
nai que vai manifestar-se a respeito da emenda proposta 
pelo Poder Executivo que concede poderes constituintes 
ao futuro Congresso Nacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Devo ob,ervar que, tendo "ido convocado pela Comis­
são a fim de estar aqui presente, não fui propriamente in­
formado dos termos da minha participação, qual seria o 
roteiro da minha intervenção ou quais seriam os assun­
tO& durante ela tratados que pudessem despertar maior 
interesse ou fossem mais úteis aos Srs. membros da Co­
missão, demais Srs. Congressitas e aos trabalhos da 
Constituição. 

A~slm, na impo&sibilidade de traçar eu próprio um ca­
minho para aquilo que poderia consistir numa espécie de 
exposição à Comissão, muito me honraria, e ficaria ex­
tremamente felIz, se o Sr. Relator da Comissão pudesse 
manifestar algumas idéias no que concerne aos pontos 
em que o Sr. Relator acha que eu poderia contribuir, de 
qualquer maneira, com a pobreza dos meus recursos, 
para o auxílio da Comissão e que assim facilitaria a to­
dm, nó" aos membros dela, ao próprio expositor e aos 
demais interessados aqui presentes. 

O SR. RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Embaixa­
dor Affonso Arinos de Mello Franco, por todos os títu­
los, não apenas pelo fato de presidir a comissão consti­
tuída por ato do Governo Federal, mas pela sua partici­
pação na vida pública do Brasil e sobretudo por ser um 
expoente do pensamento jurídico brasileiro, por todos os 
títulos, V. Ex' merece não apenas o nosso respeito e aca­
tamento, mas as atenções da Casa pela lucidez do seu 
pensamento, quando se reúne, no Congresso Nacional, 
esta Comissão Mista que trata da convocação da As­
sembléia Nacional Constituinte que, pela própria impor­
tância do tema, é, realmente, uma das Comissões mais 
relevantes que atuam, neste momento, no Congresso Na­
cional. 

Eu diria que; realmente, não tendo sido distribuída 
uma pauta dos nossos trabalhos, há, no entanto, algu­
mas preocupações que permeiam o trabalho da Comis­
são, mas que ultrapassam o trabalho da Comissão, por­
que são preocupações que se expandem para o Congres­
so Nacional e para a sociedade civil brasileira. 

Eu diria a V. Ex' que o tema mais candente que esta 
Comissão enfrenta, no momento, é a respeito da dicoto­
mia existente entre o pensamento do Estado, ou sejam o 
pensamento político representado pelo Poder Executivo 
e POSSIvelmente pelos próprios partidos políticos e o pen­
samento da sociedade civil. Enquanto que o Poder Exe­
cutivo pretende uma constituinte congressula, ou seja 
uma Assembléia Nacional Constituinte a paritr do Con­
gresso Nacional. há vozes Importantes de relevantlssi­
mos segmentos da sociedade ciVil brasileira que preten­
dem exatamente o contrário, que pretendem uma A,­
sembléia Nacional Constituinte desvinculada do Con­
grebso Nacional. Entendem ebsas pessoas que o Congres­
so Nacional, por ser um poder constituído, não pode, ao 
me~mo tempo, sob pena de desnaturar-se, ser um poder 
constituinte. 

Além desse, evidentemente, há outros temas. A im­
prcnoa tem dado um justo destaque, me parece, nos últi­
mos dias, a uma das emendas apresentada pelo Sr. De­
putado Manuel Costa, de Minas Gerais, que propõe a 
extensão do praw de desincompatibização dos consti­
tumte~, que atualmente é de 5 meses, para 12 meses, um 
ano. Entende S. Ex'. o Sr. Deputado autor da proposta 
dc emenda, que o instituto da de,mcompatibilização visa 
a anulaçào de pnvtlégio, e que pela importância pela 
própria natureza da Assembléia Nacional Constituinte, 
haverIa uma convemência de ordem pública no sentido 
de que este praLo tão limitado como é atualmente de 5 
me,e" para anular <l mtluênda que, eventualmente, ocu­
pantes, titulare, de cargos no Poder Executivo possam 
tcr em relação à eleição dos membros da Assembléia N a­
CIOnai Con,titumte. 

Uma outra te'ie, que também tem sido debatida no 
seio da Comissâo, no Congresso nacional, na Universi­
dade e na Imprensa é a desvinculação da eleição dos 
com,tltUlntes da eleição dos governadores. A tradição 
política brasileira nos leva a crer que a êleição de gover­
nadores representa, a~sim uma espécie de divisa atrativa, 
tornando-se mais importante do que a dos constituintes, 
o que levaria à wgestão de ,eparar os pleitos, fazer a 
eleição dos consituintes numa data anterior à data da 
elt:ição dos governadores. 

Enfim, Sr. Embaixador Affonso Arinos, temos 13 
emendas apresentadas por parlamentares, quer Srs. De­
putado, e Senadores, à proposta que veio ao Congresso 
Nacional encaminhada pelo Poder Executivo. 
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Eu apresentarra alguns desses temas como os temas 
mUls candentes porque, necessariamente, a nossa discus­
sào, o nosso debate deve-se limitar no tempo e tenho cer­
teza que a respeito de cada uma dessas questões V. Ex' 
poderá discorrer com imenso proveito para todos nós. 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Srs. Parlamentares, minhas Sr' e meus Srs. 

Sentindo-me mais tranqüilo, mais informado pela lú­
Cida e contributiva exposição do eminente Sr. Relator, 
procurarei atender aos temas por ele suscitados da me­
lhor maneira que puder, no meu fraco engenho. 

Todos esses temas concretos se aparentam e se entro­
sam de forma evidente, não com teorias, nem ideológias, 
nem conceitos abstrados, mas se entrosam com situações 
que precisam ser talvez investigadas a fim de que nós 
possamos definirmos-lhes os contornos, e sugerir-lhes al­
gumas soluções. 

O Sr. Relator salientou o aspecto crucial e até dramá­
tico que se manifesta hoje no nosso País a respeito da 
Rarticipação do sentimento nacional em torno da volta 
áo estado de direito. Quando digo estado de direito eu 
quero mencionar a concepção verdadeira dessa express­
são que quer dizer poder limitado pela lei. Estado de di­
reito é o poder iimitado pela lei, e a lei limitada pelo pro­
cesso democrático. 

Hoje existe um novo desdobramento, um novo ele­
mento que se incorpora a essa expressão sobretudo pela 
sua ongem, que foi na prâtica alemã, mas que hoje está 
inteiramente difundido no Direito Constitucional mo­
derno. Nós não vivemos mais o estado de direito, nós vi­
vemos habitualmente o estado social de direito. Então, 
esta interpelação da expressão social configura, real­
m<;nte os aspectos contemporâneos daquela instituição 
do estado governado pelo direito, ou melhor, a força go­
vernada pela justiça. Isso faz com que a própria anato­
mta das constituições, a sua própria apresentação tenha­
se modificado bastante no Direito Constitucional mo­
derno, quer dizer, em vez de ser a Constituição uma des­
crição arquitetônica dos poderes do Estado, segundo a 
noção que tradiCIOnalmente é levada até a obra de Mon­
tesquieu, mas que realmente sofre muitas críticas no to­
cante à inserção exata desses conceitos naquela obra. 
EXistem estudos que são críticos a respeito da verdadeira 
mtenção de Montesquieu, no seu capítulo famoso, sobre 
a divisão dos poderes; mas, em todo o caso, conservou­
se, wbretudo a partir da Constituição americana, essa 
arquitetura dos textos constitucionais que era uma ar­
quitetura de engenharia política, quer diler, a descrição 
dos poderes do Estado. Quando eu digo poderes do Es­
tado eu quero dizer os instrumentos que incorporam ao 
,eu funcionamento o poder geral do Estado; isto é a des­
crtção, do;, poderes do Estado, o seu inter­
relacionamento e as garantias dos direitos individuais. 

E,te é o panorama c1ãssico das Constituições, mas tem 
~ofndo transformações muito grandes, em virtude de ter 
passado a ser mais requestado, mais produzido, mais 
procurado, mais perseguido não o aspceto descritivo 
des,a, mstltulções, mas o seu aspecto substantivo, quer 
dizer, o que são esse" chamados podere'i. Isto, então, 
pa",ou ao, poucos a ser considerado como uma enume­
ração dos deveres do Estado em relação à sociedade. 
Quer dLwr, em vez daquela arqUitetura clássica dois po­
deres, do relacionamento entre eles, e da descrição dos 
direitos individUaIS. Todos esses conceitos passaram a 
,cr reexammados, sobretudo a partir do século XX e 
sobretudo a partir da ,egunda guerra mundial. 

Foram-se alargando as noções de que o Estado não é 
uma acumulação de poderes, o Estado é uma consciência 
de deveres, de deveres relativos à sociedade, deveres refe­
rentes à SOCiedade. A própria noçâo do homem alargou 
também esses conceitos porque hoje diz-se menos direi­
tos tndividuais do que direitos do homem. Por que se diz 
menos? Aí eu chamo à colação o meu querido e velho 
companheiro Aurélio Buarque de Holanda, basta 
consultar-se o dicionário dele, e outros dicionários brasi­
leiros, ou portugueses, que mostram que o indivíduo é 
uma palavra ligada a indivisível, o indivíduo é quele que 
não é dlVlsfvel, quer dizer, é um bloco de defesa contra o 
Poder público, é um bloco de defesa contra a intervenção 
restritiva da sua liberdade total. Então, hoje se diz muito 
mais direitos do homem, do que direitos do indivíduo, 
porque essa concepção do indivíduo como ser jurídica, 
politicamente solitário e capaz de enfrentar o Poder 
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público passou a constituir-e numa outra idéia, o indiví­
duo como ser agregário, quer dizer, como uma pessoa 
humana, direitos da pessoa e direitos do homem, inseri­
do, num contexto social. E o apelativo mais forte desssa 
noção é que ele não se defende contra ° Estado, ele pro­
cura intervir no Estado, participar cada vez mais no Es­
tado, num sentido coletivo, das suas organizações coleti­
vas, a fim de que ele possa largar, cada vez mais, as obri­
gações do Estado com referência e corpo total a que ele 
pertence, que é a sociedade nacional. Eu não estou falan­
do da sociedade internacional, aí nós entraríamnos num 
outro tipo de indagação. A idéia da sociedade interna­
cional também é muito apelativa numa discussão dessa, 
mas aí nos levaria muito mais longe, seria muito mais 
vago, muito mais difícil de precisar. Mas a idéia da socIe­
dade nacional hoje predomina e a idéia de dever do Esta­
do hoje predomina com referência aos direitos do indiví­
duo. 

Só isto basta para situar de maneira completamente 
diferente, e para justificar de forma quase que podemos 
dIzer inevitável, a nova esperança, a nova chama, a nova 
labareda que se levanta dos corações dos componentes 
de uma sociedade nacional, porque fica muito mais claro 
para toda a massa da população nacional a idéia de que 
ela não pertence apenas àquele grupo pequeno de pes­
soas que tlOham direitos a defender, direitos individuais 
a defender contra o Estado total, mas sim a massa indefi­
nida que tem deveres concorrentes, recorrentes ainda in­
determinados, mas que sente a necessidade da assistên­
cia, mais do que assistência, da obrigação do aparelho 
político da sociedade, que é o Estado, para atender às ne­
cessidades coletivas. Elas vão-se desindividualizando e 
elas vão se politizando. Então, o direito tem que acom­
panhar isso." 

Em alguns países como o Brasil, a consciência popular 
anda mais rápido do que o trabalho seletivo do jurista. A 
consciência popular se manifesta com mais rapidez por 
uma razão: porque as necessidades sociais são muito 
mais ardoroi>amente sentidas, muito mais agudas preci­
samente porque o Estado não as tem assistido de forma 
conveninente na evolução da nossa his{ória recente. En­
tão, existe, por outro lado, um desequilíbrio entre as as­
pirações coletivas da sociedade e a possibilidade de 
atendê-las de forma direta e eficaz por parte do aparelho 
político. Então nisso é que está a dicotomia, aí é que está 
a divisão, aí é que está a contradição a que se referiu o 
ilustre Relator. É que a pressão das necessidades, toma­
das em conjunto, é mais forte, é mais rápida do que a 
evolução dos instrumentos com que o Estado se pode va­
ler para ir alargando a sua perspectiva dessas necessida­
des, e atender à sua assisstência, à sua satisfação. 

Aí vários problemas se colocam. Eu peço desculpas 
por estar colocando assim a questão, mas é como eu di­
zia, as questões concretas sempre têm em embasamento 
que não é limitado, ê um embasamento ilimitado. E nós 
temos que explicar esse embasamento ilimitado para 
compreender a manifestação ou a definição concreta dos 
nos~os problemas. 

Quais são os resultados concretos sobre o nosso País, 
hoje, a respeito disso? É exatamente essa dissociação en­
tre a conciência das necessidades, a constatação instinti­
va dessas caréncias, por parte dos deserdados, dos mar­
gmalizados, da massa imensa de abandonados pelo Esta­
do e a impregnação por parte das classes dirigentes - eu 
não uso a expressão classe dominante; a expressão classe 
dominante me obrigaria a aceitar o conceito de classe, 
que não sigo, não sou partidário da resistência inevitável 
deste conceito, nem do funcionamento inevitável dessa 
teona, e também levaria a uma discussão ideológica que 
não me pareceria conveniente no seio da Comissão, en­
tão, não digo as classes dominantes, digo as classes diri­
gentes - a impregnação pelas classes dIrigentes através 
do empecilho volumoso e contundente dos seus interes­
ses para a conveniência dessa evolução, no sentido da 
transformação dos poderes do Estado em deveres do Es­
tado, dos poderes do Estado para com os governados e 
dos deverés do Estado para com a sociedade; esta é a po­
sição sociológica, é a posição histórica, é a posição do 
moderno pensamento jurídico. 

Enião, essa dicotomia," assinalada pelo Sr. Relator, 
funciona de forma a bloquear mUltas tentativas de con­
vergência e de consenso. Essas tentativas de convergên­
cias e de consenso são o instrumento necessário para ql!e 
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as soluções dos grandes problemas, que se apresentam 
muitas vezes sob outra forma, possam ser atingidas. 

Eu me lembro aqui do poeta espanhol Manuel Macha­
do; grande poeta, da fase posterior à Revolução Espa­
nhola e à democracia espenhola de 1931. Há um poema 
de Maryuel Machado que diz assim: "Tua verdade, não, 
a verdade. Vamos juntos procurá-la. A tua verdade, fi-
que com ela". . 

Sem que haja essa possibilidade de um caminho, no 
sentIdo de uma confluência de ação e de pensamento, um 
paí; que atravessa esta situação dramática que o Brasil 
atravessa no momento tem poucas chances de sobreviver 
à crise em liberdade. Tem poucas chances de sobreviver à 
crise em liberdade, repito a frase. 

Como nós poderemos então, colocar o problema? Eu 
diria, toda esta onda de impulsos, de reivindicações, de 
carências, de esperanças, de rancores, de decepções das 
grandes massas desprotegidas do País tem necessidade 
de uma canalização, de um sistema de conduto, não de­
conduta, de caminhos, de processos de fluição, de fluên­
cIa desses sentimentos represados, dessas aspirações ain­
da indefinidas, mal desenhadas, para uma formulação 
jurídica, para uma formulação que ê correspondente a 
deveres, nunca foi tão correspondente aos deveres de 
uma Assebléia Nacional Constitumte. O que existe hoje, 
a pre!.são que vem das massas populares brasileiras, o in­
teresse que elas manifestam pela Assembléia Constituin­
te, vão transformando aos poucos o trabalho dessa As­
sembléia e os seus resultados numa espécie de mito, no 
que se chama propriamente mito em Sociologia, cuja de­
fmição data do início do século, feita sobretudo por um 
grande SOCIólogo radical, radical não no sentido dos seus 
pensamentos, mas no sentido da violência da sua expres­
são, que foi Georges Sorel, nas suas reflexões sobre a 
violência, um livro clássico do princípio do século; livro 
que mereceu a atenção nada menos conflitante de Lenine 
e de Mussolini. Ele dizia que o mito era a reunião das 
paixões e "não a reunião das razões. Era a reunião das 
grandes paixões coletivas sem que houvesse uma paralela 
reUnião das razões. E o mito levava à violência. Georges 
Sorel era um pensador embuído de temperamento vio­
lento. Vamo; dIzer, ele era uma espécie, em grau maior, e 
no outro sentido, do que foi o meu amigo Gustavo 
Corção, há alguns anos, no Brasil. Gustavo Corção era 
católico, mas tinha aquele ímpeto, aquela violência, 
aquela Irascibihdade, aquela falta de poder distributivo 
das idéias, era um poder antidistributivo. Esse mito esta-
mos sentindo hoje no Brasil. . 

Hoje, nas dissertações que eu fiz de manhã, na Comis­
são, eu falei sobre as sugestões que nós recebemos, eu 
dIgo nós, o meu Instituto de Ciêncas Políticas, na Fun­
dação Getúlio Vargas, onde estou fazendo a coletânea 
dessas sugestõe; até que a nossa comissão se organize. 
Eu mostrei, então, que õ caráter estranho de grande par­
te das sugetões que nós recebemos é a indicação dessa 
paixão; desta paixão que se frustrar se torna em mito de 
violência, porque é uma paixão que não se assenta em 
baseh de razoabilidade nem em bases de possibilidades 
de realização. Por exemplo, a que eu recebi de uma se­
nhora, quando eu estava andando na minha rua, onde 
faço modesto cooper, longe da praia; ando ali pela minha 
rua de Botafogo. Eu estava caminhando quando chegou 
uma senhora, com uma mocinha, e me disse que era uma 
mãe de família, que tinha problema muito grave que eu 
devia atendê-Ia na Constituição. O problema dela é que 
tinha um terreno, em comum com a vizinha do andar de 
cima: essa vizinha era pessoa violenta, poderosa, e tinha 
colocado uma grade que a impedia de utilizar a totalida­
de do terreno. De maneira que era necessáno que a As­
sembléia Constituinte resolvesse essa situações que se as­
semelhassem a esta ... E ela estava profundamente con­
vencida da sua justiça. 

Ao mesmo tempo, eu recebi de outras pessoasjá preo­
cupadas com outros temas, a sugestão urgente de que na 
Constituinte brasileira nós estabelecêssemos o processo 
inevitável de fazer com que desaparecesse a corrida dos 
armamentos nucleares do mundo. Então, vai da grade da 
senhora atê o problema de confrontação entre a União 
Soviética e a República Americana. 

Então, temos a impressão de que isso precisa ser en­
tendido, que é uma coisa diferente de que isso precisa ser 
atendIdo. Evidentemente, que pode ser atendido, mas 
precisa ser entendido o que isto representa. 
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~cho que representa, digo, da nossa parte, falo como 
profes;or de Direito, uma reflexão sobre os instrumentos 
capazes de transformar essas solicitações passionais em 
qualquer cOIsa de relativa razoabilidade e de possível de­
fenmento, vamos dizer assim. Isso significa que temos 
que aprimorar o nosso regime político. O regime político 
braSIleiro que está sendo praticado não tem condições de 
se exercer, neste quadro, pela carência dos meios de 
transmissibilidade dessas formas iniciais de reivindi­
cações para um trabalho de exame, de preparo, cálculo 
das possibilidades - eu não digo das probabilidades 
porque isso é uma questão matemática, eu não estou fa­
zendo matemática - eu estou dizendo cálculo das possi­
bihdades - e da sua transformação em tentativas. E aí é 
que eu acho que os parlamentares brasileiros, e eles pre­
cisam talvez atentar um pouco a isso, estão preparando 
grandes discussões sobre eventos futuros, mas não estão 
prestando oastante atenção a pequenas reflexões sobre 
os eventos presentes. 

A sistemática democrática brasileira não está adequa­
da à transmissibilidade dessas reivindicações, a sua de­
puração, a sua filtragem e a sua transformação em ins­
trumentos de realização. Por quê? Porqu~ os partidos 
polítICOS brasileiros fracassaram. É uma declaração ou­
sada, eu estou fora dos partidos, estou fora do Parlamen­
to, mas passei 20 anos aqui dentro do Parlamento. E pas: 
sei 20 anos exatamente no período em que, por uma 
questão de bom senso e de experiência e de convivência 
política, eles se formaram. Eu hoje disse de manhã que, 
na República, os Partidos nacionais foram tentados,mas 
nunca foram conseguidos. Por exemplo, o Partido Re­
pubhcano, fundado no Império, nào tinha uma ideologia 
republicana. Ele tinha um represamento"de queixas con­
tra o regime monárquico, contra o poder moderador, 
contra o Senado vitalício, enfim contra tudo aquilo que 
o PartIdo Liberal do Império já reclamava, pelo menos 
desde o tempo do movimento da reforma, de 1868, que 
Joaquim Nabuco descreve também na vida do pai dele. 
Ma, os outros partidos, que foram tentados no País, 
como o Partido do Senador Glicério, de São Paulo, o 
Partido Republicano Federal - o meu amigo Sérgio 
Buarque de Holanda, o grande sociólogo e escritor, ti­
nha em casa o próprio manuscrito, o próprio caderno em 
que estavam as reivindicações do Partido Republicano 
Federal de Ghcério - nunca funcionaram. O Partido 
Repubhcano Federal foi uma tantativa - não sei se o 
nosso Relator se lembra disso - inteiramente frustrado. 

O SR. RELA rOR (Flávio Bierrenbach) - Não é bem 
do meu tempo, mas eu ... 

O SR. AFONSO ARINOS - Também não é do 
meu ... 

Rui Barbosa, aquele cérebro dominador, aquela in­
fluência determinada, aquela autoridade moral e intelec­
tual, que, por poucas pessoas foi igualada no Império e 
não chegou a ser igualado por ninguém na República, 
tentou fazer o Partido Republicano Liberal. Onde está o 
Partido Repubhcano Liberal? Está no manifesto, nos 
discursos, naquela oratória caudalosa daqueles 'progra­
mas de góverno, mas nunca foi nada. 

O Partido Republicano Conservador, de Pinheiro Ma­
chado, uma espécie de certificação de toda a tradição 
chimanga, de toda a tradição positivista do Rio Grande, 
de dominação, aquele consórcio do chapéu do Chile e do 
charuto e da bengala no Senado Federal e do isolamento 
oracular e clerical do Velho Borges, não era nada o Par­
tido Conservador de Pinheiro. Eu, quando menino, che­
guei a ver Pinheiro Machado; foi uma coisa extraordi­
nária. Eu vi Pinheiro Machado em casa do meu pai, foi 
um acontecImento importante, os meninos foram preve­
nidos de que Pinheiro Machado iria lá. 

Então.nunca houve partido, nunca se conseguiu. No 
entanto, na Constituição de 46, eles surgiram por uma 
espécie de imposição,dos costumes dos onze parlamenta­
res. Creio que correspondia a uma espécie de divisão das 
posições sociais do País. O Partido Social Democrático, 
enraizado no poder local, naquele coronelismo da enxa­
da e do voto que o nosso querido Vitor Nunes descreveu 
no seu hvro tão oportuno, tão famoso. Eu conheci muito 
ii>,o porque toda a minha zona eleitoral- Israel está ali 
disfarçando, mas é a dele também - toda a nossa zona 
eleitoral era feita de coronelismo, enxada e voto. O PSD 
foi a última reminiscência daquilo. A UDN, com a tra­
dição do bacharelismo urbano, que vinha desde o princí-
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pio do Império, da Regência, aquele bachareJismo tradu­
zido do francês, eloqüente; eU fiz parte um pouco daqui­
lo, fui o Líder desse partido, mas aquilo representava 
qualquer coisa que foi muito adaptado ao sistema nacio­
nal. E o PTB, que tinha ainda uma certa tradição pelo:­
guista, meio getulísta mas representava, sem dúvida, o 
ideal trabalhista nacionalista; foi a primeira vez, talvez, 
em que o partido nacional tornou-se uma realidade não 
legal, não política, mas uma realidade sociológica. Isto 
está faltando no Brasil. 

Eu nào sei o que pode substituir isso, o que pode suce­
der a isto. O que se pode imaginar ou perfazer ou cons­
truir em lugar disso sem a canalização precedIda por in­
termédIO da afluência de reinvldicações e da concordân­
cia da~ holuções'! 

Nós tivemos exemplos recentes extraordinários. Eu es­
tava c~tudando a poesia de Manuel Machado, na Espa­
nha. Mas nós precisamos de nos lembrar o que foi a Re­
volução da Espanha desde a lei de 1947, em que Franco, 
o ditador sangrento, prevê a evolução do país para uma 
monarquia constitucional até os acontecimentos que le­
vam à Constituição de 1978. A E~panha atravessou si­
tuações de contradição muito mais dramáticas, as con­
tradições nacionais da Espanha, os países que perfazem 
o conjunto da Espanha. A própria Constituição espa­
nhola tem dispositivo!> de uma sabedoria oracular pare­
cem ati!, como é que se diz, ditados, provérbios. Não pa­
recem artigo, de constituição, parecem provérbios. Por 
exemplo quando ela reconhece a nacionalidade das 
nações. A Espanha trata os bascos, trata o, catalães, tra­
ta, enfim. toda aquelas estrelas que compõem a conste­
lação histórica da Espanha. que é uma das mais ricas do 
Ocidentc. trata com uma sabedoria, com uma oportuni­
dade. com uma graça. Ela diZ' "os espanhõis têm o dever 
de usar a língua espanhola como língua nacional. A 
nação e~panhola tàla língua espanhola". As nações espa­
nholas. quer dizer, os catalães, os bascos. os componen­
tes daquele conjunto," tém o direito de usar as suas 
línguas de nacionalidades mas não têm o poder de utili­
zar como instrumento de comunicação nacional outra 
que nào a língua espanhola. Eu estou falando isso por­
que lá o problema da língua fui muito sério. Foi um do, 
problemas fundamentais da formação da constituição 
espanhola: _ 

- 'Nós não temos hoje no Brasil um instrumento capaz 
de levar adiante esta necessidade de coe:,ão. de colabo­
ração. de cooperação. E não temos porque há falta desse 
instrumento que a meu ver são os partidos. Eu não estou 
achando que seja uma coisa fácil refazê-los. não acho 
que seja uma coisa de somenos realizar essa obra, o que 
eu estou dizendo é que muito mais importante do que ser 
difícil. se indIspensável. Então. o fato de ser difícil é indi­
ferente, porque. se ê indispensável, ninguém tem que 
pensar em ser difícil. Nós temos é que atender à indIS­
pensabilidade desse tipo de instrumento que é inevitável 
na formação de um processo que nasce com um ponto de 
base que precisa de ser distribuído na sua realização. Se 
não for distnbuído na sua realização, ele estoura os limi­
tes jurídICOS. Eu estava falando, há pouco, no bispo de 
uma diocesse fluminense, que, em notícia de jornal cario­
ca, db"era apenas o seguinte: que sendo embora antijurí­
dICO, era indispensável que a posição fosse examinada 
dessa o: daquela maneira. O bispo pode dizer isso, mas ê 
uma barbaridade jurídica. que eu nunca cometeria. 
como humilde catóhco. se fosse falar em qualquer assun­
to do Evangelho ou de teologia. O que é mais estranho é 
que, ao lado dele, falou o Presidente da Ordem dos Ad­
vogado, Brasileiros, o qual declarou que, embora anti­
jurídica - eu estou repetmdo o Jornal do Brasil - tais 
ou tais alltudes eram as aconselháveis. 

Como;: que pode haver a suspeita de um mIlagre dc 
encaminhamento de um processo que é não só formal­
mente, mas que é substancialmente jurídico, que é o pro­
cesso de construção das instituições jurídicas do Estado e 
da &Ociedade brasileira, se afastam, desde logo, os seus 
aspectos fundamentais de natureza jurídica? 

Eu peço a atenção dos Srs. Parlamentares, dos jorna­
listas, do, polítlcos, dos professores. dos sociólogos, de 
toda; ao forma; de pensamento das Ciências Sociais bra­
SIleIras para esse fato, para a necessidade da existência 
desse proc.:e>so de congregação e distribull;ão das forças 
sociais que se manifestam no sentido da sua realidade, da 
sua ação. da sua possibilidade dc funcionamento Que 
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não pode ser outra se não a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Como podemos constituir uma Assembléia Cons­
tItuinte que nào tenha a função de constituir qualquer 
tipo de ordem jurídica no País? 

O Sr. Relator referiu-se a um processo, que hoje é mui­
to utilizado, porque até é muito criticado, existe até uma 
espécie de vocabulário específico na ciência política do 
Direito ConotltucionaJ. O Direito Constitucional tem-se 
transformado enormemente, no~ últimos anos. depois da 
guerra. são sete Constituições novas no Centro da Euro­
pa. É uma cOIsa inédita, desde a Constituição dos Esta­
dOÍ> Unidos. que ficou isolada: a constituição dos Esta­
dos Umdos é uma espécie de grande navio de batalha, é 
uma grande nau de batalha, é um grande aparelho de de­
fe~a e de ataque, ela ficou isolada; aquele prodígio mila­
gro,o que não ê de ciência, mas que é de gêmo, aquilo é 
uma obra genial, mas é específica dos Estados Unidos; 
todas aquela, veze" em que se tentou imitar aquilo. nun­
ca ninguém fez igual. Há uma espécie de repeti!;ão enfa­
donha de terminologia que não tem nada que ver com a 
substância da Constituição amaricana. Por exemplo, to­
dos os países que estão saindo do tribalismo africano são 
paíset. presidencialistas; os países saem do tribalismo 
para consegUIr a unidade nacional. A tragédia da África 
negra é no fundo e'isa. Nós nos ei>quecemos porque nós 
nunca tivemos tnbalismo. nÓi> tivemos tribalismo no 
tempo em que comeram o Bi>po Sardinha, no ano de 
1500. Aí é que houve o tribalismo: depois disso não hou­
ve mais. O nosso querido Juruna é uma figura da maior 
cordialidade, ninguém tem medo de ser comido pelo Ju­
runa. (Risos.) Então. esse tribalismo africano é uma for­
ma de vida primitiva que está sendo vencida pelo proces­
so de centralização e de congregação nacional através do 
si,tema republicano presidencial. Não tem nada que ver 
conosco. Ainda hoje eu disse para uma menina que me 
perguntou: "Mas o Senhor acha que o seu parlamenta­
nsmo vai ser entendido? "Eu disse: - Parlamentarismo 
não vai ser entendido pelos eleitores, agora o 'presiden­
cialIsmo nunca foi entendido pelos governantes no Bra­
sil. Nunca!" Quero diLer. só por acaso ele foi praticado 
pelos governantes, ma, não foi entendido pela classe go­
vernante. 

Então é muito maIs agradável pensarmos em uma so­
lução que pode ser evangelizada, que pode ser demons­
trada, do que pratIcar uma solução que nunca foi prati­
cada; o presidencialismo sai monotonamente do estado 
de sítio para o ato institucional. O presidencialismo bra­
sileiro percorre o ,eu caminho festivo entre o estado de 
SitIO c o ato in,titucional; nunca existiu, a não ser em ra­
ro, momentos, como, por exemplo, do Governo Rodri­
gues Alves, que foi talvez o único governo realmente pre­
sidencIalbta do País. no sentido verdadeiro das possibili­
dades do regIme. nunca houve um presidente que tivesse 
uma noção exata, uma noção clara. uma noção sincera 
do que é esse governo. 

Eu estou me estendendo, V. Ex's estão cansados e eu 
também estou, então eu vou procurar sintetizar um pou­
co. 

Existe hoje uma coisa na crítica da ciência política que 
se chama feudal idade parlamentar; feudalismo parla­
mentar. a nova classe feudal que são os parlamentares no 
exercício dOi> seus mandatos. Isso é muito discutido 
sobretudo. na teoria francesa, no direito francês, nos 
pensadores políticos francesses, por causa do drama que 
há na França, a questão do setenato. A eleição dos sete 
anos e a ocorréncia de eleições parlamentares em quatro 
anos cnaram uma contradição entre as assembléias hos­
tis ao Presidente e os poderes presidenclai~ que foram re­
qUIsItados pelo General de Gaulle. A situação na 
França. até hoje. é de discussão teórica; uma discussão 
teónca muito elevada. muito alevantada. E todos aque­
le, que são participantes da idéia de que O poder presi­
dencial é de fato derivado dIretamente da reforma De 
Gaulle, eles chamam a presença do parlamento oposicio­
nIsta ao Presidente uma feudalidade, um feudalismo. 
Porque muitos doutrinários francesses e muitos parla­
mentares francesses e até certos presidentes francesses, 
depois de De Gaulle tiveram, a impressão de que era im­
possível ao Presidente ficar contra o parlamento hostli. 
Até há a expressão famo,a." 

"Ou ,e submeter ou se demitir." 

Est:io dt.llldo o caso do Jânio. Eu não vou falar muito 
do Jànio porque era Ministro dele e até hoje eu não en­
tendi muito bem a renúncia. mas eu acho que talvez te-
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nha SIdo o caso. pelo menos lá em São Paulo, ele está 
sustentando essa tese - submeter-se ou demitir-se. En­
fim, é um caso a ser examinado, se existe um símile acei­

. tável, realista. que corresponda aos fatos da história; é o 
caw. sem dúvida. a ser aceito e que vem depor ainda 
mai> contra o presidencialismo bra,ileiro. 

Esse problema da feudalidade parlamentar tem sido 
mUlto discutido. Começava a haver soluções que me pa­
recem maceitáveis. Por exemplo, a solução das candida­
turas avulsas; elas vão matar os partidos. A solução das 
representações que sejam eleitorais, vai matar os parti- ' 
dos e VaI matar a democracia, porque foi isso que Ge­
túho Vargas fez quando ele impós aqueles 40 Deputados 
classistas na Assembléia de 1934. Por que que ele fez is­
so? Por uma razão muito simples. Porque, naquele tem­
po. Mmas era a maIOr bancada. tmha 37 Deputados, en­
tão ele queria ter uma bancada que fosse maior que a de 
Minas GeraIs. Ele nunca disse isso. mas eu me lembro 
que era isso. Então. ele empurrou os 40 e esses 40 não ti­
nham a mesma fonte de representação que os demais 
membros do Parlamento. Foi um quisto. foi uma espécie 
de tumor inextirpável. embora houvesse representantes 
de c1ai>se que o:ra. muitos deles pessoas eminentes. Mas 
como instituição aquilo é a prova. 

Eósai> Idéias estão voltando. Os índios querendo ter re­
presentação por que são índios. E amanhã toda a massa 
negra brasileira, que é uma parte imensa, eu sou daque­
le, que pensam que o Brasil é um grande País de sangue 
negro. porque se nós formos tomar. por exemplo, a idéia 
de raça que os americanos têm, o Brasil possivelmente 
tem uma quantidade de sangue negro comparável à 
quantIdade de sangue branco. Não é porque eu seja au­
tor da lei, não, é porque isso é uma realidade sociológica. 
Então. têm que vir deputados que representem essa raça. 
As mulheres tém que ser representadas porque são mu­
lheres. Isto faz com que as idéias evidentes, que são inex­
tlrpáveis. de regime democrático eleitoral, sejam inteira­
mente abafadas por essas reivindicações que nascem no 
fundo e que não encontram canalização. insisto sempre 
nI~so. no sistema atual da política brasileira, pela qual V. 
Ex·s. parlamentares. jovens e mais idosos. são direta­
mente reóponsáveis em função da questão dos partidos. 

Eu podena chegar ainda a outras aproximações. mas 
confesso que desde ontem estou falando sem parar. Sou 
um homem idoso. que está falando demais, sentindo a 
convemência de remeter-se a uma atitude de discreto si­
lêncio, mas apenas desejo advertir, conclamar, sou aque­
le sineiro que toca o sino e que chama a atenção da po­
pulação que está adormecida; o sino toca, pode ser por 
razões garridas. elevadas, jubilosas; o nascimento de 
uma criança, uma festa de estudantes. e o sino da igreja 
da aldeia ou da vila toca; mas às vezes não é, há sineiros 
que chegam lá com intenções apenas de dIzer: "olhem-se 
hOJe cedo começou a lavrar um incêndio", e, toca o sino 
também. Eu sou esse sineiro humilde. 

Quando morreu o sineiro da Igreja da Glória. Macha­
do de Assis escreveu uma crônica linda sobre ele, um ve­
lho que tocava o sino em todas as ocasiões. Eu sou esse 
velho que. como diz a crônica de Machado de Assis, "es­
tou toc;ando smo". Estou tocando sino porque estou sen­
tmdo que é necessário que o País reflita, além das suas 
conveniéncIa; políticas mais imediatas. que reflita sobre 
a, condições sem as quais o País se retirará da perplexi­
ddde e da de,ordem. cada vez mais. da aproximação de 
uma ,olução que nós não poderemos ainda não definir. 

Desculpe-me, sei que fui insuficiente. fui bastante em­
baralhado mas a culpa não é minha, é que eu tinha uma 
agenda própria e tive que estar tirando de dentro de mim 
uma ,éne de pensamentos desconexos e aqui aborrecen­
do vocês. 

MUIto obngado. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Vamos ini­
CIar agora a segunda fase da nossa reunião. a interpe­
laçào e do debate 

Concedo a palavra, inicialmente, ao Sr. Relator da 
ComIssão, o Deputado Flávio Bierrenbach. 

O SR RELATOR (Flávio Bierrenbach) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressii>tas, eminente Einbaixador Affpnso 
Armos de Melo Franco. 

Não tenho propnamente perguntas a formular a V. 
E" I Quero apenas agradecer a honra que nos deu compa­
rcct'ndo perante e;ta Cormss,ão. para nos dar uma 
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magnífIca aula de História, Sociologia, Direito e até de 
Literatura. 

Saiba V. Ex' que o espírito que anima este relator, e te­
nho certeza todos os membros da Comissão, é um espíri­
to ab;olutamente isento, sem nenhum tipo de preconcei­
to, de procura da verdade. V. Ex' citou o poeta espanhol 
Manuel Machado e concluo com o poeta português, o 
poeta do; encantos, que é Fernando Pessoa que rima 
com a citação de V. Ex' Fernando Pessoa dizia o seguin­
te. "A verdade, se é que existe, dir-se-á que ela consiste 
na procura da verdade." É este o nosso espírito. 

o SR. AFFONSO ARINOS - Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Deputado João Gilberto. 

O SR JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente, nobres 
membros desta Comissão e Professor Affonso Arinos de 
Melo Franco. 

Em primeiro lugar, gostaria também de registrar a ale­
gria que é ouvi-lo, e sei quanto deve estar cansado por­
que eu mesmo o vi, num programa de televisão às 7 ho­
ras da manhã, o ouvi numa cadeia de emissoras de rádio, 
no momento do lançamento da Comissão do Projeto 
ConstitucIOnal e tive o prazer de ouvi-lo pessoalmente, 
agora, aqUI na comissão. 

Portanto, d~sculpe V. Ex' se fazemos ainda perguntas, 
mas precisamos aproveitar a sua presença,'que é sempre 
tão lúcida e construtIva, mesmo quando se tem alguma 
posição diferente em relação ao que expõe. 

Eu gostaria de fazer uma observação que é mais para a 
Históna, o; anais. A citação que o ilustre professor fez 
sobre uma frase de Dom Mauro MoreIle e do Presidente 
da OAB, Sr. Herman Baeta, na verdade eu só entendi no 
contexto. Estavam falando ambos sobre as possibilida­
des das comunidades locais fazerem sugestões, reunirem­
se em assembléias populares para formularem sugestões 
para a Assembléia Nacional Constituinte. Foi levantada 
a questão de que provavelmente, no projeto de convo­
cação da ConstItuinte, não seja incluída, juridicamente, 
a figura dessa assembléia local. Então, o termo fazer juri­
dicamente ou não, nesse caso. é correto porque isso é 
mais um ato político. A Constituição não impede, as leis 
do País não impedem que uma assembléia popular se 
reúna, até é muito saudável. e ofereça à Assembléia Na­
cional Consituinte sugestões e mesmo ... 

O SR. AFFONSO ARINOS - V. Ex' me permite? 

O SR. JOÃO GILBERTO - Pois não 

O SR. AFFONSO ARINOS - Com a colocação que 
V. Ex' acaba de fazer, eu retiro tudo que disse a respeito 
da deSCrIção da lem brança da leitura. 

O SR. JOÃO GILBERTO - É, na verdade; como, 
nas notícias, às vezes, as informações saem com algumas 
limitações, era apenas necessário restabelecer o contexto 
em que se deu a frase. para que não se passe por uma 
terrível heresia contra a ordem, a lei ou as instituições 
jurídicas. 

Tenho trê, questões concretas em que eu gostaria de 
ouvir a opinião do ilustre professor. A primeira é sobre a 
pre:,ença do terço remanescente do Senado Federal nos 
trabalhos da Constituinte. Os que foram eleitos em 1982 
se seriam, no seu pensamento, justo que participem da 
Constituinte ou não e se para participar necessitariam de 
uma ratificação dos eleitores ou de uma concessão de po­
deres constituintes originais dos eleitores. 

A segunaa questão é a que se refere à consulta plebiscita 
da população. Tem surgido idêias sobre referendo e até 
sobre plebiscito prévio. Uma idéia, parect>-me que já houve 
até uma declaração de V. Ex" a respeito, seria a de submeter 
a Constituição, após ser elaborada pela Constituição, a um 
plebiscito no País. Existem nos debates em que se participa a 
idéia de que esse plebiscito deveria ser por partes, para per­
mitir a população repudiar, digamos, um Item que se refira, 
para usar o exemplo, se a Constituição foir parlamentarista, 
poderia repudiar o Parlamentarismo mas aprovar o resto ou 
repudiar um item sobre pena de ,morte e aprovar o resto. 

t.xIste uma terceira idéia, que sena a de que alguns 
pontos básicos, e no campo político até essa questão do 
parlamentarismo e presidencialismo, fossem prefixados 
plebiscitariamente pela população. No ato de eleger os 
constituintes, a população fixaria alguns pontos básicos 
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sobre parlamentarismo e presidencialismo, sobre pro­
priedade, enfim alguns pontos dos mais polêmicos e bá­
sicos. Esta é a segunda questão. 

A terceira questão, que é apenas repetir a questão for­
mulada pelo Sr. Deputado FlávIO Bierrenbach e que o 
professor acabou não respondendo porque alongou-se 
nas antenores, a questão se é construtiva essa coincidên­
cia da eleição dos constituintes com a eleição dos gover­
nddores'! Ou -será preferível separar essas eleições em 
dua:, datas diferentes'! 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu vou procurar responder ao nobre Deputado. 

O problema dos Senadores remanescentes não é nada 
despiciendo, nem teórica nem politicamente, não é, en­
tretanto, um problema magno, extamente por cuasa da 
exiguidade dos seu número, com a totalidade da Consti­
tuinte. Quer dizer, são poucas as uniades de Senadores, 
com as centenas de constituintes. Portanto, esse pro bit>­
ma não se colcará na inclinação dos votos da Constituin­
te em si mesmo. Nesse sentido. do ponto de vista consti­
tuinte. Quanto são os Senadores remanesceptes? 

O SR. JOÃO GILBERRTO - Vinte e três. 
, . 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- A Constituinte terá quinhentos representantes. Então, 
ISSO mostra que, do ponto de vista, vamos dizer, realista, 
a questão é teórica, não é uma questão propriamente 
política. 

Agora, eu não vejo solução em mim mesmo, eu nunca 
examinei em profundidade esse assunto, ms eu não lhe 
daria a significação de um assunto primacia\. A Consti­
tuinte vai resolver isso. é ela, a Constituinte, que vai re­
solver isso, Não é o Congresso atual, vai ser a Consti­
tuinte que vai decidir se ela reconhece ou não reconhece 
os mandatos dos antigos Senadores. Isso vai interessar 
durante uns dias. A opinião e a conclusão, ou o resulta­
do a que chegar a própria Constituinte vai ser coberto 
pelas águas do tempo e o tempo é muito longo. em quin­
ze dias ninguém mais falará nisso. Eu acho que isso é um 
problema da Constituinte, não um problema do Con­
gresso atual. Eu acho que é um problema da Constituin­
te porque é um problema dela, doseu seio, da sua exis­
tência, e não é um problema fundamenta\. Esta é respos­
ta muito canhestra, muito pobre, mas é que me ocorre, 
porque me parece que isso vai dar-se assim. Ainda que 
não !,e resova nada, a Constituinte vai decidir, ela pró­
pria. 

Sobre o referendo. eu acho que em me manifesteu a fa­
vor do referendo já há mais de um mês. Úm exemplo de 
divisão do referendo foi o da Itália. A Itália deu um 
exemplo magistral de divisão de referendo. Aliás, toda a 
trajetória da Itália. da ditadura fascista para a república 
parlamentar, é um modelo também de sabedoria, de pru­
dência. de técnica jurídica e de soberania política. A 
Itália atravessou, como os meus pãtrícios se lembram, 
três fases. Houve uma fase em que o Rei Vitor Emanuel 
depôs Mussolini e o prendeu. Ele foi preso e levado pre­
so, depois é que os alemães o soltarem c;le teve aquele 
triste fim n República de Saló. ali no Lago de Garda. 
Uma vez até por curiosidade. eu estive lá em Saló, para 
ver o lugar em que existia aquela pequena república mus­
soliniana. Uma coisa dramática, eu estive no lugar em 
que ele foi fuzilado. 

Mas os italianos fixeram o seguinte: eles, a princípIO, 
respeitaram a tradição do reino e aceitaram a autoridade 
nominal do rei, porque quem estava mandando eram as 
tropas de ocupação. Ela estava dividida com os alemães 
ao Norte e as tropas aliadas do Sul, os americanos, etc, 
inclusive havia brasileiros nessa parte do Sul. O que fize­
ram os italianos? Tornando-se impossível a presença do 
rei, ele, o rei, abdicou, ele não disse que abdicou, ele dis­
se que se retirava da vida pública, e ele estava abdicando. 
E passou o poder ao filho dele, Humberto Sabóia, que 
morreu em Portugal. Essa passagem, foi aceita pelo povo 
italiano porque a Casa de Sabóia era a casa reinante 
mais antiga da Europa - em termos de sabóia, não em 
termos de Itália. A Itália é um país recente, não é bem do 
século XIV. Mas a Casa de Sabóia reina, noPrincipado 
de Diemonte, de Sabóia, parece-me, desde o século XV. 
Então, o príncipe loco-tenente, o Humberto de Sabóia fi­
cou no governo nominal. Já o Governo era exercido por 
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aqueles que estavam em posição favorável, a democra­
cia. Então, o que eles fizeram? Fizeram o voto com refe­
rendo. Quando eles elegeram a constituinte de 1947, na 
Itália. elegeram, ao mesmo tempo, a constituinte e a re­
pública. O voto era dado para o constituinte e-era dado a 
favor de regime de governo. E a lei é muito circunstan­
ciada. Eles dizem, na lei, em que no caso de a república 
vencer ficaria como Presidente da República aquele que 
mantivesse no governo no momento em que seria apro­
vada essa lei do plebiscrito e referendo, ou do referendo. 
Aí vem aquela história do Artur Azevedo, plebiscrito e 
referendo. que em não quero entrar nisto. Mas enfim, 
vmaos chamar de plebiscrito, do fundo parecia talvez 
mais referendo. O que aconteceu? A Itália manifestou-se, 
elegeu uma constituinte democrática e manifesto-se pela 
república como regime de governo. 

Agora, a idéia de se faça o referendo sobre aspectos 
particulares, me parece uma idéia talvez digna de 
atenção, mas é um complicador. Por exemplo, fazer um 
referendo sobre parlamentarismo ou presidencialismo 
dentro do referendo da Constituição, me parece, que que 
sou parlamentarista injusto com o regime parlamentar. 
Por essa razão que eu estou dando, que o eleitorado não 
sabe o que é parlamentarismo: presidencialismo ele tam­
bém não sabe, mas a ele está habituado. Então, se se co­
locar, com a decisão de referendo, vai-se votar, automa­
ticamente. pela tradição de costume, e não pelo mérito; 
esse mérito só pode ser examinado pelo Congresso ago­
ra. Porque o.congresso é que têm competência para en­
tender isso. O grande eleitorado brasileiro, de milhões e 
bilhões de vontades, tem a experiência costumeira do 
presidencialismo e para ele parlamentarismo é uma pala­
vra que vem do Império, aqueles que sabem que o Brasil 
foi império sabem o uso dessa palavra, não sabem o que 
é. 

Eu acho que a idéia do regime de governo na Itália, re­
pública ou monarquia, está certo, mas a idéia de uma 
subdivisão, do regime republicano para que o povo se 
manifeste sobre o sistema, precisava que ele tivesse con­
dições de conhecer o que era o sistema. Ele não tem. Eu, 
como parlamentarista, me sinto injustiçado, fico oprimi­
do porque sei que é uma decisão que vai ser contrária à­
quilo que eu considero a melhor solução para o meu 
País. Os Deputados, os Senadores, a grande imprensa, os 
universitários, os professores eles sabem a diferença. mas 
o eleitor do referendo não vai saber a diferença. Assim, 
condenam, de antemão, o parlamentarismo, e mantém 
de antemão um sistema que não me parece deva ser man­
tido. Essa é a minha resposta, Deputado, quanto a essa 
parte. , 

Agora, eu pensei aqúi, a última pergunta do Deputa­
do, é Importante, quer dizer, mais ou menos, eu tomei 
nota, a paixão nacional e o sentimento regional. Na par­
te de Federação, me perdoe avançar um ponto; o proble­
ma federal brasileiro está hoje intimamente ligado ao sis­
tema tributário brasileiro. O Senador Roberto Campos 
deve saber disso muito bem. O Professor Ulhoa Canto, 
que é um grande tributarista, é um homem eminente, 
membro da Comissão. eu pedi a ele que fizesse ~m estu­
do sobre isso, e ele está fazendo, mais isso é um estudo 
que acho que essa questão federal e a questão tributária 
são uns dos nós, uns dos pontos, umas das artérias da 
constituição futura, a técnica dessa construção é extre­
mamente apurada. Eu não posso opinar porque eu sou 
incompetente nessa matéria, mas eu sei que isso é funda­
mentaI, sobretudo por causa da fiscalização. A atri­
buição de autonomia tributária às entidades federadas, 
aos Estados e aos Municípios implica não na exeêução, 
não no patrocínio feder!}l disso, mas implica num poder 
mais alto do que o estadual e o municipal sobre o funcio­
manento efetivo dessa coleta de recursos e a sua apli­
cação. Porque, então, por exemplo, são quatro mil mu­
nicípios no Brasil, e nós vamos ter fonte luminosa em 
três mil, siscentos e setenta e cinco municípios do Brasil. 
Isso daí é que é o problema, é preciso não esquecer isso. 
Tentar evitar isso. 

ft problema da alimentação constitucional do sistema 
tributário federativo é fundamental, para evitar esses 
problemas de assistência constante, da espécie de UTI. 
Esses Estados e Municípios estão todos na UTI. Na ur 
há a hemorragia do sistema tributário federal. É o lança 
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mento das grandes massas de dinheiros através dos títu­
los federais, através das emissões etc. Isso precisa ser re­
gularizado. O poder tributário, a autonomia tributária 
dos Estados e Municípios tem que ser cuidada, mas a 
aplicação desses recursos é o problema. Possa eu estar 
enganado, é possível que esteja, não é um assunto da mi­
nha competência. Mas eu sou um velho político, sou um 
historiador, sei um pouco como isso func,iona. Esse pon­
to é capital. 

A parte de paixão nacional das necessidades e a distri­
buição federal dos recursos, a aspiração nacional da as­
sistência do dinheiro, da possibilidade de o povo gover­
nar em matéria financeira, que é capitar, é uma coisa que 
não podemos negar. Agora, a grande incógnita desse cál­
culo desta equação é como se fazer realmente o que o 
povo merece. Fazer-se uma aplicação que corresponda 
aos objetivos dessa atitude, dessa posição distributiva, de 
justiça fiscal distributiva. Justiça fiscal distributiva não 
quer dizer justiça fiscal injusta, desordenada, corrupta. 
Não sei se eu pude atender a pergunta. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Queria acrescentar que 
apenas nesta última parte a questão era um pouco me­
nor, era a questão da coincidência das eleições. Isto é, se 
o fato de ser realizado no mesmo dia uma eleição para 
governador e para constituinte, se isso desvia ou não o 
debate constituinte, ou seja, se é melhor separar essas 
eleições ou não. U 

O SR. AFONSO ARINOS DE MELLO FRANCO 
- A minha impressão é que vale o raciocínio que eu tive, 
a paixão nacional e o sentimento regional. Quer dizer, a 
paixão nacional vai ser muito mais forte no sentido da 
constituinte do que o sentimento regional no sentido dos 
governadores. Nós estamos vendo que, em São Paulo, 
isto é hoje uma questão muito importante, nem é mais 
com governadores, é com prefeitos. O problema regional 
está se colocando em São Paulo de uma maneira inespe­
rada, eu chamaria inatual, que é a questão do prefeito da 
capital. Agora, quando se tratar da constituinte, a pai­
xão nacional vai-se sobrelevar a tudo isso. As combi­
nações locais vão ficar afogadas pela reivindicação na­
cional da constituição. Ainda que se realizem as eleições 
juntas, compromete-se muito aquele que tentar colocor 
na frente o problema dos governos locais. Essa é a minha 
impressão, posso estar errado, mas é essa. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao ilustre Deputado Israel Pinheiro Filho. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Professor Af­
fonso Arinos, ouvi-lo realmente é uma verdadeira sinfo­
nia para nossos ouvidos, uma luz a iluminar nossas men­
tes pela inteligência de V. Ex~ que comprovou ao longo 
de sua vida pública e comprova agora nesta tarefa de 
conduzir e orientar a Nação no sentido de realmente ter­
mos uma constituição que atenda os anseios do povo e 
da Nação. 

Eu faria duas perguntas de caráter um pouco fora dos 
nossos debates, mas de importância para o nosso futuro. 
É sobre o problema do partido nacional e partido regio­
nal. Eu sempre fui muito curioso a respeito desse assun­
to, porque acho que é de conveniência do Brasil que os 
partidos possam ser regionais e não obrigatoriamente 
nacionais. Eu gostaria da opinião de V. Ex~ porque te­
nho certeza deve conhecer bem o assunto, que a tese de 
identificar a origem dos partidos nacionais surgiu em 
função do nosso Agamenon Magalhães, que tinha um 
Partido Social Democrático em Pernambuco, pelo que 
aprendi, não sei se estou certo. Ele conseguiu implantar 
esse partido em nível nacional porque foi escolhido pelo 
Presidente Getúlio Vargas para estabelecer as normas da 
Constituinte de 1946. Gostaria de ver a opinião de V. Ex~ 
a respeito disso. 

Em segundo lugar, é o problema do voto legenda. Ê 
um problema extremamente controvertido. Aqui, eu me 
sinto quase que como uma voz solitária, mas continuo 
insistindo. Eu defendi e defendo o voto distrital misto. 
Mas agora eu soube que na França houve uma mudança, 
foi um avanço maior. Gostaria do comentário de V. Ex~ 
a respeito do voto legenda, eu soube que foi aprovado no 
mês de maio ou junho. Votar-se-á hoje na França não 
mais em nomes, mas numa lista feita nas convenções 
partidárias, de cada partido. Então, há um fortalecimen­
to extraordinário dos partidos políticos. Indagarei de V. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Ex~ se esse talvez seria o caminho brasileiro, evidente-, 
mente para se adotar na Constituinte de 1987. 

E, finalmente, a questão que me assusta muito. Há um 
movimento da sociedade civil brasileira, de que aliás.eu 
divirjo um pouco dessa qualificação, porque acho que o 
Congresso Nacional é a parte mais importante da socie­
dade civil brasileira, porque aqui estamos como repre­
sentantes de todos os segmentos da sociedade, mas está 
havendo, não sei por que cargas d'água, um movimento 
dando a entender que a sociedade civil brasileira não está 
satisfeita com a condução, o processamento da convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte, chegando a 
se dizer, por vias transversas, não digo até insinuações, 
mas por sofismas, por raciocínios que não correspondem 
a grande realidade e à tradição brasileira, que o Congres­
so Nacional não tem condições para elaborar uma cons­
tituição de acordo com a vontade nacional. Essa campa­
nha desmoralizadora, acho no fundo tem alguma vincu­
lação com esse processo, quando ouço vozes que repre­
sentam a dita sociedade brasileira nas áreas econômicas 
e jurídicas a dizer que deve haver uma separação entre o 
Congresso ordinário, o Congresso constituído e o Con­
gresso constituinte, porque um, o constituinte, deve ter 
muito mais competência jurídica, vivência intelectual, 
sabedoria, não sei como querem encontrar essas qualida­
des todas fora da elite política brasileira, que está no 
Congresso Nacional, eu gostaria, então, que V. Ex~ com 
a grande experiência política, parlamentar, e grande 
espírito público, identificasse quais as origens, qual a ra­
zão por que está havendo este movimento, ao ponto de 
Deputados apresentarem emendas, separando as eleições 
do Congresso. A renovação do Congresso em 15 de no­
vembro de 1986 é um fato para eles isolado, dizem que o 
fato importante, o que deve ser feito, é antecipar convo­
cação de uma assembléia constituinte específica, só para 
fazer a constituição. Não entendi bem, não estou enten­
dendo, se os mesmos Deputados poderão fazer parte das 
duas, enfim, é um assunto que está sendo lançado acho 
que com muita sutileza, que talvez tenha objetivos escu­
sos ou escondidos, que não captei ainda e, eu gostaria de 
ouvir a opinião de V. Ex~. 

E, finalmente, é outra questão que acho que se mistu­
ram a essas outras todas: por que não podemos adotar o 
procedimento da Constituinte de 1946? Vamos ter um 
ano para o Congresso eleborar a constituição, terminan­
do esse prazo ele passa a adquirir as suas condições legis­
lativas normais. Durante este período de um ano, já que 
há hoje uma espécie de prurido muito grande em falar 
em decretos-leis, porque o Executivo não pode mais, 
porque é intocável, é um crime de lesa-pátria falar em le­
gislar através de decretos-leis, qual é a sugestão que V. 
Ex~ faz para, neste período de um ano, ao longo do ano '. 
de 1987, o ano em que o Congresso vai-se dedicar a essas 
tarefas constituintes, qual seria a solução para o Gover­
no ter uma Casa legislativa em condições normais? São 
os questionamentos que faço a V. Ex~ e agradeço muito a 
boa vontade. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Respondo com grande alegria, Sr. Deputado Israel 
Pinheiro Filho, um nome que está ligado ao meu por 
várias gerações. 

João Pinheiro, a grande figura da República, era um 
companheiro político do meu avô, Cesário Alvim, pai de 
minha mãe. Cesário Alvim fez, de certa forma, a carreira 
política de João Pinheiro, no princípio de sua vida, na 
formação de um Partido Republicano Mineiro e foi um 
dos seus sustentác!llos no princípio de sua vida. Cesário 
Alvim morreu breve deixando João Pinheiro ainda na 
ascensão da sua grande influência no País e no Estado. 
Basta dizer que quando João Pinheiro morreu, houve 
um Deputado que, na Câmara Federal, disse assim; "A 
notícia da morte de João Pinheiro estalou como um raio 
no céu de abril". Meu pai teve a carreira política iniciada 
- desculpem essas confidências aqui de mineiro para 
mineiro - por João Pinheiro. Eu tenho na minha casa 
um retrato do meu avô, Cesário Alvim. Naquele tempo, 
no Governo de João Pinheiro, Belo Horizonte tinha 
poucos automóveis. João Pinheiro chegou lá em casa, de 
carro, levando esse retrato do meu avô, para dar a miha 
mãe, que ele conheceu menina; ele trouxe o retrato, era 
um retrato muito bom, está na minha casa, e meu pai,jo-
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vem Deputado estadual, ficou meio espantado, e pergun­
tou a ele: "Mas, Dr. Pinheiro, como é que o Sr. arranjou 
esse retrato?" Ele disse assim,: "Ué! Eu tirei da parede do 
Palácio e trouxe para ela." Eu falo sempre com emoção 
quando falo com Israel porque o pai dele foi um dos 
meus melhores amigos, um dos meus grandes amigos. 

Essa coisa de partido regional, voto de legenda, voto 
misto, eu não sou muito autoridade para responder. 
Sobre partidos talvez um pouco porque a minha tese de 
concurso na Faculdade Nacional de Direito foi sobre 
partidos políticos. Eu abordei um pouco essa questão do 
partido regional. Eu acho que ele não é incompatível 

. com o partido nacional. E não é porque há alguns gran­
des partidos brasileiros que de fato são partidos regio­
nais. Mesmo na legislação sobre partidos nacionais, eles 
eram partidos predominantemente regionais. De manei­
ra que eu não vejo uma incompatibilidade de fato, é uma 
questão de distribuição de atribuições de poderes que a 
própria legislação dos partidos pode fazer. Hoje, por 
exemplo, há partidos nacionais que se constituem com 
100 pessoas, com 120 pessoas. Então eles não são parti­
dos nem nacionais, nem estaduais nem mesmo munici­
pais. Eles são partidos assim de quarteirão. Cem pessoas, 
120 pessoas podem formar um partido. Eu não acho que 
exista incompatibilidade entre o partido nacional e o 
partido regional. Ê uma questão de legislação. E acho 
positivo, contributivo que haja partidos regionais, desde 
que eles se agrupem e afluam para um grande partido na­
cional em condições que serão determinadas quando a 
lei existir. 

Essa questão sobre a França, o voto misto que você es­
tá mencionando, eu não sabia. Não sabia como é que 
isso está-se elaborando e eu gostaria de saber como é que 
esse negócio está na França. Eu sei que eles tiveram 
opções, tiveram a, representação proporc,ional, depois ti­
veram representação majoritária. Agora me dizem que 
vão fazer um voto misto, eu ignorava. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO -Já foi aprova­
do. Eu conversei com a Ministra francesa da Cultura, 
que esteve aqui no Brasil há um mês, há dois meses atrás 
e ela explicou que foi aprovado, em maio ou junho, na 
Assembléia Francesa ... 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu não sabia. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Eles saíram 
do voto misto alemão e foram para o voto legenda puro. 
Não é mais voto distrital. Os partidos organizam uma 
chapa, essa chapa é feita em 'função dos votos durante 
uma convenção do partido. Publicada essa chapa na or­
dem descrecente de votação, o eleitor vota só na legenda, 
vota na chapa. Não vota mais em nome de Deputado. E 
passa a ter o voto na França inteira. Acabou o voto dis­
trital francês, mas também o voto é na legenda, é na cha­
pa. Achei extraordinária a solução encontrada que anula 
as críticas que se faz ao voto distrital. Isto é o voto geral, 
unitário, na nação toda, mas voto na chapa. Isso leva a 
um fortalecimento extraordinário 90S partidos políticos. 
Porque não há disputa pessoal entre candidatos. Há dis­
puta de partido contra partido. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu acho uma coisa muito digna de atenção, não sei se 
no Brasil ela funcionará, porque nós não temos dissocia­
da a personalidade da ideologia. Nós lutamos muito ain­
da por personalidades. Mas mesmo lá há dominação. 
Mitterand foi um homem de extrema direita no princípio 
de sua vida. Ele foi combatente, foi prisioneiro de guerra 
esteve no campo de concentração e evadiu-se do campo 
de concentração alemão. Ele era o representante dos 
atingos combatentes. Quando o General De gaulle che­
gou ao poder em França ele era ainda desconhecido ou 
quase. O encontro que ele tem, nesta ocasião, com o Ge­
neral De Gaulle é interessante. Porque o General De 
Gualle disse, com aquela maneira sombranceira, oracu­
lar, que ele tinha: "não gosto muito dessa história de ex­
combatente, porque vocês não combateram, vocês foram 
vencidos, foram prisioneiros, se evadiram, etc" eu não 
tenho assim uma simpatia especiaL." E Mitterand, que 
era o representante da Associação de Ex-Combatentes, 
disse: "mas, general, nós fizs:mos exatamente o que o Sr. 
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fez; o Sr. fof vencido, fugiu para a Inglaterra, ficou lá. 
Apenas o Sr. Ficou do lado dos vitoriosos e nós ao lado 
dos vencidos, mas não aceito a sua observação". Aí co­
meçaram a prestar atenção nele. Porque De Gaulle ficou 
espantado, aquele camarada que diz aquilo para ele, de 
repente. Foi exatamente a mesma situação, apenas o Sr. 
pôde cair fora e nós não, nós ficamos presos lá... Eu não 
tenho uma idéia muito clara a respeito disso e não gosto 
de opinar sobre coisas que eu não conheço. Mas eu acho 
que a França já teve o regime proporcional há mais tem­
po. Ela já participou do regime proporcional, depois ele 
voltou ao voto majoritário. Mas ela voltou ao voto ma­
joritário com aquilo que eles chamam de panachage. O 
panachage é a contribuição do 29 turno, entre os dois 
candidatos, contra o partido comunista, para derrotar o 
partido comunista no círculo. Juntam-se os dois e vota­
se naquele que está logo abaixo dos comunistas vitorio­
sos, e aí eles conseguiam diminuir a chance do partido 
comunista. Isso é que eles faziam, o chamado panachage, 
a reunião, aglutinação do 29 turno para evitar a vitória 
dos comunistas. Mas eu não conheço a questão, de ma­
neira que eu lamento não poder dar ao Deputado Israel 
qualquer informação que lhe seja útil. 

Agora, a segunda questão, Israel, qual era? 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO- O problema 
da separação entre o poder constituinte do poder consti­
tuído. Está havendo uma grande ... 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Aí eu tenho uma opinião. É a seguinte: essa pureza, 
essa assepsia constituinte, medo de contágio é uma atitu­
de que me parece pouco aceitável. pelo seguinte: porque 
isso nunca houve em nosso País. Em primeiro lugar, his­
toricamente, é uma falsidade. Todas as Constituintes 
brasileiras ou nasceram legislativas ou foram legislativas. 
A primeira Constituinte brasileira chamava-se As­
sembléia Constituinte e Legislativa. Aquela que foi dis­
solvida pelo Imperador era Assembléia Constituinte e 
Legislativa. A Assembléia Constituinte de 1889, não foi 
legislativa no princípio porque a abundância da legis­
lação do Governo Provisório é uma coisa admirável na 
Históna Política brasileira. Existe aqui na biblioteca da 
Câmara, é só V. Ex's verem, há uma coletânea, feita pelo 
Tristão de Alencar Araripe, sobre a legislação do Gover­
no Provisório que é uma coisa monumental. Basta dizer 
que o Código Penal foi feito por decreto do Governo 
Provbóno. O Código Penal da República, que sucedeu 
àquele Código Criminal do tempo do Império, feito pelo 
Bernardo Vasconcelos e outros, foi obra do Governo 
Provisório. É uma abundância de legislação impressio­
nante, as leiS todas, a separação da igreja e do Estado, o 
casamento civil. É extraordinária essa legislação. Foi fei­
ta pelo Governo Provisório, não pelo Congresso, reuni­
do como Constituinte, mas o Congresso já reuniu como 
Constituinte. E como é que nós sabemos disso? Pela lei­
gislação que convocou o Congresso, que é um decreto do 
Governo Provisório. Congresso já composto de duas câ­
maras; não se convoca uma Assembléia constituinte, 
convoca-se o Congresso composto da Câmara e Senado, 
tanto que havia Deputados constituintes e Senadores 
constItuintes na Constituição da primeira República. 

Portanto, a idéia de que esse Legislativo ia começar a 
funcionar imediatamente depois da promulgação da 
Constituição era inerente à própria Constituição. Ela se 
reuniu com o Poder Legislativo imanente que veio a se 
efetivar logo depois de promulgada a Constituição. En­
tão, foi um Congresso constituinte e legislativo, já nas­
ceu legislativo. 

Em 1934, se eu não estou enganado, eu tenho quase 
certeza que ele foi também legislativo depois da Consti­
tuição. Depois de aprovada a Constituição, ele se decla­
rou Poder Legislativo, e foi Poder legislativo até que 
Vargas veio com a Constituição em 1937, que acabou 
com o Congresso. 

Em 1946, hoúve aquela deficuldade, trazida pela depo­
.sição de Vargas, em outubro de 1945, e aquela situação 
de transição em que houve o Governo de José Linhares, 
Presidente do Supremo Tribunal, tendo, se eu não estou 
enganado, Sampaio Dória como Ministro da Justiça; ele 
era professor de Direito em São Paulo, creio que foi ele o 
Ministro da Justiça no Governo José Unhares, não defi-
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niram isso logo, mas logo que a situação se estabilizou, 
com a eleição da Assembléia Constituinte, eu não posso 
recordar a data, mas acho que talvez eu não me engane 
muito se disser que foi aprovada em fevereiro de 1946. 
Vê-se que "cuca" do velho de vez em quando ainda fun­
ciona. Então, essa Assembléia foi legislativa, ao mesmo 
tempo em que foi constituinte. Ela tomou como base dos 
seus trabalhos a Constituição de 1934. Eu não estou mui­
to certo, mas ela, por uma deliberação do Governo Li­
nhares, passou a ser legislativa. 

Ulysses Guimarães, o meu querido e velho amigo, 
companheiro de Câmara, tem uma solução, que seria 
inovadora no Brasil, mas seria interessante, que é a so­
lução da grande comissão legislativa da Assembléia 
Constituinte A grande comissão legislativa composta 
com centenas de constituintes atenderia às conveniências 
da legIslação, dando-se ao Poder Executivo, na medida 
do possível, também uma certa contribuição para a legis­
lação ordinária. 

Eu acho que essas coisas todas só a própria Consti­
tuinte pode decidir, mas eu não vejo incompatibilidade 
de fundo entre o poder que seja constituinte e o poder 
que seja congressional, ao contrário, toda a tradição bra­
sileira marcha no sentido de que isso seja feita. Agora 
por que está havendo essa dificuldade? Aí eu tenho uma 
posição que talvez seja errada, mas eu tenho É a seguin­
te: os pequenos grupos eleitorais não querem nada que 
facilite o funcionamento da Constituinte; juntos os pe­
quenos partidos perfazem um total reduzidos de eleitos. 
Em primeiro lugar, eles não querem anteprojeto da cons­
tituição, então atacam fortemente os anteprojetos, não 
só o da minha comissão, mas aquele da Comissão que 
vocês estão aqui estudando. Eles não querem saber de 
anteprojeto de Constituição em nenhum nível, nada que 
faCIlite isso. A razão é muito simples: porque se se reunir 
uma Constituinte sem que haja nada por detrás, sem que 
haja um trabalho sobre o qual trabalhar, sem que haja 
uma etapa vencida sobre a qual construir, um alicerce 
sobre o qual construir, fica muito mais fácil aos grupos 
minoritários de representação criar a atmosfera que lhes 
é propícia de aumentar a sua participação. É uma coisa 
evidente. Eu não estou cometendo injustiça nenhuma, 
isso é uma verdade política, é um fato político. Eu acho 
que isto não deixa de ser uma razão explicativa e estará 
no cerne de muitas dúvidas. 

É uma questão que não me compete, eu não sou parla­
mentar, não serei constituinte, não serei candidato à 
constItUinte, estou muito desejoso de escrever o meu li­
vro sobre a "A Rosa de Ouro", sobre a formação da cul­
tura mineira no século XVIII; é o que me está atraindo. 
Então, não posso candidatar-me à constituinte, aliás, se­
ria necessário que eu me candidatasse com uma transfor­
mação do serviço médico da Câmara, para atender aqui 
em crises de entusiasmo oratório. Então, eu não serei 
candidato à constituinte, não sou candidato a nada e, 
portanto, não tenho nenhum interesse político, não digo 
interesse pessoal que vocês têm, mas interesse político 
nesse debate. -

Mas eu entrevejo a razão disto, quer dizer, é a maneira 
dos grupos, dos partidos políticos, com menor densidade 
eleitoral terem uma contribuição mais vigorosa, desde 
que não haja um trabalho preliminar já organizado na 
ocasião da reunião da Assembléia. 

Agora, eu acho que eu não teria mais nada a dizer, 
porque se eu fosse entrar aqui no exame das variações 
que pode sofrer uma lei, no caso dessa Comissão legisla­
tiva que o Deputado Ulysses Guimarães propôs, que não 
perfizesse a maioria da Assembléia, mas fosse delegada 
por ela para legislar, nós vamos entrar num embróglio 
teórico enorme, porque a lei, o domínio da lei, os france­
ses estudam muito isso, por que a lei é a lei? Qual é o 
domínio da lei? E a posição do decreto-lei. Os franceses 
também estudam muito isso. O que é o decreto-lei fran­
cês e o que significa no Brasil o decreto-lei? O decreto-lei 
francês tem um sentido inteiramente diferente. Ele exis­
tiu por causa do regime do Poincaré, que, tomou conta 
do Governo em '1920 e tantos. Com a crise financeira em 
França, a inflação, o decreto-lei tinha um sentido muito 
exato, quer dizer, era feito no quadro, ele só podia fun­
cionar dentro daquele quadro, daquela limitação que 
eles chamavam até de "Ioi-cadre", lei-quadro. Ele era re-
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presentado, depOIS eram prestadas contas pelo Presiden­
te da República. O domínio da lei, o decreto-lei, o que é 
o decreto, isso tudo seria uma discussão muito grande e 
não convinha agora. Então, eu prefiro interromper aqui 
o debate nesse ponto, atendendo à requisição do nobre 
Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra 'ao nobre Deputado Oscar Corrêa Júnior. 

O SR. OSCAR CORREA JÚNIOR - Professor Af­
fonso Arinos, eu me permito, antes de mais nada, agra­
decer a presença de V. Ex' nesta reunião e a minha satis­
fação, eu tenho a impressão que é particular, porque há 
mais ou menos 8 anos eu assiti à primeira aula de Direito 
na Faculdade Nacional de Direito, no Largo do São 
Francisco, lá no Rio de Janeiro, aula esta brilhante pro­
ferida por V. Ex' e confesso a V. Ex' que me estou sen­
tindo na mesma posição de então, continuo aluno do 
mestre Affonso Arinos. ' 

O Deputado Israel Pinheiro Filho, evidentemente, já 
sugou um pouco do tempo de V. Ex' e do tempo de to­
dos, na medida em que ele usurpou algumas das questões 
que queríamos lhe fazer. 

Mas uma das preocupações nossas, aqui na Comissão, 
é exatamente limitar o alcance do nosso trabalho, saber 
até que ponto a Comissão deve ir ao examinar a propos­
ta da convocação do Presidente da República. E um dos 
assuntos que veio Inicialmente à tona foi o que diz res­
peito ao que se chamou de lixo autoritário, de restolho, 
de entulho autoritário, evidentemente, entulho este ad­
qUIrido na vigênCIa de tantas emendas constitucionais 
que tivemos nestes últimos anos. A propósito disso, de 
discutirmos sobre a conveniência de que esse entulho au­
tOrItário fosse expurgado da nossa Constituição, anteci­
padamente, na convocação dessa Assembléia, sob pena 
dessa Assembléia vir a atuar ou vir a ter os seus traba­
lhos, eventualmente, prejudicados por medidas que pu­
dessem vir a prejudicá-Ia, a impedir o seu funcionamento 
pleno. Lembrou-se aqui, inclusive, a parte constitucional 
com os artigos que dizem respeito às salvaguardas cons­
tItucionais e, entre outros assuntos, se não me engano o 
art. 158 da Constituição que trata da anistia. 

Pergunto a V. Ex' se é favorável ou é daqueles que 
imaginam que esse entulho autoritário deveria ser expur­
gado para que essa Constituinte tivesse a oportunidade 
de ter um desempenho pleno quando da sua entrada em 
funcionamento~ 

Não sei se fui claro na pergunta. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Perfeitamente claro e eu entendi a pergunta. O que eu 
ainda não entendi foi a minha resposta. Então, tenho 
que pensar um pouquinho. 

Acho que existe aí uma visão talvez um pouco pessi­
mIsta da sucessão dos acontecimentos políticos, porque 
não há de ser numa hora em que as esperanças e a ação, 
tanto das classes sociais como do seu parlamento, se­
guem o rumo da liberação, da libertação que apareça 
essa preocupação com o perigo escrito, impresso que é o 
perigo referente às medidas de emergência e todos aque­
les artefatos de explosão retardada que estão no texto 
constitucional. 

Não me parece que o momento suscite com realidade 
a hipótese do recurso a esse tipo de medidas; a discussão 
deste assunto, despertando paixões, recordando grava­
mes, sofrimentos e atingindo as Forças Armadas, embo­
ra indiretamente, pelo Congresso Nacional, pode deixar 
de contribuir para uma solução favorável a iniciativa do 
Presidente da República. Acho que o Presidente da Re­
pública, ao enviar a sua proposta ao Congresso Nacio­
nal, S. Ex' o fez na segurança na plenitude da sua con­
vicção de que era uma etapa política nova que ele já esta­
va vivendo, quer dizer, voltado para um futuro de entên­
dimento, de cooperação e de paz, a fim de que a Consti­

'tuinte, desimpedida de todos os entraves que não sejam 
aqueles do superdireito, porque é sempre necessário pen­
sar que a História e a Sociologia impõem a qualquer Po­
der, mesmo ao Poder Constituinte, certas limitações que 
não são de direito, mas que são limitações sociológicas e 
h Istôricas. Essas limitações históricas e sociológicas con­
dicionantes do temperamento, do sentimento, da manei-
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ra de ser do brasileiro, essas limitações existem, é o que 
se chama em direito de superdireito. Então que o cami­
nho se abra no sentido da eficácia da adoção de uma po­
sição clara em face de todo o povo brasileiro de que mar­
chamos para uma Assembléia Nacional Constituinte. 

A idéia de que tenhamos que discutir de novos fatos 
que são profundamente dolorosos para o País, oriundos 
de uma ditadura brutal, às vezes fatos profundamente 
triste; de recordação, increpações que serão levantadas, 
apurações que serão tentadas, tudo isso não facilita a 
marcha para a paz. A Constituinte é um estuário de paz, 
não é um estuário convulso de paixões que já devem es­
tar no passado. O meu receio é que este debate, em si 
mesmo, venha obscurecer a luz da Constituinte, o empe­
nho e a esperança na Constituinte e acirrar sentimentos 
que não são, a meu ver, estou falando como pessoa fora 
do contexto político, ao qual insisto não pretendo voltar 
à prática política, mas que me parece que não serão ex­
tremamente cooperativos, no sentido da criação da at­
m05fera que deve existir para a marcha. Poderemos en­
contrar os defeitos inerentes à atitude ou à iniciativa do 
Governo. se existem defeitos vindos da forma com que 
foi apresentado ou da redação do texto, das repercuções 
imediatas, mas acho que reviver tudo isso não seria ape­
nas o afastamento do entulho autoritário. Seria a. renas­
cimento das paixões que não cooperarão para a con­
fluência do grande estuário da paz nacional que será a 
futura Con,tituição. 

Este é o meu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio'Nunes) - Tem a pa-
1 . .IVra o nohre Sr. Deputado José Genoino. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Professor Afonso Arinos, 
ha momentos em que a vida se impõe sobre as leis; ou 
elas terão que ser revogadas ou mudadas. Estamos dian­
te de um momento como este, na História do nosso País. 
Refiro-me especificamente ao processo constituinte que 
hoje tem dois itens da maior importância. Um é o ato 
convoca tório. de que trata esta Comissão e o outro é da 
Comisl>ão pre~idida por V. Ex' 

No cur~o da explanação, V. Ex' se referiu a uma reali­
dade política, pós segunda guerra mundial, em que hou­
ve um processo de dissociação entre o Estado moderno, 
entre as próprias leis do Estado moderno e as vontades 
expressas muitas vezes em paixões etc. 

O processo constituinte é um momento de adequação 
da vontade das maiorias com a elaboração das lei. V. Ex' 
não acha que o processo constituinte pensado no Brasil, 
que prefiro chamar de "o processo das classes dOIPinan­
tes" V. Ex' chamou de "processo das classes dirigentes", 
ele não é. na sua natureza, excludente? Seja pela própria 
origem do ato convocatório. qual seja o fato de o ato de 
constituir o processo constituinte não nascer de uma 
vontade popular e sim de uma proposta de Constituição 
previamente elaborada? 

A outra questão se refere a um aspecto não tão abran­
gente, como foi a pergunta do Sr. Deputado Oscar Cor­
rêa Júmor, mas sobre, basicamente, o que di7 respeito à 
eleição da Constituinte, a necessidade de revogar alguns 
dispOSitivOS, que eu citaria, especialmente, as medidas de 
emergênCIaS, o estado de emergé.ncia e a lei de segurança 
nacional, porque dizem respeito e podem interferir na 
eleição dos constituintes. Qual a posição de V. Ex' com 
relação 11 necessidade de revogar esses dispositivos, na 
medida em que eles podem interferir no ato de eleição 
dos con,tituintes? 

Especificamente a isto ai, não me estou referindo a 
atos do período negro da ditadura militar, estou-me refe­
rindo a dl"positivos que podem ser acionados ou não, na 
medida em que a lei exi<;te, pode haver uma conjuntura 
em que ela não possa ser usada, mas é um ato político. O 
ato legal de ela existir já é em si também um ato político, 
porque pontencialmente ela também pode ser usada. 

Se nào era conveniente a revogação desses dispositivos 
ou 'a ,>uspensão legal, no ato convocat6río, da sua apli­
cação durante o período que vai do ato convocatório até 
a promulgação da Constituição? Se isso não criaria ins­
trumel~to para que re"olvêssemos duas contradições que 
e,tão prewntes no processo Constituinte. Nem a Consti­
tuinte node ser a panacéia para as ilusões populares, nem 
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a Constituinte pode ser um assunto que retome, na nossa 
História recente, o fenômeno que V. Ex' criticou que é o 
bacharelismo urbano da velha UDN. 

Nós não estaríamos transformando a Constituinte 
num assunto de juristas e de notávei~ e impedindo que 
ela toque na rua, no sindicato, na praça, nas associações 
de bairros, para que ela venha, e o processo dela cons­
Cientize essas vontade, que muitas vezes são apaixonadas 
mas que precisam sofrer um processo de correção do 
próprio debate, mais livre e mais amplo? São essas ale­
gações que eu faço a V. Ex' 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu acho que a colocação do nobre Deputado é extre­
mamente inteligente, mas não convincente. Porque não 
eXiste uma relação necessária de causa e efeito, entre o 
,urglmento dessas grandes paixões populares, desse inte­
resse popular, e o funcionamento da lei de segurança. Eu 
sou partidário do desaparecimento da lei de segurança. 
Eu acho que a lei de segurança pode desaparecer. Não 
tem nada demais, é uma coisa de pequena importância 
essa lei de segurança desaparecer. V. Ex', no fundo, é um 
pessimista. o que não é muito comum nos homens da 
formação Ideológica de. V. Ex' Costumam, ao contrário, 
ser.muito otimistas, quanto a encarar a História e quan­
o a t:ncarar o desenvolvimento fatal da História, Mas V. 
~x' me parece um pouco pessimista. Acho que a pre­
,ença dessa lei, que ninguém mais invoca, e que não será 
,jplicada, é um empecilho. Então. suprima-se essa lei, va­
mos tt:ntar suprImir es<;a lei. 

Eu acho que não tem nada que ver. Eu acho que é bem 
natural. O PreSidente Sarney nunca me perguntou nada, 
nós somos amigos, ele é muito mais moço do que eu, po­
dia quase que ser meu filho. Nós somos amigos de mui­
tos anos, e, se ele perguntar a minha opinião, eu digo: 
acaba com esse negócio, isso ,erve apenas para que bri­
lhantes representantes da e,querda brasileira formulem 
ralões contra, o que não deve ser confundido contra o 
que não deve ser colocado sob a égide de uma espécie de 
dramatização. que é puramente intelectual. 

Eu sei, eu conheço V. Ex' de nome, conheço a sua inte­
ligência, conheço a sua formação. Nós temos formações 
diferentes, mas eu não tenho nada que ver com as po­
sições que V. Ex' tem, desde que elas concordem com as 
minhas. Eu não sou um liberal udenista, eu sou um libe­
raI, é uma coisa diferente. Quer dizer, o liberalismo mo­
derno, Deputado, é apenas a dilatação da liberdade. Ele 
não é a serviço de uma concepção econômica ou social, 
VInda da revolução industrial, como o liberalismo do sé­
culo passado. O liberalismo de hoje é um liberalismo de 
dilatação da liberdade, quer dizer, a liberdade participa­
tiva: o que ele é, isto Sim, é contra a ditadura ideológica. 
Porque a ditadura ideológica nunca resolveu nenhum 
problema daqueles que se propunha a resolver. Não va­
mos entrar em discussão, eu não quero entrar em discus­
são. Mas hoje es<;e tipo de idealismo. é a esse fim. do 
idealismo confinado a proposições de uma determinada 
forma de encarar a economia, como há outro, o liberalis­
mo antigo, que era a forma de encarar a economia priva­
da no tempo da revolução industrial. O sentimento de li­
berdade num artista é o sentimento de encarar uma reali­
dade também utópica, à luz de uma posição puramente 
intelectual. o que foi sempre discutida dentro do próprio 
mOVimento, a principiar por Marx que disse ao genro de­
le: "de acordo com as suas Idéias, eu não sou marxista". 
Quer dizer, esse radicalismo ideológico ficou confinado a 
uma determinada parte das grandes potências, mas hoje 
na Europa OCidental, ele não funciona mais. Perdoe-me 
dizer is'io, mas eu vivo lendo, eu vivo trabalhando nisso. 
E a minha função, eu sou professor de Ciência Política 
-Eu não acredito que V. Ex~ tenha razão quando dra-

• matiza a presença da lei de segurança. Vamos suprimir. 
então, a lei de segurança. Isso é uma coisa que não tem a 
menor importância para o progresso do·constitucionalis­
mo bra,i1eiro. Eu estou de acordo com V. Ex'. Eu, se fos­
se Deputado, eu assinaria o projeto de V. Ex' suprimin­
do a lei de 'iegurança. Por que não supnmir'! 

O SR. JOSÊ GENOINO ~ Há um projeto de minha 
autona na Casa suprimmdo a lei de segurança nacional. 

O SR AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Ma~ isso é um grande projeto, eu estou de acordo com 
ele. 
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O SR JOSÉ GENOtNO - eu agradeço o apoio de V. 
Ex' a esse projeto, fica a recomendação para que a Câ­
mara dos Deputados o aprove. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu não posso fazer isso porque eu não sou líder políti­
co. Mas eu estou inteiramente de acorco com V. Ex' o 
simples fato de lei de segurança. olha eu vou mais longe, 
eu vou dizer a V. E.x· o seguinte, e é a primeira vez que eu 
digo isso, eu vou dizer isso de público. Eu acho que a se­
gurança nacional, eu acho, eu não digo que a minha Co­
mis,ão ache isso, mas eu, pessoalmente, acho que a segu­
rança nacional não é assunto das Forças Armadas. A se­
gurança nacional é assunto dos poderes de segurança. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Concordo com V. Ex'. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Não é assunto das classes armadas. As classes arma­
das é.dlferente, não é a segurança política que é materia 
da competência das Forças Amardas. A competência das 
Forças Aramadas é a segurança internacional, não é a 
segurança nacional. Veja V. Ex~ o que é ser um liberal. 
Uma surpresa para você. 

O SR. JOSÉ GENotNO - Esse liberalismo que eu 
,aúdo e concordo com V. Ex~ e retomando as raízes do 
liberalismo puro, no que diz respeito à Assembléia Na­
Cional Constituinte. poderíamos chegar a uma conclusão 
clara com relação ao liberalismo clássico. A Assembléia 
Nacional Constituinte se constitui com o objetivo especi­
fico de elaborar a constituição, diferindo, portanto, de 
Congresso e poderes constituintes. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Nisso não concordo, acho que isso não tem funda­
mento. A sua observação a respeito da Lei de segurança, 
eu acompanho. eu assinaria seu projeto se eu fosse De­
putado. E acho mais. A função das Forças Armadas, ra­
ramente, nos países democráticos, é de atender à segu­
rança mterna. Quando ela atendeu à segurança interna 
foi no caso da Argélia, na França, que já não era um 
caso interno, era um caso internacional. Isso transfor­
mou completamente a vida da França, modificou a vida 
da França, tanto que acabou isso. Não há país nenhum 
democrático evoluído em que as Forças armadas sejam 
um elemento de segurança, de prevenção da segurança 
nacIOnal. Existem outros tipos de organização interna 
que perfazem essa função. Naturalmente, no Brasil, ho­
je. I,SO ficaria extremamente caro, porque tinham que se 
cnar as forças de segurança interna. 

O SR. JOSÉ GENOINO - Estou satisfeito. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- eu sou um liberal de geraçõe,. 

O SR. JOSE GENOINO - Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Nada, eu é que lhe agradeço. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Numes) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Plínio Arruda Sampaio. 

O SR. pLlNIO ARRUDA SAMPAIO - Professor, 
toda, as pe,soas que alguma vel. lidaram com o Direito, 
com a HI,tória têm que reconhecer a enorme capacidade 
mtelectual de V. Ex' para todos nós, que estamos aqui 
reuOldo" um priv!légio ouvi-lo. Eu sei que V. Ex' ja re­
clamou do cansaço a que está submetIdo. De modo que 
eu gostana de re,umlr a minha intervenção a apenas 
uma questão. mas até para pedir a atenção, de V. Ex' 
sobre ela do que propriamente para exigir uma resposta 
neste momento. Mas eu vou dizer-lhe a preocupação 
principal que tenho em relação à discussão da nova cons­
tItUição. É que as constitUIções brasileiras são, na verda­
de algo de mistcnoso para povo. O povo não as conhece, 
o povo não sabe o que isto quer dizer, e por isso mesmo 
o povo não tem consciência do; seus direitos e dos seus 
deveres E por isso mesmo as no,sas constituições são 
débei; Trés tanqu~ t: trê& canhõe, e colocam-nas dentro 
da; gavetas para trabalho dos historiadores. As Consti­
tUIções forte, ,ão aquelas que são amparadas pelo povo. 
São aquela; que o povo ~udou a fazer e sabe o que tem 
dentro. 
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Então, a minha grande preocupação neste problema 
agora da Constituinte, e eu sei que é a preocupação de V. 
Ex' também. é como é que nós colocamos o povo no 
processo. Evidentemente. uma forma vai ser a mobili­
zação dos partidos das pessoas que têm alguma visão, 
da, Igrejas, do~ smdicatos, etc. Eu acho que amda é uma 
participação insuficIente, e por isso me dirigi à Confede­
ração NacIOnal dm. BISpOS do Brasil, de cUJa comisi>ão 
a,SCi>sora para a Constituinte eu faço parte e também ao 
meu partido, o Partido dos Trabalhadores, ao Plenãrio 
Pró-participação Popular na Coni>lItuinte, que ~eúne en­
tIdades que talvez não tenham muitos votos, mas que 
tem o rCi>peito de muita gente ,êria, no meu E,tado para 
colocar a seguinte idéia: por que nós não precedemos a 
eleiç:lo da futura Assembléia Constituinte de um amplo 
debate oficlUl em todo:, os MUnIcípios do Brasil? Fazen­
do uma eklçào municipal para eleger comIssões consti­
tuinte, mUnICIpaIS, assessoras, meraIpente consultivas, 
ma, que debate;"em no âmbito do mUnIcípIO, durante 
dOI, ou trê, meses, como função públIca relevante, no 
edIllcIO da, cámara, mUnIcipais, para ter a simbologia 
do poder, o que o povo dessas pequenas Cidades dese­
Jam. ou dos dli>tnto, da, grandes CIdades, o que eles de­
,cJam ver refletido na Con,titulção do Braoi!, sem a 
preocupação do teCnICISmO, sem a preocupação da preci­
,ào Juridlca, sem a preocupação da téclllca constitucio­
nal. porque ISSO, realmente, é uma obra para todos, é 
obra para profiSSIOnal,. Mas, de toda maneira, o que faz 
o douto e o profissional num trabalho constitumte senão 
tradullr Jundicamente a vontade da nação? Qual é a 
vontade da nos,a Nação? Qual é a vontade de Catolé do 
Rocha, qual é a vontade de Pato~ de Minas, qual é a von­
tade de Pmtuba, em São Paulo'! Então. a Idéia sena e,sa, 
~ aI é que pergunto a V b,· se não poderíamos trabalhar 
aqui nesta Comissão, uma comissão consultiva à Consti­
tUInte, que precedesse a eleIção dos congressIstas consti­
tUInte" com c,te propósito específico de permitIr e de 
cridr um estímulo para uma ampla participação popular 
na feitura da Con~tltuição'Z Eu go,tana de ouvir, se pu­
dt:r agora, se não puder numa outra ocasião, a opmião 
de V Ex' ;obre essa sugestão. 

o SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- I::u agradeço mUito ao Deputado. Gostaria de dizer a 
de uma coisa que hoje de manhã eujá dbse na reunião. 
Eu tcntei uma pesqUIsa nacional, no InstItuto de Ciência 
PolILica da Fundação, com o título "Por uma nova 
Con,tltuição," deplw, o subtítulo, "As aspirações naclO­
nUI~ ., No,;o, recursos eram lImItado>, não se podiam 
comparar com o~ recursos do Congresso NaCIOnal. Sou 
de um pequeno InstItuto de uma entidadt: como a Fun­
dação GetúlIo Varga" mas posso dizer ao nobre Depu­
tado que a minha experiência foi a ,eguInte: nós levamos 
quatro anos fazendo essa pesqUIsa. Nós fILemo, uma dIS­
tribUIção que, teoricamente, era correta. Nós tIvemos 
que consultar os prefeitos da, cidades com mUI, de 50 
mIl habItante" os presidentes de sindicatos, os profe;,so­
res unIver,itáríos, fizemo, a lbta de todos os professores 
de CIém:1U Política, SociologIa, DIreito Constitucional, 
Teona do Estado. de todas as UnIversIdades brasileiras, e 
de personalIdades, grandes empresános, grandes inte1ec­
LUUI, Levamo, quatro anos, desde que tomei conta des,e 
InstItuto, em 1908, com o faleCImento de Temístocles 
Cavalcante. Até a publicação fOI feIta pelo Senado; O Se­
nado me deu a honra de patrocInar essa publicação. No 
dw em que lanceI o lIvro. aqUI, num desses grandes sa­
lõe~ do Congresso aqUI em baixo, eu assinei mUls de 300 
excmplàres. Eu hoje perguntei, na minha Comissão, de 
cInqUucnta e tantas pessoas, quantos tinham lido o lIvro, 
eram bcte. t o Brasil, é ISSO que estoll dIzendo. Eu tive' 
que a"in.ar-mal, de trê, mil cartas. porque não tínhamos 
dInheiro para fazer contatos diretos. No fim de quatro 
ano" nós pudemoó fa7er um trabalho. que recomendo a 
V. LX', que eXI"te aqui no Congresso. É feito por especia­
lbta~ em metodologia de'pesquisa na CiênCIa Social. Isso 
é uma e,pecialIdade O meu assessor lã ê um professor de 
metodologIa de pe,quisa. O que ele sabe, o que ele ensina 
é só Metodologia de Pesquisa nas CiênCias Sociais, vem 
de cur,o na Europa. Professores de Direito Constitucio­
nal Comparado, com curso na Sorbonne: profesóores 
que hOJe estão nas UnIversidades Federais, na Universi­
dade CatólIca O Conselho do Instituto é composto de 
homen, da qualidade de VItor Nune, Leal, de Célio Bor­
ja, enfim de notabilistas Jurídicas. O lIVrO está aí. Mas es­
tou chamando a ,ua atenção para ... 
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O SR. PlíNIO A. SAMPAIO - Para o temp? v:-Ex' 
acha que pode demorar mUlto. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Acho que há uma defasagem muito grande entre a 
InspIração e a realidade. Quer dizer, movimentar esta 
máqUIna, nos quatro mil municípios- brasileiros ... 

O SR. pLlNIO ARRUDA SAMPAIO - Mas V. Ex" 
pen,a que é uma eleição. Quando fosse a eleição para a 
Constituinte, aquela população tena lIdo como que um 
trt:Ino. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- I::stou de acordo. Mas eu chamo a atenção de V. Ex' 
,obre como movimentar eS5a máquina para a peoqUlsa, 
sobre o que serã consultar quatro mil municípios, orga­
nIzar as convenções. Não estou contestando. estou-lhe 
dando a expenêncla que eu tive 

'O SR. PLlNIO ARRUDA SAMPAIO~ Era um tipo 
de trabalho diferente. Professor. V. Ex" buscava um tra­
bdlho Científico de medIr, com metodologia científica ... 

O SR. AF FONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- É um questlOnáno extremamente adequado. Peço ao 
Deputado que o soliCIte na BiblIoteca e passe a vista nes­
,e trabalho. FOI Impre,so pelo Senado, o Senado deu à 
Fundação 1,50 de presente. Estã aí, a Biblioteca deve ter 
mUlto, exemplares. Veja o que foi o CUidado, o esforço, o 
que foi o tempo. a morOSIdade. a dIficuldade da apli­
caçào Acho que a consulta de V. Ex" é uma cOisa de 
grande IdealIsmo e de grande idéia Mas acho que entre o 
dia de hoje e o dIa oa eleição para a ConstItuinte, V. Ex" 
não terá chegado a 1/3 dos seus objetivos. Essa experiên­
cia eu tive. Quem sabe !>e o Congre,;,o NaCIOnal tem 
força para conseguir isso. 

O SR. PUNIO ARRUDA SAMPAIO - Eu amda 
furei um apelo a V. Ex', pela Importância crucial que V. , 
Ex' vai ter ne"e proce"o. Que me desse a oportunidade 
de depoI!>, com mal, calma, co1J1 mdis vagar, expor a V. 
Ex" o que acho uma saída Importante para o nos,o País. -

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- I::stou às ordens de V.Ex~, tanto aqui como no Rio de 
Janeiro, na mInha casa, para recebê-lo, debatermos o as­
,unto. btou-lhe dizendo o que fOI a minha experiênCIa. 

O SR PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador NIvaldo Machado. 

O SR NIVALDO MACHADO - Profe,sor Affonso 
Armos de Melo Franco, V. Ex' velO a e,ta Casa do Con­
gn:,;,o NaCIOnal, que honrou p'ela sua mteligêncIa, pela 
,ua at uação parlamentar edlficante, pelo ,eu trabalho 
em defe,a dos Intere"e, do povo, exatamente numa hora 
dilícIl da VIda naCIOnal. quando o País voltava, depol, do 
Eotado Novo, à normalidade democrãtica, V. Ex' vem 
aqui, hoje, para dar aquela me,ma lição que deu. como 
político, dos melhores, que é ainda hoje, não militante, 
ma, que é aInda hoje. Por ISSO é que eu o saúdo, como 
profe""or que V. Ex~ o é, de Dm:ito Constitucional, mai> 
também de Ciência Política. Embora não tenha tido o 
prIvIl'::gIO de OUVIr-lhe diretamente ai> aulas, como o meu 
companheIro de repre,entação popular, Deputado O,car 
Corrêd Filho, ma" a essas aulas eu reCOrri pelos seu, lI­
vro, que eu adquin; numa e~cola informal, Já que não 
tne a oportUnIdade de. numa escola formal, tê-lo como 
profes,or. Por isso é que dingIndo esta saudação a V. 
Lx", quero fazer aqUI algumas indagações. Se algumas 
deld' e,tlverem embutidas em outras já feitas à ,ua consi­
derdçJo, 15>0 me seja desculpado, escusado 

Uma delas é com relação ao problema do, partidos 
políllcos. O partIdo deve ter o monopólio do poder polí­
tiCO, então nenhuma instituição pode disputar o poder 
político senão o partido. Por isso ê que agora. quando 
muita gente preconiza uma candidato avulso, eu pergun­
to ,erá que um leque tão amplo de 35 partidos ainda seja 
mwfIClente, esse leque, para abngar a posição ideológica 
ou doutrinária de alguém, que não possa recorrer a el>se 
m,trumento de captaçào da vontade popular e de reali­
zação da democraCIa? Não seria uma posição até extra­
v.tgantc uma pes,oa que não se enquadre em um dos 35 
parlIdos atUaI,,! Porque acho que a pulverização, essa 
atomILaçào da opInIão públIca é Um erro muito grande. 
AI. em vez de fortalecer a democracia, vai enfraquecê-la. 
Tanto mais forte o partIdo, instrumento maior será de 
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consolidação da democr_acia; senão esses partidos fracos 
deixam espaços, como ocorreu na História, V. Ex· dã 
e"sa lição a todos nós, deixam espaço para outras entida­
de, que entraram, que ocuparam esse espaço político. 
Por isso ê que eu. fazendo essa pergunta que acho que 
não foi formulada, serã possível a esse candidato, serã 
convenIente que ele venha a postular uma representação 
popular fora de um compromisso formal que ele assuma. 
pelo programa que assina e que conhece, ou pelo menos 
deverlU conhecê-lo ante, de assiná-lo? Serã isso conve­
nIente para a reorganização constitucional da vida do 
PaI" ne~ta fase excepCIOnal que a Nação hoje vive? Essa 
i: uma da, pt:rgunta~. 

A :,egunda, seria talvez parcialmente colocada aqui 
pelo Deputado Israel Filho, é se es~a Constituinte deve 
\er não problema de convocação no tempo, primeiro a 
C on,tltUInte, depOIS a eleição para o Congresso, mas se­
na uma con,lItuinte exclusiva só para votar a Consti­
tUição: ela é exc!u,lva. DepOIS. em vez de ser transforma­
da em Absembléia Legislativa para as suas funções ordi­
nária, normaio. extinguir-se-ia o seu mandato, e nós 
tenamm. o quê'! Uma dualidade de constituinte concei­
tual exc!u,Iva ou con,titumte congressual? É esta que, na 
mInha opmlão. eu vou avançar. V. Ex· vai-me permitir, é 
anormal Porque é o Congresso, que bem ou mal reflete 
o mosaico das aspirações populares, quer dizer. se nós 
e~tal1l0S aqUi é porque legallIJente s'omos, c legItimamen­
te ;,omo" representantes do povo. Podemos, amanhã, ser 
aCOImado, de desvIOS. e aí estaríamos traindo o pen,a­
mento popular Mas nó, aqui só podemos transmitir 
uma palavra, Interpretar um pensamento que é o do po­
vu Daí eu entender que este Congresso, na ~ua expres­
_,ão popular e vindo desse poder constituinte de que é ti­
tular o povo, deve ser o Congres,o que, votada a Consti­
tUição - e ai eu não vou evidentemente aqui entrar em 
detalhe, - logo depOIS deve transformar-se em As­
sembléia Legblativa adquirir e micIar os seus poderes or­
dináriO,. 

Há difIculdades. Durante es,e interregno, como é que 
,e la proce\sar a normatização da vida pública, se o Exe­
CUtIVO nào tlve~se que recorrer a es,e instituto tão malsi­
nado do decreto-lei? 

Eu quero resumir, ne,sas duas indagações, nessas duas 
con,ideraçõe" as minhas perguntas, as mInhas preocu-

- paçõe>, melhor dma, porque evidentemente, adiantada 
jú e,tú a hora e a aulá de V. Ex' fOI de tal maneIra abran­
gente que nos deu a Idéia exata que nós precisávamo, ter 
p<lr<l orientaçào da discussão e votação dessa proposta 
do Pn:,idente da República de convocação da Assemble­
IH NaCIonal Com,lItuInte Creio que este é o caminho tra­
dicional, o cammho do anteprojeto. que tem uma tra­
dição na VIda brasileira. É uma base sobre a qual se vão 
debruçar os leglsladoreo con,lItuintes para, partindo des-­
,,: pnncíplo lundamental, necesháno, não veJo como se 
encrepe de Inútil, nem que reflita posl!;:ão elitista porque 
.,oh~eludo é esta a proposta e V. Ex' disse hOJe, na hora 
do 1.ll1çamento da Comls,ão, que será objeto de amplo, 
lIvre e ,oberano debate dos representantes do povo elei­
to, com a missJo especifIca. Muito obrIgado. 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Agradeço mUIto ao Senador a bondade das suas refe­
rt:l1l:wo feIla~ a mim. Eu estou Il1teiramente de acordo 
com a pOSIção de S. Ex· de, que o Congresso possa 

_ m,titucIOndlizar-be como Legislativo, em segUImento à 
atuação da Constitumte. ' 

Eu ebtou me lembrando agora do livro do Professor 
ClúudIO Pacheco, que vive aqui etn BrasílIa, e faz parte 
da Comissão, lIvro que se chama'-':Tratado das ConstI­
tUlçõe, BrJsIleira$", aInda hoje citado por mim, de ma­
nhã. Num de"es livros há um índice alfabético mUIto 
bom, muito cuidado, no fim de todas as matérias, ou 
qua,e toda" nele contidas. V. Ex' vai encontrar lá, trata­
do por ele, as vezes em que as constituinte, se transfor-

- maram. e como ~e transformaram. em Poder Legislativo. 
A Informação do Profe,sor Claúdio Pacheco, nesse seu 
livro chamado 'Tratado das Constituições Brasileiras" é 
uma contribUição Importante à tese que o nobre Senador 
,U,CltOU com tanto bnlho. 

V. 1::)(' é um orador de pnmelra água, de primeira cate­
gOria, eu Já babm. mas tive a prova hoje. Isso que V. Ex' 
tiío lUCIdamente bolou eótá lã. Quer dIzer, lá não tem 
ullla lição teórica, ma~ uma exposição prática de como 
bcmprc foi feito. Então. hã as verdadeiras, há as diferen-
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tcs modahdades em que foi feito. Eu recomendo aos Sr". 
membros da Comissão. eu não pos~o duer exatamente 
qual. talvez o volume 13 ou o volume 14, mas, procuran­
do no índIce alfabético, aparece lá Assembléia Legislati­
va Lá se encontra a maneIra como is,o,e processou, em 
cada uma da~ vezes em que isso se processou. que foram 
todas a~ vezes. Sempre a assembléia se tran,forma de 
con,tituInte em legisltiva. E é um ponto que o Senador 
e"pU$ hoj..:. com mUlto brilho, e eu acho que é absoluta­
mente a mInha opinião Eu não tenho nada mais a dizer 
àquilo que ele já dis,e. MUlto obrigado. Só tenho a apre­
sentar eose ponto de apoio que é o livro do Professor 
Claú'dio Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Hdvídio Nunes) - Tem a pa­
lavra o Deputado Gorgônio Neto. 

O SR. GORGÚNIO NETO - Professor Affonso Arí­
no", eu lamento que as obngações parlamentares me ti­
ve,sem impedido de atender às obrigações da vontade 
que me colocariam aqui desde o início da palestra de V. 
Ex' Entretanto. como nào estive. é possível que vá for­
mular uma pergunta que V. Ex' já tenha respondido. 
Certo como estou de que. pelo menos parcialmente, já 
OUVI, em entrevbta:" em outras oportunidades, em pres­
tações púbhcas de V. Ex' sobre o assunto. 

Eu go"taria, de um modo resumido, ouvir o que o ilus­
tre profe"sor entende como limitações pos"íveis. no pia­
no sociol6gico, no plano polítIco e no plano jurídico à 
ConstitUInte convocada. Go:.taria muito, inclu,lve, de 
saber c:m que medida neste ato de convocação de que nós 
participamos, atendendo ao chamamento do Presidente 
da República, ao projeto do Presidente da República c, 
modificando a sua proposição, até onde nós podemos ir? 
A té onde podemos limitar a Constituinte nas suas 
funçõ~, onginais? 

O SR. AFFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 
- Eu gostaria de esclarecer ao Deputado que a minh~ 
intençJo fOi apenas dizer ljue as limitações não são con­
cretas, nào são preci'ias. são Iimitaçõe, derivadas da 
conjuntura histórico-sociológica. Quer dizer, uma Cons­
titUInte. por própria definição, como uma reunião de to-
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da~ a:, a"pirações, ou pelo menos das predominantes na­
qude momento, tem a" Iimitaçõe, naturaiS dessas pró­
pna~ aspirações. Ma, eu pos,o dar um exemplo concreto 
no Bra,il. Quer dizer, no princípio da República ficaram 
prevIstas e proibidas as manifestações do poder consti­
tuinte mesmo derivado, do poder constituinte que é ine­
rente ao Congresso Nacional. as modificações que vulne­
ra"em a FederaçJo e a República. Então, aí está, por 
exemplo, um ponto: na própria Itália. nós vimos quanto 
à monarquia, que e,tava no fim, que tiveram que con,ul­
tar não a constituinte, mas o povo, atravé. do referendo 
para eliminar a monarquJa. Isso me parece que, no caso 
brm,i1clro, é uma prova concreta de:,sas limitações. Nós 
e"livemos presos a is,o até agora, quer dizer, nós não po­
demos alterar a Federação nem a República. Então é 
es,e tipo de verdade que é tran.ubstancial, que é a verda­
de que está acima da substância política, que é uma ver­
dade transub,tancial, não no sentido espiritual, eu não 
estou dizendo isso como católico, eu nunca faria essa 
comparação, eu digo no .entido sociológico. Há uma es­
péCIe de transubstanciação da realidade que inibe qual­
quer tipo de Poder Legislativo de vulnerar essa verdade 
tran,ubstancial. Eu e,tou falando sempre no sentido his­
tórico, não no sentido religioso. Há uma espécie de tran­
substanCiação quando a verdade se eleva aCima da con­
tingência. Então, é isso que acontece, há umas certas ver­
dade, que são inerentes à atmosfera em que vivemos que 
e,tá aCima, é transcendente à substância. Era isso que eu 
queria dizer, SOCIOlogicamente. 

MUlto obrigado. 

O SR. OSCAR CORRÊA JÚNIOR - Sr. PreSidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Oscar Corrêa Júnior. 

O SR. OSCAR CORREA JÚNIOR - Sr. Presidente, 
em que pese o enorme prazer de, eventualmente, substi­
tuir V. Ex' na Comis,ão, eu me permJtiria levantar uma 
questão de ord\!m, hoje, agora. • 

Parece-me oportuno que V. Ex' examine, juntamente 
com o Plenáno, a pOSSibilIdade de se adlUr as palestras 
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ljue serIam reahLada, aqui, na próxima quinta-feira, por 
motIvo:. que Já foram enunciado~ na primeira reunião e 
que agora ficam claramente evidenciados. 

Eu me permito sugerir a V. Ex' que examine com o Sr. 
Relator, Juntamente com o Plenário, a conveniência de 
adIarmos as próximas conferências ou audiências de 
qUInta-feira para terça-feira ou quarta-feira, de acordo 
com o calendário Já elaborado pelo Sr. Relator e que já 
fOI inclusive anuncIado aqui na Casa. 

O SR PRESIDENTE (HelvídlO Nunes)- Em dlscus­
,ào a proposta do Deputado Oscar Corrêa Júnior. (Pau­
sa.) 

Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
:,ão. 

Em votação. 
O:, que estiverem de acordo, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Adiada a próxima reumão desta Comissão para terça­

feira, às 9 horas. 
Antes de declarar oficialmente encerrados os traba­

Iho~, eu de:,eJo, em nome da Comissão, externar uma pa­
lavr<i de agradecimento ao Embaixador Affonso Arinos 
pela conferência, pela aula de Direito, inclusive Compa­
r<ido. de Sociologm, de Ciência Política, com que brIn­
dou e,ta Comissão. E vale assinalar que es,a aula de Di­
rt;!ItO. de CIencia Política, de Sociologia, foi proferida em 
um tom Informal, cordial. à, veze; eu di na até coloquial, 
e com uma maneira didática apnmorada, própria daque­
le que passou a VIda ensinando. 

Pwfe:,sor, Embai"ador Affonso Arinos, a V. Ex' as 
homenagens desta ComIs;ão. Muito obrigado pela sua 
prt:,,:nça. 

E,tá encerrada a reunião. 

( Lel'l/nta-.\e a reunião às 19 horas e 10 minutos.) 

(~) COMISSÃO INTERPARTIDÁRIA SOBRE 
LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

(*1 \ ... \lJ.,> dd I a d 22& Rcum.lo JchJm-\C em Suplementos J. pre.'icntc edu;J.o. 


